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Apresentação 

 
Kátia Alexsandra dos Santos 

 
 

Que a Psicanálise e a Ciência são coisas distintas é algo dado, 
reafirmado por Lacan em A ciência e a verdade (1966/1998), texto no 
qual, a despeito de sua célebre afirmação de que o sujeito com o qual 
a psicanálise opera é o sujeito da ciência (1966, p. 873), instaura uma 
separação ao afirmar que a psicanálise deve ao sujeito do cogito de 
Descartes seu ponto de partida, entretanto, é justamente isso que lhe 

permite postular que há algo além desse sujeito, chegando ao seu 
objeto:  o inconsciente. Ainda assim, o recurso à ciência sempre se 
coloca em Freud e Lacan, sobretudo se considerarmos a definição de 
um objeto de estudo para a psicanálise e um método a partir do qual 
se deve abordar esse objeto, como podemos depreender do recorte a 
seguir, retirado do Seminário 11: “Se a psicanálise deve se constituir 
como ciência do inconsciente, convém partir de que o inconsciente é 
estruturado como uma linguagem” (LACAN, 2008, p. 199). 

Sendo a universidade o local por excelência de circulação do 
discurso científico, tensões colocam-se desde sempre na relação com 
a psicanálise e o modo como ela habita esse espaço. Leite, Gasparini 
e Souza Jr (2013) apresentam algumas dessas tensões no livro 

Psicanálise e Mal-Estar na Universidade, afirmando, todavia, que 
não há como negar a presença e os efeitos da psicanálise na 
universidade. Discorrendo, em um período anterior, acerca das 
relações entre Psicanálise e Ciência, Ginzburg (1989) postula o 
surgimento, no seio das Ciências Humanas, no final do século XIX, 

de um novo modelo epistemológico, oposto ao modelo galileano, a 
que ele denominou “Paradigma Indiciário”, justamente por reunir 
áreas que tratam do particular, que se valem dos rastros, indícios, 
daquilo que parece acessório, para chegar aos seus objetos. Por esse 
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modelo epistemológico, aproximam-se saberes que tomam 
elementos marginalizados, considerados sem importância, e a 

Psicanálise, assim, como a medicina na investigação dos sintomas, e 
a arte (na investigação de detalhes de pinturas, a fim de descobrir 
sua autoria-método morelliano), estaria no campo desse paradigma, 
centrada, portanto, naquilo que é particular, subjetivo. 

Tendo com pano de fundo, então, esse lugar de encontros e 
distanciamentos entre Psicanálise, Ciência e Universidade, trazendo, 
ainda, para a discussão os diferentes campos institucionais de 
atuação, o livro Teoria Psicanalítica e práticas institucionais em 
saúde mental é resultado de uma operação ousada que faz torção 
entre todos esses elementos. Trata-se da articulação da psicanálise 
com os campos de atuação de profissionais de áreas diversas, a 

partir de um curso de especialização proposto em uma 
universidade- Universidade Estadual do Centro-Oeste- 
UNICENTRO-. Cada capítulo é resultado das discussões propostas 
nesse espaço de articulação que promoveu o encontro entre a 
psicanálise, as práticas institucionais diversas e a formação 
continuada por meio do curso de especialização. 

O ponto que produz efeito de unidade em todos os textos que 
os leitores e leitoras vão encontrar neste livro é o olhar clínico 
marcado pela psicanálise, não no sentido estrito de clínica enquanto 
um setting fechado, lugar empírico, mas como um modo de saber-
fazer que direciona nossas ações nos mais diferentes contextos de 
atuação. É esse olhar,  portanto,  que se volta à constituição do 

sujeito e os efeitos do desejo dos pais, como no texto de Mauren 
Izilda Costa Lubczyk ou ainda discorre sobre a importância da 
função materna nesse processo de constituição, como na reflexão 
trazida pela autora Hanna Hellena Lucavei Gechele e também na 

delicada apresentação de um caso clínico que faz menção à função 
materna e os efeitos na relação mãe-bebê, de autoria de Cláudia 
Aparecida Lopes Valente. 

Circulando ainda pelo tema maternidade, mas agora a partir 
de recortes midiáticos e do dilema que  circunda tal temática, o livro 
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traz o capítulo escrito por Gislaine de Fátima de Oliveira e Kátia 
Alexsandra dos Santos, que aborda as diferenças entre o lugar de 

mãe e o lugar de mulher, ao qual se segue o texto publicado por 
Cintia Pigatto e Kátia Alexsandra dos Santos, em que se discorre 
acerca do feminino e dos padrões de beleza pela ótica da constituição 
da imagem corporal, a partir da análise do papel da publicidade 

nesse ínterim. 
Passando do tema do feminino e da maternidade para a 

discussão da psicose, o texto de Luciane Carla Tobera e Dayse 
Stoklos Malucelli possibilita importante reflexão baseada em um 
caso clínico acerca das estruturas clínicas, por meio da discussão de 
um diagnóstico de endometriose. 

Em um segundo grupo de textos, são apresentadas pesquisas 

que estabelecem relações entre o fazer psicanalítico e a atuação em 
instituições ancoradas em diferentes politicas públicas. O capítulo 
escrito por Micheli Soecki e Rosanna Rita Silva promove profícua 
articulação entre a teoria dos discursos de Lacan e a atuação no 
campo hospitalar em um programa de residência, trazendo a 
psicanálise como discurso que interroga a ciência em suas certezas.  

Na mesma esteira, o texto de Hellen Terluk Gnatta e Juliana 
Ferreira Marcolino Galli traz uma revisão integrativa que 
sistematizou produções de diferentes áreas nos últimos dez anos 
(Educação, Psicanálise, Psicologia) acerca da instituição creche na 
perspectiva da Psicanálise, destacando-se, sobretudo,  a importância 
do saber psicanalítico como instrumento de ação dos profissionais 

que atuam nesses contextos. Assim como as autoras do capitulo 
precedente, Suéllen Karolyne Golon e Luciana Branco Carnevale, 
atuantes na área da fonoaudiologia a partir de uma perspectiva que 
dialoga com a Psicanálise- a Clínica de Linguagem- analisam 

prontuários de uma Clínica-Escola de uma universidade pública, 
que trazem como queixas atrasos na aquisição da linguagem. 

Luiz Ricardo Pauluk e Cléa Maria Ballão trazem para os 
leitores a discussão de uma demanda específica que se presentifica 
no contexto clínico que é a ideação suicida. Tomando por base dois 
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casos clínicos, discorrem sobre o manejo e o aporte psicanalítico 
nesses casos, sobretudo no que concerne à escuta do analista. 

Os dois últimos capítulos desta coletânea exemplificam algo 
bastante próprio às produções científicas que tomam a psicanálise 
como escopo teórico: a análise de fenômenos contemporâneos e a 
reanálise de casos clássicos. O texto de Daniel Nazar Kengerski e 

Kátia Alexsandra dos Santos apresenta uma análise de fatores 
politico-culturais contemporâneos- o discurso do cidadão de bem- 
por meio de um recorte conceitual psicanalítico- a noção de gozo, 
tomando como materialidade discursos veiculados em uma rede 
social digital. O último capítulo, escrito por Cléa Maria Ballão,  
idealizadora deste livro e do curso de especialização em Psicanálise 
e Politicas públicas que deu origem a esta produção bibliográfica, 

também é exemplo paradigmático de produções  acadêmicas na 
seara psicanalítica: da análise de um caso clássico, apresenta-se um 
modo de fazer clínico, nesse caso o  fazer clínico de Melanie Klein, 
por meio da análise do caso Dick. 

Como acreditamos ter sido possível observar pela descrição, 
ainda que sumária, dos capítulos que compõem esta obra, o livro em 
questão materializa algo do que enunciamos no inicio desta 
apresentação: os contornos possíveis da articulação entre o saber 
psicanalítico no contexto da universidade e, portanto, da ciência, e 
as reverberações na prática analítica, seja no contexto das diferentes 
políticas públicas que norteiam campos de atuação para 
profissionais da área da saúde, seja no olhar clínico que nos permite 

visualizar sujeitos e efeitos de sentido no contemporâneo. Como 
Alberti (2010) afirma no seu texto Pesquisa e transmissão da 
psicanálise no contexto universitário, a pesquisa no campo da 
psicanálise nasce da relação que cada um tem com a causa 

psicanalítica. São dessas relações particulares, subjetivas, portanto, 
que nascem as produções que colocamos à apreciação dos leitores e 
leitoras. 

Como cada um lerá, depende também do modo como 
temáticas e conceitos tocam a cada um, afinal, como já afirmou 
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Miller, no Seminário 11, acerca da estenografia dos seminários de 
Lacan: “O mais escabroso é inventar uma pontuação, pois que cada 

escanção-vírgula, ponto, travessão, parágrafo- decide do sentido 
(LACAN, 2008, p. 269). Assim, esperamos que cada leitor pontue os 
textos a seu modo, co-construindo os sentidos que advêm dessa 
produção tão cheia de afetos. 

 
Irati, 28 de abril de 2019. 
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1 

 

Considerações sobre o lugar de um filho no desejo 

dos pais e a produção de efeitos em sua vida 
 

Mauren Izilda Costa Lubczyk 
 
 
Na experiência psicanalítica, percebemos com frequência a 

questão do lugar do sujeito no mundo, e muitas vezes, notamos a 
dificuldade dos pacientes se separem do lugar atribuído por seus 

pais no início da vida e construírem um novo posicionamento a 
partir do seu próprio desejo. Por meio da escuta do discurso destes 
sujeitos, percebemos que eles se encontram presos ao desejo de seus 
pais e na tentativa de seguirem o destino a eles imposto deparam-se 
com o conflito e sofrimento. 

Este trabalho, inspirado na clínica, surgiu quando as questões 
formuladas pelos pacientes giravam em torno da relação com o 
Outro1. Ao que este espera que o sujeito realize, ou que, o sujeito 
realiza algo e não se sente gratificado, entre outras situações 
relacionadas ao Outro. Isto começou a nos instigar e nos levou a 
buscar conhecimento a respeito do que a teoria proposta por Lacan 

revela sobre da constituição do sujeito e qual o alcance do Outro 
nesse processo. 

No cotidiano da prática clínica tentávamos entender quem é 
este Outro, qual sua importância na vida do sujeito e como ocorre a 
separação do sujeito deste Outro, sem que deixe de existir. Já que, o 
que percebemos nestes casos, é justamente a tentativa de ser aceito, 

                                                            
1 Outro: representado como Outro primordial, que se refere aos primeiros cuidados ao bebê exercidos 

pela função materna e paterna, que passarão referenciais a esta criança. O Outro da linguagem que 
mais tarde passa a ser reconhecido como o social. 
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de ser um com este Outro. É como se, estes pacientes ainda 
apresentassem resquícios do momento de alienação e não tivessem 

se separado do desejo deste Outro, é como se precisassem deste 
Outro para poderem existir e dar sentido a sua vida. 

Lacan (1988) em sua releitura dos textos de Freud, constrói 
no Seminário 11 uma teoria a respeito da constituição do sujeito. Na 

qual salienta, a importância das funções materna e paterna no 
momento de alienação e de separação. Sendo que, mãe e bebê em 
um primeiro momento encontram-se alienados um ao outro e com 
o passar do tempo, vão se separando, alternando presença e 
ausência, quando na ausência da mãe a criança começa a se 
diferenciar desta, emergindo o sujeito do inconsciente. 

Desta forma, precisam estar aliadas a função materna e 

paterna, contudo, não é  
necessário que sejam mãe e pai e sim funções, sendo a função 

paterna que tira a atenção total da mãe em relação ao bebê, 
mostrando a presença do Outro e fazendo a entrada do bebê no 
mundo simbólico. Cumprindo assim, a função familiar que é a 
transmissão da cultura e da linguagem. 

Neste sentido, acontece de um sujeito chegar em análise com 
um sofrimento muito grande por não conseguir assumir o seu 
desejo, sem saber o seu lugar nos contextos em que vive. Ao longo 
do trabalho de análise, começa a diferenciar-se do desejo do Outro e 
passa a conhecer e assumir o próprio desejo, podendo-se pensar que 
a análise pessoal ajuda o sujeito na operação de separação, no 

processo da constituição psíquica. 
Este estudo buscou entender como o desejo dos pais afeta o 

lugar dado ao bebê em constituição e como este, mais tarde 
consegue ou não, separar-se deste lugar e construir o seu, baseado 

no próprio desejo. Trata-se de um estudo teórico a respeito da 
constituição do sujeito, a partir da leitura de Lacan e psicanalistas 
contemporâneos, no sentido de compreender como se articulam as 
funções materna e paterna na constituição do sujeito, que envolve 
as operações de alienação e de separação, podendo emergir o sujeito 
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do inconsciente de forma desejante. Assim, à luz desta teoria, é 
discutido o que se escuta na prática clínica em relação ao tema. 

 
O que representa desejar um filho para o homem e para a 
mulher 

 

De acordo com Roza (2009), o desejo que se trata na 
psicanálise, é um impulso para reproduzir alucinatoriamente uma 
satisfação original, ou seja, um retorno a algo que já não é mais, a 
um objeto perdido cuja presença é marcada pela falta. É a 
transformação da necessidade em demanda, quando a mãe além de 
oferecer os cuidados necessários ao bebê, também marca seu corpo 

com significantes de linguagem e afeto, como um desejo 
desnaturalizado e lançado na ordem simbólica. Esse desejo só pode 

ser pensado em sua relação com o desejo do outro e aquilo para o 
qual ele aponta não é necessariamente um objeto empiricamente 
considerado, mas uma falta. O desejo se realiza nos objetos, mas o 
que os objetos assinalam é sempre uma falta. De objeto em objeto, o 
desejo desliza como que numa série interminável, numa satisfação 
sempre adiada e nunca atingida.  

Lacan (1999, p. 96) conceitua desejo da seguinte forma: 
 
[...] uma defasagem essencial em relação a tudo o que é, pura e 

simplesmente, da ordem da direção imaginária da necessidade – 
necessidade que a demanda introduz numa ordem outra, a ordem 
simbólica, com tudo o que ela pode introduzir aqui de perturbações. 

 

Assim, o conceito de desejo para a psicanálise, não se refere a 
questões conscientes, mas a questões de ordem inconsciente, que 
muitas vezes determinam nossas ações. Podemos pensar nas 
questões inconscientes da forma como Mathelin, (1999, p. 88) 

coloca: 
 

O inconsciente age sobre nós, não nos deixa em paz, nos impede 
de esquecer, enquanto não tivermos nos lembrado. Manifesta-se 
nos sonhos, nos lapsos, nos atos falhos, assim como nos 
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sofrimentos do corpo. É o que nos inscreve diferentemente de cada 

um dos outros, o que faz por vezes de nossa vida outra coisa o que 
teríamos desejado.  
 

Desta forma, alguém pode dizer que quer ter um filho e 
inconscientemente fazer de tudo para evitar, o contrário também 
acontece, o que remete à história pessoal de cada homem e mulher. 
Isto porque do ponto de vista psicanalítico, querer não é desejar.  

Ao teorizar sobre o desejo de filho, Szejer e Stewart (2002), 
afirmam que desejar um filho possui significados diferentes para o 
homem e para a mulher, tanto por questões culturais, acerca do que 
representa um filho para cada um, como também por questões 
físicas. Para o homem os limites de tempo para se conceber um filho 
são maiores, já para as mulheres os limites de tempo para se 

conceber e gerar um filho são menores, porque o período de 
fertilidade do homem e da mulher é diferente.  

Existem diferenças no contexto psíquico também, já que cada 
um dos pais traz consigo a forma como foi criado e que vai refletir 
diretamente no seu desejo em ter filhos e na maneira em que vão 
manejar isso. Desejo este, que emerge em um determinado 
momento da história de cada um. Para Szejer e Stewart (2002), cada 
um dos membros do casal tem como referência seus modelos 

familiares, parentais e sociais para elaborar seu desejo como pais. E 
quando homem e mulher se encontram e planejam ter filhos, isso 
significa a possibilidade de articulação da forma como cada um 
deseja um filho neste momento, se enlaçando um no desejo do 

outro. 
Stryckman (2000), ao tratar deste assunto, assegura que o 

desejo de ter um filho para a mulher pode apresentar algumas 
dimensões variadas como o desejo da maternidade, de estar grávida, 
de parir, de colocar uma criança no mundo. Estes desejos não se 
complementam entre si, pois ocorre de haver o desejo de estar 
grávida, mas não de exercer a maternidade, diz a psicanalista belga. 
Desejar um filho coloca a mulher no real de seu corpo na 
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maternidade, como prova de sua sexuação enquanto mulher, ou 
seja, da sua feminilidade. 

Em relação ao desejo do homem, esta autora afirma que, com 
a paternidade, ele tem acesso não só a sua masculinidade, mas 
principalmente a sua relação com as mulheres e com o discurso 
social. Durante a gestação, o discurso dele em relação ao seu filho 

será mediado pela mulher, que ele, homem, tornou mãe. “Assim, a 
mulher é mediadora entre o desejo do homem e o efeito deste desejo, 
que é o filho” (STRYCKMAN, 2000, p. 96)  

O desejo do homem, parece estar mais atrelado à procriação, 
à fecundação de uma mulher. Contudo, sabemos que ser procriador, 
não é sinônimo de ser pai e principalmente, não é desejar um filho. 
O significado de procriar para um homem tem a ver com tentar 

gozar com a diferença sexual, com a diferença que há entre ele e a 
mulher. “É desejar encarnar esse gozo na transmissão de um nome, 
na transmissão de um significante. Então o filho vai ser o signo e o 
portador deste gozo. Ele vai ser o símbolo e o portador da 
transmissão da filiação.” (STRYCKMAN, 2000, p. 96). 

Ainda recorrendo ao estudo de Stryckman (2000), a 
paternidade remete à uma instancia simbólica, visto que é a função 
paterna que vai colocar a criança na linguagem. Quando é anunciado 
para um homem que ele vai ser pai, ele precisa inscrever para si o 
significante pai, e para que isso ocorra de forma satisfatória, é 
necessário que em sua estrutura simbólica este significante esteja 
inscrito. Contudo, esta função paterna pode ser colocada também, 

pela representação de pai que a mãe tem. 
De acordo com Szejer e Stewart (2002), um filho é 

consequência de três desejos entrelaçados. Inicialmente, o desejo do 
homem e da mulher e se estes desejos se encontrarem, nasce um 

terceiro desejo de vida, que encarna no corpo do filho. Se estes 
desejos não se articulam, ocorrem fracassos, no desejo do homem e 
da mulher em casos de esterilidade, ou do filho em caso de aborto 
espontâneo. Ocorre ainda, dos desejos articulados não fazerem parte 
de um projeto de vida, que acontece em caso de um filho não 
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programado, por exemplo, seja qual for a forma que se uniram estes 
desejos, isso marcará a criança e fará parte de sua história. 

Em relação ao desejo da vida, Mathelin (1999), questiona à 
Françoise Dolto a respeito de seu espanto diante de bebês tão 
pequenos já parecerem ter, cada um, uma maneira diferente de 
estar no mundo, e que podem, embora sofrendo das mesmas 

dificuldades, deixarem-se morrer ou lutar pela vida com uma força 
incrível. Sobre esta força, Françoise Dolto responde, que, “lhes vem 
de muito antes do nascimento, do momento da gravidez, talvez até 
da força do desejo dos pais no momento da concepção; o desejo de 
viver ou de morrer está sempre ligado à história do sujeito, esta 
história o precede, algumas vezes, até de várias gerações”. 
(MATHELIN, 1999, p.106) 

Assim, conseguimos perceber o quanto o desejo dos pais pode 
afetar o bebê em constituição. Afetando e influenciando a pré-
história e ao longo da vida deste sujeito. Entendemos ainda, a 
importância de se articularem os desejos para que a vida aconteça. 
Deste modo, consideramos relevante estudar a forma como a 
articulação do desejo dos pais, colaboram para a constituição do 
sujeito do inconsciente e como estes conceitos se relacionam com o 
desejo do Outro. 

 
A relação do desejo do Outro com a constituição do sujeito 

 
O sujeito estudado pela Psicanálise é o sujeito atravessado pela 

linguagem. Ele é um ser social que se subjetiva por meio de outro da 
mesma espécie que lhe transmita significantes.  

Conforme Stryckman (2000), por meio de seus movimentos 
corporais, de choro e gritos, um bebê chama aquele ou aquela que 

atende suas necessidades, afim de que, lhe seja oferecido um objeto 
para matar a sua fome, e responder a sua necessidade. Este objeto, 
geralmente o seio, ou a mamadeira, não é um objeto qualquer. Ele é 
oferecido por um outro sujeito, que também tem inconsciente, por 
alguém que fala, por alguém que exerce a função materna, que é 
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ativo em relação com a criança. A satisfação de uma necessidade é 
sempre acompanhada de outras coisas, que envolvem afeto. Como 

a presença da mãe, seu amor, suas palavras, sua doação, mas 
também de suas ausências psíquicas, sua indiferença, e até mesmo 
sua raiva. 

De acordo com Bernardino & Lopes (2011), é de fundamental 

importância pensar em alternar presença e ausência, o que significa 
que aquele que exerce a função materna não responda ao bebê 
apenas com presença ou apenas com ausência, mas que produza ali 
uma alternância, não apenas física, mas sobretudo simbólica. Por 
exemplo, entre a demanda da criança e a experiência de satisfação, 
proporcionado pela mãe, se espera que haja um intervalo diante do 
qual surge a resposta da criança. Neste momento, a criança pode 

então, se experimentar como sujeito. Se quisermos que um bebê se 
torne um ser desejante - o que equivale a ser autônomo e singular - 
é necessário que ele possa ter essa experiência de descontinuidade. 

Em relação à função materna e ao processo de alienação da 
constituição psíquica (Mathelin, 1999, p. 10.) afirma que,  

 
É na relação com ela que o pequenino descobrirá seu corpo e as 

emoções que este corpo lhe proporciona. É com ela, capturado em 
seu olhar, que ele se olhará, é carregado por suas palavras que 

pensará. Beberá de seu leite para crescer, tanto quanto suas falas, 
e seu sorriso ou sua tristeza refletirão para ele os estados de ânimo 
do mundo inteiro. A ela estará totalmente assujeitado e se 

humanizará docemente ao preço dessa alienação. Durante muito 
tempo terá o sentimento de que ambos fazem apenas um. Sem 
nenhum limite, tudo lhe pertencerá. Ele será ela, ela será ele, ele 

será esse objeto que percebe, esse odor que atravessará a peça, a 
música dessa voz.  
 

Este momento de fusão, é o que Lacan (1998) coloca como 
fase de alienação, na qual mãe e bebê, alienam-se um ao outro, 
formando um só, buscando preencher e ser preenchido um pelo 
outro. É como se a angústia que a pessoa vivencia posteriormente, 
estivesse ligada a esta perda da relação do filho com a mãe, como se 
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passássemos a vida em busca do paraíso perdido, buscando 
novamente a plenitude, preencher a falta, seja no amor, no trabalho, 

nos filhos. 
Para a Psicanálise, de acordo com Bernardino & Lopes (2011), 

a alienação se refere ao momento fundador em que o bebê humano 
é convocado a se relacionar com o outro e entra na linguagem. A 

Alienação é o momento de “escolha” do bebê em aceitar o lugar dado 
pelos pais, lugar este que remete a uma questão simbólica. “Escolha” 
esta que o bebê abdica do gozo corporal de seu ser, em favor do 
sentido proposto pelo Outro para entrar na linguagem.  

Em relação ao momento de alienação, Mathelin (1999), 
questiona-se se os psicanalistas não sabem que desde o nascimento, 
houve uma separação, e que o filho não está mais no ventre da mãe. 

Questiona-se em relação a perda, a falta e ao real que se impõe neste 
momento. Interroga-se se não sabemos que a mãe não está sozinha 
com o filho. Que ela está marcada, pelo seu desejo de mulher pelo 
pai desta criança, estando este presente ou não. Da mesma forma, 
em que nela está inscrito o desejo deste homem. Assim, esta autora 
recorre a teoria lacaniana, lembrando-se que de fato é este desejo 
pelo homem que as mães terão que demonstrar para escapar à 
loucura de serem totalmente completas e completadoras para seus 
filhos, na qual estes filhos tornam-se objetos de sua mãe. 

Deste modo, podemos dizer que a função paterna ajuda a mãe 
a não ser somente presença a este filho e ainda, permite ao filho não 
estar totalmente assujeitado ao desejo materno. Podemos dizer, de 

acordo com Lacan (1998), que a função paterna permite o momento 
da separação, quando o pai, ou aquele que funciona como interditor, 
será o mesmo que interessará a mãe da criança. Será ele quem se 
ocupará do desejo da mãe. Assim, o filho escapará à posição de 

objeto do fantasma materno, com a condição de que esta outorgue 
ao pai um lugar significante, produzindo uma significação fálica, ao 
pai, ou a qualquer outro que possa vir a ocupar esta função. Este pai, 
de forma simbólica, está presente desde o nascimento, já que ele está 
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instaurado na cultura, presente no campo materno pelas 
representações que esta tem de pai. 

Lacan (1958/1995), coloca que é por meio da castração do 
Outro primordial que o sujeito apreende o desejo. Relaciona que o 
complexo de castração tem função de nó na estruturação dos 
sintomas e na regulação do desenvolvimento. Podemos dizer então, 

que a função paterna, entra como terceiro na díade mãe/bebê e se 
ela funcionar, a mãe não poderá estar em posição de jogar com o 
filho como objeto, e assim o “eu” será possível. Sendo que é na 
ausência da mãe que o filho consegue se ver separado dela, e 
perceber-se como sujeito desejante. Desta forma, “a angústia de 
castração consiste justamente no deparar-se com o desejo próprio e 
desejo do Outro” (BERNARDINO & LOPES, 2011, p. 379). 

Ainda de acordo com Bernardino & Lopes (2011), este 
momento é chamado de Operação Edípica, que consiste na 
separação entre a criança e a mãe, por meio da entrada da função 
paterna. A criança percebe que há uma relação entre os pais que a 
excluí. Assim, a criança começa a buscar seu próprio lugar, seu 
próprio desejo. Desta forma, podemos entender que é o encontro 
com a falta que faz da criança, um sujeito desejante. Ao ter a lei 
instaurada, a criança passa a uma condição de sujeito do desejo, mas 
também da neurose (LACAN, 1958/1995). 

A partir dos estudos de Freud (1905/ 1996), entendemos que 
a entrada da criança na neurose se dá quando esta aceita a castração 
simbólica e entende que existe uma barra, um limite no qual não 

pode ter toda satisfação com a mãe. Contudo, sabemos que a via da 
neurose não é a única saída da estruturação subjetiva, pois existem 
outras formas de lidar com esta castração simbólica, que 
desencadeiam também a psicose e a perversão. A psicose se dá 

quando a criança não reconhece a castração, ocorrendo a falta de 
inscrição no simbólico, não conseguindo fazer a separação entre ela 
e o Outro Primordial, representado pela mãe. Na estruturação da 
perversão, o pai castra o indivíduo, mas este desmente a castração. 
Sabe de sua existência, mas não a considera, reconhece a lei, mas a 
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nega. Não se sentindo faltante, visto que sabe que não pode tudo, 
mas desmente isso. 

Para Stryckman (2000), a forma que os pais vão responder ao 
seu filho, mostra que eles também demandam alguma coisa dele. 
Esta demanda dificilmente é clara e consciente. “Aqui estamos no 
momento do ponto de partida da vida, na presença de dois 

elementos: das necessidades à demanda da criança, das demandas 
do pai e da mãe face a este filho.” (STRYCKMAN, 2000, p. 93).   

A autora coloca ainda, que esta demanda pode ser de que ele 
cresça, que se alimente bem, que seja bonito, faça determinada 
graduação, entre outras, mas, que sobretudo, se coloque como 
objeto, de quem os pais sintam orgulho, que vivenciem o amor do 
casal, que de sentido as suas vidas, que consolide um casal em 

perigo, ou seja, este filho vem para preencher um vazio e tapar uma 
falta. A articulação das demandas, dos pais com a do filho, desperta 
a criança para a vida e lhe permite entrar no circuito familiar. Este 
circuito de trocas, com todas as suas implicações, com satisfações e 
insatisfações, prazer e desprazer, doação e recusa, alternância de 
presença e ausência são imprescindíveis que aconteçam. 

Para Lacan (1999), a demanda dos pais desperta o desejo de 
que o filho seja aquilo que supõe a mãe desejar. Ou seja, a questão 
sobre o desejo do Outro, a respeito da demanda dos pais sobre a 
criança, é que a anima para a vida, o que finalmente um filho pede 
a mãe, é que lhe seja dito o que fundamentou a sua existência, para 
que ele possa fazer desta existência, a sua. 

Assim, conforme Mathelin (1999), um bebê existe na medida 
em que cuidam dele, ou seja, para que um bebê seja alguém, ele deve 
ser assumido por Outro. Ele sozinho não consegue ter a experiência 
de existir. “Aquele que cuida do bebê deve transmitir-lhe não só a 

ideia de que ele é, mas a ideia de que ele será, a ideia daquilo que ele 
se tornará. É o projeto desejante para a criança que a torna viva.” 
(MATHELIN, 1999 p. 43) 

Esta autora coloca, que o existir da criança está 
indissociavelmente ligado à presença do Outro, este Outro que virá 
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atendê-la, que fará com ela uma função de continente. Assim, uma 
criança precisa ter múltiplas redes de atenção ao seu respeito. O 

modo como se comunicam com ela, como a tocam, respondem ao 
seu olhar, como se endereçam a ela, como humano se endereçando 
a outro humano, capturado pela linguagem, que nos parece estar, 
para além das palavras, operando para a criança. 

Roza (2009), afirma sobre a teoria do estádio do espelho de 
Lacan, que é a partir da forma que o bebê vê o outro, que ele 
consegue se ver de forma unificada. Ou seja, a partir da confusão 
original após o nascimento, na qual a criança se percebe 
inicialmente de forma despedaçada, a partir de olhar e ser olhado 
pelo Outro que ele vai aprender a se reconhecer. Em relação a isto, 
podemos recorrer a uma afirmação de Lacan, (1994, p. 206) em 

relação ao desejo do outro:  
 
O desejo é, no sujeito humano, realizado no outro, pelo outro (...). 

Desde então, o desejo do outro, que é o desejo do homem, entra na 
mediatização da linguagem. É no outro, pelo outro, que o desejo é 
nomeado. Entra na relação simbólica do eu e do tu, numa relação 

de reconhecimento recíproco e de transcendência, na ordem de 
uma lei já inteiramente pronta para incluir a história de cada 
indivíduo. 

 

Em relação ao que foi dito acerca do desejo do Outro, 
percebemos o quanto é necessário que os processos de alienação e 
separação ocorram para o advento de um sujeito desejante. 

Podemos entender o quanto o lugar que os filhos ocupam no desejo 
de seus pais, bem como a demandas destes ao filho é o que desperta 
o bebê para a vida. Ou seja, é importante que os pais desejem por 
seus filhos e até escolham por eles enquanto um sujeito desejante 

encontra-se em vias de se constituir. É fundamental, sobretudo, que 
o processo de separação ocorra, para que o sujeito não permaneça 
alienado ao fantasma materno e possa, assim, construir a sua vida, 
a partir do seu desejo. Podemos dizer que um sujeito desejante é o 
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fruto do desejo de seus pais e das saídas que ele elabora para lidar 
com a castração e a impossibilidade e obter satisfação total. 

 
O Lugar de um filho no desejo dos pais 

 
Pensar o lugar ocupado por um filho tanto para os pais como 

para a família, remete à vários significantes. Remete principalmente 
a um projeto inconsciente que se tem para esta criança, que pode 
muitas vezes repetir o próprio lugar que os pais ocuparam. E como 
pudemos perceber quando falamos sobre o desejo do Outro, é este 
desejo que desperta a criança para a vida e ao mesmo tempo é algo 
a que ela não deve se alienar completamente. Ou melhor, deve 
conseguir num dado momento separar-se para construir sua vida 

baseada em seu desejo. 
Para Lacan (1994), o bebê é colocado simbolicamente no 

desejo dos pais, pois são eles que planejam uma história para esta 
criança sem que ela possa escolher, em um primeiro momento. E é 
necessário que assim seja, pois como visto acima, o desejo é 
caracterizado como desejo do Outro, e a criança ainda não responde 
enquanto sujeito desejante. Não significando que o bebê realizará 
todos os ideais dos pais, mas que os tem como referenciais que se 
identifica e que sustentam sua constituição psíquica. O lugar 
destinado pelos pais ao seu bebê pode ser percebido a partir da 
escolha do nome, das fantasias dos pais e pelo discurso produzido 
por eles em torno do bebê. A criança não se relaciona propriamente 

com os pais, mas sim com o lugar que estes propõem à ela. 
Para Szejer e Stewart (2002), o lugar que cada filho do casal 

ocupa terá relação inconsciente aos diferentes lugares ocupados por 
seus pais entre os próprios irmãos. Isto porque o lugar que cada um 

ocupa em sua linhagem deixa marcas, faz parte de cada um e é em 
função desse lugar que cada um se estrutura. 

Estes autores colocam que, numa família, cada um ocupa um 
lugar preciso em relação aos outros: o primeiro, o segundo, o 
inteligente, o atencioso, o caprichoso, o serviçal, o irmão mais velho 



Mauren Izilda Costa Lubczyk | 27 
 

devotado, a irmãzinha mimada, etc. Esse lugar segundo estes 
autores, é, em parte determinado pelo banho de linguagem, uma 

história pela qual sua existência começou a se inscrever, por meio 
de palavras que presidiram o encontro de seus pais, dentro do qual 
cada um nasce e, em função dele, poderá, ou não, ocupar o seu lugar. 

Ainda conforme estes autores, a história de cada um dos pais, 

com seus conflitos resolvidos e os não resolvidos, e o lugar que 
ocupam em sua própria família, fazem parte da pré-história da 
criança e vai refletir em seu futuro. Para cada membro do casal, esse 
encontro adquire sentido em sua própria história e vai fazer parte 
do banho de linguagem de onde emergirá este filho. Desta forma, o 
filho que nasce de um casal que não se entende bem, poderá 
carregar o peso de unir os pais. O que não significa, 

necessariamente, que esse peso o esmagará, nem que a criança 
cumprirá essa missão: com sua personalidade, sua liberdade, poderá 
negociá-la, realizá-la ou fazê-la fracassar. Mas essa missão fará parte 
de sua bagagem e terá um impacto sobre sua vida. 

Stryckman (2000) discorre sobre a complexidade do desejo 
de um filho para a mulher, visto que se trata de forma simultânea 
do desejo de um objeto e o desejo de um sujeito. Coloca ainda, que 
de forma inconsciente e articulada, este desejo tem quatro facetas 
diferentes, como o desejo um filho de sonho, um filho louco, um filho 
morto e um filho sujeito. 

Partindo disso, podemos pensar nestes quatro filhos desejado 
pela mulher, como lugares atribuídos a este filho, podendo abranger 

não só no desejo da mulher, como também do pai e de toda a 
linhagem familiar que receberá esta criança. Além destes quatro 
filhos desejados, podemos incluir ainda, um filho com missão 
reparadora e um filho de determinado sexo, quando a criança já vem 

ao mundo com a prerrogativa de cumprir uma função para o Outro. 
Além destes desejos dos pais para os filhos que abordaremos, 
podemos entender que como se tratam de questões inconscientes e 
da subjetividade e história de cada um, é possível uma infinidade de 
lugares e missões para um filho, que reflete o desejo dos pais. 
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O filho de sonho é o filho fantasma, construído pelos sonhos 
dos pais, do casal, da família e alimentada pelo discurso social em 

relação à criança. Podemos imaginar a perda que vivem as mães no 
nascimento do bebê. Por que? Porque envolve o encontro do filho 
de sonho com o filho concreto, separado dela. Neste encontro, a mãe 
é confrontada e vai comparar o filho real, ao filho que durante 

longos meses ela imaginou e esperou. A partir desta perda do filho 
esperado, inicia-se um processo de luto do filho do sonho, elaborado 
progressivamente ao longo da vida. (STRYCKMAN, 2000) 

O filho morto para a autora belga, é aquele que é objeto dos 
votos mortíferos da mãe, ou, por vezes, do pai, do irmão, ou de 
outras pessoas da família. Votos estes, que muitas vezes se repetem 
de uma geração para outra, ou seja, que os próprios pais foram 

investidos. O filho morto é ainda, aquele que encarna o objeto dos 
lutos impossíveis de serem feitos por uma mulher, como luto pela 
impossibilidade de acesso a maternidade real, um luto impossível de 
ser realizado pela morte real de um filho, em relação a ela mesma, 
ao seu corpo, à sua vida.  

Acontece frequentemente de uma mãe que tenha perdido um 
filho e antes de elaborar o luto, engravida novamente para tentar 
não sentir a falta do primeiro filho morto. É como se tentasse 
substituir o filho morto por aquele. Ocorrendo nestes casos, a 
dificuldade desta outra criança posicionar-se no lugar de vivo. 
Exemplos claros destas situações são de quando o bebê acaba 
carregando o nome do morto, e ainda, recebe as mesmas funções e 

expectativas. Nestes casos, o destino deste último vai ser 
obrigatoriamente marcado por este morto. O que não significa que 
nunca se possa dar a um filho o nome de um morto, o que é 
patológico é dar o nome de alguém que não era símbolo de vida, 

visto que, o dom do nome é um convite para a identificação, um 
convite para se tornar como aquele que carregou este nome no 
passado, isso de forma inconsciente. 

Szejer e Stewart (2002), discorrem sobre as marcas que os 
mortos deixam nos sobreviventes e colocam que lutar contra isto, é 
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uma das tarefas mais difíceis. A isso eles nomeiam de “galeria dos 
mortos”. E ocorre desta galeria se abrir quando a família se 

reestrutura, quando os lugares são redistribuídos, justamente na 
ocasião em que chega um novo membro. Em relação a esta questão 
dos mortos, existem centenas de casos, escondidos e enterrados nas 
intimidades familiares, como suicídios, acidentes de jovens, cadáveres 

dos quais não se falam, pois causam dor, mas que fazem parte de todo 
o contexto familiar e que são transmitidos de uma geração a outra e 
que só são elaborados quando se consegue falar com naturalidade 
sobre o acontecido, fazendo com que a história tome o seu curso. 

O que Stryckman (2000) chama de filho louco, é um filho 
objeto, que na estrutura desejante da mãe encarna, de um modo ou 
de outro, parte do seu corpo perdido para sempre e que causa o seu 

desejo. Ele está fora dela, porém, continua a ser parte dela. Para o 
filho que ocupa esse lugar, há a mãe que não quer perdê-lo, por que 
ela encontra ali um suporte essencial para sua estrutura subjetiva e 
o sentido indispensável para a sua existência. Assim, este filho não 
conseguirá separar-se desta relação com a mãe, não lhe restando 
alternativa para se constituir enquanto sujeito. O filho chamado 
louco, é aquele que permanece alienado, que ainda não se separou 
do desejo dos pais. E que muitas vezes passa a vida preso a este 
desejo, não dando conta de seguir a própria vida. 

O filho sujeito que Stryckman (2000) coloca é o filho da 
realidade, nascido em corpo real, que se inscreve numa linguagem, 
numa filiação ordenada pela sua nomeação. Este filho é o efeito do 

encontro de dois desejos sexuais. Para que um filho não seja apenas 
objeto de gozo de um casal, deve referir-se em seu inconsciente, a um 
elemento terceiro, ao Outro da linguagem, chamado por Lacan de 
Nome do Pai, atuado pelo pai que a mãe transmite a criança. Ele vai ser 

reconhecido como sujeito na sua diferença, no seu desejo singular, não 
sendo reduzido a um objeto. Porém, como um sujeito, será submetido 
ao universo da linguagem e da lei. E é a partir desta submissão, que o 
filho se torna um sujeito desejante, livre da submissão do desejo do 
Outro, visto que paga o preço por assumir o seu desejo. 
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Este é o lugar ideal para se buscar, um lugar de sujeito, no 
qual este tenha escolhas e se assuma as consequências destas 

escolhas. Até mesmo nos casos em que um bebê vem ao mundo com 
uma missão específica, como salvar a vida de um irmão doente com 
um transplante, ou salvar a relação dos pais, qualquer que seja esta 
missão, há possibilidade de escolhas. É preciso que se coloque para 

esta criança que ela teve escolha ao decidir vir ao mundo, ao aceitar 
este projeto que os pais lhe deram, visto que se o filho for visto na 
condição única de objeto, como remédio do irmão mais velho, ou 
salvar o casamento dos pais, corre o risco de viver a si mesmo como 
um objeto e ser incapaz de conduzir sua vida. Valorizar e reconhecer 
as escolhas realizadas pelo sujeito é, também, reconhecer que estas 
poderiam não ter sido feitas, ou sido realizadas de outras maneiras.  

Entendemos o quanto a palavra tem efeito primordial, ela ajuda 
no processo de separação psíquica. Para Mathelin (1999), saber se a 
criança compreende ou não o sentido dessas palavras não parece 
relevante, desde que ao falar com ela, ao tocá-la e ao ser tocados pela 
criança se suponha nela um sujeito. Se o bebê é tratado de forma 
superficial e artificial, sem se fazer presença naquilo em que falamos, 
é comum perceber, que a criança permanece surda a esta fala que, não 
compreende como sendo fala verdadeira. Assim, tudo o que se refere 
à história da criança, precisa ser de forma verdadeira. 

Ainda em relação ao desejo dos pais para o filho, Szejer e 
Stewart (2002), afirmam que cada um vai manejar o projeto que os 
pais fizeram para si, à sua maneira, conforme sua criatividade, seus 

dotes, seu talento. Isso se outras cargas, mais pesadas, não vierem 
entravar a sua liberdade. Até mesmo por que, muitas vezes ocorre 
do desejo do filho se enlaçar com o desejo que os pais planejaram 
para ele. Por isso, não é toda demanda que se nega e nem toda 

demanda que se realiza. Cada um negocia a seu modo a própria 
história familiar. Mas o interesse de conhecer esse funcionamento é 
escutar a realidade de uma forma diferenciada e, quando se 
apresenta uma dada situação, buscar compreender as razões pelas 
quais elas surgiram naquele momento. 
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Voltamos a importância de se colocar em palavras a história 
do sujeito, pois como percebemos no decorrer deste artigo, para que 

um sujeito se torne desejante, é preciso que se coloque no mundo da 
linguagem. Podemos ver que, quando se colocam palavras o que 
ocorre no inconsciente, a história passa a ser reformulada, (re) 
significada e pode se elaborar situações traumáticas, pois elas são 

recolocadas no seu local de origem. Colocado em palavras, as 
situações traumáticas da vida se recolocam em seu devido lugar do 
passado e a criança presente pode tomar o seu próprio lugar, de 
acordo com a sua história, e não repetindo histórias de seus 
antepassados, nem buscando se colocar no desejo que os pais 
sonharam para ela, sendo assim responsáveis por assumir o próprio 
desejo, a partir de uma posição subjetiva. 

Percebemos o quanto o lugar de um filho no desejo dos pais 
afeta e influencia o sujeito no decorrer de sua vida. São inúmeras 
situações que refletem estes lugares e desejos, sendo importante 
pensar contudo, que cabe ao sujeito negociar esta posição desejante 
de modo a não estar tão impregnado pelo desejo do Outro, para 
poder enxergar o seu próprio desejo. 

 
Uma articulação com a clínica 

 
Partindo da experiência psicanalítica, escutamos muito a 

relação com o desejo do Outro, na qual pacientes trazem muitos 
resquícios do momento de alienação da constituição psíquica e 

parecem continuar em alguns momentos presos ao Outro na forma 
de objeto, como se ao buscarem a separação do que o Outro oferece 
como lugar ou ainda, a separação do desejo deste Outro, estes 
indivíduos não fossem nada, é como se caíssem no vazio, voltando 

ao momento inicial de desamparo.  
Na maioria destes casos, são pessoas que em certa medida 

deram conta de seguir suas vidas, ou seja, conseguiram alguma 
separação do Outro, contudo, ainda aparecem traços do momento 
da alienação que se repetem durante toda a vida. São pessoas que se 
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encontram em conflito e sofrimento psíquico por tentarem 
corresponder às expectativas e demandas lançadas pelos Outros. 

Falam e sofrem como se tivessem ainda que se submeter a isso. 
Como se o que estivesse instituído fosse algo natural que não 
coubesse questionamento. 

Como vimos, o sujeito do inconsciente é alienado ao Outro, se 

identificando a este para ter como referência de sua sustentação 
psíquica. Assim, percebemos que estes sujeitos nunca deixaram 
completamente a posição de objeto que está no seu inconsciente e é 
fundadora de sua sexualidade. Pois é a partir desta alienação, e do 
modo como lidam com isso que fundamentam sua estrutura psíquica. 

A pergunta sobre o que o Outro espera de si, é feita pela 
criança desde o início de sua vida quando se questiona se a mãe pode 

dar conta de perdê-la como objeto para que ela possa existir 
enquanto sujeito. Esta questão vem acompanhada de demanda de 
amor, visto que para a pessoa possa se sentir amada precisa saber 
qual é o desejo deste Outro para ela, da qual espera amor. Estas 
questões se repetem ao longo da vida, quando o sujeito fica se 
questionando a respeito do que os outros vão pensar quando tem 
uma determinada atitude.  

Entendemos que independente da idade da pessoa em análise, 
ela traz questões da infância e isso ocorre por meio da transferência 
na qual se trabalha questões de ordem inconsciente, onde não há 
noção de tempo. Em relação a isso, discorreremos agora algumas 
vinhetas clínicas de casos que chamam atenção pela tentativa de o 

sujeito responder a demanda do Outro. Não serão identificado 
nomes nem conclusões dos casos, e sim ilustrações na busca de 
melhor compreender o interesse pelo tema. De modo articular a 
dialética teoria e prática clínica. 

Como é o caso de uma paciente que ao buscar um aparta-
(mento) para morar sozinha, chega a passar mal, sentindo-se 
desesperada, sem saber o que fazer, sem chão ao saber que o 
apartamento antes ocupado “livrou” sic. Ou seja, a possibilidade de 
assumir o seu desejo e separar-se dos pais causou sentimento de 
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angústia e desamparo. Sendo relatado por ela que vai “perder tudo 
o que tem de mão beijada” sic. Ou ainda, uma paciente que não 

consegue assumir o seu relacionamento amoroso, no qual o 
namorado lhe oferece um lugar de mulher porque fica presa ao lugar 
de filha e não consegue separar-se da mãe. Os dois casos mostram 
uma angústia de separação em relação ao Outro primordial, como 

se na separação deste perdessem a própria identidade, e caíssem no 
vazio. Ou ainda, como se precisassem ocupar o lugar dado pelos pais 
ao longo da vida e a tentativa de deslocar do lugar programado por 
estes causar angústia. 

Outro caso de uma paciente com dificuldade de 
relacionamento amoroso que relata “querer, mas não precisar 
disso” sic, durante análise percebe que não consegue bancar o desejo 

de assumir um relacionamento devido ao seu circuito familiar, no 
qual ela mesma descreve ser uma família matriarcal, onde a figura 
do homem não parece ter muita importância. E uma tia que busca 
uma relação com o marido de forma amorosa, sexuada é taxada de 
forma pejorativa pela linhagem materna, como a que “só pensa em 
sexo” sic. É como se, se relacionar com alguém fosse fugir dos 
padrões da linhagem materna, e com isso deixar de ser 
aceita/amada. 

Coloca ainda, uma questão narcísica, como se não fosse ser 
aceita, ou amada por um homem, então acaba por dizer que não 
precisa. Neste caso, percebemos a necessidade inconsciente em 
atender a demanda familiar para ter um lugar neste contexto, visto 

que outro membro da família busca fazer diferente e é julgada. 
Parece uma pressão para a repetição de um padrão estabelecido. 

Outro paciente que recebe como missão da mãe resolver 
problemas, principalmente os dela. Durante certo percurso de 

análise, percebe que suas escolhas vão mais no sentido de agradar 
aos outros e, principalmente, a mãe, do que bancar um desejo seu. 
Relata que para ele é difícil não dar a solução quando percebe algum 
problema. Entende que durante muito tempo buscou atender a 
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expectativa que os outros colocavam sobre ele, na tentativa de 
agradar. 

Refere ainda, que sente que precisa dar justificativa para 
qualquer ação. Se percebe fazendo e buscando argumento para dizer 
o porquê está fazendo algo, percebe que quando criança era a mãe 
que investigava tudo, buscando controlar e saber tudo o que se 

passava com ele. Hoje não dá mais justificativas à sua mãe, mas se 
percebe dando justificativas para todos ao seu redor. Comenta que 
acha melhor falar, dar a explicação, do que alguém vir lhe cobrar, 
parecendo que precisa responder sempre a alguém, como um eterno 
endividado. Ele mesmo em uma sessão de análise se questiona o 
porquê de ainda não ter se separado disso, que hoje não dá tantas 
satisfações para a mãe, mas deslocou isso para qualquer outra 

pessoa. Podemos perceber o quanto está preso ao lugar dado pela 
sua mãe e o quanto isto ainda afeta a sua vida adulta. 

Com situações como esta, compreendemos o quanto é difícil 
separar-se do desejo dos pais, mesmo não estando completamente 
alienado, mas com muitos resquícios do momento da alienação. E 
assim, podemos notar o quanto o trabalho de análise ajuda o sujeito 
nos questionamentos necessários para a separação do Outro, de 
modo a não simplesmente reproduzir ao que foi demandado dos 
pais e realizar ações em nome do próprio desejo. 

Pensamos que palavra produz a separação, na medida que no 
momento em que a pessoa está falando sobre suas questões, 
consegue também diferenciar-se do Outro, conseguindo vislumbrar 

o seu desejo que é diferente do Outro. Por este motivo, conseguimos 
constatar o quanto após um certo percurso de análise, o sujeito da 
conta de aos poucos entender o que antes parecia instituído, algo 
que ele reproduzia como certo, sem ao menos questionar o porquê 

fazê-lo. Isto se dá, claro que com grande sofrimento, afinal é o que o 
traz para análise, já que em muitos momentos parecem estar 
carregando o mundo nas costas, em função de sempre responder ao 
desejo do Outro, tentando atendê-lo, para não ter que se a ver com 
o seu próprio desejo. 
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Em certa medida podemos dizer, que em alguns momentos o 
psicanalista acaba realizando a função paterna, que é uma função de 

separação, uma função terceira de corte. Pensamos que o papel do 
psicanalista se circunscreve em aceitar ouvir a falta e não 
tranquilizar ou tentar diminuir o sofrimento a qualquer preço. 
Escutar o que o sujeito tem a dizer, para que ele possa dar sentido 

ao seu sofrimento, por meio da simbolização. Não podemos ignorar, 
contudo, os limites deste trabalho, já que na história de cada sujeito 
há fatos inomináveis. Ficando este, de alguma forma sempre 
alienado ao Outro. 

Assim, é importante pensar na alienação como condição do 
neurótico e que as vezes esta condição não produz sofrimento, 
devido a articulação do desejo do sujeito com o desejo do Outro. 

Como ocorre quando os pais planejam determinados futuros para 
seus filhos e estes executam o projeto dos pais e se sentem satisfeitos 
com isso. Contudo, quando não há esta articulação dos desejos do 
que o Outro projeta no sujeito, é importantíssimo o questionamento 
a respeito da necessidade de atender este desejo do Outro ou não, e 
neste sentido quando o sujeito se encontra muito impregnado do 
desejo do Outro é relevante procurar ajuda para dar conta deste 
questionamento e separar-se do Outro. 

Para finalizar ressaltamos o valor do lugar dado pelos pais ao 
filho, bem como a forma desse filho se posicionar no mundo 
depende muito deste lugar. Bem ou mal, é importante que os pais 
desejem algo para que esta criança encontre um motivo para a 

existência, como visto é este desejo que impulsiona a criança para a 
vida e se torne um sujeito desejante. Cabe ao sujeito, 
posteriormente, caso o desejo dos pais não se articule ao dele, 
separar-se do que lhe foi designado, visto que não se deve acolher 

nem recusar toda demanda, e sim buscar um processo de reflexão a 
respeito de si mesmo. O ideal a se buscar é não estar tão tomado 
pelo desejo do Outro a ponto de não conseguir compreender o 
próprio desejo. 
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A constituição do sujeito na perspectiva psicanalítica: 

a importância da função materna 
 

Hanna Hellena Lucavei Gechele 
 
 
Introdução 
 

O presente artigo pretende discutir o exercício da função 

materna na constituição do sujeito a partir da perspectiva 
psicanalítica. Procurou-se primeiramente descrever como ocorre a 
constituição subjetiva, os elementos que fazem parte desse processo, 
e em seguida destacar a importância do cuidado de quem exerce a 
função de mãe, buscando um melhor entendimento dos fatores que 
influenciam a relação mãe-bebê e, consequentemente, a constituição 
de um sujeito desejante. Para tanto, foi tomado como referência o 
delineamento da psicanálise, principalmente Freud e Lacan, e 
colaboradores contemporâneos que utilizam uma abordagem 
psicanalítica.  

A psicanálise possui um olhar peculiar em relação à função 

materna, pois trata-se de  uma função necessária para a 
estruturação do psiquismo da criança. É uma função que envolve 
diversas questões, cuidados tanto físicos como emocionais, e entre 
essas questões, está situado o desejo da mãe pelo filho. Nesse 
sentido, o desejo pelo filho, é um fator importante a ser considerado 
nesse processo, pois o lugar dessa criança no desejo inconsciente dos 

pais, antes de mesmo de nascer, pode afetar tanto a construção da 
maternidade quanto a constituição subjetiva do bebê. 
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Os primeiros anos de vida do sujeito são fundamentais para a 
sua estruturação subjetiva. O bebê nasce numa condição de total 

dependência, numa extrema fragilidade psíquica e corporal, e 
precisa de um outro ser humano para continuar existindo, precisa 
de um Outro que esteja identificado com ele, e seja capaz de atender 
suas necessidades, tanto físicas como emocionais. A função materna 

não precisa ser necessariamente exercida pela mãe biológica, esta 
função pode ser delegada à mãe adotiva, ou adultos cuidadores, 
como, pai, avós, babás, entre outros. 

Dessa forma, ao nascer, o bebê tem a necessidade desse 
Outro1, que se identifique com ele e o ajude em sua constituição, ou 
seja, a perceber-se como pessoa no mundo, reconhecendo-se no seu 
corpo e na realidade. O que faz do vínculo mãe e filho um vínculo 

estruturante, é a particularização do interesse e do desejo da mãe. 
Os cuidados maternos, como a alimentação e a higiene ganham 
importância estruturante na medida em que há essa 
particularização, na qual cada criança tem um lugar específico, 
desejado pela mãe, sendo necessário que a mesma perceba como 
fazer para satisfazê-lo e possa reconhecê-lo em suas 
particularidades. Assim, a função materna é desempenhada pela 
pessoa que cuida, amamenta, olha nos olhos da criança, ouve o que 
ela diz, está atenta aos seus sinais, tanto orgânicos, como 
emocionais.  Todas essas atitudes permitem ao sujeito perceber-se 
como único, amado, desejado e importante. Vale ressaltar que esses 
cuidados dependem da necessidade de cada criança, pois cada um 

responderá a isso de forma própria (KAMERS, 2004).  
Porém, o que parece ser simples é também complexo, pois, 

para que a mãe consiga desempenhar sua função e ter a capacidade 
de conter as angústias do bebê, é preciso que tenha vivenciado, em 

sua história pessoal, uma favorável experiência afetiva com sua mãe. 
Isso ocorre pelo fato de que os fundamentos da constituição do 

                                                            
1 Termo utilizado por Lacan, para designar o Outro primordial, referindo-se aos primeiros cuidados 
direcionados ao bebê exercidos pela função materna, a qual passará referenciais ao sujeito.  
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sujeito emergem da relação saudável ou não que ocorreu nesses 
períodos iniciais. E, para ser capaz de se identificar com o bebê, bem 

como reconhecer e transformar as necessidades físicas e 
psicológicas de seu filho é preciso que a mãe tenha vivenciado 
também essa experiência (KAMERS, 2004).  

Pode-se dizer que o amparo psíquico da figura materna para 

o bebê é de extrema importância para a constituição subjetiva, sendo 
a base principal para todos os demais relacionamentos da criança. O 
adequado relacionamento mãe e filho representam proteção e 
segurança para a criança, contribuindo essencialmente para a 
formação adequada do aparelho psíquico e da sua constituição como 
sujeito. 

 

A Constituição do sujeito 
 
A constituição subjetiva é o processo no qual o ser humano 

ainda bebê necessita passar para que se constitua enquanto sujeito 
desejante. Freud (1905/1996) explica que a criança, ao nascer, por 
conta de sua dependência, precisa do outro para lhe dar um lugar 
de existência e, para isso, é necessária a linguagem, portanto, a 
estruturação psíquica se dá a partir do momento em que é inscrito 
pelo desejo da mãe na linguagem. A mãe oferece a essa criança a 
oportunidade de existir, possibilitando-lhe ser sujeito. 

Segundo Bernardino (2006), são várias as operações 
psíquicas que constituem este processo de estruturação subjetiva, 

classificando-as da seguinte forma: a imagem inconsciente do corpo, 
o estádio do espelho, as operações de alienação e de separação, além 
da operação edípica. Para melhor compreender a constituição do 
sujeito a partir do exercício da função materna, veremos 

brevemente esses e demais conceitos psicanalíticos formulados 
principalmente a partir das obras de Freud e Lacan, e o desempenho 
da função materna no processo de constituição subjetiva. 

Quando nasce uma criança ela é apenas um corpo, e para que 
nela se inscreva algo, é preciso que Outro o faça por meio de 
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significantes. Esses significantes é que marcam o bebê, o qual vai 
estar propenso à subjetivação por meio das marcas deixadas pelo 

Outro. Assim, o processo de sua constituição vai ocorrer em função 
desse Outro que preencherá suas faltas e, que irá lhe fornecer 
elementos que estabeleçam um lugar de onde o bebê será capaz de 
iniciar o seu reconhecimento e a sua estrutura subjetiva. Esse Outro 

estará exercendo a função materna, e o bebê depende desse Outro 
para sobreviver (LACAN, 1999). 

O bebê é capturado pelo desejo materno, introduzido na 
matriz simbólica dos pais, pois são estes que constroem sua história 
sem que o mesmo possa escolher nada dela, e serão referências que 
o identificam e o sustentam em sua constituição psíquica. O lugar 
destinado pelos pais ao futuro de seu filho está intimamente ligado 

com a função materna, podendo ser observado a partir da escolha 
do nome, das fantasias dos pais, o desejo pelo filho e o discurso 
produzido por eles em torno do bebê (INFANTE, 2000). 

O Outro primordial, representado pela função materna, é o 
responsável pelo encontro com as primeiras referências simbólicas. 
A mãe tenta traduzir o que o bebê deseja com suas manifestações, 
pois ele ainda não fala. Essas suposições maternas é o que sustentam 
para que ele se jogue nessa relação através do vínculo que lhe é 
ofertado (LACAN, 1999). 

 

O Outro primordial, a mãe, faz, nesse sentido, um verdadeiro 
esforço: toma o peito como dom, cocô como presente, a voz como 
chamado, o olhar como interpelação. Costura e recobre o que 

incessantemente aparece como abertura: a insuficiência (normal) 
de sua criança, a queda incessante dos buracos que no corpo se 
oferecem e a chamam para serem preenchidos. Esses buracos, 

lugares de entrada e saída, portam as marcas simbólicas que a mãe 
inscreve neles, desenhando, assim, a borda do objeto que 

essencialmente permanecerá vazio (ao menos que a psicose o 
preencha), precisamente oferecendo seu lugar à interminável 
busca que nele se inaugura. (JERUSALINSKY, 2004, p.26-27).    
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Essa borda, marcada pela mãe ou por quem faça a sua função, 
é que constrói o sujeito em suas representações, do que é vivido por 

ele na relação com a mãe e com o meio. Na Interpretação dos 
Sonhos, Freud (1900/1996), elucida a existência de algo que é vivido 
e recalcado, e que se pode compreender a partir desse processo do 
inconsciente, de que as formações desse é que eram responsáveis 

nas significações do sujeito em constituição (FREUD, 1900/1996).  
 Freud também fala em sua obra, Sobre o narcisismo: uma 

introdução (1914/1996), sobre a preocupação com o bebê em relação 
à alimentação, aos cuidados e a proteção da mãe, ou quem seja que 
exerça os cuidados sob a criança, afirmando que “os primeiros 
objetos sexuais de uma criança são as pessoas que se preocupam 
com sua alimentação, cuidados e proteção: isto é no primeiro caso, 

sua mãe ou quem quer que a substitua” (FREUD, 1914, p. 94). 
Podemos afirmar então, como colocou Freud, que é através da 

relação mãe/bebê que a criança vai se subjetivando e se tornando 
um sujeito desejante. Essa experiência do olhar e do toque entre a 
mãe e o filho são estruturantes para o psiquismo e constituição da 
imagem corporal. É o desejo da mãe que vai impulsionar o 
desenvolvimento da criança, fornecendo-lhe elementos que irão 
estabelecer um lugar de onde ela poderá dar início à sua 
subjetividade.   

 

O desejo é, no sujeito humano, realizado no outro, pelo outro (...) 
Desde então, o desejo do outro, que é o desejo do homem, entra na 
mediatização da linguagem. É no outro, pelo outro, que o desejo é 

nomeado. Entra na relação simbólica do eu e do tu, numa relação 
de reconhecimento recíproco e de transcendência, na ordem de 
uma lei já inteiramente pronta para incluir a história de cada 

indivíduo. (LACAN, 1994, p. 206). 
 

Lacan (1999, p. 195) afirma que “(...) não há sujeito se não 
houver um significante que o funde”. É pela via da simbolização que 
ele explica a subjetivação do sujeito. Tomando o exemplo de Freud 
sobre o jogo da criança do carretel, Lacan afirma que é a partir das 
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primeiras simbolizações, constituídas pelo par significante do fort-
da, que o primeiro sujeito é a mãe. Esse momento em que a criança 

ainda está na dependência da mãe se transforma, onde no ato de 
brincar de atirar o carretel, possa significar a falta, e ao se dar conta 
de que onde havia o prazer agora se encontra a falta, através dessa 
articulação movida pelo desejo do Outro que irá buscar algo para 

voltar a sentir prazer. O ato de puxar o carretel pode ser ativo e, com 
essa demanda, ao ser atravessada por significantes, vai poder se 
deslocar do objeto materno.  

Quando a criança tem o objeto representado pela linguagem, 
ela pode substituir o objeto. E neste vai e vem do fort-da, o brincar 
da criança com o carretel, segundo Freud (1920), em Além do 
Princípio do Prazer, ela passa a trabalhar essa estrutura em uma 

busca que lhe permite sair da passividade, reconhecer a ausência ao 
distanciar-se do objeto e elaborar a falta pela significação 
internalizada imaginariamente do real. Dessa forma, o jogo do fort-
da, descrito por Freud, dá a ilustração mais explícita da realização 
da metáfora do Nome-do-Pai  no processo de acesso ao simbólico na 
criança, ou seja, o controle simbólico do objeto perdido (DOR, 1989). 

Lacan, através de Freud, tomando o exemplo do jogo do 
carretel, quis colocar que o fort-da indica que a criança consegue 
controlar o fato de não ser mais o único e exclusivo objeto do desejo 
da mãe, ou seja, o objeto que preenche a falta do Outro, o falo. A 
criança pode então mobilizar seu desejo, como desejo de sujeito, 
para objetos substitutos ao objeto perdido. O Nome-do-Pai, entra 

nessa etapa endereçado ao reconhecimento de uma função 
simbólica, circunscrita no lugar de onde se exerce a lei, sendo um 
novo significante, que para a criança substitui o significante do 
desejo da mãe. 

A metáfora paterna institui um momento radicalmente 
estruturante na evolução psíquica da criança. Além de inaugurar seu 
acesso à dimensão simbólica, afastando a criança de seu 
assujeitamento imaginário à mãe, ela lhe confere uma posição de 
sujeito desejante. Lacan se referiu à metáfora do Nome-do-Pai, como 
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uma encruzilhada estrutural, sendo que pode se tratar de um 
fracasso, como algo que introduz a instalação de processos 

psicóticos, quer se trate de sucesso, como algo que aliena o desejo 
do sujeito na dimensão da linguagem, fazendo advir o inconsciente 
(DOR, 1989).    

Para Elia (2004), Lacan reelabora a questão da constituição 

do Eu em Freud e enfatiza que o eu é o sujeito da linguagem. E é por 
esta linguagem que pode ser representado mediante as 
representações nos traços de memória, de signos de percepção. 
Estes se organizam não na linguagem como função e sim como 
estrutura. É nesse sentido que a linguagem adentra no corpo para 
significar algo no inconsciente ao ponto de supor ao recém-nascido 
entrar na metáfora e, a partir disso, simbolizar. Assim, a fala da mãe, 

cuja marca é deixada por ela, é primordial na vida psíquica do 
sujeito, uma vez que constrói o desejo por meio da linguagem. 

Segundo Lacan (1994), é a relação do sujeito com o mundo da 
linguagem que permite a este entrar no simbólico. O nascimento do 
sujeito é a mais pura relação do nada. Dito de outro modo, nada está 
ali a não ser um amontoado de células em um pedaço de carne. A 
palavra e o desejo mediados pelo outro é que fundam o sujeito.  

Entende-se até aqui, que para Lacan, é esse Outro que vai 
manejar o bebê conforme determinam os significantes de sua 
história e também, de acordo com o lugar que esses significantes 
atribuem ao seu bebê. É a mãe, ou quem exerce essa função, que 
sustenta para esse bebê o lugar do Outro primordial. É a partir da 

linguagem, da forma como a mãe fala, que o bebê põe em cena não 
a palavra em si, mas o significado que ele dá a esta ao vivenciar 
prazer ou desprazer. A mãe marca o filho simbolicamente pelo tom 
da sua voz ao perguntar e responder, ao supor a necessidade do 

filho. A superação da falta do objeto de desejo, faz com que a criança 
encontre objetos substitutos e tenha acesso à metáfora paterna, 
tendo o pai como lei, sendo um novo significante, no lugar do desejo 
da mãe. O Nome-do-Pai, é uma operação essencial para a 
constituição subjetiva do sujeito, lhe possibilitando ser desejante. 
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Lacan refere-se ao Estádio do espelho, como um momento de 
identificação com o discurso do Outro, sendo fundamental que ele 

ocorra, pois é nele que a criança faz a conquista da imagem do seu 
corpo. A identificação primordial da criança com esta imagem irá 
promover a estruturação do Eu. Antes do estádio do espelho, a 
criança não experimenta inicialmente seu corpo como uma 

totalidade unificada, mas como alguma coisa dispersa (DOR, 1989). 
 
O estádio do espelho é um drama cujo alcance interno se precipita 
da insuficiência para a antecipação e que, para o sujeito, tomado 

no equívoco da identificação espacial, urde os fantasmas que se 
sucedem de uma imagem esfacelada do corpo para uma forma que 
chamaremos ortopédica de sua totalidade. (LACAN, 1949, p. 97). 

 

Para Lacan (1949/1998) existem dois momentos na 

constituição do sujeito em relação ao Estádio do Espelho. O primeiro 
momento é o de alienação recíproca quando o bebê é uno com a 
mãe. O segundo momento é o de separação, quando é necessário 
que o mesmo bebê se veja separado do corpo da mãe e se movimente 
para outra coisa, elegendo outro objeto de satisfação. Nesse processo 
é necessário que o filho se desloque do corpo da mãe e passe a se 
reconhecer a partir do espelho - imagem especular.  

Lacan (1949/ 1998) fala dessa passagem a partir da 
experiência da criança diante do espelho, onde mesmo prematura já 
tem uma visão fragmentada de seu corpo e vive uma experiência de 
alienação diante dos significantes maternos e que permite a ela 

constituir sua imagem corporal. E isso só é possível em razão do 
Outro que antecipa e sustenta a imagem que a criança enxerga 
frente ao espelho. A criança se reconhece primeiramente no olhar 
da mãe e através desse mesmo olhar, ela pode olhar-se da forma 
singular como é olhada pela mãe e reconhecida como sujeito.  Ao se 
enxergar refletida no espelho, a criança volta-se para a mãe como 
que num pedido para que esta lhe confirme a imagem. No momento 
em que se situa que aquele reflexo no espelho é seu, ocorre o 
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reconhecimento, com o qual o sujeito pode contar para posicionar-
se em um lugar próprio. 

Para Jerusalinsky (2002), a relação mãe-bebê não se sustenta 
por si só para a constituição de um sujeito na criança. É preciso ser 
realizada uma intervenção que possibilite a ela ser retirada desta 
fusão imaginária que foi constituída inicialmente com a mãe.  A 

entrada de um terceiro, ou seja, do pai, permite que a criança saia 
da alienação diante dos significantes maternos, fazendo assim com 
que possa estar referenciada a outros significantes. Nesse sentido, 
Jerusalinsky afirma que “a função paterna marca o atravessamento 
de uma legalidade no exercício da maternidade, dado que o bebê não 
pode ficar situado como um simples objeto de satisfação da mãe, ele 
tem que responder ao sobrenome que carrega, que o situa em 

família, em uma cultura” (JERUSALINSKY, 2002, p. 121).    
Dessa forma, pode-se perceber que a relação estabelecida com 

as funções materna e paterna sustentam ao bebê possibilidades de 
se constituir psiquicamente.  O reconhecimento do lugar do pai é 
suposto estar presente desde o início da vida de uma criança, com a 
finalidade de que seja possibilitado a esse pai o exercício de sua 
função, que consiste em sustentar e intervir na relação entre a mãe 
e seu bebê.   

O pai é aquele que interdita, castra a mãe quanto à 
possibilidade desta devorar em desejo seu bebê enquanto supõe que 
este lhe completa, inscrevendo, assim, a lei primordial da proibição 
do incesto. A interdição paterna se articula como uma metáfora 

estruturante do psiquismo, comportando uma espécie de 
substituição do pai como símbolo colocado no lugar da mãe. Está aí 
a substituição da dimensão do desejo materno pela dimensão da lei 
paterna, possibilitando assim a separação entre ambos, o que é 

fundamental para que essa criança se constitua enquanto sujeito 
(DOR, 1989).  

O estádio do espelho marca a divisão entre o imaginário, a 
partir da imagem formadora, mas alienante e o simbólico, a partir 
da nominação da criança.  Ao sair da fase identificatória do estádio 
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do espelho, a criança em que já se esboça um sujeito, nem por isso 
deixa de estar numa relação quase fusional com a mãe, a qual é 

suscitada pela posição particular que a criança mantém junto à mãe, 
buscando identificar-se com o que supõe ser o seu objeto de desejo. 
Esta idenficação, pela qual o desejo da criança se faz desejo do desejo 
da mãe, é amplamente facilitada, pela relação de imediação da 

criança com a mãe, a começar pelos primeiros cuidados e satisfação 
de necessidades.  As proximidades dessas trocas coloca a criança em 
situação de se fazer objeto do que é suposto faltar à mãe, o falo. O 
Estádio do espelho é, portanto, o processo de subjetivação do sujeito, 
a conquista da sua identidade e preliminar do Complexo de Édipo. 
Lacan situa o prenúncio do complexo de Édipo, ao nível de um limiar 
específico do processo de maturação da criança, testemunha de um 

momento particular de sua vida psíquica (DOR, 1989). 
Para Freud, a ideia principal do Complexo de Édipo é o 

sentimento de ambivalência, amor e ódio, que permeia a relação 
mãe, filho e pai. Esta relação edipiana expressa a ameaça da 
castração e a problemática fálica. O complexo de Édipo nada mais é 
do que a referência à ameaça de castração, que desorganiza a relação 
entre mãe e filho de poder gozar de um prazer único e completo. 
Esta relação é de desejo incestuoso pela mãe. Em contrapartida, há 
a rivalidade com o pai, pois este é quem barra o desejo, que é 
constitutivo e determinante para a vida psíquica normal (FREUD, 
1923/1996). 

Segundo Lacan (1958/1995), o Édipo se descreve pela 

intervenção paterna na relação mãe-filho, intermediando a relação 
especular do sujeito e do Outro. Com a castração simbólica o desejo 
da mãe deixa de ser o que determina o desejo da criança, surgindo 
assim a falta e a possibilidade de realizar-se o desejo. A função do 

pai no Édipo é a de ser um significante que substitui o significante 
materno.   

 O que se torna estruturante do psiquismo da criança nessa 
passagem edipiana é o fato do falo voltar a seu lugar de origem, ou 
seja, ao pai, por meio da escolha da mãe, a qual irá desencadear a 
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passagem do ser ao ter e determinará a instalação da metáfora 
paterna na criança. É o encontro com a falta que faz da criança, um 

sujeito desejante. Ao ter a lei instaurada, a criança passa a uma 
condição de sujeito do desejo, mas também da neurose, se a lei 
paterna não se instaura, o sujeito passa a uma condição de psicose 
ou perversão (DOR, 1989).  

A mediação paterna irá então, desempenhar um papel 
essencial na configuração da relação entre a mãe, criança e falo, 
intervindo sob a forma de privação. Lacan coloca que o pai, 
considerado aquele que priva a mãe desse objeto fálico de seu desejo, 
desempenha um papel preponderante em todo o transcurso. Para 
DOR (1989), o pai aparece na posição de importunador, pois ele 
interdita, em primeiro lugar, a satisfação do impulso. Podemos 

afirmar então que a função paterna é operatória, determinando para 
a criança, seu próprio acesso ao simbólico. A falta significada pela 
castração é, antes de mais nada, como formula Lacan, uma dívida 
simbólica, sendo importante destacar que na castração, o objeto 
faltante, o falo,  é,  radicalmente imaginário, e não real. 

É a partir desse processo de constituição subjetiva que o bebê 
se tornará sujeito e será reconhecido como tal, por isso o discurso 
sustentado pela função materna e paterna é fundamental para a 
constituição do psiquismo. Fica claro então, que a função materna é 
um elemento que contribui em grande parte para a constituição do 
sujeito, bem como sua estruturação, a qual merece destaque no 
presente artigo. 

 
Função materna e sujeito desejante 

 
A maternidade, do ponto de vista psíquico, é um tipo de 

relação afetiva que se constitui entre uma mãe e seu bebê. Essa 
relação emocional por parte da mãe é um processo que tem seu 
início em idade muito precoce e tende a se consolidar com o período 
gestacional ou o nascimento do filho/a. O contato com o bebê, 
inicialmente por meio da fantasia e, depois, além deste, 
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concretamente com o nascimento, ativa na mãe as primeiras 
vivências que ela teve com as figuras parentais, especialmente com 

a figura materna. Por este ângulo, a constituição da função materna, 
tem suas raízes fincadas na estruturação subjetiva que cada um pôde 
construir em sua infância (LOPES, 2012). 

A função materna vai além do papel de mãe, esse papel seria o 

cumprimento daquelas tarefas que culturalmente se estabelecem, e que 
podem ser exercidas pela mãe, como cuidados físicos, educativos e 
emocionais. A posição da mãe, ou de quem exerce a função materna, é 
baseada primeiramente em preencher as funções que o bebê necessita, 
como alimentação, higiene, suporte, deslocamento. Mas além de fazer 
com que a criança sobreviva, o sujeito nesta função também está 
encarregado de dar significados à todas essas necessidades e inscrever 

um sujeito nesse bebê. Desse modo, a função materna sustenta para a 
criança uma imagem que serve para ela como referência para sua 
constituição subjetiva (KAMERS, 2004).  

Freud chamou a atenção para a formação do psiquismo e foi 
pioneiro ao afirmar a importância da infância do ser humano. Em sua 
obra Projeto para uma Psicologia Científica (1895), ele citou o 
desamparo do bebê como ponto de abertura do ser humano para a 
cultura. Ao delinear um modelo de aparelho psíquico, Freud descreveu 
como se funda aquilo que originará a imagem do corpo: contínuo de 
percepções repetidas e reconhecidas, alternando-se com percepções 
ausentes e presentes, conhecidas e novas. Para Freud, sob testemunho 
da mãe, a criança une seu sistema sensório ao dela e através de seu 

investimento narcísico, humaniza-se (FREUD, 1895/1996). 
Entende-se então, que é a partir da repetição da experiência 

dessa qualidade e intensidade que o bebê adquire marcas, traços 
psíquicos que constituem acervos formando substratos e rudimentos 

para a função simbólica, a inteligência e todo resto se desenvolver. 
Kupfer (2000), afirma que os primórdios do psiquismo são fundados 
nessa interação constante entre excitação e a experiência de satisfação 
repetida. A constituição psíquica será possível, portanto, através destas 
experiências constantes, além dos cuidados e modulações oferecidas 
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pela função materna, sendo que a mesma mãe que oferece também 
priva e frustra. Nesse sentido a vivência da ausência é fundamental 

para que o bebê tenha a capacidade de simbolizar tão importante na 
arte de brincar e de aprender. Também é através das faltas maternas 
que o bebê começa a se deparar com a realidade saindo assim do prazer 
sempre satisfeito. 

A autora acima citada, ainda afirma que em um entendimento 
lacaniano, a mãe sustenta para o seu bebê o lugar de Outro 
primordial. Impelida pelo desejo, antecipará em seu bebê uma 
existência que ainda não está lá, mas que virá a se instalar 
justamente porque foi suposta, foi desejada. Através do seu olhar, 
gestos e palavras, a mãe desenha o mapa libidinal que recobre o 
corpo do bebê (KUPFER, 2000). 

O Outro escreve as primeiras marcas no corpo do bebê, as 
quais serão os alicerces do seu aparelho psíquico. O Outro, ou seja, 
o adulto encarregado de cuidar da criança, que geralmente é a mãe, 
irá manipulá-lo de acordo com o que determinem os significantes 
de sua história e de acordo com o lugar que esses significantes 
dirigem ao objeto que tem em suas mãos (CORIAT, 1997). 

De acordo com Jerusalinsky (2002), anteriormente ao 
nascimento, a mãe cria uma representação em seu psiquismo, uma 
antecipação que começa muito antes da gestação, é um lugar aonde 
nesse discurso a função já coloca o bebê em uma posição de 
antecipação funcional. Lacan (1999), situa que essa representação 
opera como um berço simbólico, um envoltório, no qual o bebê será 

inserido, um lugar inconsciente sustentado por significantes dos 
pais que vão antecipar sua vida e com isso possibilitar um lugar na 
família. Por meio deste se insere as marcas simbólicas que vão criar 
a história subjetiva da criança. “O modo em que um bebê é tomado 

no circuito de desejo e demanda dos pais é decisivo para sua 
constituição como sujeito.” (JERUSALINSKY, 2002, pg. 100). 

Em seus escritos Freud postulou a opinião de que a 
possibilidade de tornar-se mãe encontra seu alicerce na infância da 
mulher. Assim, cada gravidez impõe à mulher um retorno 
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inconsciente às etapas mais primitivas por ela vivenciadas com a sua 
mãe ou com a pessoa que exerceu a função materna. Em função 

desse retorno surgem por vezes fantasias e expectativas em relação 
a gravidez, ao parto, ao bebê e seu desenvolvimento, 
experimentadas como gratificantes ou frustrantes, as quais poderão 
ou não ajudar a mãe a encontrar prazer na maternidade, e a  amar 

ou não a sua criança (LOPES, 2012). 
Ainda de acordo com Lopes (2012), a partir dessas e, 

provavelmente, de outras elaborações, Freud no texto Sobre o 
narcisismo: uma introdução (1914/1996) asseverou que a atitude 
afetuosa dos pais para com os filhos é na verdade uma revivescência 
e reprodução de seu próprio narcisismo, a muito abandonado. Dessa 
forma, o filho/a viria para reparar as feridas narcísicas dos pais, ou 

seja, para realizar aquilo que os pais não conseguiram realizar, logo 
seria objeto de devoção e de amor.   

Conforme Coriat (1997), o exercício da função materna 
implica instaurar um funcionamento corporal subjetivado no 
cuidado que se realiza no bebê, pois a mãe articula a antecipação 
simbólica, que é relativa ao desejo que estabelecia para o bebê um 
lugar suposto antes de seu nascimento, à sustentação do tempo 
necessário para que a constituição do bebê possa se produzir, 
fazendo com seus cuidados, certa suplência diante da imaturidade 
real do organismo do bebê. A função materna tem relação com 
aspectos reais, imaginários e simbólicos. Desse modo, à mãe 
simbólica cabe, supor um sujeito no bebê, interpretar o grito e 

alternar presença e ausência. O desejo da mãe está relacionado ao 
Imaginário, ou seja, o bebê que sonha ter.   

O que chega ao bebê através do Outro materno não é um 
conjunto de significados a serem por ele meramente incorporados 

como estímulos ou fatores sociais. “(...) O que chega a ele é um 
conjunto de marcas materiais e simbólicas - significantes - 
introduzidas pelo Outro materno, que suscitarão, no corpo do bebê, 
como um chamado para ser sujeito”. (ELIA, 2004, p.41).  
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Dessa forma, podemos afirmar que o Outro primordial é quem 
exerce a função de supor o surgimento de um sujeito de desejo no bebê 

humano. É a função materna que vai proporcionar aos poucos, a 
criança, a percepção de si mesma, começando pela noção de que se 
possui um corpo e que este necessita de estímulos para se evidenciar. É 
uma conquista da criança quando ela se percebe como um ser no 

mundo, mas que para tanto, fez-se necessário o investimento de um 
Outro que direcionou o olhar da criança para ela mesma. Percebe-se o 
quão relevante é a presença de alguém que acompanhe o sujeito na 
aquisição destes primeiros conhecimentos que acontecem tendo como 
referências o corpo e sua própria imagem.  

Supõe-se que se a mãe desempenhar sua função de um modo 
satisfatório, atendendo as necessidades do bebê, este se tornará um 

sujeito desejante, porém, muitas vezes, isso não ocorre, o que pode 
levar ao sujeito ter diferentes desfechos nessa travessia, estruturando-
se uma psicose, ou perversão. De acordo com Lebovici (2004), a 
gravidez vai estimular o narcisismo primário da mãe e é este fato que 
lhe permite tornar-se uma boa mãe. O gerar filhos pode proporcionar 
à mãe sentimentos de capacidade e valorização, além de reativarem 
nela as lembranças da criança que foi olhada e admirada 
narcisicamente pelos pais; são através dos sentimentos de ter sido 
amada e olhada transmitidos aos filhos, que a criança vai se 
constituindo enquanto sujeito de desejo, através do desejo de sua mãe.  

 

A mãe articula a demanda do bebê ao seu saber inconsciente, à sua 
rede significante, atribui à ação do bebê um sentido, a partir do 
qual realiza a oferta de uma ação específica. Mas, neste movimento 

de articulação da pulsão pela demanda, também se abre a 
dimensão do desejo, pois a pulsão não fica toda articulada na 
demanda, o desejo sempre escapa, sempre insiste na busca da 

realização do que ficou inscrito como satisfação (JERUSALINSKY, 
2002, p. 138).    

 

Para Lacan (1999), a criança precisa do desejo materno para 
reconhecer o seu desejo, mas ela não reconhece apenas o desejo por 
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meio da sua imagem especular, mas também o faz por meio do 
corpo do Outro. Por intermédio do toque e da fala que a mãe dirige 

a esse que chora, respondendo ao filho, ela supõe saber a razão do 
seu choro. Possuidora desse saber, a mãe investe no corpo, 
mapeando uma zona erógena no corpo do filho e o amarrando a 
significantes. Ou seja, a mãe, como Outro de linguagem, vai 

significando um corpo e, ao mesmo tempo, o nomeando, dando um 
lugar a este pequeno ser no discurso.  

 
O sujeito é efeito da obra da linguagem; como tal, está antecipado 
no discurso parental. Que tal estrutura opere na criança depende 

em parte da permeabilidade que o constitucional e o maturativo 
lhe ofereçam desde o plano biológico. Porém, de forma decisiva 
depende da insistência com que os personagens tutelares da 

criança sustentem essa estrutura na região de seu limite 
(JERUSALINSKY, 2004, p. 29).   

 

Geralmente o sujeito nasce em um ambiente humano 
satisfatório, que o acolhe em suas necessidades de maneira apropriada. 
Quase sempre, a mãe mostra-se apta à condição, conseguindo 
inscrever significantes no bebê. Mannoni (1999), afirma que muitas 
vezes também, a criança ao nascer, nem sempre corresponde ao que a 
mãe espera. Durante a gestação, a mãe espera um filho idealizado que 
corresponda a todas as suas expectativas, que compense o período 
difícil da gravidez. A ausência dessa compensação produz efeitos nesta 
mãe, e pode acontecer que sejam as fantasias da mãe que orientarão a 

criança para o seu destino. A autora ainda cita que a criança ocupa um 
lugar determinado no fantasma de cada um dos pais. Enquanto sujeito, 
está alienada no desejo do Outro, portanto, a criança não pode ser 
isolada artificialmente de um determinado contexto familiar. Ao 

mesmo tempo em que a mãe tem a função de prover o bebê nas suas 
necessidades, ela se torna um agente de frustração (MANNONI, 1999). 

As marcas primordiais que antecedem o bebê, ou seja, a sua 
estrutura simbólica, determinarão a sua existência dependendo do 
modo como isto se efetua e se organiza em seu corpo, de modo 



Hanna Hellena Lucavei Gechele | 53 
 

inconsciente. Assim, se o bebê não é ouvido no registro do desejo, 
ele não consegue ter eficácia psíquica e, ao não ser escutado no 

registro da necessidade, sua constituição subjetiva pode tomar 
diferentes rumos.  A linguagem faz toda a diferença, porque todo 
bebê quando nasce é mergulhado nesse universo. Ele é marcado por 
significantes, e estes irão lhe dar uma significação mínima, os quais 

é função da mãe interpretar (INFANTE, 2000). 
É a partir da organização psíquica desenvolvida na relação da 

criança com a mãe, que o sujeito conquistará sua capacidade de se 
relacionar. A qualidade da função materna desempenhada, 
determinará, portanto, a qualidade de todas as relações do indivíduo 
quando ele se desligar de sua mãe; amor em excesso e possessivo pode 
gerar dependência, insegurança e incapacidade desse sujeito em lidar 

com frustrações. Negligência e rejeição podem, por outro lado, 
provocar sérias angústias, necessidade exagerada de amor e cuidado, 
bem como sentimentos de agressividade, culpa e depressão 
(LEBOVICI, 2004). 

Segundo Neumann (2006), existem mães cuja sua capacidade 
de amar é subdesenvolvida, atrofiada ou envenenada e que, como 
compensação de sua falta de realização, arremessam-se sobre seus 
filhos não para lhes dar excesso de amor, mas para preencher seu 
próprio vazio através do filho que está sob seus cuidados. Nesse 
caso, a mãe que vê o filho como única saída para dar vazão a seus 
sentimentos pode, por exemplo, mimá-lo excessivamente e, muitas 
vezes, impedir seu crescimento, por medo de que se torne 

independente dela. Em contrapartida, uma gravidez indesejada ou a 
visão de que os cuidados com os filhos são uma árdua tarefa e 
limitam sua liberdade são algumas das possíveis razões para a 
negligência materna. 

Pode-se afirmar então, que as lembranças de vivências da 
criança que os pais foram são fatores que determinam experiências 
de contato com seus filhos, ou com outras crianças. Adultos que, 
quando crianças, não tiveram experiências de cuidados afetivos 
podem ter dificuldades nos cuidados que dispensarão a seus filhos. 
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Em alguns casos a mãe não faz função, ou seja, deixa uma espécie 
de fratura no período inicial de constituição do bebê, causando certo 

desamparo das funções constituintes. Sendo assim, a mãe não 
consegue apropriar-se da criança, e dessa forma não exerce as 
funções mínimas que uma criança precisa. 

A falta de investimento e de cuidados pode levar o sujeito a 

subestimar-se, e em consequência disso, acaba pouco estimando o 
outro, mesmo que ainda faça idealizações e que dele dependa para ter 
referências de si, ou seja, enquanto o desejo da mãe pelo filho faz a 
instauração do narcisismo, a rejeição da mãe desqualifica-o, e com isso 
impede o autoinvestimento. (KUPFER, 2000). Podemos pensar que 
essa falha materna se faz porque a mãe não consegue, ou tem 
dificuldades em estabelecer vínculos com seu bebê. Pois a criança 

precisa que o Outro suponha nela seu desejo. Através do amamentar, 
do cuidar, do acariciar a criança que a mãe vai deixando as marcas de 
que ali irão supor um sujeito, e assim, permitindo o ingresso da criança 
na linguagem. Assim, se a criança é investida de desejo, sua constituição 
psíquica seguirá um rumo normal, estruturando-se na neurose, caso 
contrário, estará estruturada na psicose ou perversão.  

Na estruturação subjetiva, mais especificamente na passagem 
pelo Édipo, Lacan destacou que a entrada da criança na neurose se 
dá ao aceitar a castração, quando concorda em se beneficiar com a 
retirada da relação com a mãe, tendo a satisfação como benefício. Ao 
não se encontrar mais alienada ao desejo da mãe passa a ter o direito 
de ser herdeiro de um registro simbólico como sujeito do seu 

próprio desejo (LACAN, 1958/1995). 
A via da neurose, então, não é a única possibilidade que o 

sujeito tem de se constituir. Para Freud (1905/1996), pode-se 
produzir um desfecho diferente do que a neurose no percurso do 

desenvolvimento da personalidade, a perversão e a psicose. Com 
relação à perversão, Freud afirma que o pai castra, mas o perverso 
desmente esta castração. Embora ela exista, ele não a considera, 
toma-a como lei, negando-a. Não se vendo castrado, supõe-se não 
faltante, e o falo lhe é acessível.  A respeito da psicose, pode-se dizer 
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que algo no curso normal da constituição psíquica não acontece, 
ocorrendo uma problemática. Assim, ao se problematizarem os 

tempos do Édipo, quando a mãe não desvia o olhar do seu bebê, e 
assim não permite o corte, a criança entra na psicose. Esta se dá pela 
falta de inscrição no simbólico. Ficando o bebê colado à mãe, não 
constrói sua própria imagem. É como se, ao não construir sua 

imagem, seu corpo ficasse sem bordas (FREUD, 1905/1996). 
Pode-se perceber que nesse caso, os cuidados da mãe se fazem 

em excesso, não permitindo ao filho demandar, desejar, e assim o 
processo de subjetivação não se completa. A metáfora do Nome-do-
Pai, é um processo inaugural da evolução psíquica, pois além de 
permitir a criança advir como sujeito, através do acesso ao 
simbólico, ela institui uma estrutura de divisão psíquica irreversível 

ao sujeito. Se o Nome-do-Pai é foracluído no lugar do Outro, então a 
metáfora paterna fracassa, constituindo a ausência que da a psicose 
sua condição essencial, com a estrutura que a separa das neuroses. 
Então, a foraclusão do Nome-do-Pai, provoca o fracasso da metáfora 
paterna e compromete gravemente para a criança o acesso ao 
simbólico, barrando-lhe esta possibilidade. O registro do desejo, é 
suspenso, afundando em uma organização arcaica onde a criança 
permanece fusionada numa relação dual imaginária com a mãe, não 
conseguindo construir sua própria imagem corporal (DOR, 1989). 

Dessa maneira, uma falha na função materna, e a 
impossibilidade de responder às demandas do bebê, fazem com que 
não ocorra uma identificação, que não seja com o vazio, portanto, a 

relação mãe-bebê é decisiva para o modo de organização do 
psiquismo.  Uma mãe, seguindo seus próprios desejos inconscientes, 
pode provocar em seu bebê uma relação aditiva à sua presença e a 
seus cuidados, e assim a criança não será capaz de desenvolver seus 

próprios recursos psíquicos, seus próprios desejos, estando alienado 
ao desejo do Outro (CORIAT, 1997).  

O exercício da função materna é de fundamental importância 
para o desenvolvimento psíquico do bebê, pois o desenvolvimento 
de uma criança depende das relações primordiais que foram 
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estabelecidas no início de sua vida, porém não podemos deixar de 
destacar que a função paterna se faz fundamental nesse processo, 

pois é a partir das funções materna e paterna, que o sujeito 
conquistará a capacidade de se tornar desejante. 

 
Considerações finais 

 
O sujeito que ocupa a função materna sustenta o lugar de 

Outro primordial, e precisa estar identificado com o bebê, sendo 
capaz de o atender em suas necessidades, inscrever marcas neste 
para que ele continue existindo. Esse Outro aparece como suporte 
fundamental para a estruturação do sujeito, impelido pelo desejo, 
antecipará na criança uma existência que ainda não está lá. O Outro, 

além de dar conta das angústias do bebê deve preservar também os 
seus desejos, havendo uma mediação entre seus próprios desejos e 
as necessidades do bebê.  A função materna é fundamental, mas 
fundamental também é que tenha nesse sujeito a função paterna, 
pois caso contrário, como já visto, existirá uma falha nesse percurso. 

Aos poucos o sujeito deve aprender a se sustentar sem a 
função materna, pois é nessa ausência e presença da função que ele 
vai constituindo sua apropriação corporal e se constituindo como 
sujeito desejante, a mãe deve dar ao bebê uma continuação do ser 
de uma forma característica, subjetiva e especial, sendo então aquela 
que implica proteção e tudo o que se refere aos cuidados para a 
sobrevivência e principalmente, a constituição do bebê humano. 

Dessa forma, pode-se dizer que é a partir da organização 
psíquica desenvolvida do relacionamento com a pessoa que exerce a 
função materna, que a criança conquista a capacidade de se 
relacionar com o restante do mundo. Essa função deve evoluir para 

um processo de independência física e emocional, que gerará 
confiança na criança e facilitará seu crescimento psíquico, para que 
possa, se constituir como sujeito de seus próprios desejos. Nessa 
travessia, há casos em que ocorre uma problematização na função 
materna, onde a mãe, ou quem faz esta função, falha em seu papel, 
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desamparando o sujeito de suas funções constituintes. Portanto, se 
o bebê não é ouvido no registro do desejo, ele não consegue se 

estruturar psiquicamente de maneira adequada. 
A psicanálise aponta para fatores da função materna que tem 

relação com aspectos reais, imaginários e simbólicos. Assim, à mãe 
simbólica cabe supor um sujeito no bebê, interpretar o choro e 

alternar-se em presença e ausência. São tarefas nas quais a mãe 
antecipa um lugar para o bebê e é só a partir desta antecipação que 
o bebê pode vir a ocupá-lo. Outro aspecto que deve ser observado e 
que está relacionado ao desejo da mãe, diz respeito à relação que a 
mãe faz com o bebê no registro do Imaginário, ou seja, o bebê que 
sonha ter. Assim, ressalta-se a importância desse registro na relação 
da mãe com a criança, onde ser mãe só existe a partir das vivências 

com os próprios pais. 
Percebe-se o quanto a função materna é relevante para a 

estruturação psíquica, pois é no processo de estimulação do corpo do 
bebê, através dos primeiros cuidados essenciais que ele vai imprimindo 
psiquicamente como agir diante dos fatos da vida. No entanto, quando 
esta função perde o limite ou é precária, poderá ocorrer um caminho 
que não o da neurose, mas sim a psicose ou a perversão, sendo então, 
a função paterna também essencial para que o bebê organize e se 
constitua psiquicamente. Cabe à mãe transmitir esse desejo de 
existência ao bebê, transmitir um sentimento de pertencimento a uma 
história, um desejo de viver que não seja anônimo. A criança tem que 
experienciar o sentimento de que ocupa um lugar na vida do outro, pela 

via de função desempenhada pela pessoa que cuida, amamenta, está 
atenta aos sinais, permitindo à criança perceber-se como um ser único 
e desejado. 

As obras de Freud e Lacan demonstram que o sujeito se 

constitui e não nasce pronto. Freud afirma que o sujeito é fundado 
na linguagem por já existir na história e no desejo de seus pais. 
Lacan, ao tomar a teoria de Freud, mostra que o sujeito depende do 
Outro para a sua constituição, sendo ele essencialmente discursivo. 
O sujeito, ao ser inserido no discurso dos pais já está na linguagem, 
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pois estes são os que o perpassam e transmitem os significantes das 
histórias familiares que vão fundar o sujeito.   

Ainda restam muitas questões a serem investigadas e 
discutidas, pois a função materna e sua importância na constituição 
do sujeito se tratam de um objeto de estudo bastante complexo, no 
entanto acredita-se que esta pesquisa poderá auxiliar muito na 

clínica psicanalítica, a partir de todo o recurso teórico nela estudado.   
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A função materna e os impasses na constituição do sujeito: 

fragmentos de um caso clínico 
 

Cláudia Aparecida Lopes Valente 
 
 
Introdução 
 

O interesse pela área materno-infantil surgiu ainda na 

graduação, durante a participação no Projeto de Extensão “Grupo 
de Apoio Psicológico a Gestantes e seus Acompanhantes”, e 
continuou durante a prática profissional no Programa de Extensão 
“Serviço de Psicanálise: um lugar de escuta e intervenção pela 
palavra”, ambos desenvolvidos no espaço da Clínica-Escola de uma 
Universidade Pública. A participação nesses projetos possibilitou 
inúmeras experiências e também algumas reflexões em relação à 
maternidade.  Deparamo-nos, por exemplo, com mães carinhosas 
que não conseguiam inserir seus filhos no mundo da linguagem, 
outras que não conseguiam olhá-los, e nem tocar seus corpos, 
outras, ainda, que queriam amamentar, mas não conseguiam, mães 

que diziam que seus bebês, de um ou dois meses, não gostavam 
delas. A partir dessas experiências foi possível a compreensão de 
que, no exercício da maternidade, estão implicados o sofrimento e o 
gozo, portanto, não se trata apenas de cuidado, vai muito além disso. 
Então nos perguntamos: o que é ser mãe?   Questão que pode se 
desdobrar em outras, como: o que é a função materna? O que afeta 

o exercício dessa função? Qual o efeito da falha da função materna 
na constituição subjetiva dos bebês?  Investigar e buscar respostas 
para tais indagações é o objetivo do presente artigo, que parte do 
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trabalho clínico e tem seu ponto de ancoragem na teoria 
psicanalítica, notadamente em Freud e Lacan.  

Iniciamos nosso percurso com a apresentação sucinta da 
história da maternidade, seguimos com a exposição de estudos a 
respeito da maternidade na clínica psicanalítica, ancoradas nas 
concepções teóricas de Freud e Lacan e outros pós-lacanianos e, em 

paralelo, ilustramos a discussão com recortes retirados da 
experiência da própria clínica.   

 
História da maternidade: algumas considerações 

 
Ao abordarmos a história da maternidade optamos pela 

inclusão dos relatos de algumas mães, como segue: - Vim procurar 

ajuda, porque estou me sentindo uma péssima mãe, não consigo nem 
amamentar meu filho. Fiz de tudo, mas não tenho leite. Outra mãe 
diz: - Me sinto muito mal, pois não consigo ter todo aquele amor que 
as mães devem ter por seus filhos.  

Essas demandas mostram a complexidade que envolve a 
questão da maternidade e nos colocam para refletir de onde vêm tais 
inquietações. A historiadora Badinter (1985) em seu livro “Um amor 
conquistado: o mito do amor materno” aponta que ao longo do 
tempo ocorreram mudanças significativas em relação à 
maternidade, influenciadas, principalmente, pela valorização do 
papel materno e pelo reconhecimento da infância como fenômeno 
singular. A autora faz uma comparação das mulheres da 

Antiguidade que eram indiferentes aos filhos e as mulheres dos 
séculos XIX e XX que se transformaram em mães corujas, isto é, que 
precisam saciar uma necessidade de ternura. Essas questões 
possibilitaram a reflexão e o questionamento em relação ao amor 

materno como instinto, como algo considerado pela sociedade como 
natural, 

 
O amor materno foi por muito tempo concebido em termos de 
instinto que acreditamos facilmente que tal comportamento seja 
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parte da natureza da mulher, seja qual for o tempo ou meio que a 

cercam. Aos nossos olhos, toda mulher, ao se tornar mãe, 
encontra-se em si todas as respostas à sua nova condição [...]. 
Desse ponto de vista, é difícil explicar as falhas do amor materno, 

como essa frieza e essa tendência ao abandono que surgem na 
França urbana do séc. XVII e se generalizam no século seguinte 
[...].  Reconheceu-se, no máximo, que ele é flexível e talvez sujeito 

a eclipses. (BADINTER, 1985, p. 20).   
 

Em relação ao aleitamento materno, que é algo valorizado na 
atualidade como essencial para o desenvolvimento físico e 
emocional da criança, e causador de sofrimento psíquico nas mães 
diante de sua impossibilidade, como visto no fragmento acima, até 
o século XVIII, não amamentar os filhos no seio era um 
comportamento aceito pela sociedade. Na Antiguidade, o leite 

materno já não era considerado como a única fonte alimentar das 
crianças, pois existiam vasilhas de barro em formato de xícaras com 
biqueiras, encontradas nas sepulturas de bebês, que datavam de 
aproximadamente 2000 a.C (ARANTES, 1995, JAVORSKI, 1999, 
JURUENA e MALFATTI, 2009).  

Outra prática regulamentada na Antiguidade foi a utilização 
de amas de leite, por volta de 1800 a.C. Essa prática esteve em uso 
até metade do século XIX e consistia em um contrato de trabalho, no 
qual as mulheres pobres amamentavam os filhos das mulheres 
ricas.  Eram raros os casos em que as mães amamentavam seus 
próprios filhos.  As amas de leite eram contratadas pelas famílias e 

ficavam com as crianças em suas casas até por volta de quatro anos 
de idade, de forma que não apenas amamentavam, mas eram 
responsáveis pelos demais cuidados necessários à sobrevivência dos 
bebês. Uma das justificativas para não amamentar os filhos nesse 

período, era a concepção de que o aleitamento materno estava 
relacionado a sujeira, a algo primitivo, animalesco e deselegante 
para os nobres (BADINTER, 1985; MOREIRA, 2006).  

 De acordo com Badinter (1985) a mudança na imagem, no 
papel e na importância atribuída à mãe e ao bebê começou a ocorrer 
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no século XVIII, principalmente por causa das altas taxas de 
mortalidade infantil. Consequentemente ocorreu  uma 

disseminação do conceito de instinto materno e culpabilização da 
mãe que ainda existem hoje. Os grandes responsáveis por essa 
mudança foram os discursos científicos advindos da pediatria, da 
psicologia e principalmente da psicanálise. Os discursos 

psicanalíticos contribuíram para culpabilização da mãe, ao coloca-la 
como a grande responsável pela felicidade de seus filhos. Essa 
dificuldade da psicanálise ocorreu, segundo a autora porque “ela não 
soube convencer da independência do mal psíquico em relação ao 
mal moral”(p. 296). Com essa mudança o bebê passa a ser o centro 
da atenção materna e a mãe passa a sacrificar-se para cuidar dos 
filhos. O pai que antes ocupava esse lugar pela autoridade vai sendo 

deixado de lado, ficando na obscuridade.  
Nos dias de hoje encontramos mães em conflito entre várias 

jornadas de trabalho e os cuidados com os filhos. A respeito do 
trabalho e sua implicação na maternidade, Sanson (2000), no texto 
“Um engano”, menciona que o trabalho passou a ser o foco principal 
na vida da mulher e uma das questões que contribuiu para isso foi 
o aumento das exigências do que se precisa para viver, 
principalmente em relação às questões materiais. Assim, neste 
mundo marcado pelo excesso de coisas, “existe um deslocamento 
infinito, presentes para ausência, uma compensação para a falta de 
olhar, das palavras, do corpo que dá suporte para que esse sujeito 
surja”(Sanson, 200, p. 135).   

No momento contemporâneo constatamos que a maternidade 
apesar das modificações que sofreu no decorrer da história, ainda 
continua a ser uma questão complexa e que gera conflitos, nos quais 
estão envolvidas crenças de que a unidade mãe-filho é básica e 

universal, que mãe boa é aquela que amamenta, que está sempre 
presente, que possui o instinto materno, entre outros elementos 
arraigados.  

Apesar de concordar com as críticas feitas a psicanálise pela 
Banditer(1985) a respeito da influência do discurso cientifico do séc. 
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XIX na construção da imagem da mulher como frágil, dependente, 
passiva, culpada pela infelicidade dos filhos, sustentamos que na 

atualidade essa abordagem oferece um outro olhar a respeito da 
maternidade; olhar que considera, por exemplo, que a mãe às vezes 
quer amamentar, mas por questões inconscientes, não consegue; 
que a maternidade é um processo de construção, pois ninguém 

nasce mãe. Descreveremos abaixo alguns estudos a respeito da 
maternidade na psicanálise.  

 
A maternidade na abordagem psicanalítica  

 
Para compreendermos a maternidade na psicanálise, 

julgamos necessário tecer algumas considerações sobre a 

feminilidade, desejo e função materna. O conceito de feminilidade 
foi abordado por Freud, na carta à princesa e psicanalista francesa 
Marie Bonaparte, na qual relata que, apesar de alma feminina ser 
tema de suas pesquisas há mais de três décadas, ainda não havia 
encontrado resposta para a pergunta “o que quer a mulher” 
(BERTIN, 1989, p. 250). Segundo Freud (1925-1996, p.117), o 
objetivo da psicanálise foi se “indagar como é que a mulher se forma 
e se desenvolve, desde a criança dotada de disposição bissexual”. 
Nunca foi sua tarefa tentar descrever o que é a mulher, devido à 
complexidade da questão.  

A feminilidade na teoria psicanalítica relaciona-se com os 
conceitos de recalque, complexo de castração e complexo de Édipo. 

Quanto ao recalque, Freud (1908) menciona que não existe 
diferença no desenvolvimento da libido de ambos os sexos, a 
sexualidade feminina é inicialmente masculina. A passagem para a 
sexualidade feminina ocorre, segundo o autor, principalmente pelo 

recalque na puberdade, pela transferência da sensibilidade e 
importância do clitóris para a vagina e pela mudança do objeto de 
amor da mãe para o pai no complexo de castração.  

No complexo de Édipo, Freud (1925-1996) observa que a 
menina substitui seu desejo de um pênis, pelo desejo de um filho 
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como objeto de amor, transformando-se em uma mulher. Os desejos 
de possuir um pênis e um filho permanecem no inconsciente e 

contribuirão, posteriormente, para que a mulher possa exercer seu 
papel feminino.   

A clínica psicanalítica, de acordo com Stryckman (2000, 
p.94), afirma que quando uma mulher recusa a maternidade, está 

recusando a feminilidade, pois, inconscientemente, “uma mulher 
realiza e vive sua feminilidade, graças a esses desejos de 
maternidade, entre outros”.  Para Meira (2010) a maternidade 
surgiria como um dos caminhos possíveis de construção da 
feminilidade, não é seu sinônimo, mas sim uma das saídas fálicas, 
que fornece a mulher uma solução identificatória.  

Os desejos maternos são determinados por uma 

complexidade de desejos que fazem parte da história da mãe, 
principalmente da infância e também pelos desejos conscientes e 
inconscientes de familiares. O desejo de filho não existe desde 
sempre, ele vai sendo construído e elaborado por meio dos 
primeiros desejos inconscientes.  Esse desejo de filho é fundado na 
mãe, segundo Licht (2000, p. 70), pela falta originária, “vinculada à 
construção da feminilidade”. 

Existe uma complexidade ao se falar de desejo de filho para a 
mulher, pois existe desejo de maternidade, desejo de estar grávida, 
desejo de parir, desejo de colocar no mundo uma criança, e estes 
desejos não são equivalentes, pois uma mulher pode desejar estar 
grávida e não desejar ser mãe (STRYCKMAN, 2000).  

O que coloca em cena o desejo inconsciente de filho é a função 
materna. Uma das questões fundamentais dessa função é a 
antecipação, é a suposição de um sujeito no bebê, que será essencial 
para sua constituição subjetiva.  Para Lacan (1998), a função 

materna já está presente na gestação a partir do momento em que a 
mãe coloca o bebê em uma posição de antecipação funcional.  A mãe 
funciona para o bebê, segundo o autor, como um pequeno outro, 
servindo de grande Outro (CRESPIN, 2004).   
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A função materna é exercida, na maioria das vezes, pela 
mulher/mãe, mas isso não é uma regra. O essencial nesse processo 

é que a mãe, ou quem vai exercer a função, invista libidinalmente na 
criança.  Por essa perspectiva, essa função está muito além da pessoa 
que ocupe esse lugar e é uma função descrita por Crespin (2004) 
como uma das vertentes do laço primordial. Para exercer essa 

função, segundo a autora, a mãe, buscará os seus registros 
primitivos e inconscientes da maneira como foi cuidada quando 
bebê. Esses aspectos arcaicos da mãe podem levá-la a recusar a 
relação com o bebê e/ou fazê-la fracassar inconscientemente.  

Outro processo importante no exercício da função materna é 
a identificação da mãe com seu bebê, que permite o estabelecimento 
de uma ligação de afeto que é essencial para a sua constituição 

subjetiva.   Além da identificação da mãe com o bebê é necessário 
que haja identificação da mãe com sua própria mãe e/ou quem fez 
essa função. Essa operação psíquica inconsciente de identificação 
permite que a mãe veja o bebê como uma parte dela e possibilita que 
o bebê, inicialmente visto como um ser de necessidade, passe a ser 
visto como sujeito de desejo (CRESPIN, 2004; LOPES; PINHEIRO, 
2013).  

O investimento da mãe no bebê depende além do processo de 
identificação da mãe com sua mãe descrito acima, da relação da mãe 
com o pai desse filho e com seu próprio pai. Isso ocorre porque existe 
uma necessidade de uma articulação dialética entre a função 
materna e a função paterna, na qual a função paterna é essencial 

para o processo de separação, ao fazer um corte na onipotência 
primordial da mãe que ocorre no processo de alienação. São as 
operações de alienação e separação que formam segundo Lacan, o 
psiquismo (CRESPIN, 2004). 

É necessário para a constituição subjetiva que “haja uma 
experiência de uma prosódia na voz da mãe, ou de outro alguém 
importante no entorno, que tenha permitido ao lactente identificar 
sua presença como sendo objeto causa de um gozo deste Outro 
barrado, isto é, marcado por uma falta” (LAZNIK, 2000, p.86).  
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Para falar da constituição do sujeito, recorremos a 
Jerusalinsky (1999, p.37), que escreve; 

 

[...] não há uma cronologia evolutiva, isto é, para que um sujeito 
se constitua não é necessário esperar que caminhe, que chute uma 
bola, que mantenha a cabeça alinhada à visão, etc., é verdade que 

tais acidentes de desenvolvimento colocam uma série de 
obstáculos à estruturação psíquica, mas também é certo, que não 

é do corpo que se trata, mas da simbolização que nele se opera que 
depende esta estruturação psíquica.    
 

Para que esse processo ocorra é necessário que, inicialmente, 
a mãe seja mais presença, depois passa a alternar-se em presença e 
ausência, tendo claro que essa condição presença-ausência não 
inclui apenas os aspectos físicos, mas também possibilidades de 

outros investimentos maternos. O sujeito se constitui, portanto, 
nesse limite da ausência e da presença. (ROHENKOHL; 
GONÇALVES, 2000; MIYAKE; KIAME, 2000). 

O lugar simbólico que é dado para o bebê, isto é, que ele ocupa 
na fantasmática parental também interfere na sua constituição 
subjetiva. Um bebê que nasce com uma patologia orgânica pode ser 
reduzido à síndrome, não sendo visto como um sujeito único e 
singular. Uma criança que veio substituir um irmão que faleceu, 
pode passar a ocupar um lugar de morte (CORIAT,1997; 
TEPERMAN, 2000).  

Bernardino (2006), no livro “O que a psicanálise pode ensinar 

sobre a criança, sujeito em constituição” resume, de forma 
brilhante, o processo de constituição subjetiva, ao relatar que “o 
psiquismo surge a partir de um processo de constituição subjetiva, 
dependente da transmissão da estrutura simbólica, no interior do 

ambiente familiar, através de palavras que deixam suas marcas no 
inconsciente de cada um” (p.39).  

A partir do que foi exposto acima, constatamos que a função 
materna possui um papel importante na constituição subjetiva do 
bebê. Passamos então às reflexões sobre um caso em que os entraves 
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no exercício da função materna estavam interferindo na 
constituição subjetiva da criança e gerando sofrimento para a mãe e 

o bebê.   
 
Dificuldade na função materna: sujeito em risco 

 

A dupla mãe-bebê, chamados neste trabalho pelos nomes 
fictícios de Marta e Mateus, chegaram à clínica encaminhada pelo 
Serviço Social. Marta relata que havia sido denunciada pelos 
vizinhos por negligência nos cuidados e suspeita de agressividade 
com seu bebê. Nas suas palavras: Não faço isso com ele. Ele é que 
chora o tempo todo. Estou cansada, quero dormir e ele chora, chora, 
chora. Algumas vezes nem ligo, deixo chorar, mas outras vezes me 

irrita muito e vou lá e bato nele.   
A queixa principal da mãe é dificuldade de se relacionar com 

Mateus. Segundo Marta, o filho, de um ano e três meses de idade, 
não gosta dela, é agressivo, se machuca sozinho, se joga no chão, 
arranca os cabelos, urra e bate a cabeça na parede até sangrar. Nos 
primeiros atendimentos foi possível verificar esses comportamentos 
e também a tensão e a agressividade da mãe ao tentar conter o filho. 
Questionada a respeito dessa dificuldade, a mãe responde que, 
diante de tantos choros e gritos não sabe agir de outro modo. Outra 
questão observada foi em relação à falta de contato olho a olho entre 
a mãe e o bebê, a pobreza de vocalizações e o sofrimento psíquico de 
ambos.  

Marta tem 19 anos e, além de Mateus, que é filho do seu 
segundo casamento, tem outro filho de três anos, do primeiro 
casamento, e está grávida de três meses do seu terceiro casamento. 
O primeiro filho, de três anos, mora com sua mãe. Mateus, desde 

que nasceu, ficava com uma amiga para que Marta pudesse 
trabalhar à noite e, durante o dia, mãe e bebê dormiam. Quando 
parou de trabalhar e passou a cuidar de Mateus, continuou a ter 
sono durante o dia, de forma que ambos passavam grande parte do 
dia e da noite dormindo. Em relação à amamentação, Marta 
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menciona que parou de amamentar, porque Mateus não gostava do 
leite materno e, assim que começava a mamar, vomitava tudo.  

Marta não fez pré-natal de nenhum dos filhos e só escolheu seus 
nomes depois que eles nasceram. O nome Mateus foi escolhido por 
causa do seu segundo irmão, que havia sido tirado da mãe pela 
justiça e encaminhado para adoção. Marta é filha do primeiro 

casamento de sua mãe, seu irmão Mateus é filho do segundo 
casamento e o terceiro irmão é do terceiro casamento da mãe.  

 
Marta: excesso de repetições e ausências 

 
Ao pensarmos sobre o caso chamou a nossa atenção as 

insistências na repetição, o quanto a repetição da história de Marta 

se atualiza na relação com seus filhos. Os pais dos filhos de Marta 
são vistos como indiferentes e fracos, como seu pai é descrito, e são 
abandonados por Marta logo após os nascimentos das crianças, 
como sua mãe fez com seu pai e com os pais de seus irmãos. Em 
nenhum momento Marta valoriza e reconhece características 
masculinas de seu pai e nem dos pais de seus filhos, de modo que o 
lugar dos homens nessa família é de abandono e fraqueza.    

Apesar dos entraves no exercício da função materna, as 
mulheres dessa família continuam com as filhas, mas não 
conseguem ficar com os filhos. O irmão mais velho de Marta foi 
tirado da mãe e colocado para adoção, o irmão mais novo é 
dependente químico, com um histórico de várias internações. A 

questão do abandono se repete no caso do nome dado a Mateus, que 
é o mesmo do irmão que foi tirado de sua mãe e colocado para 
adoção e é algo que Marta relata ter medo que aconteça com seu 
filho, mas, inconscientemente, age para que isso aconteça, por agir 

de forma agressiva e negligenciar alguns cuidados básicos, como sua 
mãe fez com seus irmãos e também com ela. 

Quando pensamos no processo de identificação de Marta com 
sua mãe, para que possa apoiar-se nessa imagem para se autorizar 
como mãe, observamos que ocorre uma identificação com uma mãe 
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que teve dificuldade de exercer a função materna, pois a mãe de 
Marta não cuidou dela, deixou Marta com quem estivesse disponível 

no momento (um dia era a tia, outro dia a avó, outro dia a vizinha, 
a amiga, entre outros). E essa dificuldade de exercer a função 
materna também ocorreu com a avó de Marta em relação à sua mãe. 
Notamos que nessa família ocorre a correlação entre a capacidade 

maternante atual e a maternagem recebida.  
O excesso de sono de Marta foi a forma radical que encontrou 

para recuar diante da necessidade de investir ativamente em 
Mateus. A agressividade e, ao mesmo tempo, passividade e 
negligência com que responde ao filho expõem sua angústia e 
impotência diante da realidade de cuidar dele, já que não consegue 
ser ativa, fálica, pois parece que o registro inconsciente que possui 

não a autoriza a ser uma mãe diferente de sua mãe e sua avó, 
agressivas, negligentes e, por vezes indiferentes. 

 Marta tem dificuldade de alternar-se em presença e ausência 
na relação com Mateus, de forma que ocorre um excesso de 
ausências. O desvio de olhar entre Mateus e a mãe, como se esse 
encontro fosse perigoso, aponta essa ausência, considerando que, o 
olhar é uma função psíquica, indicadora de presença. A recusa da 
amamentação por meio de vômitos como relatado por Marta, 
também parece contribuir para essa ausência, pois a amamentação 
é o momento da experiência primordial de satisfação, não apenas 
por meio de leite, mas de um conjunto complexo de sinais da 
presença materna.  Quando pensamos nas falhas de Marta em se 

fazer presença, até no que diz respeito à satisfação das necessidades, 
nos questionamos como fica o processo de alienação descrito por 
Lacan(1956) como essencial para a constituição de um ser falante, 
no qual o bebê é falado (o que sente, o que vai fazer, etc), processo 

esse  que depende dessa presença?  
Em relação a suposição de um sujeito em Mateus, a única 

suposição que Marta faz é que o bebê não gosta dela. Não é suposto 
neste bebê, por exemplo, uma linguagem. A mãe diz: ele não fala, só 
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grita e urra. Marta não consegue oferecer recursos de fala e 
antecipar Mateus como capaz de falar.   

O fato de Mateus ter o nome de um irmão da mãe, que não 
está presente, que ocupa um lugar de perda e de abandono na 
história da família, já está marcando o seu destino e interferindo na 
sua constituição subjetiva.  A clínica com bebês mostra que pode ser 

patogênico dar o nome de alguém que não é símbolo de vida para 
um bebê, é um convite para a identificação (Strykman, 2000). A 
autoagressão de Mateus, bater a cabeça na parede até sangrar e 
arrancar os cabelos, é a forma que encontrou de reivindicar um 
lugar próprio nessa família, um lugar subjetivo. É uma tentativa de 
furar a mãe, de forma que busca no real do corpo a simbolização.  

O conjunto de sintomas apresentados por Mateus foi a 

maneira que ele encontrou para dizer que algo não está bem na 
relação mãe-bebê, que esta interferindo na sua constituição 
subjetiva. A primeira manifestação relatada pela mãe foi a recusa à 
amamentação, quando vomitava. A segunda, observada no 
atendimento, além da autoagressividade, era o desvio de olhar. 
Quando a mãe lhe pegava no colo, ele se jogava para trás, desviando 
o olhar, como se fosse perigoso encontrar-se com o olhar da mãe. 
Falando da especularidade, Crespin (2004, p. 36) observa que é no 
olhar que a mãe tem sobre o bebê que se constitui “uma imagem 
composta do real do corpo do bebê” e que essa imagem será 
problemática caso a mãe esteja psiquicamente ausente.  

Na relação mãe-bebê, como relatado acima, Mateus participa 

de forma ativa, na qual demanda se fazer objeto da mãe, 
primeiramente, ser alimentado sem violência, ser olhado, não como 
um objeto perdido, ser contido, e não abandonado. Os sintomas de 
Mateus são um apelo, uma necessidade de sentir que suscita nessa 

mãe um prazer que o narcisize em retorno. No entanto, Marta tem 
uma atitude de recuo ou de rejeição diante desta criança que a 
intima a responder, apresentando dificuldade em exercer a função 
materna. O fato de recusar a amamentação, de não sustentar o 
olhar, a autoagressividade, quiçá outras manifestações sintomáticas 
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de Mateus, estão relacionados com conflitos inconscientes da mãe, 
que se mostra presa na sua relação com sua mãe.   

 
Considerações finais 

 
Na clínica com bebês constatamos que é por meio da função 

materna que o sujeito vai recebendo a informação de quem é e o que 
se espera dele. Quando ocorrem entraves no exercício dessa função, 
podem ocorrer comprometimentos na constituição subjetiva e, 
consequentemente, sofrimento precoce na criança. No entanto, é 
importante levar em consideração que a maternidade ainda 
continua a ser uma questão complexa, 

que a mãe ou quem exerce essa função, quando apresenta 

dificuldades, não deve ser culpabilizada, como se tivesse que ter o 
instinto materno, pois age, muitas vezes, de forma inconsciente. O 
que deve ser realizado é um acolhimento e escuta das questões 
inconscientes, para que a mãe possa se responsabilizar 
positivamente, de forma a trabalhar e empenhar-se nas suas 
questões para construir a subjetividade de seu filho. 

No caso discutido, foi ofertada a Marta uma escuta e 
realizadas intervenções com objetivo de possibilitar um 
deslizamento na cadeia significante em que estava presa em 
repetições e também permitir a reflexão a respeito de sua forma de 
olhar para o filho, para que deixasse de ocupar um lugar de 
abandono, perda, e passasse a ocupar o lugar de sujeito único e 

singular. No entanto, a mãe ao perceber a gravidez da analista e 
descobrir que era um menino, abandonou o atendimento. 

Na clínica com bebês é essencial, como em qualquer 
atendimento na clínica psicanalítica, a singularidade de cada caso e; 

em particular, levar em consideração a feminilidade, a repetição, a 
estrutura psíquica de quem exerce a função materna, o modo como 
o bebê é incluído no circuito de desejo dos pais, o lugar simbólico 
que ocupa, as realizações do bebê, entre outros. Outro ponto 
importante que observamos nessa clínica é o quanto o sintoma 
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manifestado por meio do corpo, denuncia a forma que o discurso do 
Outro está se inscrevendo no bebê. 
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Ser mãe versus ser mulher: 

o dilema da maternidade 
 

Gislaine de Fátima de Oliveira 
Kátia Alexsandra dos Santos 

 
 
Introdução 

 

“Quando penso em tudo que terei que abrir mão e que é um 
emprego pro resto da vida, já me arrepio toda” 

 

Compreender a constituição da mulher é um desafio, 
sobretudo na contemporaneidade em decorrência das 
características do papel social que ela vem assumindo. Algumas 
questões como o mercado de trabalho, ter ou não ter filhos, quando 
tê-los, etc, instigam leituras e inquietações acerca do ser mulher 
atualmente e o modo como essa questão pode ser vista sob a ótica 
psicanalítica. Além desse aspecto, o ser mulher causa angústia e 
mobiliza estudos de diversas áreas acerca do assunto, uma vez que 
o dilema da maternidade vem esbarrando nos estereótipos sociais. 

A partir da recuperação de alguns pontos da história das 
mulheres no Brasil (PRIORE, 2009) e do delineamento das 
condições contemporâneas do feminino é que este estudo se pautou, 
a fim de compreender os aspectos relacionados a ser mulher e ser 

mãe, elementos por vezes considerados como paradoxais. Tal 
relação paradoxal pode se dar tendo em vista que os papeis 
relacionados à feminilidade e à maternidade parecem distintos e, 
por vezes, até opostos. 
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A questão que mobiliza este trabalho é a possibilidade de 
escolha, na contemporaneidade, de adiar ou mesmo de não ter filhos. 

Atualmente a mulher pode escolher ser mãe ou simplesmente adiar 
essa escolha por meio dos métodos contraceptivos. Se até algum 
tempo não havia essa possibilidade, justamente pela maternidade 
configurar-se como destino imposto socialmente e culturalmente a 

todas as mulheres, hoje, ainda que com muitas cobranças sociais, já 
existem algumas opções fora da maternidade para a mulher. 

Nesse sentido, este trabalho pretende compreender o ser 
feminino na relação com o dilema da maternidade, pela ótica da 
psicanálise. A partir disso, torna-se fundamental entender a 
constituição do desejo de se tornar mãe, analisar como o aspecto 
social influencia na opção pela maternidade e compreender a 

dicotomia entre ser mãe e ser mulher. 
Para tanto apresentaremos inicialmente um percurso 

histórico para a compreensão de como o lugar da mulher e da 
maternidade foi se constituindo ao longo do tempo. Na sequência, 
procuraremos apresentar as bases da literatura psicanalítica para 
pensar a constituição feminina e o lugar que a maternidade ocupa. 
Como aportes teóricos serão utilizados alguns textos clássicos de 
Freud, como “Feminilidade” publicado em 1932-1936 e “A 
dissolução do Complexo de Édipo”, texto de 1924, que trata da 
constituição do sujeito. Buscamos, ainda, outros textos sobre a 
psicanálise e a maternidade e o feminino e a psicanálise. 

Assim, consideramos que um trabalho que se proponha a 

discutir o dilema da maternidade na contemporaneidade pela ótica 
da psicanálise é relevante, visto que é um assunto atual, passível de 
muitos olhares e recorrente na clínica. 

 

Maternidade: um constructo 
 
Para entender o conceito de maternidade retomamos a 

história, a fim de compreender os meandros que envolvem a 



Gislaine de Fátima de Oliveira; Kátia Alexsandra dos Santos | 79 
 

construção daquilo que tem sido relacionado na atualidade à 
maternidade e ao chamado “instinto materno”. 

Nesse sentido, trazemos para a discussão uma afirmação 
fundamental, que balizou os estudos sobre gênero e sobre o feminino: 
“ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, 
psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no 

seio da sociedade” (BEAUVOIR, 1980, p. 9). Por essa definição clássica, 
compreende-se que a constituição da mulher ocorre a partir da 
cultura, o lugar de maternidade e de mulher foi sendo construído pela 
sociedade e de forma diferente ao longo do tempo. 

Trazendo a discussão para o contexto brasileiro, sabemos que 
a história da mulher no Brasil sempre foi assinalada pela diferença 
de classe social, desde os primórdios da colonização. De acordo com 

Mary Del Priore (1952/2009) o casamento, visto como único destino 
para a mulher, foi construído por meio de discursos e práticas 
oriundas da Igreja Católica, que afirmava que somente deste modo 
a mulher teria uma forma de estabilidade. Tal momento histórico se 
deu a partir da cultura cristã do casamento, oriunda do modelo 
europeu de repressão à sexualidade. 

A história das mulheres recebeu outra roupagem a partir do 
movimento feminista, que se tornou visível, na década de 70/80 no 
século XX. Esse movimento passa a repercutir de forma direta e 
indiretamente na vida das mulheres, por meio de transformações 
decorrentes do momento histórico. Um grande exemplo foi o 
surgimento da pílula anticoncepcional, a qual propiciou às mulheres, 

pelo menos em tese, a liberdade sexual e a procriação como passível de 
escolha. Desse modo, a decisão de ser ou não mãe e em qual momento 
seria uma decisão exclusiva da mulher, biologicamente falando. Essa 
inovação da ciência possibilitou uma relativa liberdade às mulheres no 

que se refere ao próprio corpo e à maternidade (PRIORE, 2009). 
Partindo dos pressupostos apresentados acima referentes à 

história das mulheres, é necessária uma retomada histórica sobre a 
construção da maternidade. Assim, será realizada uma retrospectiva 
do surgimento da mulher como mãe, cuidadora, responsável pelos 



80 | Teoria psicanalítica e práticas institucionais em saúde mental 
 

principais cuidados com a criança, para que assim possa ser 
esclarecido melhor o que seria esse constructo. 

A maternidade é uma construção histórica, como aponta 
Badinter (1985) ao escrever sobre o mito do amor materno, ela 
esclarece que nem sempre a imagem da mulher foi atrelada à imagem 
de mãe. Durante a Idade Média existia uma clara superioridade 

masculina e uma consequente inferioridade feminina, o que fazia com 
que a maternidade fosse desvalorizada. Desta forma, alguns estudos 
da histórica apontam que a valorização do amor materno, da forma 
como vemos hoje, surgiu a partir de várias construções filosóficas, 
médicas e políticas por volta do século XVIII (Badinter, 1985; Ariès, 
1981; Chodorow, 1990). A partir disso percebemos que foi no período 
da Modernidade que o chamado amor materno se naturalizou, e, por 

conseguinte, a criança passou a ser valorizada tal como a mãe. 
De acordo com Felipe Ariès (1981), a criança, na Antiguidade, 

era vista como um adulto em miniatura, os cuidados e a atenção ao 
bebê eram reduzidos à fase mais frágil, quando este não conseguia 
sobreviver sozinho. Posteriormente a criança já se enquadrava ao 
mundo adulto, se vestindo, se alimentando e se comportando da 
mesma forma. Esses preceitos são conhecidos quando se fala de 
infância e como esta foi sendo construída. 

Passando para a Idade Média, a infância e a maternidade 
também não eram valorizadas, as crianças eram amamentadas pelas 
amas de leite, se ocorresse óbito, o que era bastante comum na época, 
os pais recebiam a notícia dias depois e sem espantos (ARIÈS, 1981). 

Por conta das altas taxas de mortalidade infantil, as crianças não eram 
consideradas parte da família, nenhum membro da família criava 
apego ao bebê até que este estivesse fora de risco (ARIÈS, 1981). Nessa 
época era comum o abandono de crianças e criação por parte de outras 

famílias até que o rebento vingasse para que retornasse à família, ou 
após a idade em que poderiam ser úteis ao trabalho para auxiliar nos 
afazeres e na renda familiar (ARIÈS, 1981). 

Assim, com a taxa de mortalidade infantil alta, decorrente do 
descaso dos cuidados para com as crianças, em meados do século XIX 
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as mães passaram a ser encarregadas da amamentação dos filhos, mais 
tarde da educação, funções estas que atualmente são vistas como 

naturais. Após esse momento histórico é que a maternidade é 
construída tal como conhecemos hoje (BADINTER, 1985). Após o ano 
de 1760, surgem publicações que recomendam que as mães cuidem 
pessoalmente de seus filhos e, a partir desses discursos que passam a 

circular, impõe-se também a amamentação como uma necessidade 
básica e tarefa da mãe biológica. Assim é que se vai instaurando o mito 
do amor materno, em outras palavras o instinto materno, que 
permanecerá duzentos anos depois. A propagação de que toda mulher 
tem instinto materno foi sendo divulgada por volta do final do século 
XVIII, uma vez que se tornava necessário, por conta das altas taxas de 
mortalidade infantil (BADINTER, 1985). 

Culturalmente a sociedade deposita para a mulher não 
somente gestar o filho, como também, se dedicar ao cuidado deste e 
a responsabiliza por constituir o vínculo inicial com o bebê 
(CHODOROW, 2002). Ao deixar de ser, somente, a procriadora a 
mulher assumiu o papel vinculado a afetividade. Historicamente 
estão vinculados à mulher o papel de procriadora e de maternagem.  

Para Chodorow (1990), a perpetuação da maternagem das 
mulheres é o ponto central para a organização e reprodução social dos 
gêneros. Sua teoria aponta que a reprodução contemporânea da 
maternagem decorre dos mecanismos psicológicos e sociais que 
constituem persuasivamente as meninas e futuras mulheres. Para a 
autora, a maternagem não é oriunda da biologia e nem de preparo para 

função. Por meio dos estudos da psicanálise acerca do desenvolvimento 
da personalidade, Chodorow (1990) assinala que a maternagem em 
mulheres vem se reproduzindo de modo cíclico. As mães produzem 
filhas instruídas a ter desejo e capacidade de maternar, o que se 

instaura na própria relação mãe-filha. Ao contrário, os filhos homens 
possuem habilidades e necessidades maternantes sistematizadas 
reduzidas e reprimidas e isso ocasiona uma predisposição aos papeis 
menos afetivos. A maternagem possui base psicológica, assim é 
constituída por meio das relações formadas com os objetos escolhidos. 
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As experiências primárias entre pais e filhos são reproduzidas 
inconscientemente ao longo da vida, sobretudo as que não foram 

elaboradas, as relações se modificam ao longo do tempo de acordo com 
o período histórico (CHODOROW, 1990). 

Nesse sentido, a história passou por muitas modificações para 
que a construção de infância e de maternidade se apresentasse tal 

como a vemos hoje, estes constructos foram sendo organizados, 
portanto, historicamente. 

Atualmente, a maternidade é propulsora de várias discussões, 
dentre elas a possibilidade de não ser mãe, que até certo tempo não 
era considerada uma opção. Nesse sentido, um texto bastante 
significativo e que causou bastante polêmica recentemente é Mães 
arrependidas (DONATH, 2017), que discute casos de mulheres que, 

mesmo amando seus filhos e sendo boas cuidadoras do ponto de 
vista social, arrependem-se de terem se tornado mães. A obra coloca 
uma questão inédita até então, que é o arrependimento materno, 
algo impossível de se pensar há alguns anos. 

Assim, a possibilidade de não ser mãe, adiar a maternidade ou 
ser mãe são escolhas da mulher contemporânea, contudo essas 
escolhas são perpassadas pela construção histórica da maternidade 
e implicam em consequências, de onde surge o que estamos 
chamando de ‘dilema da maternidade’. Isso leva a uma necessidade 
de falar sobre o assunto, o que ocorre de forma privada, obviamente, 
entre os pares, mas tem aparecido também nas esferas públicas 
como as mídias sociais digitais, entre elas, especialmente, os blogs. 

 
O que a psicanálise diz sobre o feminino? 
 

A psicanálise concebe o sujeito como resultado de um 

processo de constituição e, diante disso, cabe neste estudo pensar 
acerca da constituição da mulher, do feminino, da maternidade. 
Para tanto, precisamos entender como o indivíduo passa de um 
pedaço de carne a um ser humano, para que assim se torne um 
sujeito. Em psicanálise, compreende-se que um organismo 
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demanda investimento libidinal que decorre do desejo materno. 
Pensando, portanto, a constituição do sujeito e o fato de que, em 

Freud (1974), o sujeito homem e o sujeito mulher se constituem de 
modos distintos a partir da passagem pelo Complexo de Édipo 
apresentaremos uma breve reflexão a esse respeito. 

No texto sobre a Feminilidade, Freud aponta que “a psicanálise 

não tenta descrever o que é a mulher - seria esta uma tarefa difícil de 
cumprir -, mas se empenha em indagar como é que a mulher se forma” 
(1932-1936/1996, p. 117). Nesse sentido, procuramos compreender 
como ocorre o processo de se tornar mulher e de se tornar mãe. 

Para a psicanálise, o modo como acontece a constituição do 
sujeito e a base da diferença sexual ocorrem pela passagem pelo 
Complexo de Édipo, conceito estruturado por Freud em ‘A 

dissolução do Complexo de Édipo’, texto de 1924 (1974). 
Considerando a diferença do Complexo de Édipo para o menino 

e para a menina, , o primeiro renuncia à mãe devido ao medo da 
castração, identificando-se com o pai; a menina é decepcionada pela 
mãe, ao descobrir que ela é castrada,e se volta ao pai. De acordo com 
Nasio (2007), a partir da fase sexual fálica do menino se desenvolve de 
modo natural o Complexo de Édipo, no qual este cobiça a mãe e quer 
eliminar o pai, o qual vê como rival. Assim, a ameaça de castração 
devido ao reconhecimento de que a menina tinha e o perdeu, faz com 
que abandone tal posição. Nesse sentido, o medo de perder o pênis faz 
com que o Complexo de Édipo seja “abandonado, recalcado, destruído 
radicalmente no caso mais normal” (NASIO, 2007, p. 135) e, por 

conseguinte, um supereu é estabelecido como sucessor. 
Em relação ao Complexo de Édipo na menina, Nasio (2007) 

aponta que ocorre quase o contrário que no menino. O complexo de 
castração seria o preparatório para o Complexo de Édipo, oposto à 

sua destruição: por meio da inveja do pênis a menina é banida da 
ligação que possuía com a mãe e se precipita na entrada ao Édipo. 

Nas palavras de Nasio (2007), o Édipo feminino se divide em 
três fases 
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A fase pré-edipiana, na qual a menina em posição masculina deseja 

a mãe como objeto sexual; a fase que designo como “dor da 
privação”, durante a qual a menina fica sozinha, mortificada e com 
inveja do menino; e, finalmente, a fase o propriamente edipiana na 

qual a menina é arrebatada pelo desejo feminino de ser possuída 
pelo pai (p. 135). 
 

A entrada da menina no Complexo de Édipo é um ponto a ser 
questionado, uma vez que, para Freud, o Complexo de Édipo nos 
meninos “é destruído pelo complexo de castração, nas meninas ele 
se faz possível e é introduzido através do complexo de castração” 
(Freud, 1925/1974b, p. 318). Assim, o Édipo feminino teria um início 
tardio, não se tratando de cronologia temporal, mas sim quando a 
menina descobre não possuir um pênis, colocando-a neste momento 
diante do complexo de castração. Tal entrada tardiamente, segundo 

Freud, implicaria em uma bissexualidade sustentada por mais 
tempo, em consequência há falha do recalque da bissexualidade e 
também falha na estruturação do superego (FREUD, 1925). Para o 
menino, a sua referência sexual é o pênis, transformado em falo, 
para a menina a referência é o vazio, uma não representação do que 
falta. Nesse sentido, a inveja do pênis direciona a menina a se colocar 
em outra posição, uma mudança de objeto e zona erógena e, por 

conseguinte, a adentrar no Complexo de Édipo. Assim, a castração 
se caracteriza por um momento longo, uma vez que a menina não 
está sob ameaça de castração. Conforme aponta Freud, “as meninas 
permanecem nele por tempo indeterminado, destroem-no 

tardiamente e, ainda assim, de modo incompleto” (1932, p. 129). 
Nesse sentido, uma questão a ser pensada é o que levaria a 

menina a sair do Complexo de Édipo, uma vez que a entrada é 
possibilitada justamente pela castração: se a menina já é castrada 
não teria nada a perder, tal como acontece com o menino. Freud 
(1996), considerando o Complexo de Édipo como modelo 
estruturante para a constituição do sujeito, delineou três respostas 
possíveis para a castração na mulher quando escreveu o texto ‘A 
sexualidade feminina’ em 1932-1933, seriam elas a inibição sexual, 
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o complexo de masculinidade e a feminilidade. Para Freud, a 
feminilidade se estabelece quando o desejo do pênis, o qual assinala 

essas três respostas, é substituído pelo desejo de ter um bebê. A 
feminilidade seria uma forma de sublimação, ou seja, a mulher é 
caracterizada pela falta – do falo – a qual é sublimada pela via da 
maternidade. Renunciar ao pênis só é admitido a partir da 

compensação que a menina confia receber do pai, a menina 
permanecerá demandando a restituição da injustiça que sofreu e, 
assim, surge o desejo de ter um filho do pai, o qual será visto como 
objeto de reparação à falta do pênis (FREUD, 1924).  

Em Freud , pode-se dizer da mulher que, 
 
Ela desliza – ao longo da linha de uma equação simbólica, poder-
se- ia dizer – do pênis para um bebê. Seu complexo de Édipo em 

um desejo mantido por muito tempo de receber do pai um bebê 
como presente – dar-lhe um filho. Tem-se a impressão de que o 

complexo de Édipo é então gradativamente abandonado, uma vez 
que esse desejo jamais se realiza. Os dois desejos – possuir um 
pênis e um filho – permanecem fortemente catexizados [optamos 

por manter como está na tradução para o português] no 
inconsciente e ajudam a preparar a criatura do sexo feminino para 
seu papel posterior (1924, pp. 223-4). 

 

Considerando os pressupostos apontados por Freud, nos 
quais a maternidade seria uma via de sublimação diante da 
castração, a teorização vincula maternidade e castração. Ao se 
deparar com o fato de não possuir um pênis é que a menina poderá 

vir a deslizar da decepção frente ao órgão que não possui para o 
desejo de ter um filho. Para tanto, o desejo do filho seria oriundo da 
inveja do pênis. Desse modo, a maternidade está longe de ser uma 
relação de completude, no sentido freudiano, ela é um dos nomes da 

castração (BROUSSE, 1993). 
A maternidade se apresenta como uma via de sublimação 

falha à mulher, pois dentro do convívio social está fadada a condição 
de dependência do pai ou do marido, impossibilitada de exercer sua 



86 | Teoria psicanalítica e práticas institucionais em saúde mental 
 

sexualidade e longe das possibilidades de sublimação. Assim, Neri 
(2005) 

 

Que o filho seja o bebê-falo, mas que o marido se transforme 
também numa criança-falo, eis o que nos anuncia Freud no texto 
“A feminilidade”: um casamento só encontra seu equilíbrio quando 

a mulher consegue transformar seu marido em seu filho, mas com 
a maternidade esse equilíbrio é desfeito pois é o filho que vai 

ocupar esse papel junto à mãe. Assim, a maternidade e o 
casamento ficam reduzidos a uma dimensão perversa, onde uma 
desejável posição de alteridade se transforma numa relação sujeito 

falo, na qual o bebê, como o marido, está circunscrito a uma 
posição de fetiche (p. 190). 
 

De acordo com Neri (2005) um dos questionamentos 

decorrentes do movimento feminista é acerca da identidade 
feminina restringida a maternidade e, também, pela luta por direito 
a uma sexualidade não vinculada ao casamento e a procriação. 
Assim, surge um questionamento diante do postulado por Freud se 
torna mulher a partir do ser mãe, ou seja, a maternidade indicada 
como verdadeira feminilidade. Por outro lado, a lógica fálica 
perpassa a presença ou ausência do falo em que o feminino não é 
tido como alteridade, mas sim como uma negativa do masculino. 
Considerando que a via da feminilidade, a maternidade, se dá como 
via fálica-fetichista Neri (2005) completa que a diferença concreta 
entre o masculino e o feminino é a função biológica de ser mãe.   

 

Discussão 
 
Este trabalho pode ser considerado o que Figueiredo e 

Minerbo (2006) chama de “pesquisa em psicanálise”, ou seja, uma 

pesquisa que dialoga com os pressupostos teóricos psicanalíticos, 
mas que não parte do método psicanalítico, propriamente dito. 

Dentre as várias possibilidades de se acessar a fala de 
mulheres que passam pela decisão de ser ou não mães, optamos pela 
busca em blogs, que são ambientes virtuais de acesso público e que 
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têm trazido discussões acerca de todo tipo de questão. Desse modo, 
para a coleta de dados foi realizada uma busca de blogs que 

tratassem da maternidade e a decisão de ser ou não mãe. Para tanto, 
foram realizadas buscas com os descritores “decisão de ser mãe”, 
“mulheres que não querem ter filhos” e “mulheres indecisas em ter 
filhos”, e, partir delas, foram selecionados três ambientes virtuais 

escritos em língua portuguesa, por mulheres, que fossem 
representativos dos conteúdos dos blogs encontrados sobre a 
temática e que estivessem associados aos objetivos desta pesquisa. 

A partir dessa busca realizada em ambientes virtuais 
selecionamos três ambientes virtuais que ilustram o dilema da 
maternidade. São eles: o Blog Escreva Lola Escreva, o Blog Nome da 
Autora1, e o Blog Casal sem filhos. Foi realizada uma análise em relação 

às diferentes fases da maternidade e/ou feminilidade. Os blogs são 
ambientes virtuais de domínio público, mesmo assim foi realizado 
contato com os autores dos blogs informando-os sobre a realização da 
pesquisa e a utilização destes enquanto material de análise. 

O Blog Escreva Lola Escreva é escrito por uma professora 
universitária que se autocaracteriza como “ingrata ao patriarcado”. 
Em seu blog, ela fala sobre feminismo, cinema, literatura, política, 
mídia, bichinhos de estimação, “maridão”, combate a preconceitos, 
entre outros temas. O texto utilizado para a análise se refere a uma 
resposta da autora a uma seguidora que escreve a ela angustiada por 
viver o dilema da maternidade. A autora do blog não tem filhos e 
esta é uma decisão tomada. Já a seguidora se encontra no momento 

da decisão (LOLA, 1998). Segue abaixo a postagem. 
 

                                                            
1 Nome da Autora: este blog tem como título o nome da autora do blog, optamos por preservar tal 
identificação. 
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Neste blog podemos perceber alguns pontos relacionados ao 
dilema da maternidade, aspectos que envolvem fatores biológicos, 
sociais e culturais. Conforme ilustrado no fragmento a seguir:  

 

 
 

A possibilidade de adiar a maternidade até o momento tido por 

algumas mulheres como momento certo as coloca frentes ao 
questionamento acerca de ser ou não mãe. O momento certo é visto 
por algumas mulheres como um tempo definido a partir de algumas 
metas, como se formar, ter casa, casar, ou mesmo após conseguirem 
sua independência financeira. De acordo com Rocha-Coutinho (2004), 
a identidade feminina passou por alterações, com grandes 
dificuldades, para incorporar o papel de trabalhadora e com uma 
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carreira profissional. Desse modo, a decisão de ser mãe passa também 
pelos fatores relacionados à conquista de um lugar no mercado de 

trabalho, de um lugar de independência financeira, além de outros 
elementos que se colocam sempre antes do desejo de ser mãe. 

O discurso social incorporou ao novo papel da mulher 
contemporânea, o de profissional com uma carreira para zelar, 

construir, contudo   
 
(...) continua a atribuir à mulher todos os encargos com a casa e a 
família, tributário ainda a características que, no fundo, a 

sociedade considera até agora como essencialmente femininas. Ou 
seja, na verdade, a identidade feminina não foi substancialmente 
alterada, mas sim ampliada para incluir este novo papel da mulher 

(ROCHA-COUTINHO, 2004, p. 05). 
 

Desse modo, apenas agregou-se mais uma função a todas as 
outras já inseridas no paradigma do feminino. Ainda, sobre o 
adiamento da maternidade Maluf & Kahhale (2010) realizaram uma 
pesquisa acerca da mulher contemporânea e constaram que o 
adiamento da maternidade nem sempre está atrelado à realização 
profissional, mas sim ao fato de que o filho integra o planejamento 
e o adiamento é uma forma de planejamento para este filho, o que 
indiretamente pode se vincular à estabilidade profissional. As 
mulheres vêm demonstrando que não veem o filho como um objeto 
e sim como alguém que demanda integração a sua vida, para tanto 
necessita de condições financeiras e afetivas. 

Um ponto a ser pensado entre a possibilidade de adiar até o 
momento certo coloca a mulher diante do questionamento de ser 
mãe, nesse aspecto retiramos do blog 1 o seguinte fragmento, o qual 
ilustra a dúvida entre ser ou não mãe e as angústias decorrentes 
desse momento. 
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A angústia decorrente dessa decisão que permeia a mulher 
contemporânea relaciona-se aos sentidos que a palavra maternidade 

vem acionar, a partir de uma memória social que afirma que não ter 
filhos é uma forma de não efetivar seu potencial biológico, é um desvio 
secular que instaura uma incômoda diferença. Mansur (2003) aponta 
em seu estudo que uma mulher sem filhos se depara com inúmeros 

sentimentos, os seus próprios, como sendo os principais, e os do olhar 
externo. A maternidade é tida como o ponto em que a mulher se 
mostra por inteira e completa, uma mulher não mãe não se mostrou 
por inteiro, não pertence à comunidade de mulheres mães e ao mundo 
feminino, lugar designado no âmbito sociocultural. Desse modo, 
frequentemente em nossa sociedade mulheres sem filhos por opção ou 
condição biológica são estigmatizadas, os sentimentos oriundos da 

estigmatização são de exclusão e anormalidade. Assim, as mulheres 
que se encontram no dilema da maternidade ponderam tais 
sentimentos, conforme explicitado no fragmento acima, o momento é 
angustiante diante do futuro estigmatizador, o qual pode causar 
arrependimentos frente a escolha por não ter filhos e não poder voltar 
atrás da decisão (MANSUR, 2003). 

Vejamos, a seguir, um fragmento que ilustra uma postura 
diferente em relação à decisão de ser ou não mãe: 
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Considerando o fragmento retirado do blog no qual a autora 

aponta que durante sua infância, em suas brincadeiras, as bonecas 
tinham carreiras, podemos apontar que a mãe da autora lhe 
apresentou o elemento boneca para o treino ao exercício da 
maternagem, contudo a sua necessidade de maternagem era 
reduzida ocasionando, assim, na brincadeira que suas bonecas 
tivessem carreiras. Durante a brincadeira é o momento em que a 
maternagem se reproduz, no caso da autora do blog a boneca não 
era sua filha, mas sim ela própria, o que no futuro a impulsionou 
para a estabilidade em uma carreira. A constituição da feminilidade 
ocorre desde o período da infância, nos momentos em que as 
brincadeiras giram em torno da maquiagem, de se vestir e agir como 
a mãe, o que denota entendimento do que é ser mãe. O brinquedo 

utilizado pela menina na fase fálica, a boneca, não é enunciado da 
feminilidade, mas de acordo com Freud (1976) o brinquedo é o 
intermediário para que a menina se identifique com a mãe, a menina 
é a mãe e a boneca é ela própria de modo simbólico. 

Nesse sentido, podemos levantar alguns pontos acerca do 
modo contemporâneo de reprodução da maternagem, as mães 
ainda instruem implicitamente as filhas a terem filhos desde 

pequenas por meio dos brinquedos que lhe são apresentados e dos 
discursos que circulam nos ambientes públicos e privados sobre o 
que é o feminino. Todavia, as filhas ao se confrontarem com o 
mundo são apresentadas a outras possibilidades, outras formas de 

sublimação do desejo, por conta disso o dilema da maternidade na 
contemporaneidade considera a possibilidade de não ser mãe, mas 
as incertezas do futuro de um possível arrependimento permeiam 
muitas mulheres que vivem este dilema. 

O Blog Nome da autora é escrito por A. G. que se descreve como 
sendo “mãe, empreendedora e apaixonada por moda e beleza”. No 
blog, ela compartilha inspirações, referências, vida pessoal, discutindo, 
especificamente, questões sobre a maternidade (GARTTONI, 2005). 
Vejamos o fragmento de uma de suas publicações: 
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Considerando o fragmento acima do blog 2 podemos pensar 
a associação realizada entre a maternidade e o aparato biológico, o 
que muitos chamam de “relógio biológico”. Essa expressão tem 
relação com o tempo útil do aparelho reprodutivo de uma mulher, 
ou seja, a idade em que, biologicamente, ela estaria apta, ou estaria 
com as condições biológicas mais adequadas à geração de um filho. 

Winicott (1994) fala a respeito do conhecimento intuitivo de mãe, 
assim as funções de gestar, parir e aleitar, considerando o aparato 
biológico, são exclusivamente de mulheres, tais funções biológicas 
conduzem a um efeito de naturalização da maternidade, ou seja, o 
biológico produz efeitos no social.  

Quando A. G. fala que a decisão “de engravidar foi puramente 

racional”, ela refere-se a o fato de que o biológico produziu efeitos 
no social, acima descrito, afinal ela possui um corpo biológico 
predisposto para a maternidade, o que, implicitamente, produz 
efeitos no social, que ela aponta como sendo racional, ou seja, uma 
decisão baseada na racionalidade.  

Outro blog utilizado para a análise é o Blog Casais sem Filhos, 
o qual é escrito por um casal que não tem filhos e estão casados há 
dois anos. Segundo o casal, eles vivem “de forma leve, 
despretensiosa e despreocupada”. O objetivo do blog é compartilhar 
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“dicas de viagens românticas, vinhos de qualidade, restaurantes 
charmosos, baladinhas a dois e o que envolve curtição”. O ambiente 

virtual ainda traz dicas de programação sem crianças para os casais 
que realizaram a mesma escolha que eles ou que querem noites 
românticas (MURILO; MAÍRA, 2005b). A seguir, a publicação que 
selecionamos desse ambiente virtual: 

 

 
 

Nesse blog percebemos que o casal autor decidiu por não ter 
filhos, tal fato é apontado já no título do blog como facultativo e não 
obrigatório. Partindo dessa ideia inicial, resgatamos o trabalho de 
Kehl (1998) sobre os deslocamentos do feminino, uma vez que a 

autora do blog optou por não ser mãe. De acordo com Kehl (1998), 
historicamente a única identificação possível para a menina nos 

séculos anteriores era com a mãe, não havendo outras possibilidades 
sociais para a mulher. Assim, 

 
(...) maternidade e casamento significariam uma espécie de ponto 
de chegada para a mulher, a partir do qual nada mais é esperado 

dela, nem no plano erótico nem no sublime; no erótico, é como se 
a feminilidade não tivesse qualquer outra função depois de ter 
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cumprido seu único objetivo, a conquista de um homem que lhe 

desse filhos (Kehl, 1998, p. 261). 
 

Bonini-Vieira (1997) discute a palavra escolha, para ele tal 
palavra deve ser entendida como uma prática que foi se 
configurando como reafirmação ao longo da vida, frente a eventos 
circunstanciados, o que não apontaria para uma escolha, mas um 

contíguo de escolhas. Em determinadas mulheres, a maternidade é 
o ponto central para a sua feminilidade enquanto identidade de 
mulher, e romper com isso se tornou doloroso, considerando que a 
escolha é única e exclusivamente sua. 

 

 
 

 No fragmento acima podemos perceber como o casal lida 
com a escolha que fizeram. Ter um filho implica em muitos deveres, 

uma rotina em torno do filho e como podemos observar na frase “a 
mulher não pode sentir que está desperdiçando a sua vida ao cuidar 
do filho”, se o casal tivesse filhos, estaria fazendo outras coisas que 

não as de seu desejo. Nesse aspecto, podemos pensar alguns pontos 
relacionados aos novos deslocamentos encontrados pelas mulheres, 
considerando o Complexo de Édipo (FREUD, 1974) a mulher precisa 
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sublimar o desejo, a maternidade é apontada como uma via, não 
existindo essa para onde se deslocaria o desejo da mulher?  

Para Marcos (2007) “uma interrogação sobre o feminino leva 
sempre a um além do significante e da castração, ao impossível de 
simbolizar ou de subjetivar que podem estar presentes na 
experiência da gestação e do parto (p. 47)”. Atualmente os desejos 

das mulheres vêm se modificando e, diante disso, cabe pensar que a 
via encontrada de acesso ao gozo fálico se multiplicou. A 
configuração familiar vem apresentando novas roupagens, educar 
um filho sozinha ou com outra mulher são exemplos da nova 
configuração. A mulher apresenta uma nova imagem com novos 
símbolos, a relação do gozo sexual com novos discursos, é direito de 
todos. Sendo assim, o sexo não é apenas para a reprodução da 

mulher, mas uma via de gozo, no sentido psicanalítico do termo (e 
não, apenas, literal). O mundo do trabalho e da vida profissional são 
pontos da instauração de novas vias e destinos para a feminilidade 
(MARCOS, 2007). 

Considerando os apontamentos realizados por Freud (1924), 
o significado de maternidade estaria associado à equivalência entre 
a criança e o falo como via de sublimação à castração, a criança 
estaria destinada ao preenchimento da falta da mãe. Um ponto 
levantado no estudo de Marcos (2007) é que a maternidade deveria 
ocultar o furo da castração, mas ao invés disso ela exibe o furo. É 
como se a maternidade viesse para suprir uma falta oriunda da 
castração, mas acaba por demonstrar como essa falta não foi 

suprida, ou seja, a maternidade confrontaria a mulher com a sua 
castração. Assim, a possibilidade de escolha e as reais condições 
contemporâneas colocam a mulher frente a esse dilema que pode 
ser suprido com a maternidade, mas que pode ser suprido com 

outras formas de deslocamento, todas elas apontando para lugares 
possíveis para o feminino na contemporaneidade. 

 Considerando todo o exposto apresentaremos algumas 
frases retiradas do blog 3, as quais demonstram o olhar externo à 
decisão de mulheres que optam por não ter filhos. Frases estas, 
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muito relevantes para as mulheres que se encontram no dilema da 
maternidade, o que prevalece como ansiedade e angustia diante do 

futuro incerto da escolha, perpassada pelo olhar estigmatizador da 
sociedade, explicitando a escolha pela maternidade como construída 
histórica e socialmente. As frases de senso comum estão implícita e 
explicitamente atreladas às escolhas das mulheres. São elas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Nesse sentido, podemos constatar a dificuldade de nomeação 
da mulher que, não sendo mais jovem, opta por não ter filhos, é 
como se a sociedade não soubesse lidar com essa nova forma de ser 
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mulher, que não tem filhos. A partir das frases acima fica claro como 
está constituído o olhar estigmatizador da sociedade diante da 

mulher não-mãe, busca-se uma explicação biológica por não ter 
filhos, um motivador para que seja mãe, uma cobrança social ao 
invés de simplesmente compreender a escolha pela não 
maternidade. A mulher não-mãe denota um espaço na sociedade, 

visto que a escolha é única e exclusiva sua, espaço este ainda em 
conquista e passível de inúmeras discussões. 

 
Considerações finais 

 
Considerando o trajeto percorrido neste estudo, no qual o 

objetivo foi compreender o ser feminino na relação com o dilema da 

maternidade apontamos que a psicanálise enquanto produtora de 
conhecimentos tem uma relação fundadora e complexa com o 
feminino, por meio dos estudos em torno da constituição do sujeito, 
mais especificamente pelo postulado no Complexo de Édipo, no qual 
a psicanálise se propõe a entender o modo como a mulher lida com 
a castração. A psicanálise se instrumentaliza a partir dos estudos em 
mulheres, o que denota uma relação direta. 

Ponderamos que a maternidade é um constructo histórico e 
social, isto é, o termo maternidade se constitui a partir da relação 
histórica e social, uma vez que nem sempre a mulher maternou o 
filho, não é um instinto materno é algo construído. Assim, a 
maternidade é passível de discussão a partir dos estudos da 

constituição do sujeito, uma vez que o foco permanece no bebê e não 
na mãe ou mulher.  

A partir deste estudo efetivado pela análise dos ambientes 
virtuais- os blogs – mídias sociais digitais, que são aparatos públicos, 

pudemos acessar de alguma forma o dilema da maternidade. Em 
nosso estudo percebemos que as mulheres ‘não-mães’ ainda não 
possuem um lugar, uma vez que o desejo de não ter filhos ainda não 
é possível sem estigmatização. 
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Constatamos que nas mídias sociais digitais parece haver um 
movimento de possibilidade de articulação entre o ser feminino e o 

ser mãe, dando novos contornos à maternidade na 
contemporaneidade, uma maternidade fora do lugar comum 
construído historicamente a partir do século XVII. É como se a nova 
roupagem da sociedade se abrisse para novas possibilidades de 

sublimação na qual feminilidade e ser mãe conseguem se articular. 
Ressaltamos que os dados qualitativos coletados nas mídias 

sociais digitais nos possibilitaram compreender de modo, ainda que 
restrito, a subjetividade de escolha das mulheres entre ser ou não 
mãe, o que chamamos do dilema da maternidade. 
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O espelho da publicidade: 

o corpo feminino sob a ótica da psicanálise 
 

Cintia Pigatto 
Kátia Alexsandra dos Santos 

 
 

Não é de hoje que as mulheres têm sido o grande alvo da 
publicidade, e que a mídia dissemina a imagem de corpo ideal a ser 

atingido. O que se vê é a grande repercussão de imagens de 
mulheres rigorosamente dentro dos padrões de beleza atuais em 
anúncios, os quais vêm acompanhados de diversas fórmulas, 
receitas e produtos que garantem a obtenção daquele corpo, tão 
almejado pelas mulheres. Corpo este, quase sempre editado em 
programas de computador, com a finalidade de retirar as 
“imperfeições”. Esses programas muitas vezes são tão utilizados a 
ponto de as próprias mulheres fotografadas não se reconhecerem 
naqueles corpos dos comerciais e das capas de revistas. Porém, vê-
se que essa necessidade de atingir o corpo ideal, muitas vezes gera 
consequências, algumas graves, como é o caso das mulheres que 

acabam exagerando nas cirurgias plásticas, a ponto de ficarem 
“deformadas”, das mulheres que acabam pondo em risco a própria 
saúde quando se utilizam de outros meios para atingir o corpo ideal, 
(medicamentos sem acompanhamento médico, procedimentos 
clandestinos, por exemplo), como foi o caso da modelo Andressa 
Urach1, que teve complicações com injeções de hidrogel. Também 

                                                            
1  Sugestão de links que contêm maiores informações sobre o caso Andressa Urach e o uso de hidrogel: 

1) https://veja.abril.com.br/entretenimento/andressa-urach-e-o-preco-da-busca-imprudente-pela-
beleza/  e 2)http://entretenimento.r7.com/infeccao-andressa-urach?page=1 . Acesso em 16/02/2019.  

https://veja.abril.com.br/entretenimento/andressa-urach-e-o-preco-da-busca-imprudente-pela-beleza/
https://veja.abril.com.br/entretenimento/andressa-urach-e-o-preco-da-busca-imprudente-pela-beleza/
http://entretenimento.r7.com/infeccao-andressa-urach?page=1
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podemos citar alguns casos de bulimia e anorexia, bastante comuns 
em meios como a moda, somente postos em evidência quando há 

algum desfecho trágico.  
Vale ressaltar que o padrão de beleza se modifica com o passar 

dos anos, e é a partir da consideração dos aspectos históricos e 
sociais que se buscou, no presente trabalho, compreender de que 

modo se dá a constituição/organização do corpo da mulher, a partir 
da ótica da psicanálise. Para tal, foi investigado como têm sido 
divulgadas nas redes sociais materialidades acerca do corpo da 
mulher, sobretudo no que se refere aos padrões de beleza; o outro 
objetivo foi analisar essas materialidades, entendendo-as como 
elementos indiciários de sintomas produzidos na 
contemporaneidade. Para isso, em um primeiro momento será 

apresentada uma breve retrospectiva da história do corpo feminino; 
na sequência, será abordada a questão do corpo pela ótica da 
psicanálise, para depois serem analisadas as materialidades 
coletadas a partir das mídias sociais digitais (PAVEAU, 2013). 

 
1. O Corpo na História da Mulher 

 
Discutir a história do corpo é considerar que não se trata de 

um objeto dado, ou seja, é buscar as bases para falar de uma 
Antropologia do Corpo, tal como foi descrita por Le Breton (2011). 
Esse autor, entre outros que discutem e tiram da naturalidade e 
materialidade do corpo humano, considera o corpo como um 

constructo histórico, representação que vai sendo alterada em 
função das condições sociais, históricas e ideológicas de um 
determinado período. 

Mary Del Priore também apresenta uma historiografia do 

corpo feminino brasileiro (2000), trazendo uma crítica acerca do 
modelo europeu que é “transferido” para o Brasil, sem considerar 
as especificidades de formação do povo brasileiro: 
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O Brasil é um país mestiço. Nossos corpos [...] são o resultado de 

uma longa história biológica na qual se misturam índios, negros, 
brancos de várias procedências e amarelos. O resultado foram 
ancas, cabelos crespos, a maneira ondulante de andar e o que 

Gilberto Freire chamou de “morenidade” (PRIORE, 2000, p.81). 
 

Considerando que o corpo é um objeto mutável, Sant’Anna 

(2012) discorre sobre o histórico da idealização da beleza nas 
diferentes épocas. A autora traz importantes informações acerca da 
evolução dos produtos destinados a esse fim e da forma como a 
propaganda se coloca nesse aspecto, nos mostrando que mesmo 
antes do século dezenove já havia preocupação com a beleza por 
parte das mulheres, porém, nesse tempo, com produtos de origem 
caseira, buscando somente a conservação da beleza, a qual era 

considerada uma dádiva divina. 
É importante citar que, segundo Moreno (2008), no século 

XVI, o destaque da beleza da mulher era da parte de cima do corpo. 
“Surgiram então, o empoamento do rosto, os espartilhos e os 
regimes episódicos contra a obesidade, salientando sempre o rosto, 
os ombros, o busto (...)” (p.15). Mais tarde, nos séculos que seguiram 
é que começou a ser valorizada a parte de baixo do corpo: pernas, 
quadris e cintura.  

Sant’anna (2012) nos fala do culto à juventude, o qual se deu por 
meio do cinema, que “inventou uma beleza reluzente e espetacular” 
(p.107), uma vez que somente as jovens eram capazes de resistir à 
iluminação que mostrava com veracidade as imperfeições da pele. A 

moda passou a ser mais prática. Foram deixadas de lado as roupas de 
tecido grosso, cabelos e penteados elaborados e chapéus. A vez agora 
era de adaptar-se à praticidade que o meio exigia. Essa mudança foi 
alvo de críticas, uma vez que alguns se referiam a ela como ato de 

autonomia e liberdade feminina. 
O culto à beleza e juventude passa a intensificar a produção e 

consumo de produtos, uma vez que a procura por eles se torna maior. 
As balanças passaram a aparecer nas propagandas e nas drogarias, de 
modo que se tornava possível agora saber o próprio peso 
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naturalmente e com frequência, diferente de tempos anteriores em 
que este só era medido nos consultórios médicos ( SANT’ANNA, 2012).  

No século XX, os olhares se voltam com maior criticidade aos 
corpos das mulheres, de modo que estes passam a ser 
“minuciosamente examinados” (MORENO, 2008, p.17), o que 
resulta também na “descoberta” da celulite (mais um significante a 

nomear o corpo da mulher).  
Entre 1930 e 1950, como colocado por Sant’anna (2012), os 

exercícios físicos eram destinados à cintura e à postura, as mulheres 
deveriam obedecer ao ideal de esposa fiel, forte e graciosa, o que 
limitava a sedução. As revistas, por volta desses anos, falavam da 
conquista e cuidado com o corpo e o rosto visando manter-se 
atraente para os homens. As cirurgias plásticas já existiam, mas 

eram poucas as que se submetiam a esse tipo de procedimento. Com 
o passar do tempo, a mídia passou a divulgar reportagens referentes 
a exercícios realizados em casa, em prol de manter a “boa forma”.  

A beleza, portanto, parece estar à disposição de todas, com 
instrumentos, produtos e procedimentos à venda, a imagem que se 
passa é que “hoje, só não é bela quem não quer ou não tiver um 
mínimo de vaidade” (MORENO, 2008, p.18). Mesmo na década de 
1950 as matérias publicitárias divulgavam esse tipo de enunciado: 
anúncios que afirmavam que só era feia quem queria, pois a beleza 
dependia apenas das mulheres, como nos relata Sant’anna (2012).  

A mudanças passaram a se dar para além da parte física, mas 
também relacionadas ao lugar que a mulher passa a ocupar na 

sociedade e aos passos que, aos poucos, vão sendo dados em prol da 
independência e da liberdade feminina, lugar este pelo qual se ainda 
se luta. Pode-se perceber isso na seguinte colocação: 

 

As brotos foram ultrapassadas pelas gatas e cocotas, enquanto a 
revista Nova, versão da Cosmopolitan, ensinava a mulher a ser 

uma fera na cama. Algumas se tornaram companheiras na 
guerrilha contra a ditadura, outras mochileiras e parceiras de 
viagens alucinógenas. Muitas saíram à luta em searas do trabalho 

até então prioritariamente masculinas. E várias brigaram com os 
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pais ou separaram-se dos maridos, tomaram pílula e deitaram-se 

no divã. (SANT’ANNA: 2012, p. 120). 
 

A indústria de cosméticos acompanhou toda a mudança, 
utilizando-se das exigências e cobranças da sociedade para criar e 
apresentar produtos que pudessem garantir a satisfação pessoal, 
visando à relação da mulher consigo mesma e não mais somente 

para o homem amado. Atingir a beleza foi se tornando cada vez mais 
difícil, pois além de ser bela, havia a cobrança de sentir-se bela. “Não 
por acaso, os problemas com a aparência física começaram a ser 
interpretados segundo a banalização do vocabulário psicanalítico: 
vergonha do corpo tinha lá suas razões inconscientes.” 
(SANT´ANNA, 2012 ,p.119). 

Cabe destacar o papel da mídia na imposição de padrões ao 

corpo da mulher: 
 
Mais do que nunca, a mulher sofre prescrições. Agora, não mais do 

marido, do padre ou do médico, mas do discurso jornalístico e 
publicitário que a cerca. [...]. É a mídia. São os cartazes da rua. O 
bombardeio de imagens na televisão. (DEL PRIORE, 2000, p.15). 

 

Nos anos 80, lançou-se a moda das academias de ginástica e, 
junto com ela, as revistas específicas. Desde 1974 as atividades físicas 
já haviam se intensificado no Brasil, como afirma Sant’Anna(2012), 
que cita também a modificação do corpo feminino por meio de 
vitaminas, próteses, preenchimentos e cremes. A quebra do tabu da 

cirurgia plástica ocorreu juntamente com a perda da naturalidade 
do corpo, diante das imagens expostas na mídia de um corpo 
“rigorosamente jovem e infalivelmente sedutor” (p.123). O olhar 
científico passou a dar seriedade aos cuidados com o corpo, 

colocando em foco a obesidade, obesidade mórbida, anorexia e 
demais transtornos como detentores dos muitos problemas de 
saúde. Jacob (2014) fala sobre as estratégias das redes sociais na 
internet, que “(...) atuam como forças de opressão das mulheres em 
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relação aos seus corpos, facilitando o aparecimento e o 
fortalecimento de distúrbios alimentares.” (p. 90). 

Recentemente, temos percebido, no Brasil, o surgimento de 
um novo padrão corporal feminino: para além da magreza, exige-se 
o corpo “sarado”, musculoso, conforme discutido por Vasconcelos 

(2013). 

A cultura fitness, segundo Silva (2012), promete perfeição 
física aos que possuem disciplina, autocontrole e disposição diária 
de praticar ginástica. Elege corpos como símbolos da saúde, o que 
acaba por excluir e estigmatizar as demais formas. A obesidade, por 
exemplo, é representada como descontrole; rugas e cabelos brancos 
são indícios de um envelhecimento que deve ser diariamente 
combatido. Diante dessa cobrança, “produtos, bens e serviços são 

oferecidos a essa população e, com isso, tem se construído uma 
representação do idoso jovem, disposto, vivaz, produtivo, ativo física 
e sexualmente.” (p. 218). 

Contudo, torna-se possível visualizar que “o corpo perdeu sua 
integralidade e que seus horizontes foram literalmente implodidos” 
(ROTANIA, 2000, p. 22). Sobretudo o corpo da mulher, sempre tão 
cobrado, exigido e avaliado. Será que é realmente necessária essa 
imposição de padrões? Será que nesse mundo de tanta diversidade, 
as mulheres devem passar por diferentes experiências, 
procedimentos e esforços na tentativa de igualar-se umas às outras 
em busca de objetivos nem sempre reais? Mary del Priore 
manifesta-se: 

 

[...]. Xô, Barbies, próteses, anabolizantes, anoréxicas e oxigenadas! 
Abaixo a insistência em fabricar mulheres sem marcas nem 
diferenças capazes de individualizá-las. (PRIORE, 2000, p.81). 

 

Considerando essa retrospectiva histórica acerca do corpo 

feminino, discutir-se-á o modo como a psicanálise compreende a 
constituição do corpo para o sujeito. Entende-se que o sujeito de que 
fala a psicanálise é perpassado pelo social, pelos significantes que a 
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sociedade lhe dá para nomear tudo, inclusive seu corpo, daí a 
importância dessa localização temporal. 

 
2. O Corpo para a Psicanálise 

 
Ao remeter-se aos casos de histeria de Freud, Lazzarini e 

Viana (2006) colocam que foi nesse momento que o pai da 
psicanálise percebeu que o corpo das histéricas não poderia ser 
confundido com o corpo da medicina e da anatomia, uma vez que as 
manifestações sintomáticas não eram de ordem física. Também foi 
por meio do discurso das histéricas que se pode perceber a existência 
do inconsciente (NERI, 2005), mesmo fora do estado de hipnose. 
Assim, foi possível estabelecer a concepção de corpo psicanalítico, 

aquele marcado pelo desejo inconsciente, sexual e atravessado pela 
linguagem, como elemento diferente do corpo tal como era visto em 
outras áreas do saber. 

Na literatura psicanalítica, existe um conceito fundamental 
para pensar a organização da unidade corporal, que é o estádio do 
espelho, cunhado por Lacan (1998), que o define do seguinte modo: 
“Basta compreender o estádio do espelho como uma identificação, 
no sentido pleno que a análise atribui a esse termo, ou seja, a 
transformação produzida no sujeito quando ele assume uma 
imagem”(LACAN, 1998, p. 97).  Dor (1992), ao fazer uma leitura do 
estádio do espelho, considera este processo como uma experiência 
fundamental na vida da criança, no que concerne à aquisição da 

imagem desta para com seu próprio corpo, o que é fundamental 
para a estruturação do “Eu”, sendo uma “pré-formação” deste “Eu”. 
É por meio do estádio do espelho que a criança vai perceber o seu 
corpo como total e unificado e não mais como um corpo 

fragmentado, como antes dessa fase. Para tanto, o autor acima 
citado enuncia os três tempos fundamentais, conforme foram 
formulados por Lacan. Primeiramente, a criança percebe “a imagem 
de seu corpo como a de um ser real de quem ela procura se 
aproximar ou apreender” (DOR, 1992, p.79), vivendo uma espécie 
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de confusão entre ela mesma e o outro. O segundo momento é 
colocado como decisivo no processo de identificação, a criança 

percebe que o outro que aparece no espelho é uma imagem e faz a 
diferenciação entre a imagem e a realidade deste outro. O terceiro 
momento será a articulação dos dois primeiros tempos: a criança 
tem plena convicção de que o reflexo do espelho é uma imagem e 

que é a imagem dela. Desse modo, vê ali a representação do próprio 
corpo unificado, momento fundamental na constituição do sujeito, 
uma vez que a “imagem do corpo é, portanto, estruturante para a 
identidade do sujeito” (DOR, p. 80).  

Dolto (2004) coloca que somente o espelho plano não é 
suficiente para que a criança consiga fazer o reconhecimento de sua 
imagem, é necessário que haja a presença de um outro que a faça 

ter sentido. Sem a presença da mãe ou de alguém que ocupe essa 
função, torna-se possível que a criança perca-se no espelho. 
Acontece também durante o estádio a ilusão da imagem de um outro 
desconhecido, uma vez que a criança vê no espelho outro bebê, mas, 
ao aproximar-se, encontra apenas uma superfície fria, que deixa de 
refletir a imagem quando não está mais em frente. É aí que a 
presença da mãe ou do outro conhecido torna-se importante, pois 
dará sentido à imagem refletida no espelho e vista pelo bebê. 
Haverá, portanto, o reconhecimento. “Ela vê desdobrado no espelho 
aquilo que percebe da pessoa próxima a ela, e pode, então, avalizar 
a imagem escópica como a sua, já que esta lhe permite ver, lado a 
lado à sua, a do outro” (DOLTO, 2004, p.123). 

Assim, é a partir da experiência do espelho (que não precisa 
ser, exatamente, a experiência com o objeto espelho propriamente 
dito) que a criança vai se perceber como única, ao ponto de não mais 
se confundir com outras pessoas ou criaturas inanimadas, passando 

agora a utilizar a fantasia nas suas brincadeiras de faz de conta. É a 
partir desse momento, também, que é possível somar à experiência 
do corpo unificado, os significantes que passarão a fazer parte dessa 
imagem corporal: menino, menina, gordo, magro, alto, baixo, 
bonito, feio, etc. 
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Nesse sentido, é possível compreender a importância desse 
outro/Outro na constituição do corpo e do sujeito, uma vez que, a 

partir da imagem corporal, dá-se início a um processo de (re) 
conhecimento do próprio corpo, permeado por significantes, por 
linguagem, de modo que não mais se terá acesso ao corpo real. Há, 
portanto, uma mescla entre elementos do exterior e interior 

(NASCIMENTO, PRÓCHNO, SILVA, 2012) que irão fazer parte do 
que se pode compreender como a constituição do sujeito. 

É possível que se faça uma reflexão acerca da cultura como 
um elemento que funciona como Outro na vida do sujeito, uma vez 
que esta dita os padrões e cola significantes, como: bonito, feio, ideal, 
fora dos padrões etc. Basta perceber os diferentes conceitos de 
beleza nos diferentes lugares do mundo.  Nesse momento, a mãe, o 

cuidador, colegas, parceiros e, inclusive, a própria mídia, funcionam 
como o outro, uma vez que reproduzem o discurso imposto pela 
cultura (esta última entendida como Outro). 

Desse modo, observando como se organiza o corpo e como ele 
é um elemento importante no processo de constituição do sujeito, é 
possível pensar como a história, a cultura e a sociedade atuam nesse 
processo apresentando significantes que identificam e nomeiam o 
corpo de diferentes formas, produzindo sujeitos saudáveis ou não 
na relação com seu próprio corpo. 

 
3. O Corpo na Mídia 

 

Não é difícil saber qual é o padrão atual de beleza imposto pela 
sociedade. Basta olhar para as revistas, propagandas, televisão, 
internet, até mesmo no modelo das bonecas, enfim, no discurso que 
circula na sociedade. A mídia, como já posto, é uma grande 

propagadora desse padrão. Vive-se a ditadura da beleza, a busca 
incessante e, algumas vezes até doentia, pelo corpo ideal. 
Atualmente, percebe-se em alta o corpo “sarado”, magro, 
bronzeado, a moda “fitness” e, para atingi-lo, algumas pessoas 
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tornam-se capazes até de grandes loucuras, que muitas vezes geram 
graves consequências à saúde física e psíquica.  

 

A mulher perfeita existe e mora nas representações midiáticas. Ela 
é bonita, inteligente, divertida, engraçada, mãe amorosa e amante 
voraz: e, além de todas essas vantagens, come pouco e tem, por 

causa disso e da malhação constante, um corpo escultural, perfeito. 
Essa mulher existe na tevê, nas revistas, nos jornais e, hoje, 

especialmente existe e se alimenta das redes digitais, que se 
tornaram um ponto de grande inflexão do culto à magreza e ao 
corpo ideal. (JACOB, 2014, p.90). 

 

Nos últimos anos, com o avanço de mais uma tecnologia da 
comunicação, a internet, tornou-se ainda mais fácil fazer pesquisas 
e obter qualquer conteúdo relacionado à beleza, alimentação, entre 

outras temáticas de interesse, além do fácil acesso a propagandas, 
fórmulas e receitas de emagrecimento ou de atividades para 
obtenção de um corpo malhado, por exemplo. Hoje, é possível 
perceber a influência do padrão de beleza também nos homens, mas 
as mulheres ainda acabam sendo o grande foco da mídia. Tendo em 
vista essa disseminação tão frequente no meio digital, sobretudo 
com o advento da internet, escolheu-se analisar, neste trabalho, 
materialidades disseminadas nas mídias sociais digitais, já que se 

trata de um meio de fácil alcance público e, por isso, de muita 
influência na vida das pessoas. 

Dentre as várias possibilidades de material a ser analisado, foi 
selecionado um vídeo que representa a evolução dos padrões de 

beleza corporais femininos, o qual traz uma crítica, mas, ao mesmo 
tempo, mostra a influência desses padrões na vida das mulheres. O 
vídeo começa com uma imagem do padrão de mulher do século 
XVIII, e segue com procedimentos estéticos realizados para se 
encaixar nos novos estereótipos, cada vez mais difíceis de atingir, de 
modo que gera uma busca obsessiva e até destrutiva do corpo 
humano. Seguem algumas imagens retiradas do vídeo analisado: 
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FIGURA 12                                               FIGURA 23 

 

    
FIGURA 34                                      FIGURA 45 

 

Nas quatro imagens selecionadas tem-se quatro momentos 
fundamentais do vídeo selecionado para esta análise. A primeira 
imagem retrata o corpo ainda sem retoques de uma mulher com 

                                                            
2 Imagem retirada do vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=XpxyE8aZd7o acesso em 12/02/2019 

3 Imagem retirada do vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=XpxyE8aZd7o acesso em 12/02/2019 

4 Imagem retirada do vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=XpxyE8aZd7o acesso em 12/02/2019 

5 Imagem retirada do vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=XpxyE8aZd7o acesso em 12/02/2019 

https://www.youtube.com/watch?v=XpxyE8aZd7o
https://www.youtube.com/watch?v=XpxyE8aZd7o
https://www.youtube.com/watch?v=XpxyE8aZd7o
https://www.youtube.com/watch?v=XpxyE8aZd7o


112 | Teoria psicanalítica e práticas institucionais em saúde mental 
 

cabelos curtos, quadris e coxas largas, seios pequenos, boca 
pequena, etc. A segunda imagem representa os diversos 

procedimentos cirúrgicos que são apresentados no vídeo: prótese de 
silicone nos seios, botox, lipoaspiração, depilação, bronzeamento 
artificial, tintura nos cabelos etc. A terceira imagem já traz uma 
mulher com deformações em função dos procedimentos realizados. 

Por fim, a última imagem representa a destruição do corpo em 
função de tantas intervenções. 

O vídeo faz uma crítica à busca incessante da beleza, ao 
exagero e à não satisfação com o próprio corpo, mesmo com as 
cirurgias e mudanças. A busca é tão grande que resulta na destruição 
do mesmo, de modo que algumas pessoas chegam a ficar 
deformadas com tantas cirurgias, e aí podemos citar não somente 

os procedimentos cirúrgicos, mas também os casos de anorexia, 
bulimia, automutilação, vigorexia, etc. Vale ressaltar que as cirurgias 
fornecem resultados rápidos, de modo que se obtém o gozo imediato 
do corpo com a imagem corporal idealizada. Percebe-se, então, que 
a mídia funciona como o outro, como um veículo da cultura e da 
linguagem (Outro), e nota-se, portanto, o quanto o corpo é afetado 
por esse Outro. A mídia exerce um papel paradoxal de apoio e crítica, 
como visto no vídeo, mas também de reafirmação dos padrões de 
beleza, de modo que pode causar danos à vida das pessoas. 

Essa materialidade retirada das mídias sociais digitais ajuda a 
colocar em pauta a discussão da adoração ao corpo, ao rosto jovem, 
critérios esses impostos por uma sociedade que não aceita defeitos. 

Nesse sentido, pode-se perceber que a própria mídia aponta 
qualquer celulite e saliência na barriga das famosas, as mesmas que 
são colocadas como exemplo em capas de revistas como dotadas de 
um corpo escultural, servindo de propagandas para a venda de 

produtos e dietas. Mas é necessário considerar que as pessoas que 
estão nas capas das revistas são pessoas reais, e têm seus corpos 
modificados pelas edições e programas de fotografia. Outro vídeo 
interessante que ilustra isso é o que será mostrado a partir de duas 
figuras a seguir, em que a modelo tem seu corpo totalmente editado 
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e adaptado, e que mostra praticamente duas pessoas diferentes, ao 
se perceber o resultado final da foto: 

 

 
FIGURA 56 

 

 
FIGURA 67 

 

Desse modo, ao observar essas materialidades que circulam 
na mídia, mesmo sabendo que as mulheres das capas de revistas não 
são reais, ainda acontece a luta diária com os corpos e a aparência, 
o que é possível perceber na fala cotidiana das mulheres com as 
quais convivemos e também nas queixas que chegam à própria 

                                                            
6 Imagem retirada do vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=jjk7FxEAjlA acesso em 12/02/2019 

7 Imagem retirada do vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=jjk7FxEAjlA acesso em 12/02/2019 

https://www.youtube.com/watch?v=jjk7FxEAjlA
https://www.youtube.com/watch?v=jjk7FxEAjlA
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clínica, sem falar nos transtornos já mencionados que têm relação 
com os padrões de beleza. Há sempre nessas mulheres o desejo de 

atrair o olhar do outro, de se fazer de objeto para o desejo do outro, 
daí a sede por adquirir a adequada imagem corporal, numa tentativa 
de atrair olhares que alimentem o narcisismo. Nesse sentido, cabe 
uma reflexão acerca do próprio modo como o corpo do sujeito é 

constituído, seus pontos erógenos difusos e distribuídos pelo corpo, 
a dificuldade de definir UM elemento que localize simbolicamente o 
objeto de desejo, conforme Lacan (2008) discute no seminário XX, 
ao mencionar que a mulher não se coloca toda no registro fálico. 

Por fim, conforme apresentado no primeiro item, a história 
comprova que a mídia sempre influenciou na disseminação de um 
padrão de beleza feminina. A história da mídia acompanha formas 

de ditar padrões de comportamento e beleza, seja antes, com os 
romances, folhetins, revistas, rádio, televisão, ou hoje, com a 
internet e as mídias sociais. Desse modo, ao juntar a história da 
mulher, da mídia, dos padrões de beleza e da própria psicanálise, é 
possível fazer alguns apontamentos acerca do modo como a mídia 
vem influenciando a própria constituição dos corpos e sujeitos, 
produzindo sujeitos saudáveis ou não, a partir dos significantes que 
apontam no corpo o que é ou não belo. 

Dentro do conjunto de significantes que vão compondo a 
imagem do corpo de uma mulher, podemos relacionar o processo 
de constituição primeira, que ocorre a partir do que Lacan 
denominou como Estadio do Espelho (1998), com a organização do 

corpo de uma mulher a partir do espelho que se organiza a partir 
dos discursos disseminados pela mídia. Nesse sentido, a mídia e a 
publicidade funcionam como um outro na relação com o corpo 
feminino (masculino também, entretanto, sabemos que há uma 

vigilância maior em torno do corpo da mulher), ditando os 
contornos do corpo padrão e conduzindo a um ideal inalcançável, o 
que tem produzido, na contemporaneidade, diversos sintomas. 
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Considerações finais 
 

No final do ano de 2014 e começo de 2015 repercutiu na mídia 
notícias sobre o caso da modelo Andressa Urach (citado no primeiro 
item) que falava sobre as complicações e danos causados à saúde em 
decorrência do uso do hidrogel, que fora utilizado única e 

exclusivamente em benefício da estética. A modelo era idealizada 
pela mídia e, em poucos dias acabou sendo foco desta, não mais 
como o ideal, mas sim, como protagonista das notícias referentes à 
sua saúde, por ficar entre a vida e a morte em um leito de hospital. 
O caso gerou diversas reflexões, como: até onde as pessoas são 
capazes de ir em busca da satisfação da autoimagem? Até que ponto 
a mídia tem influência na vida das pessoas? A que ponto chegamos 

ao arriscar a própria saúde em busca de uma imagem externa? Foi 
esse o ponto de partida para a realização deste trabalho.  

A partir dele, pode-se falar a respeito do estádio do espelho, 
cunhado por Lacan (1998), para que se tornasse possível a 
compreensão de como o corpo e o sujeito se constituem e se 
organizam, seguindo a psicanálise. E, para que se pudesse pensar na 
problemática da mídia, utilizou-se da internet para que se tivesse 
acesso às materialidades que serviram de exemplo para nossa 
análise. Ainda, foi feita uma busca na história para que, então, fosse 
possível perceber que a mídia desde muito tempo disseminou e 
cobrou um ideal das mulheres, as quais sempre foram afetadas por 
esse ideal, mesmo seguindo ou não esses padrões. A maioria, 

entretanto, parece utilizar-se de todos os meios e recursos 
disponíveis para estar próximas ao ideal (do campo do impossível) 
disseminado, o que resulta em julgamentos, críticas, problemas 
físicos e psicológicos das mais diversas ordens.  

Tendo em vista esse retrospecto histórico e o intuito de 
discutir a partir da psicanálise o modo como a mídia influencia na 
relação da mulher com o próprio corpo, foram colocadas imagens 
de vídeos que ilustram e até criticam esse processo de adaptação aos 
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padrões de beleza, a fim de compreender como essa influência tem 
sido discutida nesses ambientes midiáticos. 

Houve uma grande dificuldade na seleção de materiais, devido 
ao grande número de conteúdos interessantes e que dizem respeito 
ao assunto tratado. Os vídeos escolhidos trazem uma crítica a um 
processo produzido pela própria mídia, ou seja, a mídia como 

veículo de crítica dos seus próprios objetos, uma vez que se coloca 
em pauta o absurdo de onde se pode chegar para obter um corpo 
considerado perfeito, entretanto, sabe-se que esse ideal de corpo 
perfeito foi propagado e incutido nas pessoas pelos próprios veículos 
midiáticos.  

Assim, pode-se concluir que a cultura, compreendida neste 
trabalho como grande Outro, por meio da linguagem, da mídia, 

afeta os sujeitos, fazendo parte da constituição e mutilação dos seus 
próprios corpos, produzindo sintomas e transtornos corporais. 
Contudo, ao mesmo tempo, a mídia pode ser um veículo de 
discussão e crítica a esses mesmos padrões. E a psicanálise auxiliar, 
por meio de seus constructos teóricos e prática analítica, a repensar 
e ressignificar esse corpo na atualidade. 

Desse modo, este trabalho teve o intuito de apresentar uma 
discussão acerca da influência da mídia na definição dos padrões de 
beleza femininos, articulando, para isso, a história do corpo 
feminino e da mídia, nesse processo, à psicanálise, tendo em vista os 
achados teóricos acerca da constituição do corpo e do sujeito. 
Obviamente, muitos outros aspectos poderiam ter sido trazidos à 

discussão, como os transtornos psicológicos relacionados aos 
padrões de beleza, a constituição do sujeito mulher, entre outros 
elementos que foram apenas mencionados neste trabalho. De toda 
forma, essa discussão inicial permitiu articular elementos teóricos 

da história, da antropologia, das tecnologias da comunicação com a 
psicanálise, acrescentando a um debate bastante importante na 
atualidade, que diz respeito ao modo como os sujeitos se relacionam 
com as mídias sociais digitais e aos conteúdos que aí circulam e são 
produzidos e consumidos pelos próprios usuários. 
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Endometriose: 

análise, a partir de fragmentos de uma história clínica, 
da sua repercussão em uma das estruturas psíquicas 

conhecidas (a psicose) 

 
Luciane Carla Tobera 

Dayse Stoklos Malucell 
 

 
Introdução 
 

Este artigo não fora elaborado com a pretensão de proceder à 
análise (interpretação) ou construção de um caso clínico, 
propriamente, mas construído a partir de fragmentos resultantes da 
escuta de uma paciente que portava, quando do início do 
tratamento, condições psíquicas que a caracterizavam como 
potencialmente psicótica, com episódios de regressão ao nível da 
psicose clínica. Isso se deveria àquilo que Bion (1992) denominou “a 
parte psicótica da personalidade”, ou seja, corresponderia aos 
chamados “núcleos psicóticos”, subjacentes às estruturas neuróticas 

rigidamente organizadas - aquelas de natureza excessivamente 
obsessiva, fóbica ou somatizadora - as quais poderiam funcionar 
como derradeira – mas instável – barreira ou mecanismo de defesa 

contra a permanente ameaça de descompensação psicótica. 
Partindo dos fragmentos da clínica, analisa-se à luz da teoria 

psicanalítica proposta por Sigmund Freud e sucedida por Jacques 
Lacan (além de Françoise Dolto e Leda M. F. Bernardino) conceitos 
desprendidos na relação terapêutica e na construção do percurso 
analítico pelo sujeito como o da imagem do corpo, os complexos de 
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castração e de Édipo e as funções paterno/materna que, ilustrados 
por algumas cenas da história clínica, auxiliam na compreensão da 

base do funcionamento psicótico. A expressão “conceitos 
desprendidos” fora propositalmente escolhida por fazer 
compreender que o artigo teve sua construção na ordem e segundo 
os elementos apresentados, voluntariamente, pelo ritmo empregado 

na narrativa do sujeito analisado, desembocando nas proposições ao 
final lançadas. 

 
1. Fragmentos da história clínica 

 
Trata-se do acompanhamento de uma mulher cujo 

sofrimento parece estar organizado em torno de falhas em sua 

relação com a mãe de forma tenaz, repetitiva e persistente, fazendo-
se presente e atual durante o tempo do atendimento. Encaminhada 
por um médico que a diagnosticara com “transtorno bipolar”, a 
paciente de 32 anos – filha mais velha na ordem de três - 
apresentava-se num estado de profundo sofrimento, com episódios 
dissociativos, sinais de desorganização da personalidade e aspectos 
integrados que retratavam dois momentos atuais: a) impotência em 
relação aos aspectos cotidianos de sua vida, como trabalho, 
casamento e família de origem, tendo em vista que não conseguia 
“posicionar-se”, pois se “perdeu,” não mais conseguindo “se 
reconhecer”; e b) a constatação de que “não poderia ser mãe”, dado 
o grave quadro de endometriose do qual era portadora. Em recorte 

rápido: quanto à primeira infância recorda que sua relação com a 
mãe era profunda e intensa, momento este interrompido pelo 
nascimento da irmã (quando tinha 5 anos) e a mudança do domicílio 
familiar para outra cidade, numa tentativa – segundo o relato dos 

pais – de libertarem-se da ingerência da avó materna no casamento. 
Passa a intermediar, a pedido da mãe, as constantes brigas dos pais. 
Em idade escolar, aos sete anos, cessa de ler – “desaprende a ler” – 
persistindo neste processo por cerca de nove meses. Com o 
nascimento do segundo irmão, quando ela estava com 9 anos de 
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idade, passa a realizar os afazeres domésticos – cozinhar, limpar, 
etc. –  sendo que aos 10 anos de idade assume os cuidados 

dispensados ao irmão caçula (a alimentação, banhos, trocas de 
fralda e roupa, o brincar, o ninar), cuidados estes que só cessam 
quando passa a residir (aos 17 anos) em outra cidade em decorrência 
dos estudos (num interstício de 5 anos) e, aos 22 anos, concluída 

uma etapa da sua formação, é convocada pela mãe a casar-se, “pois 
já se fazia hora, havia se formado”. Casa-se, mas conhecedora de que 
teria que residir fora do país em razão da pós-graduação a que 
aderira não fixam domicílio conjugal conjunto. Após 4 anos, retorna 
ao país de origem e aos 26 ingressa na carreira escolhida 
efetivamente, em razão de concurso público, “separando-se 
novamente” do marido, pois a vaga a ser preenchida pertencia ao 

município de sua origem (retorna a residir com os pais e irmãos), 
apenas encontrando seu par nos finais de semana. Descobre a 
endometriose e passa a tratar-se. Entra em conflito com o marido, 
pois este não suporta a ingerência da sogra e a preponderância de 
suas decisões sobre a esposa. Nos primeiros atendimentos relata as 
dificuldades enfrentadas para conviver com a mãe neste período, 
definindo-a assim: “tolhedora, controladora, hostil, apresenta-se 
imprescindível o tempo todo e me inveja, muito parecida com minha 
avó, sua mãe”. O pai, alcoolista e subserveniente à mãe, não aparece 
em seu discurso senão para registrar a marca da função conferida e 
recebida por ela, desde muito cedo – aos 5 anos - e até então, de 
intermediar as constantes brigas do casal. A avó – que residia junto 

à família – falece, coincidindo com a segunda cirurgia realizada para 
amenizar o quadro da endometriose (a primeira, aos 27 e a segunda, 
aos 31 anos de idade). Vem o prognóstico médico negativo, qual seja, 
o da inviabilidade gestacional. Busca atendimento psicológico no 

momento seguinte (aos 32 anos). Organiza-se minimamente 
(transfere-se para a cidade onde seu marido reside) e o quadro de 
sua saúde parece superficialmente ceder. Poucos meses se passam, 
no entanto, e o quadro irrompe-se violentamente com a abertura de 
delírios e alucinações visuais e auditivas envolvendo bebês e crianças 
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pequenas – visualizava-se matando a todos; objetos e materiais 
cortantes ou potencialmente cortantes (como facas, tesouras, 

lâminas, janelas de vidro e espelhos) – a serem utilizados como 
instrumentos para matar; e uma voz ruidosa e imperativa, 
masculina (“mas que parecia ser a minha”, dizia) que a 
acompanhava e não cessava, determinando o que deveria fazer 

contra as crianças. Cortava-se nos braços e pulsos. Adquiriu, a partir 
de então, uma feição que a caracterizaria como uma pessoa “dotada 
de medo e pavor”. Apesar da gravidade do quadro a família parecia 
não estar implicada no tratamento, por vezes negando-o, outras, 
externando “vergonha” e um receio de que o quadro pudesse de 
alguma forma relacionar-se com o diagnóstico de “esquizofrenia” da 
antecessora do tronco familiar materno (bisavó). 

 

2. Endometriose: a patologia médico-clínico em seus aspectos 
gerais 
 
2.1. A doença 

 
Conforme conceito extraído da Biblioteca Virtual em Saúde, 

do Ministério da Saúde (2016), “a endometriose é uma doença que 

acomete as mulheres em idade reprodutiva e que consiste na 
presença do endométrio em locais fora do útero. É uma doença 
crônica, atualmente ainda sem cura definitiva, com etiologia, causas 
obscuras e tratamentos diversos”. Dentre os sintomas mais comuns, 

apresentam-se: cólica menstrual; infertilidade; dor na relação 
sexual, descrita na profundidade da vagina (no fundo da vagina); 
alterações no intestino na época da menstruação, em casos de 
endometriose que envolve a região (apresentando sintomas como 
diarréia, intestino preso, sangramento anal); alterações na bexiga e 
vias urinárias na época da menstruação, em casos de endometriose 
que envolve o aparelho urinário (percebidas pelo aumento no 
volume das micções, dor ao urinar ou sangramento na urina, por 
exemplo); dor contínua, independente da menstruação, 
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principalmente em casos de endometriose mais avançada, com 
grande quantidade de aderências nos órgãos pélvicos.  

 
2.2. Curso do tratamento. A inviabilidade gestacional da portadora 

 
O tratamento teve seu curso inicial aos 26 anos de idade da 

paciente, com o uso de medicamentos hormonais. Aos 31, após 
passar por uma segunda cirurgia (a primeira tinha sido aos 27 anos) 
para minimizar a extensão do quadro, não alcançou o êxito final 
pretendido pois, embora a sintomatologia geral tenha arrefecido, 
restou-lhe a infertilidade e a inviabilidade gestacional ocasionada 
pela doença. O acompanhamento médico permanece, em que pese 
o mau prognóstico. Fertilização in vitro, no caso, não lhe fora 

recomendada. Cogita-se na realização de uma histerectomia. 
 

3. Breves considerações teóricas acerca da psicopatologia em 
relação a uma estrutura específica: a Psicose 

 
Este estudo não pretende trazer a lume a definição conceitual e 

clínica do termo “psicose”, com suas distintas significações e variadas 
diferenças qualitativas e quantitativas, senão na medida de mencioná-
lo, para esta finalidade, com o objetivo único de conhecer um 
determinado critério de classificação, de base clínica (base esta que não 
interessa aos objetivos do texto, propriamente), sugerido por 
Zimerman (2004): 1) psicoses (propriamente ditas); 2) estados 

psicóticos e 3) condições psicóticas. Cada uma destas três categorias, 
por sua vez, comporta subdivisões conforme o grau de gravidade, 
podendo tangenciar ou superpor-se, uma à outra, conforme revela a 
experiência analítica. A primeira delas implicaria num processo 

deteriorante das funções do ego, em graus variáveis, a ponto de 
promover sérios prejuízos no contato deste sujeito com a realidade, 
podendo o quadro clínico surgir de forma aguda ou crônica, neste caso, 
evoluindo de forma lenta e gradativa, tendo prognóstico mais sombrio 
que aquela. A segunda pressupõe a conservação de áreas do ego que 
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minimamente atenderiam a duas condições, quais sejam, permitiriam 
a este sujeito adaptar-se ao mundo exterior (como é o caso dos 

pacientes borderline, os de personalidade excessivamente paranóide ou 
narcisista, algumas formas de perversão, psicopatias ou neuroses 
graves) e o quadro clínico possibilita uma recuperação franca após a 
irrupção de surtos genuinamente psicóticos, como por exemplo, na 

“psicose maníaco-depressiva” (atualmente denominada doença de 
transtornos afetivos) ou em reações esquizofrênicas agudas. A terceira 
delas, por sua vez, consistiria em determinadas “condições psicóticas” 
referenciadas naqueles pacientes que, apesar de encontrarem-se 
“bem”, são portadores de condições psíquicas que os caracterizam 
como potencialmente psicóticos e que, não raramente, no curso da vida 
e no decorrer do processo analítico, podem apresentar episódios de 

regressão ao nível da psicose clínica. Ou seja, seria o que Bion (1992) 
descreveu como a “parte psicótica da personalidade”, os chamados 
“núcleos psicóticos”. 

Em que pese a psicanálise não ter desenvolvido uma 
psicopatologia particular, em si, contribuiu significativamente para 
a nosografia psicopatológica, dado a riqueza em relação à sua clínica 
específica que, segundo Kammerer (1989), citado por Bernardino 
(2015), produziu um deslocamento do que era visível para o que era 
escutado. Daí, também, a preocupação em relação à sistematização 
descritiva da psicopatologia pelo então DSM-IV: 

 

“pressinto nessa operação um perigo: de volatizar, num manual 
técnico frio e neutro, um saber laboriosamente adquirido por gerações 
de clínicos em contato com os doentes”. (KAMMERER, 1989) 

 

Sob este cenário – o da escuta – e partindo do conceito de 
defesas psíquicas, a psicanálise em seu nascedouro contribuiu para 
uma leitura bastante peculiar em relação à psicopatologia, dado o 

liame estreito que separa o patológico da normalidade, por assim 
dizer. Em ‘Neurose e Psicose’, ao dispor sobre as bases do conflito 
psíquico, Freud (1924) demonstra porque em alguns casos o Eu 
adoece e em outros não, sendo que esta proposição acerca da ‘Cisão 
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do Eu no processo de defesa’ (Freud, 1938) seria um acordo 
necessário para estancar o conflito estabelecido entre a 

reivindicação das pulsões e as objeções decorrentes da realidade, 
apresentando-se como solução a perseguição não a um, mas a 
ambos os caminhos. Diz (Freud, 1938): “esse resultado tão bem-
sucedido só foi alcançado ao preço de um rompimento na tessitura 

do Eu, a qual não mais cicatriza, ao contrário, só aumenta à medida 
que o tempo passa”. 

Seria o que mais tarde Lacan (1969) releu como “divisão 
subjetiva”, produto da relação entre Sujeito e Outro, passando a 
conceber o Sujeito e seu sintoma em relação à estrutura, ao seu 
discurso, às formas de gozo e em relação ao objeto. Ao dispor sobre 
o tema, endereçando-o às nuances do diagnóstico, Bernardino 

destaca (2015), ao citar Dunker (2011), que quando tratamos de 
decompor as diferentes ordens de diagnóstico devemos considerar 
o sintoma, os traços estruturais, fantasmas, o narcisismo e o gozo 
do Sujeito. Na proposição lançada por Bernardino (2015), esta 
criança estaria na posição de Sujeito ou de objeto? O que desta 
criança, do lugar que lhe fora dado por seus pais, vai se apresentar 
como traço, sua posição, sua questão e suas possibilidades? 

Lacan sobrepõe a esta linha (1969), ao dispor sobre as três 
estruturas (neurose, perversão e psicose), que devemos observar o 
Sujeito, no seu processo da constituição subjetiva e na sua relação 
de dependência com aqueles que ocupam o lugar do Outro à partir 
da posição que ocupou na fantasia dos pais (em especial, da mãe), 

enquanto sintoma do casal, fetiche ou objeto materno. 
Dolto (2007), neste particular, relatou incansavelmente que 

crianças que foram privadas em sua primeira infância – por pais que 
também o foram – da volta à origem emocional cotidiana do colo 

materno, chegada a fase da locomoção, apresentam-se comprometidas 
em relação às trocas com o mundo exterior. E esse comportamento só 
estaria a refletir o que fora ou não adquirido muito antes, em função 
das relações simbólicas carentes ou rompidas que teve. Essas pré-
psicoses, no seu dizer (Dolto, 2007), se não tratadas, necessariamente 
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resultarão em psicoses infantis pois, com o advento da terceira infância 
e adolescência, crianças que não tiveram no cotidiano, numa relação 

emocional contínua, trocas afetivas e trocas de palavras a propósito de 
tudo que viveram, poderão abrir o quadro de forma efetiva. Seriam, 
comparativamente, as psicoses não-decididas (Jerusalinsky, 1999; 
Bernardino, 2004) descritas por Bernardino (2015), as quais 

subordinam-se à condição da infância enquanto processo de 
estruturação e pressupõe o emprego de operações lógicas subsequentes 
para confirmação/afirmação da estrutura psicótica, em si. 

É através desta relação do Sujeito com o Outro, marcado pelo 
complexo de castração e com o advento do édipo que Freud (1938) 
inicia a descrição do conceito de Verleugnung: diante da ausência do 
pênis na menina, as crianças “(...) recusam ou negam (leugnem) esta 

falta, crêem ver, apesar de tudo, um membro...” e só progressivamente 
irão considerar a ausência do pênis como um resultado da castração. 
Em 1927, Freud descrevera esta recusa tanto em relação à menina 
quanto ao menino, comparando e emparelhando este fenômeno com o 
mecanismo psicótico: “(...) surge um processo pelo qual eu gostaria de 
designar pelo nome de ‘recusa’ (Verleugnung), processo que parece não 
ser nem muito raro nem muito perigoso na vida psíquica da criança 
mas que no adulto seria o ponto de partida para uma psicose”. Assim, 
à medida em que a recusa incide numa realidade exterior, Freud (1927) 
vê nela, em oposição ao recalque, o primeiro momento da psicose, ou 
seja, enquanto o neurótico começa a recalcar as exigências do Id, o 
psicótico começa por recusar a realidade. A noção de recusa, a partir da 

conceituação do fetichismo, mostra como o fetichista perpetua uma 
atitude infantil ao fazer coexistirem duas posições irreconciliáveis: a 
recusa e o reconhecimento da castração feminina, sendo que esta 
coexistência e aparente ambiguidade constituem uma verdadeira 

clivagem em dois do sujeito (Freud, 1938): a clivagem do ego vem 
elucidar mais precisamente o conceito de recusa, sendo que as duas 
atitudes “(...) persistem ao longo da vida lado a lado sem se 
influenciarem reciprocamente”. Trata-se, pois, de tipos diferentes de 
defesa do ego, sendo que esta que incide na realidade exterior, através 
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da recusa de uma percepção, assemelha-se ao mecanismo presente na 
psicose. Portanto, se a recusa da castração é o protótipo e talvez até a 

origem das outras recusas da realidade, o questionamento sobre aquilo 
que Freud entende como “realidade” da castração ou “percepção” da 
castração faz-se pertinente: se é a “falta de pênis” da mulher que é 
recusada, é difícil falar de percepção ou de realidade, porque uma 

ausência não é percebida como tal, só se torna realidade na medida em 
que é relacionada com uma presença possível. Se é a própria castração 
que é rejeitada, a recusa incidiria não mais numa percepção (pois a 
castração nunca é percebida como tal), mas numa autêntica “teoria 
sexual infantil” desenvolvida pela criança. Quanto ao complexo de 
castração, ainda, sabemos que diferentemente do que para o menino (o 
pai é o agente), a menina se sente, talvez, muito mais privada de pênis 

pela mãe do que efetivamente castrada pelo pai. Em relação ao 
complexo de Édipo, o complexo de castração abre para a menina a 
busca que a leva a desejar o pênis paterno, marcando, portanto, sua 
entrada no Édipo. Não no sentido de ter um pênis, mas de ter o pai e, 
por conseguinte, o poder que vem dele. Daí que a entrada da menina 
no Édipo sinaliza, de alguma forma, sua tentativa em burlar a lei antes 
posta quanto à proibição do incesto (complexo de castração).  

 
4. Desenvolvimento de conceitos específicos e seu reflexo na 
cristalização ou erupção da psicose 

 
4.1 O corpo em constituição: esquema corporal e imagens do 

corpo (imagem de base, imagem funcional e imagem erógena) 
 
Esta diferenciação – em esquema corporal e imagem do corpo 

- fora proposta por Dolto (1984), dispondo que o esquema corporal 

especifica o indivíduo enquanto representante da espécie, quaisquer 
que sejam o lugar, a época ou as condições nas quais ele vive, sendo 
intérprete ativo ou passivo da imagem do corpo, no sentido de que 
permite a objetivação de uma intersubjetividade, de uma relação 
libidinal “linguageira” com os outros que, sem ele, sem o suporte 
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que ele representa, permaneceria para sempre um fantasma não-
comunicável. É assim que DOLTO (1984) o qualifica: “se o esquema 

corporal é, em princípio, o mesmo para todos os indivíduos da 
espécie humana, a imagem do corpo, em contrapartida, é peculiar a 
cada um: está ligada ao sujeito e à sua história”. 

Portanto, a imagem do corpo seria específica de uma libido 

em uma determinada situação, ou seja, num tipo de relação libidinal. 
Daí resulta que o esquema corporal é, em parte, inconsciente, mas 
também pré-consciente e consciente, enquanto que a imagem do 
corpo é essencialmente inconsciente, podendo tornar-se pré-
consciente somente e quando se associa à linguagem consciente, 
utilizando-se para tal de metáforas e metonímias referidas à 
imagem do corpo, tanto nas mímicas “linguageiras” quanto na 

linguagem verbal. 
 
“Não é a regulação das necessidades de uma criança que deve 

obedecer a um adestramento, é o aparecimento de seus desejos, de 
suas atividades pessoais, de suas iniciativas que deve, 
necessariamente, ser engatado em diálogos e trocas joviais, 

alegres, com a pessoa tutelar. A função simbólica inerente ao ser 
humano necessita de elementos linguageiros muito precoces que 
acompanhem todas as suas atividades para que a personalidade do 

ser humano possa estruturar-se”. (DOLTO, 2007)  
 

A imagem do corpo seria, pois, a síntese de nossas 
experiências emocionais: inter-humanas, repetitivamente vividas 
através das sensações erógenas eletivas, arcaicas ou atuais, sendo a 

encarnação simbólica inconsciente do Sujeito desejante bem antes 
deste indivíduo em questão saber ou ser capaz de designar-se a si 
mesmo ou reconhecer-se enquanto tal, ou seja, este Sujeito 
inconsciente desejante em relação ao próprio corpo existe desde a 
concepção.  

 
“(...) Aproveitemos a questão para assinalar que o esquema corporal, 

que é a abstração de uma vivência do corpo nas três dimensões da 
realidade, estrutura-se pela aprendizagem e pela experiência, ao 
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passo que a imagem do corpo se estrutura pela comunicação entre 

sujeitos e o vestígio, no dia a dia, memorizado, do gozar frustrado, 
reprimido ou proibido (castração no sentido psicanalítico, do sentido 
na realidade). É nisso que cumpre referi-la, exclusivamente, ao 

imaginário, a um intersubjetivo imaginário marcado de pronto no 
ser humano pela dimensão simbólica. Dizendo-o de outra forma: o 
esquema corporal reporta o corpo atual no espaço à experiência 

imediata. Ele pode ser independente da linguagem entendida como 
história relacional do sujeito com os outros. O esquema corporal é 

inconsciente, pré-consciente e consciente (...), evolutivo no tempo e 
no espaço. A imagem do corpo reporta o sujeito do desejo a seu 
gozar, mediatizado pela linguagem memorizada da comunicação 

entre sujeitos”. (DOLTO, 1984) 
 

Dolto (1984) sustenta que existem três aspectos dinâmicos de 
uma mesma imagem do corpo, quais sejam, imagem de base, 

imagem funcional e imagem erógena, as quais, em conjunto, 
constituem e asseguram a imagem do corpo vivente e o narcisismo 
do sujeito a cada estágio de sua evolução. Neste sentido, a imagem 
de base permitiria à criança sentir-se em uma “mesmice de ser”, no 
dizer da autora, ou seja, em uma continuidade narcísica ou em uma 
continuidade espaço-temporal que permanece e vai se preenchendo 
desde o nascimento, apesar das mutações de sua vida e dos 
deslocamentos impostos a seu corpo. Já a imagem funcional seria a 
imagem estênica de um sujeito que visa a realização de seu desejo e, 
graças a ela, as pulsões de vida podem, após serem subjetivadas no 
desejo, tender a  manifestar-se para alcançar prazer, objetivar-se na 

relação com o mundo e com o outro. Enquanto a imagem erógena 
estaria associada a determinada imagem funcional do corpo, lugar 
onde se focaliza o prazer ou o desprazer erótico na relação com o 
outro. As três imagens do corpo, no entanto, se metabolizam, se 
transformam e se remanejam, num constante devir. A imagem 
dinâmica, portanto, corresponde ao desejo de ser e de perseverar 

em um advir, desejo este abalado pela falta, expressando em cada 
um de nós o Advir: o sujeito no direito de desejar, “em 
desejância”(DOLTO, 1984). 
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As três imagens corporais são, pois, sempre imagens dinâmicas, 
ou seja, sempre a de um desejo em busca de um novo objeto.  

 
4.2 Destino das imagens do corpo: as castrações 

 
O destino das imagens do corpo é a castração. É assim que o 

desejo, agindo na imagem dinâmica, pretende realizar-se graças à 
imagem funcional e à imagem erógena, em que se focaliza para 
atingir um prazer por apreensão de seu objeto. Mas o desejo 
encontra, em seu escoamento, obstáculos à sua realização, seja 
porque o sujeito não o deseja suficientemente, seja porque o objeto 
está ausente ou lhe é proibido. Quem modula, pois, ou provoca 
mudanças ou alterações de nível no desejo é a palavra, dado sua 

função simbólica. Palavras cujo vocabulário este sujeito, quando de 
sua formação (criança) não possui, funcionando – como preconiza 
Dolto (1984) – talvez o objeto transicional como léxico, não-
decifrável, designado a representar a inteireza do sujeito que se intui 
na sua relação de objeto-corpo potencialmente erógeno e em sua 
relação funcional ainda fusional com “a mãe” (o adulto de quem 
depende).  

Dolto (1984) descreve que o narcisismo fundamental do 
sujeito (aquele que permite ao corpo viver) tem seu nascedouro nas 
primeiras relações repetitivas que acompanham a respiração, a 
saciedade da fome e a satisfação de desejos parciais, olfativos, 
visuais, tácteis e que ilustram a comunicação de psiquismo (sujeito 

bebê) a psiquismo (sujeito-sua-mãe). Nesta indiferenciação de zonas 
corporais – neste lugar real que é o corpo da criança – alguns 
funcionamentos corporais são eleitos pela repetição de sensações 
que experimenta e estes lugares marcam o centro do narcisismo 

primário: de tensão-privação a relaxamento-satisfação (pela fome-
sede, por exemplo, seguida da saciedade). Esses funcionamentos 
substanciais – aplicações e desaplicações às zonas erógenas 
corporais dominantes – cárdio-respiratória, oral, víscero-uro-anal 
encontram-se acompanhados dos sentidos (audição, visão, olfato e 
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tato) que, no espaço e no tempo, acompanham as reiteradas 
satisfações da criança nestas zonas erógenas e preenchem seu 

narcisismo. E aqui, nesta ordem de funcionamento, a tensão da 
necessidade e a tensão do desejo confundem-se em lugar, fundando 
o lugar do gozar prometido, esperado, satisfeito ou não. Há 
percepção da falta e este lugar, no corpo, é zona erógena. Mas 

embora o narcisismo assegure a continuidade do ser no humano, ele 
deverá necessariamente ser remanejado em função das provas – ou 
castrações - com as quais se choca o desejo da criança, permitindo 
as simbolizações e contribuindo para modelar a imagem do corpo, 
na história de suas sucessivas reelaborações. As castrações, 
portanto, na concepção de Dolto (1984) são muitas e, consideradas 
as zonas erógenas corporais descritas, descreve-as como castração 

umbilical, castração oral, castração anal, castração primária (ou 
castração genital não-edipiana) e, por fim, complexo de édipo e 
castração genital edipiana (interdição do incesto). Aos moldes 
originais, sabemos, apenas enfatiza-se esta última dado o grau de 
importância no registro psíquico do sujeito, embora verifiquemos 
facilmente a ocorrência das demais em diversas passagens dos 
textos freudianos e lacanianos, por exemplo, em “Os complexos 
familiares na formação do indivíduo” (Lacan, 1938). 

 
4.3 Os complexos de Castração e do Édipo  

 
Temos que o período que sucede o momento em que as 

crianças descobrem sua pertença a um sexo nomeia-se, em 
psicanálise, complexo de Édipo: aqui, a imagem do seu corpo muda 
para a criança, não é mais inconsciente, pois deve conciliar-se na 
realidade com um corpo que mais tarde será seu, ou de homem ou 

de mulher. Quanto ao desejo do Sujeito, em relação a este futuro, 
traduz-se em um desejo de identificação com o ser que ele mais ama 
naquele momento da vida.  

Dolto (1984) põe em relevo a importância desta função de 
iniciador da Lei que – cumprida ou não – a criança obterá uma 
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resposta em relação ao papel de seu pai em sua concepção e no seu 
nascimento. Papel segundo a natureza da união sexual, papel 

segundo a Lei no reconhecimento da criança no registro civil e papel 
afetivo no de se encarregar por esta criança (o uso do nome, a 
educação, a proteção, o auxílio, etc.). A tarefa, pois, é a de sustentar 
o narcisismo desta criança: o primário, traduzido pelo prazer de 

viver; e o secundário, ou seja, seu interesse por si mesma em busca 
e no encontro do adulto do sexo que é o seu. 

Daí porque após a castração a criança estaria pronta para 
freqüentar a sociedade fora da família, tendo entrado na afirmação 
de seu sexo diante das crianças mais velhas e passando a lutar por 
seus direitos e prazeres do adulto, parente de seu sexo, mãe ou pai, 
relativamente a seu objeto preferencial, o outro genitor. É sob este 

prisma, afirma Dolto (1984), que a interdição do incesto está 
proferida, mas trata-se também, e sobretudo, da “impossibilidade 
real que experimenta de ser bem-sucedido em suas artimanhas 
sedutoras em relação ao genitor do outro sexo, assim como em face 
do adulto rival homossexual, que levam a criança a receber a 
castração edipiana”. O fruto desta castração é sua adaptação a todas 
as situações da sociedade. Neste sentido, as pulsões orais, anais e 
uretrais, que já foram castradas no momento do desmame e no da 
autonomia do corpo, irão metaforizar-se na manipulação dos 
objetos sutis que são as palavras, a sintaxe, as regras dos jogos, 
enfim, nos signos representativos dos fonemas – a escrita e a leitura 
– e nos signos que representam os números. Todas são sublimações, 

ou seja, “são resultado de todas as castrações anteriores e que 
assumem seu sentido na orientação do menino e da menina para 
uma vida genital futura, esperada como uma promessa e preparada 
pelo prazer de adquirir conhecimentos e poderes, técnicas, 

curiosidades e prazeres”, no dizer de Dolto (1984).  
Finalizado o Édipo, a criança vive não mais para agradar ao 

pai ou à mãe, mas para si mesma e para o mundo que está acessível 
a ela. É o destino dado às pulsões que não podem satisfazer-se 
diretamente na satisfação do corpo a corpo, ou na satisfação do 



Luciane Carla Tobera; Dayse Stoklos Malucell | 133 
 

corpo com objetos eróticos incestuosos, que são denominados por 
Dolto (1984) como “frutos da castração”.  

 

“As sublimações das pulsões genitais que vão ocorrer após a 
castração edipiana recebida entre seis e nove anos, no mais tardar, 
vão desenvolver-se na fase de latência, de oito-nove a doze-treze 

anos, em objetos extrafamiliares, para relações sociais de trocas 
segundo a Lei, e no esforço da criança para promover-se com vistas 

a uma puberdade que abrirá o caminho da adolescência, a qual 
remaneja todos os conflitos das castrações mal-sucedidas do 
sujeito e de seus modelos arcaicos, primogênitos e genitores. Mais 

tarde, após este período da adolescência onde todas as castrações 
devem ser consideradas e aceitas, porque são o preço a ser pago 
pela eclosão das potencialidades sensuais e criativas, sem 

descompensações patogênicas, os adolescentes, tornando-se 
responsáveis por sua palavra simbólica, sua pessoa, seus atos, 

plenamente assumidos na vida amorosa e social, fazem-se adultos, 
os iguais de seus genitores (...).”(DOLTO, 1984) 
 

Assim, o dizer da proibição do incesto faz sair o menino do 
Édipo e faz, ao contrário, a menina entrar no Édipo: ela tentará 
transgredir a proibição do incesto, seduzindo o pai, imaginado que 
ele lhe dará as garantias que deu à sua mãe. Daí a importância desta 
Lei lhe ser devidamente significada, pois crianças que vivem mal o 
Édipo ou a saída do Édipo por falta de uma castração, ou seja, pela 
falta de lhe ser verbalizada a proibição do desejo sexual em família 
 
4.4 A função materna e a função paterna 

 
Fala-se muito, hodiernamente, em ética humana. Em todas as 

áreas. A psicanálise, neste particular, tem uma contribuição 
importante quando passa a escutar o Sujeito em sua individualidade. 
E tudo fica distinto para uma criança se ela pode ser respeitada em 

sua individualidade (falando e deixando-se ouvir), ou seja, mesmo 
frente a um adulto, se prevalecer a veracidade de uma situação, este 
pode estar errado ou ser culpado pela transgressão a direitos que 
pertencem a ela, criança. Esta fórmula, simples, é suficiente para dar 
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a ela a ordem natural de uma ética humana. Esta deveria ser a 
conduta orientadora de quem se dispõe a exercer tais funções em 

relação a uma criança. A mais, o pai, ou o seu equivalente, deve 
promover afetivamente, de forma clara e sincera, a interdição bem 
posta sobre o desejo incestuoso de seu filho ou de sua filha, ação esta 
que libera as energias libidinais da criança para fora da família.  

Lacan (1.969) ressaltou a irredutibilidade de uma transmissão 
enquanto função de resíduo exercido ou mantido pela família 
conjugal, relacionando-a com um desejo, não-anônimo, de ordem 
de constituição subjetiva e não a da vida segundo as satisfações das 
necessidades. É sob esta perspectiva que se julgam as funções de pai 
e de mãe: 

 
“Da mãe, na medida em que seus cuidados trazem a marca de um 

interesse particularizado, nem que seja por intermédio de suas 
próprias faltas. Do pai, na medida em que seu nome é o vetor de 
uma encarnação da Lei no desejo”. (LACAN, 1969) 

 

O sintoma da criança estaria a responder àquilo que existe de 
sintomático na estrutura familiar, enquanto representante da 
verdade do casal familiar e, no que se vincula apenas à subjetividade 
da mãe, a criança estaria implicada enquanto correlata a esta 
fantasia. Sintetiza assim:  

 

“A distância entre a identificação com o ideal do eu e o papel 
assumido pelo desejo da mãe, quando não tem mediação (aquela 
que é normalmente assegurada pela função do pai), deixa a criança 

exposta a todas as capturas fantasísticas. Ela se torna o objeto” da 
mãe e não mais tem outra função senão a de revelar a verdade 
desse objeto”. (LACAN, 1969) 

 

Trata-se do conceito de objeto a, ou seja, a criança realiza na 
fantasia, substituindo-se a esse objeto, preenchendo a modalidade 

de falta na qual se especifica o desejo da mãe, independentemente 
da estrutura (neurótica, psicótica ou perversa). O sintoma somático, 
neste sentido, é o representante por excelência a oferecer o máximo 
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de garantia a esse desconhecimento, atestando a culpa, servindo de 
fetiche ou encarnando uma recusa primordial, como na psicose.  

É nesta relação dual com a mãe que a criança lhe dá aquilo 
que falta ao sujeito masculino: entrega-lhe, no real, o próprio objeto 
de sua existência: daí resulta que, na medida do que apresenta de 
real, ela é oferecida a um subornamento maior na fantasia. 

 
4.5 Patologia da imagem do corpo: a psicose, em particular 

 
As provas – ou castrações – pelas quais o sujeito criança passa 

e o sujeito-sua-mãe deve acompanhar, podem permanecer não-
simbolígenas, afirma Dolto (1984). A prova da criança sempre é 
concomitante à prova do sujeito-sua-mãe (ou seu equivalente) e, 

mesmo se atendidas as necessidades materiais prementes, há que se 
considerar que estamos pisando num campo onde a sutileza na 
intermediação fina, na passagem, potencialmente poderia causar 
mutilações parciais à imagem do corpo. Neste particular, afirma: 

 
“É o trabalho do psicanalista, pela transferência aceita das pulsões 

de morte sobre a sua pessoa, nestes casos de início de psicose, de 
decodificar o sentido humano ético que é o desejo de se comunicar. 
Trata-se, no psicótico, de um desejo prudencial e preventivo frente 

à angústia de qualquer relação na realidade. (...) Ajudamo-la, 
assim, a se reencontrar humana e sujeito de seu desejo (...), a 

aceitar novamente sua humanidade ferida em seu esquema 
corporal e a reconstruir, graças à transferência, uma imagem do 
corpo em relação com o esquema corporal que se encontra aqui 

como que desenfeitiçado”. (DOLTO, 1984) 
 

A criança psicótica seria por excelência “o lugar de um 
verdadeiro tumor da simbolização (...), de um tumor imaginário 

construído por uma função simbólica que andou no vazio e sem 
nenhuma possibilidade de relação com um outro humano”, afirma 
Dolto (1984), no sentido de que o outro que as pulsões da criança 
visavam estava ausente ou psiquicamente fora do seu alcance.  
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É claro que se está a acentuar a indelével marca produzida 
desde o nascimento até a primeira infância, tão intensa que se 

identifica ab initio, precocemente, naquelas crianças onde as pulsões 
orais e anais passivas se satisfazem solitariamente, de uma maneira 
que se deve qualificar como “masturbatória imaginária invisível” 
(Dolto, 1984), podendo ser olfativa, óptica, labial, glótica, lingual, 

rectal ou de micção, características do erotismo de regiões parciais 
nesses precoces estágios de desenvolvimento, sendo que do 
erotismo aí presente decorre a produção desses fantasmas de corpo 
a corpo com a mãe ausente que seu próprio corpo-coisa lhes serve 
para presentificar algo. Sendo seu corpo um objeto do adulto, 
quando manipulado sem alegria partilhada e sem palavras.  

Ou, dito de outra forma, a maternagem aqui se revela pela 

maior ou menor sustentação do narcisismo na superação das 
castrações que são, para cada qual, provas fundamentais para a 
construção da identidade. Neste ponto, facilmente conjecturável que 
o sujeito-sua-mãe possa sustentar, também, mais ou menos, o 
narcisismo de seu filho em outros momentos dos processos de 
castração ou provas, para usar a terminologia parafraseada acima. 
E aqui, não é arriscar, produzem-se traços distintos quanto à 
profundidade ou extensão do quadro psicótico para o sujeito (e aqui, 
um paralelo quanto à classificação de base eminentemente clínica, 
“dura, estática”, acerca da psicose). 

Há uma sutileza sublime na exposição, por Dolto (1984), 
quando afirma que a mãe pode ser tanto o símbolo da vida mas 

também o da morte, pois é a representante da morte para o 
inconsciente: “dela vêm os gozos que fazem o sujeito esquecer seu 
corpo e seu ser à criança”. Diz: 

 

“Quando, esfomeada, a mãe a acalmou, quando, angustiada, ela a 
consolou, a criança se sente como se tornando a mãe, mas é 

também a mãe que ela deve renunciar – tanto a menina quanto o 
menino. A mãe não retoma o que deu, mas a criança deve se retirar 
de sua solicitude a partir de um certo ponto de seu 

desenvolvimento, e se recusar a lhe dar o prazer que ela lhe pede 
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a partir de um certo momento, que é, mais tarde, o do Édipo”. 

(DOLTO, 1984) 
 

Assim, contrário à articulação da imagem do corpo ao 
esquema corporal, está a desestruturação ou a regressão desta 
mesma imagem do corpo; esta, sempre, dependente de uma relação 
afetiva (ao contrário do esquema corporal). 

 
4.6 Patologia clínica: a endometriose. Haveria correspondência 
possível entre o quadro clínico (a endometriose) e a imagem do 
corpo construída pelo Sujeito (na psicose)?  

 
Quando cuidamos muito bem de uma criança no que se refere 

a seu corpo, às suas necessidades, mas não a situamos em seus 

desejos particulares, em seus prazeres, em seu agir, em seu sexo, em 
sua relação com seu pai e sua mãe, em seu futuro, em sua história 
desde o nascimento, para ela é como se não existisse outro valor que 
não o da organicidade. 

Dolto (1984) preconiza que, na criança, o narcisismo 
primordial pode se dissociar do estar à vontade sensitivo para se 
ligar a um estado patogênico: esta dor ou equivalente que se torna 
uma companhia, na falta de uma pessoa a seu lado. Afirma que “o 
mal-estar fisiológico pode, assim, se tornar o significante específico 
do status relacional imaginário do sujeito com qualquer outro, na 
falta do outro”. E aqui, ressalva-se, “qualquer outro”, ou seja, vozes, 

odores, imagens tácteis antropomorfizadas também podem 
funcionar como substitutos deste outro. A imaginação faz com que 
parte de seu corpo seja como um outro, cuidando um do outro, a 
criança de seu mal-estar, e seu mal-estar, dela, a criança. 

É assim que devemos entender o fundamento simbólico da 
hipocondria, que é uma neurose no limite da psicose narcísica (...), 
“onde o hipocondríaco manipula a si mesmo e entra num colóquio 
interminável acerca de sua “doença” impossível de ser “curada”, 
mas não sem razão”, diz Dolto (1984). Assim também para certos 
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pacientes psicossomáticos, para quem a cura não pode vir 
completamente, pois ela seria símbolo de perda narcísica, de morte 

ameaçadora, pois são muito sozinhos. É um tipo de amor por si 
mesmo, onde são simultaneamente a mãe e a criança. 

Figueiredo (2.004) faz uma observação fundamental quando 
trata de um estudo de caso; o qual, no entanto, para esta nossa 

finalidade, subsume-se apenas a um breve recorte, mas que merece 
menção pela propriedade do texto:     

 
‘Se o sintoma não vai sem o sujeito, e esse sujeito é o do 
inconsciente, o sintoma, como já sabemos, é uma formação 

(neurose) ou uma exposição do inconsciente (psicose). Lacan 
refere-se ao inconsciente na psicose como estando “a céu aberto”. 
Um estudo de caso, então, não pode mais ser um relato compilado 

de acontecimentos e procedimentos dispostos em uma seqüência 
com critérios pré-estabelecidos a serem preenchidos. (...) todo o 

esforço diagnóstico deve se deslocar dessa assepsia para trazer à 
cena o sujeito e suas produções. E este só aparece pela via do 
discurso, no qual podemos localizar seu sintoma ou seu delírio”. 

(FIGUEIREDO, 2004) 
 

Eivados por estas nuances, portanto, há de se trilhar um 
caminho para responder positiva ou negativamente à questão 
aventada: reconheceríamos uma estrutura própria e carregada de 

traços psicóticos neste sujeito? Haveria correspondência possível 
entre o quadro clínico (a endometriose) e a imagem do corpo 
construída pelo Sujeito (na psicose)?  

 
5. As compilações possíveis 

 
Lacan (1955-1956) mencionara que nada se parece tanto com 

uma sintomatologia neurótica quanto uma sintomatologia pré-
psicótica. Então, o que o quadro da paciente parece revelar? Que, 
alhures, todo o seu inconsciente também está do lado de fora, que 
tudo o que é do Id passou no mundo exterior? A partir de quando 
podemos afirmar que o sujeito transpôs os limites e está no delírio? 
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Reconheçamos apenas o seu estado pré-psicótico, por assim dizer, 
até aqui. Está atormentada – percebe que sua mãe a inveja, aquela 

mãe, a quem amou e quis tanto, a ponto de ocupar-lhe o lugar. E 
que deve a ter amado também, senão, qual a motivação para 
conferir-lhe o próprio lugar? Mas esta mãe a enganou depois, pois a 
relegou a própria sorte com o nascimento da outra filha. A 

identificação plena com a mãe concedeu-lhe um lugar, e não 
qualquer lugar: conferiu a ela a função de criar o irmão, 
autorizando-a e sinalizando que poderia ocupar-lhe o lugar. 
Propiciou esta identificação plena ao não marcar a entrada do PAI e 
desagravá-la da Lei. Este se encontrava fora da relação: se estava 
dentro, era apenas para marcar-lhe as ordens maternas recebidas 
(retire o jantar, coloque a mesa, prepare o banho, alcance-lhe o 

sapato, etc.). Era como se, mecanismo revelado pela Sra. Helena 
Deutsch como uma dimensão significativa da sintomatologia dos 
esquizofrênicos, citado por Lacan (1.955-1956): 

 
“É um mecanismo de compensação imaginária – verifiquem a 

utilidade da distinção dos três registros, - compensação imaginária 
do Édipo ausente, que lhe teria dado a virilidade sob a forma, não 
da imagem paterna, mas do significante, do nome-do-pai”. 

(LACAN, 1955)  
 

Mas para prosseguir, utilizemos trecho do fragmento da 
história clínica apresentada relativo aos dois eventos que foram 
propulsores da entrada da paciente em atendimento: a) a 

dificuldade em reconhecer-se, ou seja, encontra-se perdida e não 
consegue se posicionar, o que resulta na sua impotência em relação 
aos eventos cotidianos da sua vida; e b) a constatação da 
impossibilidade de tornar-se mãe, dado o quadro de endometriose 
do qual é portadora.  

No tocante à demanda atual da paciente, é fato que a 
constatação de que há uma alteração no status do seu corpo 
(endometriose) e, por conseguinte, o reflexo numa desordem a nível 
da imagem corporal (corpo estéril), causa uma subversão a toda 
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ordem das coisas, de todo o percurso da sua vida que, até então, 
achava-se compactada como um grande bloco, o que vem a 

comprometer sua posição, sua função e seu lugar enquanto esposa, 
filha e, especialmente, enquanto mulher. Ao deparar-se com o seu 
corpo, mais especificamente, com o seu útero, há um retorno a uma 
imagem arcaica do seu corpo, o que lhe remete imediatamente à fase 

edipiana na qual arquitetou toda esta trama. Recordemos que o 
período que sucede o momento em que as crianças descobrem sua 
pertença a um sexo denomina-se complexo de Édipo: aqui, a 
imagem do seu corpo deveria mudar, deveria deixar de ser 
inconsciente para conciliar-se com um corpo de mulher, na 
realidade, que mais tarde deveria ser o seu, orientada por um desejo 
identificado com o da pessoa que mais amava naquele momento. Até 

aqui, tudo bem. Entretanto, algo saiu errado, pois cumpridas todas 
as etapas necessárias – enquanto filha e cúmplice materna, formada 
profissionalmente, casada, tendo um emprego estável - como pode 
este corpo não corresponder à imagem brilhantemente insculpida 
nele e que, neste momento, corresponderia a de um corpo grávido?  

Aos 5 anos de idade, com o nascimento da irmã e conseqüente 
afastamento afetivo imposto pela mãe, esta delegou-lhe um lugar e 
uma função muito importante: a de intermediar o pai e tomar conta 
dos pequenos afazeres da casa. Seria este o seu papel, nesta idade? 
Certamente, não. A falta ou a pobreza simbolígena, aqui, que a 
auxiliasse na compreensão deste evento, estanca-lhe a leitura já 
adquirida entre os 6 e 7 anos de idade. Este quadro tem a 

sintomática duração de 9 meses. Mas, a quantas andaria o complexo 
edipiano, aqui? Se ela ocupava o lugar da mãe - intermediando o pai, 
suprindo-lhe – por deliberação materna, sem encontrar 
correspondência na Lei do pai, que barrasse de alguma forma esta 

mãe, deduz-se que o mesmo não se completara ou não ocorrera, por 
assim dizer. E a contumaz repetição desse clichê sofreu um 
incremento aos 10 anos de idade do Sujeito, visto que lhe fora 
delegada mais uma tarefa, esta talvez a “mais carregada de 
significado” que lhe pudera ser conferida: ela ganha um bebê para 
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cuidar, pois passa a promover-lhe – por deferimento materno - toda 
a ordem de cuidados (os banhos, a alimentação dispensada, as trocas 

de fraldas e de roupas, o dormir, o brincar, etc.) já que a mãe 
retornara ao trabalho quando o bebê estava com três meses de 
idade. Assim, além dos afazeres domésticos, passa a tomar conta do 
irmão. Não se questiona se o Sujeito contava com a ajuda de alguma 

empregada, tendo em vista que a história é repetida exatamente 
nestes moldes. E se aí haveria a presença de fantasia ou não, pois 
isso não modificaria substancialmente o caso já consolidado e assim 
por ela relatado. O que é certo é que havia desejo por parte do 
Sujeito, no sentido de apresentar seu corpo e nele deixar encarnar 
toda a ordem de desejos provenientes desta mãe, que não a enxerga, 
não a vê, não a ouve, não respeita seus atributos infantis, não a 

movimenta, não a acaricia, senão, enquanto fruto do próprio gozo, 
demandando-lhe: faça, use, traga, cuide, limpe, fale, cale, traduza, 
enfim, todos os verbos estão postos no imperativo e não há 
permissão para que o sujeito os conjugue. Aliás, não há sequer 
tentativa, apenas correspondência. 

Outro ponto nodal, dentro do mesmo paradigma, é o da 
ausência completa de interesse desta filha pelo pai ou do pai por esta 
filha, pois a figura paterna apenas ganha relevo em seu relato para 
confirmar ou situar o desejo da mãe em relação a ela. Destaca-se 
facilmente do relato que o pai não se incomodava com o 
desvirtuamento das funções atribuídas à filha ou das ordens 
exaradas pela mãe. Portanto, objetificado também. Razão pela qual, 

até então, não há registro de que a filha o percebesse também. Era 
o pai. Rassalva-se, no entanto, que a posição e o lugar que lhe foram 
conferidos pela mãe – intermediar o pai e cuidar do filho – denotam-
lhe potência, ou seja, não sinaliza a ela privação que lhe permita 

desejar o pênis paterno ou sentir-lhe a falta: não há marca de sua 
entrada no Édipo aqui, propriamente. Cindido estava, portanto, o 
sujeito: como sentir a recusa na realidade externa (ausência de 
pênis) já que lhe fora deferida tanta potência por esta mãe quando 
a deixou ocupar tão privilegiado lugar (o que não a permitiu, por 
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conseguinte, reconhecer sua castração feminina)? Mas passou a 
usufruir e gozar um gozo próprio no sentido de “lugar”, lugar da 

mulher que se torna mãe. Não precisaria, necessariamente, desejar 
nada mais: nem ser desposada, nem invejar um pênis, nem seduzir 
este homem para que ele lhe conferisse algo, afinal, ela ganhara o 
substituto exato, naquele momento, para um pênis, qual seja, um 

filho. Não há Édipo regular aqui. Também não houve barragem a 
esta expressão de desejo que pode lhe ser garantido como desejo 
próprio, pois os demais pertenciam à sua mãe.  

Portanto, a resposta à premissa lançada seria a de que a partir 
do real, quando algo lhe foge, lhe escapa (endometriose - 
inviabilidade gestacional – ausência de filho) há uma desarticulação 
da imagem do corpo ao esquema corporal e emerge toda a 

desestruturação ou a regressão a esta mesma imagem do corpo. Mas 
esta constatação, ao abrir uma ponte com aquele momento anterior, 
o do (não) Édipo, serve-lhe para perceber que ali houve um 
substituto fálico momentâneo (o bebê de sua mãe) mas que agora, 
quando haveria de concretizar o desenlace próprio, a inviabilidade 
gestacional não pôde lhe dar o correspondente substituto fálico a um 
Édipo encoberto, adormecido e só posto à prova quando a paciente 
se depara com o real do corpo, ou seja, este corpo falho e inservível, 
incapaz de sustentar suas pulsões relativamente bem guardadas até 
então. 

Consideradas estas premissas, pergunta-se: no início do 
processo de constituição subjetiva, o Sujeito encontrava-se na 

posição de Sujeito e/ou de Objeto? O que deste Sujeito, do lugar que 
lhe fora dado por seus pais, apresenta-se como seu traço, sua 
posição, sua questão e suas possibilidades? E, se estamos a nos 
referir a um Sujeito que efetivamente esteve nesta posição de objeto 

materno, fundamental a moção ao campo das psicoses, com a 
ressalva bem marcada por Bernardino (2000, 2004) de que 
inicialmente trata-se sempre de uma psicose não-decidida, dado a 
condição primeira da infância enquanto processo de estruturação e 
a necessidade posterior de operações lógicas de confirmação ou não 
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desta estrutura. O seu desamparo e objetalização pois, não se 
expressam no campo social enquanto tendência antissocial como 

forma de fazer apelo, ao contrário. Tem uma rigidez, um molde, 
uma forma, um bloco compacto que não abre espaço para o 
diferente, para a não-conformidade, para o descompasso orgânico 
ou o tilintar do tempo que não daquela forma prévia e 

hermeticamente fechada, pois sempre esteve ali o seu lugar de mãe, 
ora simbioticamente (na primeira infância), ora realisticamente (a 
partir de então). Adoece, portanto, quando há uma convocação para 
ocupar o lugar da mãe, o feminino, sem uma matriz para estar ali.  

A crise, portanto, e o advento da sintomatologia constituída 
por delírios e alucinações específicos, envolvendo bebês e crianças 
pequenas – visualizava-se matando a todos com objetos e materiais 

cortantes ou potencialmente cortantes (como facas, tesouras, 
lâminas, janelas de vidro e espelhos) por determinação de uma voz 
ruidosa e imperativa, masculina (“- Mas que parecia ser a minha”, 
dizia) – revela ou expõe o inconsciente cruamente, ou seja, desnuda-
se aqui uma imagem corporal arcaica, não consciente (visto que não 
atravessara os complexos de castração e do Édipo).  

Mas além desta produção – este delírio que revela o Sujeito do 
Inconsciente – e apresenta-nos a psicose, ainda há um resto, um 
sintoma paralelo, somático, representante por excelência a oferecer 
o máximo de garantia a esse desconhecimento, encarnando uma 
recusa primordial do Sujeito (recusa da castração e, por 
conseguinte, da realidade): a endometriose, a qual poderia ser 

apresentada assim, neste momento, enquanto fundamento 
simbólico. Seria o enlace do narcisismo do Sujeito a um estado 
patológico, a um equivalente, a um interlocutor, a um ouvinte, ao 
outro. Que a endometriose (o útero: o filho) ocupa um lugar 

fantasmático na imagem corporal do Sujeito e o joga violentamente 
para o momento determinante de sua estrutura psicótica – o Édipo 
– isso é fato. Mas, por outro lado, não seria devaneio pensar que este 
mesmo sintoma – a endometriose (o útero: o filho) – funciona agora 
como um substituto simbólico – verbal – que possibilita ao Sujeito 
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reconhecer-se na linha de filiação, nas  funções delegadas, nos 
lugares ocupados servindo-lhe, antologicamente, enquanto “cura”. 

 
Considerações finais 

 
Estaríamos aptos a reconhecer, portanto, que há uma 

correspondência possível entre o quadro clínico (a endometriose), a 
imagem do corpo construída pelo Sujeito e sua psicose, enquanto 
elos fortemente organizados que revelam a simbiose do Sujeito com 
o elemento materno, mas também, fantasticamente, a ruptura 
necessária a promover-lhe libertação. Se, por um lado, está 
condenado a não realização de um desejo – ser mãe e aí encontrar o 
substituto fálico necessário a suprir-lhe o narcisismo – também é 

verdade que a expressão simbólica lhe fora devolvida, ao retornar 
ao momento edipiano, preenchendo-se de significados que nunca 
estiveram ali (ou, ao menos, dos quais nunca pôde se apropriar).   

Seria possível concluir que o Sujeito, em seus 
questionamentos e em suas montagens imaginárias - na percepção 
da falta, das falhas, da vida fantasmática/delirante e dos lugares 
familiares -, decidiu no sentido de deixar de ocupar o lugar objetal 
próprio das psicoses?  

Busca-se o caminho da (re) construção da metáfora paterna, 
a qual falhara dado o corpo e volume da mãe, inscrevendo-se a 
diferença não registrada, retirando o Sujeito do estado de deriva. 

Através do re-posicionamento e (re) construção subjetiva pelo 

Sujeito, em seu processo terapêutico, após abrir à narrativa as cenas 
familiares, sua origem, trajetória infantil e seus atos em co-relação 
com a demanda apresentada e considerando-se os significantes 
resultantes desta operação (em especial, a percepção da falta de pai 

e do excesso de mãe e a recusa da realidade), a nomeação do mal-
estar, do sofrimento psíquico e das questões em torno das quais 
paralisou-se, possibilitou a ele Sujeito buscar para si um NOME que, 
embora já concedido, não lhe fora possível até então apropriar-se 
genuinamente. Já não roda tanto, consegue agarrar-se em algo que 
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lhe retira do estado anterior de indiferenciação, de errância, do 
“tanto faz”. 

Campo aberto, vasto, para outros mergulhos. 
“Se eu pudesse dizer 

 o que nunca te direi 

 Tu terias que entender 

aquilo que nem eu sei”. 

(Fernando Pessoa) 
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Hospital, residência multiprofissional 

em psicologia e os discursos de Lacan 
 

Micheli Soecki 
Rosanna Rita Silva 

 
 

A ordenação do saber médico é baseado no discurso da ciência 
positivista, a qual prima pela objetividade em detrimento da 

subjetividade. Esse modelo busca constituir o saber afastando para 
longe de si qualquer possibilidade de equívoco e o faz recobrindo o 
fenômeno em estudo com a razão da sua verdade, pretensamente 
totalizante. 

O saber médico engendra uma rede discursiva no hospital, 
ambiente que é de sua preponderância, onde faz laço e se dissemina 
ditando o código das relações sociais. E como efeito das formações 
discursivas instituídas que circulam neste local há a produção de 
posições subjetivas, as quais se configuram justamente pela 
primazia da impessoalidade do profissional e do paciente. 

Quando os profissionais são surpreendidos e capturados na 

relação diária com o paciente por alguma manifestação diferente da 
proposta no modelo médico surge uma dificuldade da acepção do 
subjetivo para além do orgânico e torna-se ponto de impasse. Surge 
aí tendência de aderir ao modelo de autoridade médica em situações 
que não são inscritas no campo da medicina. 

As queixas dos pacientes, na maioria das vezes, não se 

restringem ao sofrimento orgânico e demandam soluções da equipe 
médica e/ou multiprofissional que os acompanha. A equipe, por sua 
vez, para eliminar a angústia diante da manifestação da 



148 | Teoria psicanalítica e práticas institucionais em saúde mental 
 

subjetividade, busca respostas dentro da realidade constituída por 
sua técnica, mas que se mostra falha nesse aspecto.  

Sea procura por soluções seguea objetividade, os profissionais 
perdem o controle sobre o tratamentoe surge o mal-estar subjetivo 
tanto no paciente quanto nele. Além disso, recorrem à busca de um 
saber total sobre o paciente, aderindo ao discurso médico de 

saber/poder. Assim são feitos inúmeros encaminhamentos para 
diversas áreas seguindo um paradigma cientificista objetivo e 
objetalizante. 

Este trabalho pretende ilustrar, a partir do relato de 
experiência como residente, interrogações que surgiram em relação 
ao trabalho multidisciplinar no hospital quando esse exige algo a 
mais, fora do discurso médico hegemônico, dos profissionais 

envolvidos no tratamento dos pacientes e como e porque o 
psicanalista pode contribuir. 

Diante dessa conjuntura, exponho com base na minha prática 
como residente – fundamentando-me na teoria dos discursos e o 
lugar do sujeito do inconsciente na ciência – como é possível uma 
intervenção psicanalítica junto à equipe multidisciplinar. 

 
A intersecção entre psicanálise e ciência: O conceito de sujeito 
entre dois campos distintos 

 
Lacan (1998) no texto Ciência e a verdade,ao analisar o 

estatuto científico da psicanálise em relação à ciência sugere uma 

aproximação importante entre os dois campos por meiodo conceito 
de sujeito proposto por Descartes, fundador da ciência moderna 
como a conhecemos. Descartes apresentou como fundamental no 
processo de produção científica a relação entre os conceitos de 

sujeito e de objeto, que antes não existiam (ALBERTI &ELIA, 2008). 
A ciência cartesiananão realiza a distinção entre pensamento 

e ser, restringindo o sujeito às funções da consciência. No entanto, é 
a partir do conceito de sujeito pensante da ciência que a psicanálise 
se funda. Para Lacan “o sujeito sobre o qual operamos em 
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psicanálise só pode ser o sujeito da ciência” (LACAN, 1965/1966).  A 
existência do sujeito pensante definido por Descartesé, segundo ele, 

o que possibilita à psicanálise inscrever a existência da vertente 
simbólica do conceito de sujeito, como efeito do significante  
(ALBERTI & ELIA, 2008). 

 Lacan (1969/1970) também afirma que a psicanálise é 

justamente o avesso da ciência fundamentada sobre o cogito 
cartesiano e o mesmo sujeito que inaugura acaba por ela mesma 
foracluído. Para Lacan, é onde não se pensa que o sujeito pode advir, 
ou seja, está para além da consciência, no inconsciente. O 
apagamento do sujeito do inconsciente como acontece na ciência, 
revela um mecanismo de defesa que é o próprio ato de um sujeito. 
O ato de não querer saber sobre seu desejo. Deste modo, o método 

psicanalítico possibilita as vias de acesso ao sujeito do inconsciente 
(ELIA, 2004). 

Na ciência cartesiana, o saber deve buscar corresponder à 
realidade, entendida como exterior ao homem, da qual ele pode 
usufruir a partir de seu domínio sobre o conhecimento. A 
assimilação da realidadese configura numa equivalência da verdade, 
excluindo a possibilidade de equívoco resultante da divisão subjetiva 
entre consciente e inconsciente do próprio sujeito que busca o 
conhecimento. Por isso Lacan explica: “Não, não há nada em comum 
entre o sujeito do conhecimento e o sujeito do significante” (LACAN, 
1969/1970, p.49). Sendo o não simbolizávelda ordem do indizível e 
não pode ser acessado pelos métodos científicos (ERLICH, 2007). 

Para psicanálise não é possível se chegar a uma verdade total. 
O sujeito não tem acesso a ela, pois quando nasce a estrutura 
simbólica já preexiste a ele, assim não há como um saber recobrir a 
verdade. A verdade se configura como um semi-dizer, marcado pela 

divisão subjetiva. Sendo o saber do sujeito do inconsciente, por sua 
incompletude, a expressão da verdade,a psicanálise se ocupa do 
indizível (ERLICH, 2007). 

Segundo as leis do saber que a ciência institui, há uma 
estrutura de comunicação que apaga o sujeito nela inserido. Desse 



150 | Teoria psicanalítica e práticas institucionais em saúde mental 
 

modo, o saber da ciência exclui, daquilo que comunica e dissemina, 
o conteúdo estrutural da linguagem que é o próprio sujeito, o qual 

funda a dinâmica da sua verdade. E para a Psicanálise é possível 
fazer um furo no saber científico que se pretende totalizante 
trazendo à cena, por meio da dimensão da própria falta, o que está 
foracluído: o sujeito. 

 
O que é um discurso? 

 
Para chegar ao esclarecimento do estatuto da psicanálise em 

relação à ciência Lacan postulou a teoria dos discursos. Para ele, uma 
enunciação depende de um discurso, ou seja, parte de um lugar. No 
entanto, desconhecemos o lugar do qual falamos e isso torna muito 

difícil nos diferenciarmos da ordem de saber dominante na 
sociedade (COSTA, 2006). Para a autora, o sujeito se funda na 
relação com o Outro, pois tem um lugar na linguagem desde antes 
de nascer, que constitui sua estrutura psíquica. E é essa relação com 
o Outro, entendido como tesouro dos significantesque fica sob 
recalque num discurso. 

Somos alienados a um discurso, por isso Lacan afirma que um 
discurso é sem palavras, já está posto na linguagem e temos a 
construção de uma realidade que nos envolve a partir dele. “Atrás 
do que diz um discurso, há o que ele quer dizer, e, atrás do que ele 
quer dizer, há ainda um outro querer-dizer, e nada será nunca 
esgotado” (1953/1954, p.275). Nunca se chega a dizer o que se deseja 

dizer, apenas há uma aproximação daquilo que se pretende dizer. 
Os discursos definem os modos de laços sociais, ou seja, os 

tipos de relações que resultam de determinadas práticas discursivas 
constituem os laços sociais. Mas, precisamos lembrar que esse modo 

de relação com o Outro fica sob recalque e isso demonstra a 
dificuldade de se desvincular de um tipo de laço discursivo, pois 
desconhecemos o lugar que ocupamos em uma enunciação, como 
um discurso dominante em uma instituição (COSTA, 2006). 
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Elia (2004) aborda que Lacan em seu ensino demonstra a 
possibilidade de operar com um discurso diferente do modelo 

dominante da ciência positivista. Daí postula os quatro discursos 
explicando como se dão as relações com o sujeito do inconsciente e 
esclarece a diferença na abordagem para o objeto da psicanálise. 
Podemos reconhecer que é somente por meio do método 

psicanalítico que se tem acesso ao sujeito do inconsciente. 
 

Os Quatro Discursos 
 
O discurso do mestre tem como agente o significante mestre. 

Assim, o agente igualado ao significante mestre exerce poder sobre 
o outro impondo um limite a qualquer modo de questionamento. 

Ele encarna a própria lei e diz ao outro o que deve fazer. Desse modo, 
o mestre recalca sua divisão subjetiva e, consequentemente, as 
possibilidades de equívocos presentes na linguagem, dirigindo-se ao 
outro como detentor da verdade. O outro, por sua vez, serve ao 
mestre deixando de lado seu próprio saber, as possibilidades de 
desejo e gozo, para responder a um ideal de mestre.  

 Por outro lado, no discurso universitário, o significante 
mestre não tem importância e mantém-se sobre recalque. Seguindo 
a lógica do esquema desse discurso, apresenta-se um saber como 
agente que se dirige a um outro como objeto, e neste lugar exclui a 
produção de sua divisão subjetiva  (FINK & PRADO, 1998, 2014). 

O discurso da histérica vem interrogar o mestre em termos de 

saber, para que ele dê exemplos de sua sapiência. Aqui, é o Outro 
que tem o domínio do saber que está sob recalque. O discurso da 
histérica vem para questionar esse saber imposto saindo da posição 
de objeto como no discurso universitário, colocando como agente 

sua divisão subjetiva e as contradições do desejo que a habita. Desse 
lugar de objeto surge a histérica, podemos dizer, com sua indignação 
frente a sua objetalização e para fazer frente ao discurso 
universitário. 
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O discurso do analista diferentemente de outros discursos 
tem como agente a causa do desejo do analista, o qual busca por em 

movimento o sujeito do inconsciente do paciente, que não é unívoco 
visto que resulta da imersão na linguagem, portanto não diz tudo. O 
analista faz semblant da posição de sujeito-suposto-saber, na qual é 
colocado pelo analisante no início do trabalho abrindo a 

possibilidade de transferênciapara aos poucos retirá-lo desta 
posição, pois não visa uma dominação dele como acontece nos 
demais discursos, mas desaliená-lo. Fazer-se promessa de cura 
sabendo não sê-la, para separá-lo aos poucos de uma realidade tida 
como única verdade, que reside no semi-dizer  (FINK & PRADO, 
1998, 2014).  

 

O discurso médico, laço social no hospital 
 
Fundamentando-se na teoria de Lacan sobre os Quatro 

discursos, Clavreul (1983) faz uma análise crítica do que denominou 
de discurso médico, definido como um saber/poder, revelando a 
função alienadora da medicina, descrevendo-a como uma ordem.  

O discurso médico iguala-se na definição de Clavreul (1983) 
como o discurso do mestre e o discurso universitário. A ciência 
médica faz um recorte da realidade, na qual   circunscreve seu objeto 
de estudo dentro suas próprias leis instituídas por sua própria 
linguagem. 

Com o objetivo de fundar uma realidade para seu objeto de 

estudo, que se faça equivaler à verdade, produz o escamoteamento 
dela com a exclusão da subjetividade. Ao impor limites aos sentidos 
das palavras tende a ser um exercício de dominação para torná-las 
a enunciação de uma verdade, alienando o outro de seu próprio 

desejo. Desse modo, é um discurso estritamente estruturado que, 
torna visível aquilo que se inscreve em sua prática e exclui o que não 
se inscreve para manter sua exata coerência. 

O autor segue apontando que a fala do paciente fica reduzida 
na escuta do médico àquilo que pode se inscrever dentro do discurso 
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médico. Busca-se por meio das práticas a redução de sentido do que 
diz o sujeito na busca de uma identidade comum entre eles. Da 

prática do ato médico, que não visa à alteridade, excluindo desse 
modo a manifestação da subjetividade, tem-se uma prática 
totalitária, que se mantém e exerce seu poder tal qual uma ordem 
(CLAVREUL, 1983). 

As quatro estruturas dos discursos de Lacan, citados 
anteriormente, possibilitam giros constantes entre eles, portanto 
não nos fixamos exclusivamente em um deles. O problema é a 
dificuldade de interrogar um discurso dominante, visto que é 
bastante difícil marcar uma diferença no modo de saber imposto 
pela sociedade e/ou instituições e realizar um giro discursivo, pois 
se trata de um lugar sob recalque que cristaliza as possibilidades de 

respostas que nos mantém capturados num mesmo lugar, situação 
delicada da qual os psicanalistas não estão isentos. Como mostra 
Costa (2006) isso diz respeito aos limites que todos estamos 
submetidos quando regidos por uma forma de laço discursivo. 

O hospital configura-se como sede dos médicos, lugar 
garantido por um discurso, o qual é predominante nesse local e 
acaba por ser o modelo de conduta a que os profissionais aderem 
justamente pelo tipo de laço social que instaura. Assim sendo o 
modelo que os profissionais acabam recorrendo até mesmo quando 
ocorre a emergência da subjetividade do paciente configurando-se 
num erro epistemológico. Tudo acaba ganhando terreno dentro da 
lógica médica organicista. É dado ao discurso médico o poder de 

deliberar em outros campos. 
Em consequência de uma transposição metodológica 

equivocada no uso discurso médico os profissionais trabalham na 
lógica do recalque com a exclusão da subjetividade. Retomando o 

ponto central do problema: “o discurso médico prima por excluir a 
subjetividade tanto daquele que o enuncia como daquele que o escuta 
(CLAVREUL & JORGE, 1978, 1983, p.11).” Assim no campo circunscrito 
pela lógica do discurso médico não é possível existir a relação médico-
doente. Do mesmo modo, quando os profissionais recorrem ao 
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discurso médico para abordar a subjetividade estão abolindo a relação 
com o paciente (CLAVREUL &JORGE, 1978, 1983, p.11). 

O encontro de saberes diferentes no hospital, com concepções 
distintas sobre a natureza do conceito de corpo, constitui também duas 
realidades distintas: o corpo postulado como uma realidade orgânica e 
o corpo postulado com uma realidade psíquica.  Estas diferentes 

concepções de saberes que coexistem refletem na práticados agentes 
que produzem posicionamentos distintos na prática clínica. 

 
Não raro, verificamos a dicotomia entre psíquico e somático, e há 
verdadeiras divisões nos próprios serviços e encaminhamentos em 

função dessa dicotomia. Assim, é possível encontrar setores, nos 
serviços de saúde, que trabalham exclusivamente com a idéia de que 
todo fenômeno mental tem origem somática, e outros que não levam 

em conta, de forma alguma, a determinação somática dos processos 
psíquicos. Se com Descartes houve uma divisão entre corpo e 

pensamento no âmbito da teoria, o que se pode encontrar hoje é tal 
divisão na prática clínica: ou res cogitans ou res extensa. A posição 
sustentada pelo discurso psicanalítico dirige-nos para a superação da 

dicotomia cartesiana, que não deve ser confundida com a mera 
adjunção interativa do somático com o psíquico, em uma lógica 
“psicossomática”. O que a Psicanálise faz é desconsiderar a dicotomia 

cartesiana entre substância pensante e substância extensa e rearticular 
tudo isso a partir de outro referencial: o da linguagem (significante) e 

o do gozo que dela decorre, mas a ela não se reduz inteiramente 
(ALBERTI &ELIA, 2008, p. 794-795). 
 

Lacan (1966) fala do lugar marginal da psicanálise para a 

medicina, servindo como uma assistência terapêutica. No entanto, 
um trabalho com o psicanalista podeposicionar o paciente de um 
modo diferente em relação ao seu corpo e seus sintomas. 

 
Como e por que a psicanálise no hospital? Relato de experiência 
multiprofissional no hospital 

 
Partindo da experiência como residente de Psicologia, seguindo 

a abordagem psicanalítica em um hospital universitário do Paraná, no 
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âmbito de uma equipe multidisciplinar as demandas eram bastante 
diversificadas. Alguns poucos profissionais apresentavam uma relação 

com a psicanálise com base num conhecimento teórico prévio ou de 
qualquer experiência com o inconsciente que favorecia o 
encaminhamento, mas na maioria dos casos quando o sofrimento 
humano para além do orgânico emergia tornava-se uma barreira 

dificultando a aplicação de uma técnica ou mesmo impedindo seus 
resultados. É perceptível a dificuldade dos profissionais frente ao 
enigma que representa cada paciente que não responde 
adequadamente ao tratamento, que neste momento sai da posição de 
simples depositário da doençae passa a existir enquanto sujeito. 

Quanto mais resistências o paciente apresenta mais os 
profissionais insistem em ser técnicos recorrendo deste modo ao 

discurso médico (discurso do mestre e  universitário). A insistência 
em sua técnica é legítima, mas acaba sendo uma leitura a partir de 
um recorte de realidade que toma o corpo apenas como orgânico 
excluindo a subjetividade. Há algo a mais além da técnica, mas 
muitas vezes resta apenas a revolta do paciente para que seu 
sofrimento subjetivo possa se manifestar.  

Na própria nomeação do programa de residência, do qual fiz 
parte durante o período de 2014 a 2016, apresentava-se um 
equívoco, pois se enunciava multidisciplinar no sentido de que o 
paciente passaria por várias especialidades isoladas no modelo de 
consultas clínicas, sem priorizar a comunicação entre os 
profissionais. Por essa razão houve a busca por parte dos 

preceptores por um saber interdisciplinar que integrasse os 
profissionais com a pretensão de que os residentes constituíssem 
saberes em conjunto, superando a centralidade do modelo 
biomédico.No entanto, esta mudança de conceito implicava em 

grandes transformações nas práticas clínicas que passaram a ser de 
grande angústia para os residentes, os quais deveriam construir 
junto aos preceptores esse novo modelo de intervenção. 

Esse impasse que se apresentava, à primeira vista, apenas 
como de caráter multiprofissional/interprofissional, tornou-se 
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visível principalmente em relação ao método de apresentação dos 
estudos de casos dos residentesque acabavam por não transmitir 

como o trabalho era realizado no cotidiano dos profissionais. A 
atitude durante as apresentações era sempre focada em descrever 
uma técnica da forma mais minuciosa possível utilizando-se do 
discurso médico na estruturação do caso. Porém muitos casos de 

extrema cronicidade demandavam a integração dos profissionais 
em busca de soluções criativas para além do que se encontrava nos 
livros. Seguindo o modelo médico na apresentação dos estudos de 
caso, não ficavam evidentes as intervenções dos profissionais 
quando a subjetividade do paciente surgia no tratamento, apenas a 
tentativa do profissional de dar conta pela ordem da técnica emergia 
na fala. 

 Os residentes passaram a receber críticas dos preceptores por 
este modo de transmissão do trabalho, pois não havia a identificação 
dos problemas em conjunto e esperava-se que superassem estas 
barreiras na prática. Porém as mesmas dificuldades apresentavam-
se aos preceptores que buscavam avançar do modelo cartesiano com 
a inclusão de várias profissões, mas também sem a clareza dos 
discursos e os problemas epistemológicos que os fundamentam. 
Submetidos de igual modo a uma pregnância do discurso médico.  

Em um primeiro momento a discussão pautou-se apenas na 
técnica da apresentação dos trabalhos e na incompreensão dos 
residentes em relação à demanda dos preceptores, além da 
dificuldade dos preceptores de explicitá-la. Expressando o problema 

como uma falta daquilo que aparece como enigma no caso do 
paciente e acabava na grande maioria dos casos por dizer respeito 
às particularidades da subjetividade do paciente. 

O resultado dessa primeira conversa tornava os residentes 

ainda mais preocupados em preencher o vazio dos casos, 
demonstrado pelos preceptores, com técnicas, apelando a todas as 
especialidades sem entender como o outro de fato poderia contribuir 
com o paciente, mas apenas na insistência de constituir um saber 
total, pois a angústia que surgia quando o sujeito emergia para além 
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da patologia revelava o furo no saber e rapidamente precisava ser 
elidida. Isso demonstrava a dificuldade dos residentes de se 

colocarem como sujeitos e reconhecerem que sua subjetividade 
também influencia no tratamento do paciente. 

No entanto, não se alcança uma verdade total sobre o corpo 
do doente. Para Lacan a verdade está no semi-dizer. Dizer toda a 

verdade como pretende a ciência é impossível, pois faltam palavras. 
Não é possível ao signo representar um objeto plenamente. E é por 
essa razão que a verdade é da ordem do real, daquilo que não se 
alcança no todo. 

As questões compartilhadas entre os residentes após o 
encontro com os preceptores eram o que é um trabalho 
multiprofissional ou interprofissional? Será que os preceptores 

esperam uma solução específica partindo de uma especialidade? O 
que eles querem? Como transmitir a eles o que não sabemos? Como 
partir daquilo que se apresenta como limite ao entendimento? 

A equipe, regida pelo discurso médico, se coloca como sujeito 
em relação ao paciente, por ser detentora do saber dos sinais das 
doenças e do tratamento, mas ao mesmo tempo está também se 
assujeitando à sua técnica e seu próprio discurso, uma vez que a 
ciência se funda na exclusão da subjetividade tanto do profissional 
quanto do paciente. Por isso Clavreul (1983) fala que não existe 
relação entre médico e paciente, pois uma relação é necessariamente 
subjetiva. Desse modo, diante da angústia frente à emergência do 
sujeito do inconsciente os profissionais podem deparar-se com um 

furo no saber científico que detém, mas buscam uma resposta 
técnica para os problemas subjetivos. Com isso, retira-se o sujeito 
para recalcar o não-saber constituinte do saber. 

Entretanto, a aplicação de uma técnica não precisa 

necessariamente insistir na exclusão da subjetividade do paciente. 
Isso ocorre quando o profissional busca dar conta daquilo que não 
se inscreve no seu saber, recorrendo a teorizações, hipóteses ou a 
opinião de colegas de outras especialidades tudo para explicar aquilo 
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que lhe escapa. Tudo para negar o fato de que há um saber que não 
se sabe sobre o paciente e que não se enquadra na lógica cartesiana.  

A incompletude na realização das técnicas frente ao grupo de 
profissionais e preceptores passou a ocasionar angústia entre os 
residentes por presentificar sua própria divisão subjetiva no 
trabalho e, ao mesmo tempo em que se deparam com um furo na 

realidade de sua técnica apelam a cogitações da própria técnica para 
realizar o trabalho. Esta angústia foi colocada em discussão nas 
reuniões entre preceptores e residentes. 

Como solução para este problema foi proposto o trabalho dos 
residentes juntamente com os preceptores a partir do método do 
arco que consiste em buscar uma solução criativa para o problema 
do paciente. Assim os residentes foram divididos em pequenos 

grupos multiprofissionais seguindo a própria lógica da divisão dos 
setores do hospital que seriam orientados semanalmente por 
diferentes preceptores para discutirem um caso que estivesse com 
alguma dificuldade.  

Na prática, todavia,esse modelo seguia a lógica do discurso 
médico dominante no hospital, pois acabava sendo a tentativa de 
junção das técnicas para se chegar a um saber total sobre a doença. 
Não se abria para a criatividade, para a presença do subjetivo por 
estar impregnado por um saber que se funda na exclusão da 
subjetividade.  

Diante das falhas dos métodos e da própria dificuldade dos 
preceptores na aplicação do novo modelo, houve muitas resistências 

de ambas as partes. A continuidade do trabalho passou a ser 
bastante complexa e este momento foi marcado por ausências, falta 
de tempo para encontros e até mesmo faltas nas aulas. Ponto que 
novamente precisou ser repensado.  

Na sequência, diante das dificuldades que atribuíam ao 
hospital, os preceptores partiram em uma lógica burocrática, no 
qual os residentes precisariam encontrar-se sem o preceptor e 
registrar o caso e a evolução do caso trabalhado 
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interdisciplinariamente para só depois marcar uma supervisão com 
um preceptor para discutir eventuais dificuldades. 

Foi possível identificar que diante de um furo no saber não há 
por parte dos profissionais um retorno a fala do paciente, mas sim 
a recorrência ao modelo médico e uma tentativa de preenchimento 
dos furos com as diversas especialidades para constituir um saber 

total. O modelo do método do arco mostrou-se, a princípio, como 
um fechamento e não como uma abertura ao saber da paciente. 

Assim foi possível perceber as imensas dificuldades tanto dos 
residentes quanto dos preceptores de se desvincular de um tipo de 
laço discursivo. Dificuldades essas das quais os psicanalistas não 
estão isentos. É preciso analisar a demanda ao qual o analista é 
convocado e de que lugar ele responde, tendo em vista que podem 

ocorrer hiatos epistemológicos graves caso ocorra à transposição de 
um método equivocado, a partir de outra abordagem para tratar da 
subjetividade. 

Na função de psicanalistas, no hospital, somos convocados a 
produzir com a equipe um saber sobre o qual nada sabemos 
retornando a fala ao paciente. Assim mostrou-se a importância de 
que, pelo menos, um psicanalista na equipe retornasse à fala dos 
pacientes fazendo a articulação à cadeia significante do paciente, 
assim como ajudar no manejo da transferência muitas vezes com os 
profissionais da equipe.  

Só num segundo momento os residentes passaram a trazer 
situações de angústia na relação com os pacientes, nesse momento 

foi possível a intervenção do preceptor de psicanálise, abrindo 
espaço para que retornasse o que fica excluído, possibilidade 
também de esclarecer para os residentes que era desse incômodo 
subjetivo que poderia advir uma demanda para psicanálise, a qual 

poderia ser trabalhada como algo próprio do paciente ou do 
residente. Esclarecendo assim a entrada do psicanalista na equipe 
que vem de um outro lugar, com um discurso diferente do discurso 
médico. 



160 | Teoria psicanalítica e práticas institucionais em saúde mental 
 

 Os residentes começaram a poder falar, dentro das equipes 
de trabalho com o método do arco, daquilo que vinha da escuta e 

que insistia e se repetia, do convívio diário no tratamento do 
paciente, como cada paciente o convocava e com isso criar soluções 
para os problemas, mesmo com as limitações do contexto hospitalar, 
assim como fazer encaminhamentosassertivos a partir de discussões 

com as outras especialidades. Alguns residentes juntamente com 
preceptores se permitiram tomar decisões inéditas na forma de 
trabalhar determinado conteúdo com um paciente específico. Os 
estudos de caso tomaram outros destinos, pararam de ser o lugar do 
discurso médicoe tornaram-se o momento de implicação também 
subjetiva do residente na construção do caso a partir de um furo no 
saber. 

 
Considerações Finais 

 
A psicanálise busca trazer à cena o sujeito foracluído da 

ciência  e “podemos dizer que a psicanálise encontrou um lugar na 
cultura científica por se ocupar do que a ciência exclui, resgatando 
um campo de conhecimento e eliminando desse campo a 
superstição (ALBERTI; ELIA, 2008, p.792).” É preciso considerar a 
emergência da subjetividade do paciente em seu tratamento, pois 
mesmo que não esteja circunscrita no discurso médico ela retorna e 
pode levar a angústia os profissionais e a abordagens inadequadas 
da subjetividade.  

O psicanalista pode contribuir com a equipe, pois a ele cabe a 
leitura e interpretação do laço social. Uma vez que não há lugar para 
o sujeito do inconsciente no saber médico, cabe ao psicanalista 
assegurar o retorno à fala do paciente e sua escuta, isso favorece a 

autorização dos profissionais em trazer à cena  aquilo que é da 
experiência da relação com o paciente para a construção de uma 
clínica pautada no sujeito.  

Figueiredo (2005) fala sobre o que se partilha na construção 
de um caso, ou seja, aquilo que é trazido pelo sujeito nas 
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intervenções para, desse modo, formular em equipe uma direção 
para o tratamento e, se necessário, fazer retificações no decorrer do 

tempo. 
O psicanalista pode facilitar a construção de uma equipe de 

trabalho, pois ela não está dada a priori. Uma equipe de trabalho 
não é apenas um somatório de especialidades que leva a um saber 

total, pois o próprio paciente pode apresentar-se como enigma e 
colocar em questão o saber dos profissionais. 

 

Referências  
 
ALBERTI, S. e ELIA, L. (2008). Psicanálise e Ciência: o encontro dos discursos. 

Revista Mal-Estar e Subjetividade, vol. 8, no 3, Fortaleza, p. (779-802). 
Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/pdf/malestar/v8n3/10.pdf 

 

CLAVREUL, J. (1978/1983). A ordem médica: Poder e impotência do discurso 
médico. Rio de Janeiro: Brasiliense. 

 

COSTA, A. (2006). “Uma experiência de clínica institucional.” inALBERTI, S. e 
FIGUEIREDO, A.C. (Org.). Psicanálise e Saúde Mental: Uma aposta. Rio de 

Janeiro: Companhia de Freud. 
 
ELIA, L. (2004). O conceito de sujeito. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed. 

 
ERLICH, H. (2007) “Psicanálise e ciência: Um sujeito, dois discursos”. Dissertação 

de Mestrado, Programa de Pós-Graduação em Psicanálise, Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: http://www.pgpsa.uerj.br/ 
dissertacoes/2007/diss-hilana.pdf 

 
FIGUEIREDO, A. C. (2005) Uma proposta da Psicanálise para o trabalho em 

equipe na atenção psicossocial. Mental, ano III, n. 5. Barbacena, p. 44-55. 

Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/pdf/mental/v3n5/v3n5a04.pdf 
 
FINK, B. (1956/1998). O sujeito lacaniano: entre a linguagem e o gozo. Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar Ed. 
 
FULCO, A. P. L. (n.d.). Do Impossível ao Possível do não –saber. Disponível em:  

http://www.ipae.com.br/pub/pt/re/ae/96/materia2.htm 
 

http://pepsic.bvsalud.org/pdf/malestar/v8n3/10.pdf
http://www.pgpsa.uerj.br/dissertacoes/2007/diss-hilana.pdf
http://www.pgpsa.uerj.br/dissertacoes/2007/diss-hilana.pdf
http://pepsic.bvsalud.org/pdf/mental/v3n5/v3n5a04.pdf
http://www.ipae.com.br/pub/pt/re/ae/96/materia2.htm


162 | Teoria psicanalítica e práticas institucionais em saúde mental 
 
JORGE, M. A. (1983). Prefácio. In CLAVREUL, J. (1978/1983). A ordem médica: 

Poder e impotência do discurso médico. Rio de Janeiro: Brasiliense. 
 
LACAN, J. (1966). O lugar da psicanálise na medicina.Revista Opção Lacaniana, 

n.32. Disponível em:http://www.pospsi.ufba.br/Lacan-O-Lugar-da-
Psicanalise-na-Medicina.pdf 

 

LACAN, J. (1966). “Ciência e verdade”. inEscritos. Rio de Janeiro: Zahar, 1998.  
 

LACAN, J.(1969/1970).O Seminário: Livro 17: O avesso da psicanálise. Rio de 
Janeiro: Zahar. 

 

LOPES, R. G. (2010) Discurso do psicanalista: formalização do desejo do analista. 
Revista Eletrônica do Núcleo SEPHORA,v. V, n.10. Disponível em: 
http://www.isepol.com/asephallus/numero_10/artigo_06_revista10.html 

 
PRADO, J. L. A. (2014). Habermas com Lacan. Introdução crítica à teoria da ação 

comunicativa. São Paulo: EDUC. 

 

http://www.pospsi.ufba.br/Lacan-O-Lugar-da-Psicanalise-na-Medicina.pdf
http://www.pospsi.ufba.br/Lacan-O-Lugar-da-Psicanalise-na-Medicina.pdf
http://www.isepol.com/asephallus/numero_10/artigo_06_revista10.html


 

 

 

8 

 

Função do educador na creche 

sob a abordagem psicanalítica: 
uma revisão integrativa 

 
Hellen Terluk Gnatta 

Juliana Ferreira Marcolino Galli 
 
 
1. Introdução 

 
Ao abordarmos a educação infantil com bebês de zero a três 

anos é inerente a discussão sobre a constituição do sujeito e, como 
consequência, a relação criança-linguagem-outro. Neste trabalho, a 
perspectiva teórica encaminhada se afasta dos pressupostos do 
desenvolvimento cognitivo e comportamental, da apropriação da 
linguagem e do conhecimento como objetos e, por isso, aproxima-

se dos pressupostos da Psicanálise. Sob este ponto de vista, a 
constituição do sujeito é determinada pela linguagem, a partir da 
relação com o outro, seu cuidador. Dito de outro modo, o infans 
torna-se-á sujeito falante porque é capturado pelo simbólico, 

interpretado pelo Outro (DE LEMOS, 1997). 
O bebê é falado pelo Outro, banhado pelo simbólico e 

imaginário, antes mesmo de seu nascimento. Dito de outro modo há 
uma “pré-história do bebê”, marcada por discursos e desígnios, os 
quais não se confundem com a constituição genética ou com 
experiências factuais da gestação. Antes mesmo de nascer, o bebê já 
foi nomeado, interpretado e carrega uma “herança simbólica” 
(FREUD, 1923). No entanto, o encontro entre bebê e seu cuidador, 
um agente materno, não se reduz à empiria ou ao encontro de 
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“entidades”. O outro é um falante constituído e, por isso, 
atravessado pela linguagem é Outro. Isso significa que quando a 

mãe/cuidador atende a necessidade do bebê, como a fome, ela/ele 
não somente lhe dá o que comer, mas insere a cena no campo da 
palavra, a partir da sua rede discursiva, da sua própria história 
(FREUD, 1985, 1923; ELIA, 2010; MARCOLINO-GALLI, 2013). 

Freud, no Projeto para uma psicologia científica de 1895, ressalta 
que o bebê humano é impotente biologicamente e depende do outro 
para sobreviver. A impossibilidade motora não permite que o bebê 
possa desenvolver uma ação específica para minimizar a tensão 
interna. Há, portanto, um estado de desamparo que reclama o cuidado. 
Esse desamparo não lhe dá outra saída, a não ser a assistência do Outro 
para sua sobrevivência, esgotando a tensão do “organismo” com o 

cuidado do agente materno. A mãe traduz o grito do bebê como apelo 
e inscreve o sujeito na linguagem, o que já de início deflagra que a 
“função de maternar” não se reduz ao cuidado (FERREIRA, 2000). 

Lacan (1964) elabora a economia da constituição psíquica em 
dois processos fundamentais, a saber, alienação e separação. Na 
alienação, o infans (objeto de investimento) está submetido ao 
Outro, em uma relação especular. No espelho, a imagem do bebê se 
precipita como semelhante ao Outro. Já a operação de separação 
pode ser dita como o tempo marcado pelo surgimento da falta no 
Outro, e seu segundo tempo em que o sujeito tenta construir no 
fantasma, uma resposta para essa falta (FERREIRA, 2000). 

No Brasil, muitas famílias vivenciam, precocemente, o 

retorno da mãe ao mercado de trabalho e o encaminhamento do 
bebê aos cuidados da creche/berçário1. Esses cuidados ultrapassam 
a atenção direcionada à alimentação e higiene. Neste contexto, 
marcado pela importância da maternagem na constituição psíquica 

da criança, este trabalho ressalta a importância da função do 

                                                            
1 De acordo com o  inciso XVIII do caput do art. 7º da Constituição Federal, é de direito de todas as 

trabalhadoras licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte 

dias; Contudo com  a Lei 11.770 de 09 de setembro de 2008 sancionada, dá o direito de ser prorrogada 
por mais 60 dias, resultando assim em 180 dias de licença, mas somente em casos específicos. 
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educador/cuidador na creche/berçário. A temática é, portanto, 
atravessada pela interdisciplinaridade entre Psicanálise e Educação. 

A psicanalista e pesquisadora Mariotto (2007), afirma que o 
educador da creche, invariavelmente, se encontra em conflito em 
“ser ou não ser mãe dessas crianças”. A autora, a partir de Rizzo 
(1984), ressalta que “a creche vem para exercer pela mãe, embora 

não assumindo seu lugar, as atividades tipicamente maternais junto 
ao seu filho, prestando-lhe assistência integral, cuidando de sua 
segurança física e emocional.” (idem, ibidem, p 1084.). 

Neste contexto, marcado pela importância da maternagem na 
constituição psíquica e da linguagem da criança, que este trabalho 
se insere para discutir a função do educador/cuidador na 
creche/berçário. A temática é, portanto, atravessada pela 

interdisciplinaridade entre psicanálise e educação. O foco é a 
educação infantil, especificamente crianças (entre 0 a 2 anos) e 
profissionais envolvidos nas atividades de berçário/creche. 

A partir da revisão integrativa da literatura dos últimos dez 
anos, este trabalho tem o objetivo de apresentar a contribuição dos 
conceitos psicanalíticos para definir a função do cuidador/educador 
na creche.  

 
2. Método 

 
Trata-se de uma revisão integrativa que selecionou e 

sintetizou estudos brasileiros de diversas áreas (Educação, 

Psicanálise, Psicologia), incluindo artigos de periódicos indexados 
em bases de dados e/ou material acadêmico (teses e dissertações) 
que abordam como tema a creche na perspectiva da Psicanálise nos 
últimos dez anos. A busca foi realizada em junho de 2016 e utilizou-

se os seguintes descritores, nas bases de dados eletrônicos SCIELO 
e periódicos CAPES: psicanálise AND educação AND infantil, 
infância AND educação AND psicanálise, creche AND psicanálise; 
licença maternidade AND psicanálise, bebê AND mãe AND 
psicanálise, cuidador AND creche AND psicanálise.  
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A partir de conceitos psicanalíticos, formularam-se três 
questões para categorizar, analisar e discutir os trabalhos 

encontrados, quais sejam:  
 

a) Quais os conceitos psicanalíticos contribuem para reflexão sobre a 
função do cuidador/educador na creche?  

b) Qual é a função do cuidador/educador na creche?  

c) Como o educador que atua no berçário pode favorecer a constituição 
subjetiva e a aquisição da linguagem? 

 

O material foi selecionado a partir da leitura dos títulos e 
resumos em língua portuguesa. Os critérios para a inclusão do 
material de análise foram os estudos que abordavam em seus 
resumos: espaço educacional creche/berçário que atendessem 
crianças até três anos de idade e declaração de aproximação aos 

conceitos psicanalíticos. Desse modo, excluíram-se artigos de outras 
perspectivas teóricas ou que não apresentaram uma posição teórica 
definida; também os estudos que não enfocaram o trabalho com 
crianças de zero a três anos; trabalhos que não fossem em espaço 
educacional e/ou que abordaram a escola e/ou educação de forma 
mais ampla, sem definir a série escolar. Considerou-se que as 
publicações psicanalíticas nem sempre estão indexadas nos bancos 

de periódicos utilizados neste trabalho, pois há muitas publicações 
que estão restritas nas escolas ou núcleos de formação em 
psicanálise. Considerando essa possibilidade, optou-se por observar 
as referencias citadas nos artigos encontrados e, incluir, se fosse o 

caso, algum outro estudo que se enquadrasse nos critérios de busca 
e que não fosse encontrado nos bancos de dados. Ao total foram 
encontradas duzentas e quinze publicações e divididas em 
categorias. É importante ressaltar que títulos se repetiram nas bases 
de dados e, por isso, foram excluídos. Sendo assim, restaram 
quarenta e quatro publicações que não se repetiram. Entretanto, 
trinta publicações foram excluídas porque não corresponderam aos 
critérios de inclusão desta pesquisa. Ao final, foram selecionadas 
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para análise quatorze publicações, entre artigos, teses e dissertações, 
no período entre 2002 a 2016. 
 

Quadro 1. Publicações selecionadas para o corpus de análise da pesquisa 
Pesquisador Título da Publicação Local e Ano  

Isabel Cristina Bogéa Borges Cuidar – uma via de mão dupla PRIMÓRDIOS, 2010. 

Flávia Flach Educação infantil: a educação 

e o cuidado enquanto espaços 

de subjetivação. 

Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, 2006. 

Ivy de Souza Dias A relação educadora – bebê: 
laços possíveis. 

Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, 2010. 

Fabiele Jardim Meireles Desenvolvimento Infantil: um 

olhar psicanalítico sobre as 

práticas pedagógicas. 

Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, 2013. 

Daniela Bridon dos Santos 
Reis Brandão 

Educador de creche e 
constituição subjetiva de 

bebês: uma articulação. 

 Retratos do mal - estar 
contemporâneo na educação, 

2012. 

Maria Cristina Machado Kupfer; 

Ana Paula Magosso Cavagionni; 

Mariana Rodrigues Anconi; 

As posições discursivas dos 

educadores de creche e seus  

efeitos nas práticas com bebês. 

Retratos do mal - estar  

contemporâneo na educação, 

2012. 

Andréia Aparecida Oliveira de 
Souza 

A inserção de bebês na creche 
e a separação como operador 

simbólico. 

Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo, 

2014. 

Rosa Maria Marini Mariotto A função  do Educador   de   

creche  no  desenvolvimento e 
na  subjetivação de bebês. 

PUC, 2007.  

Silvia Helena de Rezende Siste 

Maia 

Artesão do Desejo: a função das 

educadoras de creche na 

constituição subjetiva dos bebês. 

Universidade Estadual de 

Londrina, 2011. 

Karina Ribas Pereira A que papel o professor de 

educação infantil vem sendo 
convocado? aspectos do 

desenvolvimento da criança 

frente à escolarização. 

Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, 2012. 

Lenita Maria Junqueira Schultz A criança em situação de 
berçário e a formação do 

professor para a educação 

infantil. 

Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho” 

Faculdade de Filosofia e 

Ciências, 2002. 

Simoni Antunes Fernandes A escuta e as palavras nos 
anos iniciais da vida: diálogos 

entre os bebês, a psicanálise e 

a educação infantil. 

Universidade Regional do 
Noroeste do Estado do Rio 

Grande do Sul, 2011. 

Aline Sommerhalder A educação e o cuidado da 

criança: O que advogam os 
documentos políticos do 

ministério da educação para a 

educação infantil? 

Universidade Estadual 

Paulista 
Faculdade de Ciências e 

Letras, 2010. 

Flávia Flach 
Regina Orgler Sordi 

A educação infantil escolar 
como espaço de subjetivação. 

Estilos da Clínica, 2007. 
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3. Resultados e Discussão 

 
3.1 Quais os conceitos psicanalíticos contribuem para reflexão 
sobre a função do cuidador/educador na creche?  

 
De um modo geral, todos os trabalhos analisados destacam a 

importância da primeira infância na constituição do aparelho 
psíquico. É a partir das relações parentais, que o Outro passa a 
inscrever as primeiras marcas simbólicas na criança. Destaca-se, 
portanto, a linguagem e a interpretação do outro/cuidador. Essa 
inscrição é marcada pelas duas operações, alienação e separação, 
responsáveis pela estruturação psíquica da criança (SOUZA, 2014). 
Lacan (1964) elabora a economia da constituição psíquica em dois 

processos fundamentais, a saber, alienação e separação. Na 
alienação, o infans (objeto de investimento) está submetido ao 
Outro, em uma relação especular. No espelho, a imagem do bebê se 
precipita como semelhante ao Outro.  

Na separação, há o surgimento da falta e o sujeito constrói uma 
resposta para essa falta (FERREIRA, 2000). Vejamos suscintamente, 
como estas duas operações ocorrem. O bebê ao nascer encontra um 

mundo de linguagem. Recebe um nome e um registro civil que o coloca 
como cidadão. As pessoas de seu entorno falam com ele, saúdam com 
palavras e ele, muito precocemente, passa a reconhecer que aquele som 
é seu nome e, também, percebe que os outros o reconhecem assim. 

Com esta operação, ele entra naquela sequência de fonemas e 
corresponde ao sentido que lhe dão. Em outras palavras aceita o lugar 
que lhe é dado enquanto não encontra seu próprio sentido. Assim, o 
bebê é falado, antes de falar por si próprio e nesta condição dizem-lhe 
o sente, o que pode estar pensando, o que irá fazer. Não é sem razão 
que ao começar a falar, é como outro que ele se refere a si mesmo, 
recebendo sua mensagem de forma invertida. Esta operação é 
conhecida alienação. É ao alienar-se nas palavras desejantes do outro 
que o bebê adquire existência simbólica. Justamente pela importância 



Hellen Terluk Gnatta; Juliana Ferreira Marcolino Galli | 169 
 

que este outro semelhante tem neste processo e opera também como 
representante do campo simbólico é que Lacan propôs grafa-lo com 

letra maiúscula denominando-o de Outro.  Porém, não podendo ficar 
alienado, a criança passará por uma outra operação conhecida como 
separação que promoverá a desalienação das palavras, do saber e do 
lugar deste Outro. Esta operação ocorre quando o pequeno ser se dá 

conta de que o Outro não é de todo absoluto, que a ele também algo 
falta e, então começa a se interrogar sobre seu desejo, o que o conduz a 
tornar-se ele próprio um sujeito desejante, isto é faltante.  

O bebê nasce desprovido de qualquer atributo necessário à 
sobrevivência e depende do outro para satisfazer suas necessidades 
orgânicas e psíquicas. É o que Freud (1950/1895) chamou de 
desamparo e destacou o Outro Primordial como responsável pelas 

marcas fundantes e inserção do bebê na rede simbólica. Para Lacan 
(1955/1963), a estruturação psíquica de um sujeito deve ocorrer, 
primordialmente, através da função materna. Contudo, essa relação 
não se sustenta por muito tempo e convoca uma outra função, 
denominada de “Nome-do-Pai”, ou seja, a lei da proibição 
incestuosa. A função paterna é o elemento de separação entre mãe e 
bebê, desenrolando o complexo de Édipo. (FLACH, 2006). 

Todos os trabalhos analisados apresentam os conceitos 
fundantes do aparelho psíquico descritos brevemente acima. Os 
conceitos “função materna”, “alienação e separação” e “Complexo 
de Édipo” foram encontrados nas pesquisas de Schultz (2002), 
Bernardino e Kamers (2003), Flach (2006), Flach e Sordi (2007), 

Borges (2010), Sommerhalder (2010), Dias (2010), Fernandes 
(2011), Pereira (2012), Meireles (2013) e Souza (2014). Esses 
trabalhos explicaram a constituição subjetiva das crianças que 
frequentam espaços como a creche/ berçário nos primeiros anos de 

vida, salientando que o sucesso acontece nos primeiros anos de vida 
e depende do outro que contribui ao interpretar os apelos das 
crianças para o desenvolvimento infantil e instauração do aparelho 
psíquico.  
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As operações lacanianas alienação e separação, o Estádio do 
Espelho, o Complexo de Édipo e a pulsão foram enfatizadas nos 

trabalhos de Flach (2006), Dias (2010) e Souza (2014). 
Os estudos de Schultz (2002), Flach (2006), Flach e Sordi 

(2007), Mariotto (2007) e Dias (2010) elencaram a creche como 
espaço subjetivante quando o cuidador/educador acolhe e interpreta 

os apelos do bebê, inserindo-o em uma rede discursiva. Os 
professores tomam lugar de subjetivação daqueles que acolhem 
atuando como facilitador no desenvolvimento do sujeito. 
(FERNANDES, 2011; BRANDÃO, 2012; MEIRELES, 2013). 

Pode-se dizer que os conceitos psicanalíticos fundantes da 
constituição psíquica nortearam os trabalhos para destacar a 
importância da creche como espaço de subjetivação e a função do 

cuidador/educador. Esses conceitos psicanalíticos são entendidos 
como fundamentais para orientar a prática do educador na educação 
infantil. Compreender a constituição psíquica, a importância da 
palavra para além dos cuidados de higiene e alimentação, tornar-se 
necessário para atender ao bebê no berçário.  

 
3.2 Qual é a função do cuidador/educador na creche? 

 
Para responder a segunda questão deste trabalho, foram 

agrupados os estudos que enfatizaram a prática (ou práxis) dentro do 
espaço de educação infantil, contemplando a função ou papel desse 
profissional. A leitura inicial desse agrupamento promoveu, ainda, o 

seguinte questionamento: o educador/cuidador faz a função materna, 
função paterna e/ou prática pedagógica? Em nossa análise, 
encontramos treze publicações que trataram esse tema e resvalaram 
nestes questionamentos. Vejamos Schultz (2002), em sua tese de 

doutorado, observou em uma creche filantrópica que atende setenta 
bebês de zero a três anos completos, em horário integral. O objetivo do 
seu estudo foi detectar as necessidades psicoeducacionais das crianças. 
A autora destacou que a primeira relação social e de introdução da 
criança com o mundo se faz pela relação díade mãe-bebê. Entretanto, 
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através de uma análise histórica sobre o papel da mulher na sociedade 
e o advento do feminismo, em 1960, ela argumenta que o papel e a 

função de amor da mãe é compartilhado com o pai, sem abrir mão do 
desejo de ser mãe. Desse modo, a maternagem pode ser exercida pelo 
pai, o qual passará a exercer a função de mãe substituta. 
Contemporaneamente, como mães e pais são inseridos em um 

mercado de trabalho, outra figura maternadora pode ser o educador 
nas creches ou berçários. Entretanto, esse profissional deve estar 
suficientemente preparado para escutar as necessidades do bebê, o qual 
vive em um tempo de adaptação e sofrimento pela separação, ou 
melhor, afastamento da mãe. Desse modo, Schultz (2002) conclui que 
é desejável um suporte afetivo do educador de berçário, formação e 
informação adequada sobre o desenvolvimento psíquico e pedagógico 

da criança, sendo que quando se oferece a maternagem de qualidade 
nos primeiros anos de vida, há maior sucesso na educação das crianças.   

Mariotto (2007), em sua tese de doutorado, a partir dos 
pressupostos psicanalíticos, discutiu a constituição psíquica de 
crianças de zero a dezoito meses em duas creches. A pesquisa 
envolveu quatro cuidadoras e dezenove bebês e os dados foram 
obtidos na aplicação do protocolo IRDI (Protocolo de Indicadores 
Clínicos de Risco para o Desenvolvimento Infantil). A pesquisadora 
assinalou que falhas podem ocorrer na relação afetiva entre 
cuidador primordial e bebê e podem resultar em transtornos 
psíquicos, interferindo, por vezes, na inserção desse sujeito na 
cultura. Concluiu-se que as cuidadoras exercem, no cotidiano da 

creche, as funções de interpretar o bebê e operar como seu 
interprete, a partir da “paternagem” e, não da maternagem 
propriamente dita. As cuidadoras não são suplentes da mãe e agem 
como um terceiro na separação mãe-bebê. Nas palavras da autora, 

a função da creche e dos profissionais que a representam junto ao 
bebê é:  

 
[…] promover o afastamento da relação primordial entre a mãe e 
sua cria, introduzindo o registro assimétrico do terceiro […]. 
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Poderíamos creditar a este ofício o conceito de paternagem e 

confirmar a hipótese de ser o educador uma referência que opera 
mais pela função paterna sem deixar, no entanto, de realizar os 
cuidados necessários dispensados ao pequenino. Paternagem trata 

de paternar a maternagem e não maternar a função paterna (idem, 
ibidem, p.1090).  
 

Maia (2011) corrobora com Mariotto (2007) e conclui que a 
função da educadora dentro do espaço da creche é um modo de fazer 
operar as funções materna e paterna. Quando ocorre o acolhimento 
do bebê, no momento da separação da díade mãe bebê, o educador 
ocupa-se um lugar de terceiro, exercendo a função paterna. 
Ressalta-se, ainda, que este profissional é atravessado por uma 
cultura e que o laço que faz com o bebê é determinado pela sua 
própria posição subjetiva. O educador, segundo a autora, ocupa o 

campo de Outro e, através do lúdico, do brincar e da palavra, produz 
efeitos na estruturação psíquica da criança, portanto o educador na 
função paterna, ocupando o terceiro estranho na díade mãe-bebê e, 
como facilitador do desenvolvimento psíquico da criança aparecem 
também nas demais pesquisas (DIAS 2010; FERNANDES, 2011; 
BRANDÃO, 2012; PEREIRA, 2012; MEIRELES, 2013; SOUZA, 2014). 

Pode-se dizer que os estudos destacaram a importância da 

função do educador/cuidador na creche, inserindo também a criança 
no campo da linguagem e operando na função materna e paterna. A 
partir disso, são funções primordiais de quem trabalha com a educação 
na primeira infância: estabelecer uma relação de transferência e 

vínculo com os bebês para adaptação do bebê nesse espaço novo e do 
desconhecido e acolhimento na situação de abandono que as crianças 
pequenas sentem ao se separar da mãe. Para tanto, o profissional 
precisa tomar o bebê como sujeito desejante, interpretar seus apelos 
de amor e sofrimento diante da separação da mãe, operando na função 
de outro fora da função materna, mas também exercendo a 
maternagem. Nessa relação, deve-se considerar a subjetividade do 
educador e seu desejo para exercer a maternagem (BORGES,2010; 
FERNANDES, 2011; PEREIRA, 2012;) 
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Os trabalhos analisados, ainda, destacam que a formação do 
professor estão subsidiadas, em sua grande maioria, por uma 

abordagem sócio-interacionista. Nesses casos, há inclusão do outro 
como mediador, mas fortemente preocupado com o aprendizado de 
conceitos cognitivos. O discurso afetado pela Psicanálise que dá lugar 
a criança como sujeito de desejo ainda precisa ganhar mais espaço 

dentro da Educação (KUPFER, CAVAGIONNI e ANCONI, 2012). 
 

3.3 Como o professor no berçário pode favorecer a constituição 
subjetiva e a aquisição da linguagem? 

 
Nesta última questão, selecionou-se dez estudos. Entretanto, 

nenhuma publicação apresentou práticas atravessadas pelo discurso 

psicanalítico e, também as questões sobre a aquisição da linguagem 
foram marginalizadas.  

A creche/berçário é um espaço potencializador da 
constituição subjetiva e a aquisição da linguagem, mas determinado 
pelas relações entre os profissionais e crianças. E como as crianças 
têm entrado cada vez mais cedo em creches e/ou escolas de 
educação infantil, faz-se necessário tornar essas instituições cada dia 
mais estruturadas e reconhecidas como espaços fundamentais para 
o desenvolvimento infantil. Dito de outro modo, a tarefa de ocupar-
se do bebê já não é de exclusividade das figuras parentais, sendo 
compartilhada com a creche/berçário (FERNANDES, 2011; 
PEREIRA, 2012; SOUZA, 2014). 

Mariotto (2007) afirma que a creche é um lugar de cuidados 
instrumentais, responsável pela transmissão de saberes, mas é de 
responsabilidade da equipe ter um olhar diferenciado sobre a criança 
em constituição. Ou seja, a função dos profissionais na educação 

infantil se dá além do cuidar apenas do corpo. Há também a promoção 
da saúde mental. O educador é o profissional mediador para 
elaboração do sofrimento do bebê diante da separação da mãe, como 
salientaram FLACH (2006), FLACH e SORDI (2007) e DIAS (2010). 
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De maneira geral, pode-se dizer que o educador, quando 
instrumentalizado por conceitos psicanalíticos, oferece escuta e, 

além do cuidado e higiene das crianças, atenderá seus apelos e 
poderá adaptar situações de angustia e abandono. Nenhuma 
pesquisa pode discutir como é a prática dessas educadoras na creche 
quando se aproximam da Psicanálise.  

 
4. Considerações finais 

 
Este trabalho enfatiza a articulação entre a Educação e a 

Psicanálise, valorizando a importância da função do educador no 
início da vida psíquica das crianças. A partir de três questões, 
destacamos que o educador é um agente ativo, quando escuta as 

demandas do bebê e acolhe, favorecendo a elaboração da separação 
mãe-bebê, além de também inserir a criança no campo da palavra.  

A Psicanálise não substituiu práticas pedagógicas, mas é um 
instrumento de leitura para interpretar a criança e as resistências 
inconscientes. Desse modo, o insucesso está na relação entre 
educador e criança. Assim, a Psicanálise pode contribuir para a 
formação do educador, o qual se volta com um olhar diferenciado às 
questões psíquicas estruturais e constituintes do sujeito 
(MONTEIRO, 2005). 

Destaca-se a escassez de trabalhos sobre a prática do educador 
já influenciado pela Psicanálise. As pesquisas analisadas mostram 
um “ideal” e a importância dessa formação do educador da educação 

infantil. A discussão ainda precisa avançar nos impasses diários que 
as educadoras enfrentam nessa abordagem teórica.  Questões que 
articulam teoria e prática são levantadas, tais  como acolher e 
escutar o sofrimento dos bebês? Quais as diferenças entre a 

interpretação materna e a interpretação do educador? Como o 
vínculo pode ser favorecido nesses espaços?  

Todas as pesquisas que fizeram parte do corpus da análise 
foram efetivas em responder as questões norteadoras, pois 
apresentaram conceitos psicanalíticos para articular o papel do 
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cuidador na creche. Ressalta-se que, a creche contribui com a 
inserção da criança na linguagem e, principalmente por exercer a 

função, através do educador, de maternar e paternar.  
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A instância diagnóstica numa clínica-escola de 

fonoaudiologia frente a queixas sugestivas de atraso 
na aquisição da linguagem 

 
Suéllen Karolyne Golon 

Luciana Branco Carnevale 
 
 
Introdução 

 
Na clínica fonoaudiológica com crianças pequenas, a questão 

da lentidão no surgimento da fala é, em alguns casos, bastante 
perturbadora para a família, o que acaba por movimentá-la na busca 
desse atendimento para solução do suposto problema.  

Num breve estudo exploratório na literatura que aborda esse 
assunto é possível verificar a menção a crianças denominadas 

“falantes tardios”. As opiniões dos autores se dividem quanto à 
tomada de decisões clínicas, do tipo “intervir ou não intervir”, 
quando o que está em causa na queixa familiar é, pontualmente, a 
ausência, a escassez ou a ininteligibilidade da fala de uma criança 

pequena que, aos olhos dos pais, “já deveria estar falando” ou 
“falando mais”, “falando melhor” 1. 

Há aproximadamente 30 anos, estudos sobre os denominados 
“falantes tardios” ganharam destaque, tanto na literatura do campo 
de Aquisição da Linguagem, como no das Patologias da Linguagem. 
Tal expressão faz referência a uma classe de crianças que por volta 

                                                            
1 Aqui evocamos alguns dizeres geralmente explicitados pelos pais nas entrevistas com o 
fonoaudiólogo. 
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dos dois anos de idade ainda não falam, ou cujo desenvolvimento da 
fala apresenta-se “visivelmente” mais lento que a média, se 

comparado ao de outras crianças da mesma faixa etária2. Para 
Tsybina e Eriks-Brophy (2007, p. 119):  

 

Estima-se que cerca de 10% a 15% de crianças com 2 anos de idade 
adquire novas palavras mais lentamente e começa a combinar 

palavras em frases mais tarde que seus pares com 
desenvolvimento típico, evidenciando atraso na linguagem em 
contraste com o aparente desenvolvimento típico de sistemas 

sensoriais e cognitivos (Law et al., 2000). Além disso, essas 
crianças consideradas “falantes tardios” mostram habilidades 
motoras (grossa e fina) e de auto-ajuda comparáveis aos seus 

pares. Ainda, a percepção por parte dos pais quanto à 
afetividade dessas crianças e seu humor é semelhante a dos 
pais de crianças com desenvolvimento típico (Paul, Spangle-

Looney, &Dahm, 1991, traduções e grifos nossos). 
 

A citação acima está de acordo com a definição oferecida por 
Bishop (2004) a essa categoria de crianças. Para a autora, o que está 
em causa nesses casos é o fato de que tal “defasagem” não é 
acompanhada por déficits orgânicos, cognitivos ou desordens 
emocionais associadas. Tampouco tais crianças encontram-se em 
situação de “privação ambiental”, diz a autora. Por isso, para ela, 
essa alteração diz respeito a um quadro sintomático específico de 
linguagem. 

Pode-se dizer que o interesse despertado pela questão dos 

“falantes tardios” nos pesquisadores e clínicos dos campos da 

                                                            
2Segundo Tsybina e Eriks-Brophy (2007), a maioria dos pesquisadores envolvidos com essa temática 

introduziram suas próprias terminologias na referência a crianças com atraso de linguagem. Desse 
modo idenifica-se na literatura as seguintes expressões para o problema: atraso específico da 

linguagem expressiva; distúrbio específico da linguagem expressiva, retardo da linguagem expressiva; 

atraso precoce da linguagem expressiva; lentidão no desenvolvimento da linguagem expressiva; 

desenvolvimento atrasado da linguagem; distúrbio desenvolvimental expressivo da linguagem; atraso 
no início das habilidades lexicais e do vocabulário expressivo oral. Quase todos os pesquisadores que 

propuseram seus próprios termos têm usado, também, o termo "Falantes Tardios” como sinônimo. 

Outros têm usado este último termo exclusivamente na referência a crianças com retardo de 
linguagem. 
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Aquisição e das Patologias/Distúrbios da Linguagem sinaliza para o 
fato de que há complexidade subjacente ao “atraso na fala” de uma 

criança. Isto porque o atraso em questão, como dizem eles, pode 
remeter tanto a uma lentidão relativa a uma diferença individual no 
ritmo de aquisição da linguagem, concebida como “normal”, 
transitória e, enquanto tal, superada espontaneamente pela criança 

ao longo do tempo, quanto remeter a um atraso persistente na 
linguagem (não superável).  

Essa questão foi também tratada por Rubino (2001) no artigo 
intitulado “Os falantes tardios como uma categoria limite entre a 
normalidade e a patologia”. A partir dele resgatamos duas 
pontuações importantes e oportunas de Bates, Dale e Thal (1995) 
sobre o que acabamos de afirmar:   

 
Em função de uma grande variabilidade no desenvolvimento 

inicial da linguagem e também devido ao fato de que muitas dessas 
crianças parecerão normais aproximadamente um ano mais tarde, 
os pesquisadores têm hesitado em descrever essas crianças como 

portadoras de uma patologia de linguagem. Desse modo, elas têm 
sido chamadas de “falantes tardios” pela maioria dos 
pesquisadores que as  

 

E ainda: 
 

No entanto, em muitas das amostragens, há uma perturbadora 
continuidade do atraso de linguagem para uma proporção 
substancial dessas crianças (Idem ibidem, tradução da autora). 

 

Nesse último caso, diz a autora, pesquisadores afirmam que 
cerca de 50% das crianças que se encontram na faixa de 2 anos de 
idade, cuja aquisição da fala é descrita como mais lenta, 
desenvolvem, posteriormente (cerca de um ano depois), um quadro 
persistente de atraso na linguagem considerado “patológico” e que 

demanda intervenção clínica.  
Frente à constatação acima estudos oriundos dos campos já 

mencionados empenharam-se em investigar e estabelecer possíveis 
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indicadores de recuperação espontânea e/ou que apontassem para a 
manutenção dos quadros de atraso. Nessa perspectiva, medidas de 

linguagem iniciais3 da criança tais como, a maior/menor extensão dos 
enunciados (MLU); nível lexical e nível de compreensão/recepção da 
criança foram obtidas através do acompanhamento longitudinal desta 
população (estudos follow-up), e concebidas como possíveis 

preditores do retardo de linguagem (Tsybina&Eriks-Brophy, 2007). 
Além dessas medidas psicométricas, fatores como histórico familiar 
quanto à presença deste sintoma, sexo, idade da criança na época do 
diagnóstico e dados sobre seu ambiente familiar foram também 
elencados. Segundo as autoras mencionadas os resultados das 
pesquisas são conflitantes, ora apontando para correlações positivas, 
ora para correlações negativas, entre os fatores acima explicitados, 

supostos como preditores, e a recuperação espontânea, ou não, do 
atraso inicial da linguagem.  

Rubino (2001, p.627) salienta, com base na inconclusividade 
desses estudos4, que esses procedimentos “não chegam a resolver o 
impasse que se coloca para o fonoaudiólogo, que continua não 
contando com parâmetros seguros que o auxiliem na decisão pela 
necessidade ou não de uma intervenção terapêutica no caso de um 
falante tardio”.  Em outras palavras, ao que parecem, os critérios 

                                                            
3Segundo Tsybina e Eriks-Brophy (2007), quanto aos procedimentos de avaliação dessa população, 
existem basicamente dois tipos de métodos referidos na literatura internacional (principalmente 

norte-americana) utilizados para avaliar falantes tardios. Apesar das distinções entre eles, ambos estão 

centrados na obtenção de dados sobre o nível de recepção/compreensão da criança e de seu nível 

lexical. O primeiro deles é baseado em testes padronizados. Nesse sentido, ganham destaque nas 

publicações, os testes que mensuram a inteligência não-verbal e verbal, utilizados com bastante 

frequência pelos pesquisadores e clínicos estrangeiros. De acordo com aquelas autoras, podemos citar, 
a título de exemplo, as seguintes baterias:  o Peabody Picture Vocabulary Test-Revised; a Escala de 

Linguagem Expressiva de Reynell; o Expressive One-Word Picture Vocabulary; a Escala de Linguagem 

Pré-Escolar de Zimmerman, Steiner, & Pond (2002), dentre outras. As pesquisadoras salientam que 
uma criança é considerada como apresentando déficits de linguagem expressiva, se obtiver scores 

inferiores a 10% em qualquer um dos testes citados. Ao contrário dos testes mencionados acima, 

recursos baseados em relatos de pais, obtidos a partir de check-lists, constituem-se, de acordo com 

Tsybina e Eriks-Brophy (2007), no segundo método utilizado para  determinar o desenvolvimento da 
linguagem e do vocabulário nessas crianças.  

4 Tais estudos são norteados por uma concepção de linguagem de cunho behaviorista-
comportamental. 
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estatísticos e objetivos de avaliação não podem, nesses casos, 
esclarecer a respeito da distinção entre “normal” e “patológico”, 

cerne do encaminhamento para uma clínica. Na tentativa de 
enfrentamento dessa questão, a autora considera importante 
atentar para o modo como a criança é falada pelos pais, pois esse 
aspecto, segundo ela, pode nortear o clínico na tomada de decisões 

frente aos casos de falas sintomáticas de crianças.  
Nessa perspectiva, a instância diagnóstica da clínica 

fonoaudiológica deve ser problematizada, pois um dos 
procedimentos “inaugurais” mais utilizados no contato inicial com 
os pais – a anamnese – não abre espaço para a apreensão, por parte 
do clínico, da singularidade dos casos ao não permitir que ele escute 
os relatos particulares dos pais acerca da criança. 

Ocorre que a anamnese tem como finalidade maior, buscar os 
agentes causadores de uma doença. Forjada na Medicina, esse 
instrumental caracteriza-se pela objetividade das perguntas 
dirigidas ao paciente ou aos responsáveis, no caso de crianças. Na 
clínica fonoaudiológica voltada à linguagem infantil, através desse 
procedimento, o que o clínico obtém num primeiro contato com os 
pais/responsáveis pela criança são “informações” acerca da queixa, 
o que pode incluir a fala/linguagem, o desenvolvimento 
neuropsicomotor, o ambiente, o meio social e afetivo da criança, 
dentre outros aspectos. Destaca-se o papel limitado atribuído àquele 
que enuncia a queixa, visto como mero “informante” do problema. 
Além disso, há controle no “diálogo” que se desenvolve entre clínico 

e “informante”, sendo a “escuta” do primeiro e o andamento do 
próprio “diálogo” regulados pelas respostas a questões previamente 
formuladas, destinadas a correlacionar os fatores investigados com 
a causa do problema. Tal movimento não abre, como já dito, espaço 

para a apreensão de relatos particulares dos pais sobre a história da 
criança (ARANTES, 2001). Consequentemente, ao lado de Rubino 
(2001) é possível dizer que, quando se trata de linguagem, as 
anamneses não podem auxiliar o fonoaudiólogo na tomada de 
decisões frente aos casos de falas sintomáticas de crianças.  
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A partir da discussão acima, surgiu o interesse de conhecer 
sobre o manejo do clínico na instância diagnóstica de uma Clínica-

Escola de Fonoaudiologia do interior do Paraná, nos casos 
diagnosticados com o quadro de Retardo de Linguagem. Especial 
enfoque foi dirigido aos procedimentos inaugurais utilizados no 
contato inicial com pais ou responsáveis pelas crianças e aos 

possíveis desdobramentos desse momento para a continuidade do 
processo diagnóstico e terapêutico dos casos em questão.   

 
1. Pressupostos teóricos 

 

Arantes (2001) afirma que é preciso implicar os pais da 
criança ao longo da instância diagnóstica e, ainda, mantê-los 
envolvidos com o processo terapêutico de seu filho, caso indicado. A 

autora enfatiza que, em se tratando de uma clínica voltada a 
crianças, os pais estão implicados no sintoma manifestado pela 
criança. A autora chega mesmo a discutir a possibilidade do 
problema de fala da criança estar intimamente ligado a um sintoma 
parental. Nesse sentido, afirma a autora que é necessário o devido 
reconhecimento da importância deste aspecto para a tomada de 
decisões quanto ao o início de um tratamento.  

Os procedimentos clínicos acerca da enunciação no discurso dos 
pais e/ou cuidador/informante frente a falas sintomáticas de crianças, 
no momento da entrevista inaugural, citados pela da autora acima, 
fazem menção à Clínica de Linguagem, e são tributários do diálogo 

deste campo clínico com a proposta interacionista em Aquisição de 
Linguagem encaminhada por Cláudia Lemos e colaboradores, com a 
Linguística Oficial inaugurada por Saussure, e com a Psicanálise a 
partir das obras de Freud e Lacan.  

Rubino (2001) concebe o modo como a criança é falada pelos 
pais um aspecto fundamental na tomada de decisões clínicas frente 
aos casos de falas sintomáticas. 

Nesse sentido, na instância diagnóstica, os roteiros de 
anamnese elaborados com vistas ao estabelecimento de uma 
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causalidade orgânica, ambiental e/ou emocional para o atraso de 
linguagem da criança não cumprem aquela função. A partir deles 

pouco espaço é conferido aos pais ou responsáveis pela criança para 
falarem de sua relação com ela, da forma como a interpretam e de 
seu incômodo, ou não, relativamente ao problema que os traz ali. 
Pelo viés das anamneses, questões que permitem distinguir entre 

queixa e demanda essenciais à direção do tratamento restam 
desproblematizadas.  

 

A Clínica de Linguagem   
 
Para Arantes (2006), uma pesquisadora e clínica filiada à 

clínica de linguagem, a tentativa de apreensão da linguagem infantil 
dentro das categorias clínicas de atraso/retardo de 

linguagem/distúrbio específico de linguagem é problemática.   
Segundo a autora, tomar posição frente a essa questão é um 

gesto ético e inevitável no caso do clínico que se vê interpelado pelos 
pais de uma criança que apresenta “atraso na fala”. É com base na 
limitação que a clínica de linguagem busca outros balizadores que 
permitam ao clínico tomar decisões nesses casos. 

Rubino (2001) nos permite discutir sobre a importância de 
“escutar” os pais já na instância de avaliação, quando apresenta o caso 
de uma criança de dois anos de idade que não fala.  Para a autora, é a 
partir da entrevista com os pais ou responsáveis pela criança, que se 
torna possível ao clínico apreender, ou não, o incômodo que a fala 

(neste caso a ausência da fala da criança) lhes provoca. Este é um ponto 
importante para a Clínica de Linguagem com crianças, uma vez que 
não são elas quem enunciam seu sofrimento a respeito da fala, mas 
seus pais (ou responsáveis).  A ausência de um incômodo em relação à 
fala da criança (na maioria das vezes, quando o encaminhamento é 
realizado por terceiros) é encarada, nessa clínica, como algo bastante 
problemático e ameaçador da sustentação do processo terapêutico 
(ARANTES, 2001).   
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 A noção de escuta na Clínica de Linguagem foi 
problematizada a partir da distinção em relação ao “ouvir” enquanto 

captação perceptual dos sons da fala. Nesse sentido, Clínica de 
Linguagem e Clínica Fonoaudiológica se distinguem radicalmente, a 
partir de sua filiação ao Interacionismo Brasileiro, corrente de 
estudos do Campo de Aquisição da Linguagem que surgiu no 

IEL/UNICAMP no final da década de 70.  
Tal corrente se desenvolveu conforme proposto por Cláudia 

Lemos e colaboradores, por essa via, à Psicanálise. Distingue-se do 
fenômeno fisiológico do “ouvir” enquanto capacidade perceptual de 
captação dos sons da fala. A escuta fenômeno psíquico remete à 
noção de efeito de uma fala. Deste modo, determina a interpretação. 

Nesse sentido, nos chama a atenção o modo como os pais 

enunciam a queixa sobre a fala da criança. Tal enunciação diz 
respeito, muitas vezes, a aspectos não explicitados em seu discurso.   

No caso apresentado por Rubino, fica patente a existência de 
um desconforto em relação à fala da criança. Tal desconforto, diz a 
autora, pôde ser identificado no discurso dos responsáveis como 
pré-existente ao nascimento da própria criança, em virtude do 
histórico de seus pais. Ambos figuravam na fala da avó e da mãe 
como pessoas que tiveram problemas de linguagem e déficits de 
natureza intelectual.  

Segundo Rubino, a fala de ambas deixou transparecer uma 
espécie de reedição do problema, desta vez, “encarnado na criança”. 
Em outras palavras, antes mesmo da gravidez, cogitava-se a respeito 

do nascimento de uma criança “com problemas”. Com base neste 
fato a autora (2001: p 631) conclui: 

 

[...] creio ter sido possível indicar de que modo o discurso dessa 
família, em que a lentidão na aquisição da linguagem aparece como 

um sintoma, e um sintoma que é lido como uma herança constitui 
um elemento chave na interpretação que foi sendo formulada ao 
longo do processo de avaliação de linguagem. Essa interpretação 

aponta para a posição de risco em que se encontra essa criança, e 
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é em função dela que uma intervenção terapêutica e, nesse caso, 

considerada indicada.   
 

Importa que tal decisão foi tomada antes mesmo que a autora, 
terapeuta do caso em questão, visse a criança. Ou seja, o que 
queremos reafirmar aqui é que a clínica de linguagem nem sempre 
toma decisões com base, exclusivamente, na fala manifesta do 

paciente ainda que o modo de composição desta última seja 
considerado nessa clínica, como um aspecto relevante para a 
definição do “sintoma na fala”. 

A partir dos trabalhos de Lier-De Vitto (2001; 2006 e outros) 
que discutem sobre a fala sintomática aprendemos que a noção de 
sintoma na fala e de escuta para fala estão atreladas. Pode-se mesmo 
dizer que o sintoma na fala, caracterizado em grande medida por 

uma perturbação no seu encadeamento ou modo de articulação, 
afeta a escuta do outro que é capaz de identificar nessa fala uma 
marca de distinção em relação à sua (e a dos falantes de sua língua). 
Com essas falas o outro-falante não se identifica.   Por isso Lier-De 
Vitto salienta que o sintoma na fala isola e traz sofrimento ao sujeito 
que fica apartado dos demais falantes de sua comunidade. No caso 
de falas sintomáticas de crianças a autora afirma que essas falas 
provocam efeitos diferentes na escuta do outro (já falante 
constituído) se comparadas às falas não sintomáticas de crianças 
(ainda que estas últimas sejam, por natureza, faltosas, 
fragmentadas, caracterizadas pelo “erro”). Concluímos então que o 

sintoma na fala é definido, nessa clínica, em parte, a partir da noção 
de seu efeito na “escuta”. 

Mas a importância do entrelaçamento entre sintoma e escuta 
na clínica de linguagem não se reduz à discussão acima. Entende-se 

que o sintoma é ainda decorrente de um modo de escuta do próprio 
sujeito para a fala e, neste momento, tendo em vista o que nos 
interessa neste trabalho, nos deteremos à clínica de crianças. 
Partimos do princípio de que mesmo que a criança não fale ou que 
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sua fala seja “estranha” em relação à de seus pares, ela está sob efeito 
da linguagem.  

Nesse sentido, um clínico de linguagem deve procurar 
esclarecer o modo como a  

criança escuta a fala do outro, se escuta um pedido de 
“reformulação”, por exemplo, e se ela é afetada ou não por sua 

própria fala (pelos desarranjos estruturais manifestos nessa fala). A 
apreensão desses aspectos pelo clínico é que possibilitam a ele traçar 
uma direção do tratamento para uma criança específica. Note-se 
que, ao falarmos do modo de escuta de uma criança estamos falando 
de sua posição subjetiva frente à linguagem. É por este motivo que 
o sintoma é aqui definido a partir de uma condição singular da 
criança.  

Falar em direção do tratamento nessa clínica é falar da 
natureza de uma interpretação sobre a fala e/ou sobre as 
manifestações da criança mesmo que estas sejam não-verbais. Isso 
implica no estabelecimento de um método clínico que visa 
desenvolver a escuta do terapeuta de modo que esta possa atender 
à exigência de apreensão daquilo que dissemos acima (do modo de 
relação da criança com a linguagem). Lier-De Vitto e Arantes (1998) 
falam sobre tal método que propuseram como comportando dois 
momentos: um que implica na escuta do terapeuta para a fala da 
criança no momento da sessão e outro que implica na escuta do 
terapeuta para essa mesma fala fora da sessão, o que requer o 
registro audiogravado do material clínico e a transcrição do diálogo 

estabelecido na cena clínica. Definimos, assim, a unidade de análise 
necessária à constituição de uma escuta clínica: o diálogo. Vale dizer 
que a escuta do terapeuta está, também, em questão. Ela é voltada à 
sua própria fala dirigida à criança no momento da sessão ao tipo de 

interpretação oferecida à fala da criança. Portanto, do mesmo modo 
que a criança, (ou seja, também afetado pela fala que vem dela), o 
terapeuta deve produzir uma interpretação que, neste caso, não é 
qualquer.  Essa interpretação deve, por exigência ética, segundo 
Arantes (2001), promover mudanças na fala sintomática da criança 
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(em seu modo de relação à linguagem). Em outras palavras 
almejam-se mudanças na escuta da criança para a fala (dela mesma 

e do outro). Isso é o que assegura que essa interpretação se 
qualifique como um “ato clínico”. 

Certamente há muitos outros aspectos a discutir quanto ao 
tratamento na Clínica de Linguagem. Diferentemente de outras 

abordagens, a singularidade dos casos impede que se fale aqui de 
procedimentos específicos de interpretação no caso de crianças que 
apresentam um atraso na linguagem. O que podemos dizer é que a 
interpretação do clínico sobre as manifestações da criança, quando 
a fala está ausente, quando a criança “fala pouco” ou mesmo, 
quando é marcada por fragmentos “ininteligíveis”, é fundamental 
para que a criança possa vir a falar. Nesse ponto, a face supra-

segmental dessa interpretação, parece ser um aspecto importante a 
ser considerado na direção do tratamento dessas crianças e merece 
exploração particular. 

 
2. Método 

 
O levantamento dos dados da pesquisa de campo deste estudo 

foi realizado em uma Clínica Escola de Fonoaudiologia do interior 
do Paraná, no período de dezembro 2015.  Foram examinados, 
primeiramente, todos os prontuários de crianças com quadros de 
linguagem, desligadas do atendimento entre os anos de 2011 e 2015. 
Após essa etapa, foram incluídos na amostra apenas os prontuários 

de crianças cuja hipótese diagnóstica tenha sido, exclusivamente, o 
Retardo de Linguagem e que tenham seguido em terapia na referida 
clínica. Considerando tais critérios, obtivemos uma amostra de 34 
prontuários cujos registros compreenderam o período mencionado 

acima. 
Cabe ressaltar que os prontuários relativos ao ano de 2015 

foram analisados, porém devido à escassez de dados que 
preenchessem o questionário da presente pesquisa, não foram 
incluídos na amostra deste estudo. 
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Ainda, no que se refere à análise dos dados dessa pesquisa, 
foram discutidos registros dos prontuários constantes nos seguintes 

documentos 1) ficha cadastral de identificação do paciente; 2) 
protocolo de anamnese ou relatório de entrevista; 3) relatório de 
avaliação com a hipótese diagnóstica. 

Trata-se de uma pesquisa retrospectiva transversal descritiva. 

Tendo em vista a natureza dos dados coletados, estes foram 
submetidos à análise estatística simples realizada por médias e 
porcentagens, onde foi utilizada parte do Programa Estatístico SPSS 
versão 15.0. 29.  

A partir de uma análise descritiva simples, procedemos à 
discussão dos dados apoiando-nos na literatura subsidiária desta 
pesquisa, baseada na literatura revisada e nas teorizações 

produzidas no interior do Grupo de Pesquisas Aquisição, Patologias 
e Clínica de Linguagem vinculado ao CNPq cujos trabalhos dão 
relevo e problematizam os procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos da clínica fonoaudiológica. 

 
Aspectos Éticos   

 

Por se tratar de um estudo que envolve levantamento de dados 
a partir dos prontuários de uma clínica-escola, cujos procedimentos 
não incidem diretamente em seres humanos, elaboramos uma carta 
de solicitação formal à direção da Clínica-Escola de Fonoaudiologia em 
questão para a coleta de dados. Consideramos os documentos 

referentes à autorização constante em cada prontuário examinado, 
lida e assinada pelos pais da criança ou seus responsáveis, durante a 
primeira sessão de anamnese/entrevista, relativa ao possível uso dos 
dados existentes nos prontuários para a realização de pesquisas na 
Clínica-Escola de Fonoaudiologia. 

Cabe enfatizar que os dados cadastrais dos pacientes são 
mantidos em total sigilo neste estudo, não havendo possibilidade de 
identificação dos sujeitos caracterizados nos documentos analisados. 
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3. Análise 
 

A partir dos dados coletados nos prontuários, a discussão abaixo se 

refere mais especificamente: 
 
• Aos dados relativos ao perfil da clientela acima especificada em termos 

de faixa etária, sexo e ano de avaliação da criança;   
• Aos dados relativos à instância diagnóstica da clínica voltada à 

linguagem de crianças, os quais apontam para: 1. o tipo de procedimento 

utilizado no primeiro contato com os responsáveis; 2. a origem da busca 
pelo atendimento; 3. o modo como a queixa é explicitada por quem a 
enuncia; 4. indicações acerca da presença, ou não, de um “incômodo” no 

relato dos responsáveis com relação à fala da criança; 5. o foco de análise 
nos procedimentos utilizados na avaliação propriamente dita da 

linguagem da criança e 6. a linha teórico-clínica norteadora dessa etapa. 
 

Os dados apresentados nas tabelas 1 e 2 a seguir visam a 
caracterizar o perfil das crianças atendidas quanto à idade e ao ano em 
que foram avaliadas. Houve predominância do sexo masculino. Dos 34 
prontuários examinados, encontramos 22 meninos, e 12 meninas. 

Em todas as tabelas apresentadas neste estudo N = Número 
de prontuários; % = Percentual. 
 
Tabela 1 – Distribuição da amostra quanto às idades das crianças na avaliação5 

Idade das crianças N  %            

1  3 8,8 

2  12 35,2 
3  10 29,4 

4  

5  

6  
7 

Total 

4 

 2 

 2 
1 

34 

11,7 

5,8 

5,8 
2,9 

 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
 

                                                            
5Na tabela acima, a variável idade da criança comparece em anos redondos. Porém, cabe enfatizar que 
essa indicação corresponde a faixas etárias. Assim, onde se lê na coluna “idade”, deve-se entender que 

essa notação corresponde à faixa etária de 12 a 23 meses (1 ano a 1 ano e 11 m); onde se lê 2, deve-se 

supor que tal notação corresponde à faixa etária de 24 a 35 meses (2 anos a 2 anos e 11 m) e assim por 
diante. Essa observação é válida para toda indicação de idade nas tabelas deste trabalho. 
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Como indica a tabela acima, pudemos observar que a maioria 
das crianças atendidas, 22 das 34 pertencentes à amostra, têm entre 

2 e 3 anos de idade. Com base nesses dados podemos afirmar, de 
acordo com a literatura revisada e que compõe a problematização 
da temática deste estudo, que 64,7% dessas crianças podem ser 
qualificadas como “falantes tardios”, para quem o diagnóstico de um 

atraso persistente na linguagem (não superável espontaneamente) 
estaria interrogado. Mesmo assim, verifica-se, sem que isso seja 
problematizado nos registros dos prontuários, o diagnóstico de 
Retardo de Linguagem e a opção dos clínicos pelo encaminhamento 
dessas crianças para terapia. 

Ainda, 3 crianças (8,8%) tinham entre 1 e 2 anos de idade. E 
aqui vale recuperar as pontuações dos pesquisadores do campo de 

Aquisição e Patologias da Linguagem indicativas da complexidade, 
ao que parece não reconhecida pelos clínicos, envolvida na avaliação 
de crianças tão pequenas. 

Na visão de Tsybina e Eriks-Brophy (2007) 6torna-se muito 
difícil o diagnóstico de uma criança com atraso de linguagem antes 
da idade de 24 meses. Cabe lembrar que esses autores alegam a 
grande variabilidade individual no que diz respeito à mensuração do 
vocabulário em idades precoces (aquém dos 24 meses). Ainda, esses 
pesquisadores referem que a avaliação se torna complicada tendo 
em vista que uma diferença entre as capacidades receptiva e 
expressiva da criança, segundo eles, essencial ao diagnóstico, só 
começa a ficar aparente a partir dos 2 anos de idade7.  

                                                            
6 Ainda que a visão desses autores seja pautada em critérios psicométricos e cronológicos, não adotados 

na Clínica de Linguagem, referencial teórico que subsidia este estudo, vale o resgate da discussão por 

eles desenvolvida por reconhecerem toda a complexidade envolvida na avaliação da linguagem de 
crianças pequenas. Tal complexidade parece não ser reconhecida nos registros dos prontuários 
examinados.  

7 Para os autores mencionados, um dos modos de avaliação de crianças pequenas que ainda não falam 
no que tange à hipótese de atraso na linguagem, se dá através de testes não-verbais de compreensão. 

De acordo com grande parte da literatura, espera-se que crianças com desenvolvimento típico, em fase 

de aquisição da linguagem, apresentem um nível de compreensão (recepção) relativamente superior 
ao nível de expressão. Assim, certo desnível envolvendo esses aspectos nessa fase é previsto. 

Entretanto, um grau de defasagem maior e mais longo entre eles é indicativo de lentidão no 
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Da totalidade da amostra, 9 crianças (26,4%) têm acima de 4 
anos de idade. Na opinião dos autores trazidos na fundamentação 

teórica deste estudo, nesses casos, a indicação destas crianças para 
terapia é, de fato, menos controversa tendo em vista que, em função 
da idade mais avançada dessas crianças, uma patologia em curso é 
inferida.  

A tabela 2 abaixo diz respeito ao ano em que foram avaliadas 
as crianças deste estudo. Note-se que a maior quantidade de 
avaliações aconteceu entre os anos de 2011 e 2013. Foram avaliadas 
18 crianças, nos anos de 2011 e 2012. No ano de 2013, encontramos 
um número maior de avaliações realizadas, totalizando 12 da 
amostra, e verificamos apenas 4 prontuários no ano de 2014. Cabe 
ressaltar que os prontuários de 2015 foram analisados, porém 

devido à escassez de dados que preenchessem o questionário da 
presente pesquisa, não foram incluídos no total da amostra deste 
estudo. 
 
Tabela 2 – Distribuição da amostra quanto ao ano de entrada da criança na clínica 

Ano  N  %  

2011 

2012 

2013 

9 

9 

12 

26,4 

26,4 

35,2 

2014 
Total  

4 
34 

11,7 
100  

 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

 

3.2. Dados relativos à etapa diagnóstica 

 
Passamos, a seguir, à apresentação de dados relativos à etapa 

diagnóstica ou de avaliação da criança, os quais compreendem as 
seguintes variáveis: 1. o tipo de procedimento utilizado no primeiro 
contato com os responsáveis; 2. A origem da busca pelo 
atendimento; 3. o modo como a queixa é explicitada por quem a 

enuncia; 4. indicações acerca da presença, ou não, de um 

                                                            
desenvolvimento da linguagem. Portanto este é um critério diferencial. De todo modo, esse tipo de 
avaliação só é possível após os 2 anos de idade.  
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“incômodo” no relato dos responsáveis com relação à fala da 
criança; 5. o foco de análise nos procedimentos utilizados na 

avaliação propriamente dita da linguagem da criança e 6. a linha 
teórico-clínica norteadora dessa etapa. 

A tabela 3, abaixo, apresenta a porcentagem de uso dos 2 
instrumentais mais utilizados na clínica fonoaudiológica voltada à 

linguagem infantil, no primeiro encontro com os pais ou 
responsáveis pela criança.  
 

Tabela 3 – Distribuição quanto ao tipo de procedimento inaugural utilizado 
Procedimento inaugural N  %  

Anamnese  25 73,5 

Entrevista  9 26,5 
Total  34 100 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
 

Como é possível evidenciar, 25 dos 34 fonoaudiólogos, ou seja, 
73,5% optaram por utilizar a anamnese e apenas 9 (26,5%) 
optaram pela realização da entrevista.  

Podemos pensar que a própria natureza da anamnese 

(quando aplicada frente a queixas relacionadas à linguagem), não 
permite a exploração, por parte do clínico, de questões subjetivas 
relativas à escuta dos pais para a fala da criança e outras ligadas à 
queixa. Um roteiro previamente estabelecido revela, de antemão, 
uma preocupação centrada na busca de possíveis fatores etiológicos 
desencadeantes do sintoma. Tal preocupação é óbvia, dada a íntima 
relação que esse instrumental guarda com a clínica médica, a qual 

pressupõe a transparência e a objetividade dos sintomas. Nos 
próprios registros dos prontuários observamos a falta de dados que 
pudessem movimentar o “desenrolar” de uma queixa mal 
explicitada sobre a fala da criança. É como se o instrumental não 
permitisse ir além do previsto. Pouco ou nenhum espaço é aberto 
pelo clínico para que os pais ou responsáveis pela criança sejam, de 
fato, envolvidos de modo a se comprometerem com o problema da 
criança. Nessa perspectiva, não descartamos uma possível 
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correlação positiva envolvendo o alto índice de abandono do 
atendimento e o tipo de procedimento inaugural utilizado. 
 

Tabela 4 – Distribuição da amostra quanto à origem da busca pelo atendimento 
Origem da busca  N  %  

Queixa dos pais  24 70,5 
Encaminhamento Médico  5 14,7 

Encaminhamento da Escola 

 Encaminhamento da Psicóloga 

4 

 

1 

11,7 

 

2,9 
 

Total  34 100  
 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
 

Em relação às 34 crianças da amostra, em 24 prontuários, 
registra-se que a busca pelo atendimento fonoaudiológico foi 
originada por uma questão dos próprios pais da criança em relação 

à fala do filho. Em 5 casos, houve explicitação de um 
encaminhamento médico sem que fosse possível identificar se tal 
encaminhamento ocorreu motivado por uma queixa dos próprios 
pais ao médico ou motivada diretamente por aquele profissional que 
“estranhou” a fala/ausência de fala na criança. Em 5, do total de 
casos, o encaminhamento foi originado por outros, 
respectivamente, por um pedido da escola (4 casos –11,7 %) e pela 
psicóloga (1 caso – 2,9%). 

Os dados acima foram também cruzados com aqueles 
relativos ao “motivo do desligamento da criança”, conforme mostra 
a tabela 5 abaixo 
 

Tabela 5 - Distribuição da amostra quanto ao motivo do desligamento da 
criança 

Motivo do desligamento da criança  N  %  

Alta    4 11,7 

Abandono sem justificativa  13 38,2 

Atendimento em outro local   2 5,8 
Não consta folha de desligamento  15 44,1 

Total   34 100  
 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
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Constata-se um alto índice de abandono do tratamento sem 
justificativa que ocorreu em 13 dos 34 casos da amostra, o que 

compreende uma porcentagem de 38,2 %. Constatamos apenas 4 
altas (11,7%) e 2 casos (5,8%) em que o atendimento continuou em 
outro local. Em 15 dos prontuários da amostra não encontramos 
documentação referente ao desligamento da criança, o que não 

permite uma avaliação mais fidedigna em relação aos fatores que 
contribuem para o alto índice de desligamentos das crianças não 
motivado pela alta.  

O cruzamento dos dados referentes às tabelas 4 e 5, acima, 
teve por objetivo verificar uma possível correlação positiva entre a 
origem da busca pelo atendimento e o motivo do abandono do 
tratamento. Havia a suposição inicial de que uma motivação própria 

dos pais seria uma condição fundamental para a sustentação do 
mesmo. Entretanto, ainda que esse seja, neste estudo, um fator 
entendido como crucial para a permanência da criança em terapia, 
é possível identificar na análise dos prontuários que, no caso das 4 
altas obtidas, 1 das crianças foi encaminhada pelo médico, 
2chegaram à clínica em virtude de um incômodo causado por sua 
fala em seus pais, e em 1 prontuário foi explicitado que a mãe da 
criança não possuía demanda para sustentar o tratamento. Nesse 
último caso fica interrogado sobre o manejo da clínica em relação à 
implicação dos pais no processo terapêutico da criança.  

Nesse ponto, concordamos com Arantes (2001) quando 
afirma que é preciso implicar os pais da criança ao longo da instância 

diagnóstica e, ainda, mantê-los envolvidos com o processo 
terapêutico de seu filho, caso seja indicada a terapia. A autora 
enfatiza que, em se tratando de uma clínica voltada a crianças, os 
pais estão implicados no sintoma manifesto pela criança. A autora 

chega mesmo a discutir a possibilidade de o problema de fala da 
criança estar intimamente ligado a um sintoma parental.  

A tabela 6 apresenta o modo como as queixas acerca do atraso 
de linguagem da criança foram explicitadas pelos pais ou 
responsáveis da criança. 
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Tabela 6 - Modo de apresentação da queixa 
Queixa Explicitada      N                %  

Ausência de fala  16 47,0 
Fala pouco 

Fala ininteligível 

Fala enrolado 

4 

4 

1 

11,7 

11,7 

2,9 
Fala atrasada 

Fala com dificuldade/troca as letras  

4 

5 

 

11,7 

14,7 

 

Total 34 100 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
 

Verifica-se, em 16 dos 34 casos, que as queixas explicitadas 
mencionaram a ausência de fala da criança, o que corresponde a 
47,0% da amostra. A “dificuldade para falar” é mencionada em 5 

casos e em relação a 4 deles é explicitado que a criança “fala pouco”. 
A fala ininteligível foi apontada em 4 casos (11,7%) ao lado da 
menção à “fala atrasada” (11,7%). Apenas em relação a 1 criança, a 
queixa referiu a “fala enrolada”. A “ausência de fala” predomina. 

Em relação ao modo como as queixas acerca do atraso de 
linguagem foram explicitadas, chamou a atenção o registro transcrito, 
em um dos prontuários analisados, relativo à fala da mãe no encontro 
inicial com o clínico: “ele não é uma criança normal como as outras, 
porque ele não fala nada” (SIC mãe). Foi possível evidenciar que o 
encontro foi intermediado pelo procedimento de anamnese, já 
discutido anteriormente. Talvez esse tenha sido o motivo pelo qual essa 

queixa não tenha afetado a escuta do fonoaudiólogo, o que possibilitaria 
movimentá-la (a queixa) em direção a uma possível questão para a mãe 
sobre o sintoma da criança. 

Na Clínica de Linguagem, a apreensão do específico do 
sintoma que se manifesta na linguagem está ligada ao compromisso 
ético do clínico de ser agente de mudanças na fala. Conforme 
assinala Lier-de-Vitto (2006, p. 184), 

 

[...] “a clínica é espaço instituído pela presença de um sujeito que 
tem uma queixa sobre sua fala (e sua sobre sua condição de 
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falante) e que dirige uma demanda a um outro que é, por isso, 

investido da capacidade de produzir mudanças”. 
 

Araújo (2006) afirma que a clínica de linguagem é inaugurada 
a partir da demanda por transformação nas falas sintomáticas. 

Conforme observa Lier-De-Vitto (2006), o outro, a 
interpretação e o específico da fala sintomática da criança (o que a 

“diferencia” tanto da fala do falante adulto como da fala não-
sintomática de outras crianças), são aspectos incontornáveis para 
um clínico de linguagem para que se possa discorrer sobre a mesma. 

Nas palavras autora, sintoma é aquilo que leva o sujeito á clínica, 
envolvendo, portanto, sofrimento. A autora salienta ainda que o 
sintoma faz sofrer, faz demanda de mudança. Partindo desse ponto de 
vista pode-se conceber um sintoma na linguagem sendo passível de 

modificação somente se de algum modo causar incômodo. 
Na clínica da linguagem torna-se imprescindível obter uma 

escuta para o singular para que se possa acolher a queixa do 
paciente. Nos casos de Retardo de Linguagem, é preciso escutar 
além da fala sintomática. 

A “escuta” terapêutica possibilita observar mais atentamente, os 
impasses acerca desse quadro, denominado retardo de linguagem, que 
envolve questões tão pertinentes ao clínico da linguagem. 

Arantes (1997, p. 24) nos mostra que “os quadros de atraso no 
desenvolvimento da linguagem constituem um lugar privilegiado para 
se refletir sobre a natureza da clínica fonoaudiológica”, pois despertam 

diversas indagações acerca da complexidade desses quadros, dando ao 
retardo de linguagem múltiplas formas de abordagens. 

A tabela 7, a seguir, complementa, de certo modo, o já 
colocado acima. Expõe quantitativamente os dados relativos à 

identificação da presença ou não de um incômodo dos pais ou 
responsáveis em relação à fala da criança. 
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Tabela 7 – Distribuição da amostra em relação ao incômodo com o problema de 

fala da criança 
Incômodo    N %  

Sim  7 20,5 
Não Explorado 

Total 

27 

34 

79,4 

100 
 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
 

Note-se que em 27 dos 34 prontuários examinados, ou seja, 
em 79,4% dos casos, não houve uma exploração sobre a questão de 
um possível incômodo dos pais em relação à fala da criança, o que 
sinaliza para o fato de que tal questão não é considerada como 
relevante pelos clínicos. Cabe enfatizar, por outro lado, que a 
simples adoção do formato de uma entrevista, por si só, não garante 
que esse ponto seja explorado. É necessário o devido 

reconhecimento da importância desse aspecto para a tomada de 

decisões sobre o início de um tratamento (ARANTES, 2001).  
Fechando o bloco dos dados referentes à etapa de avaliação 

das crianças encaminhadas para tratamento, apresentamos abaixo 
a tabela 8, a qual evidencia o foco de análise no processo de avaliação 
de linguagem propriamente dita da criança. 
 

Tabela 8 – Distribuição da amostra em relação ao foco de análise na avaliação 

de linguagem da criança 
Foco do Procedimento N      %  

Alta  4 11,7 

Desenvolvimento cognitivo  4 11,7 
Diálogo ou a relação entre a  

Fala da criança e a do terapeuta  

    

10 29,4  

Análise isolada dos níveis 
fonético/fonológico por meio de fala 

espontânea ou lista de palavras para 

nomeação  
Sem explicitação dos procedimentos de 

coleta de dados para avaliação, com 

parecer sobre algumas manifestações 

da criança  
Sem registros de dados sobre a 

linguagem ou manifestações da criança  

11 
 

 

 
4 

 

 

 
5 

32,3 
 

 

 
11,7 

 

 

 
 

14,7 

 
Total  34 100 

  

Fonte: Elaborado pelas autoras 
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A tabela 8, acima, nos mostra que, prioritariamente, a análise 

isolada dos níveis fonético/fonológico, a partir do destaque de 
vocábulos provenientes de fala espontânea ou nomeação de lista de 
palavras foi identificada em 11 (32,3%) das crianças. Já o diálogo ou 
a relação entre a fala da criança e a do terapeuta (registrada através 
de transcrições de fragmentos textuais das sessões), foi tomado 
como unidade de análise nas avaliações em 10 casos (29,4%). Em 4 
prontuários (11,7%) não foram explicitados os procedimentos de 
coleta de dados para avaliação, mas há parecer sobre algumas 
manifestações da criança e em 5 prontuários (14,7%) não há 
qualquer registro sobre a linguagem ou manifestação da criança.  

Quanto às filiações teórico-clínicas dessas avaliações, em 4 
dos 34 prontuários examinados, o que corresponde a 11,7% dos 

casos, foram adotados procedimentos de avaliação de linguagem de 
cunho cognitivista pautados na concepção que admite a 
subordinação da linguagem às funções cognitivas, como memória e 
atenção, dentre outras. Em 11 prontuários (32,3%), os 
procedimentos de avaliação foram de caráter psicométrico à 
semelhança dos adotados pelos pesquisadores estrangeiros, como 
no estudo de Tsybina e Eriks-Brophy (2007). Embora não tenha sido 

explicitado o uso rigoroso de nenhum procedimento do tipo “teste 
padronizado”, foi mencionada a utilização do teste de fonologia que 
compõe o ABFW8, o qual consiste na nomeação de figuras do banco 
daquele instrumental. A fala espontânea da criança foi recortada, 

juntamente com o uso do teste, com vistas a detectar pontualmente 
as violações fonológicas na fala das crianças.  

Frente à natureza do sintoma envolvido nos quadros de 
retardo de linguagem, apontamos para a limitação das testagens que 
enfocam os problemas na pronúncia. Ainda que parte de fonologia 
do ABFW possa ter sido empregada na verificação da capacidade de 

                                                            
8 Referimo-nos ao Teste ABFW: teste de linguagem infantil nas áreas de fonologia, vocabulário, 
fluência e pragmática. Barueri: Pró-Fono; 2004. 
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uso do vocabulário mediante o reconhecimento de gravuras, ao lado 
da avaliação da fala espontânea da criança para detecção de 

possíveis desvios de pronúncia, chama a atenção o fato de que essa 
parte do instrumental não foi elaborada para apreender o perfil de 
falas de crianças cuja queixa é o atraso na linguagem. Isto porque, 
nesses casos, como vimos na introdução deste estudo, as medidas 

requeridas e previstas em instrumentais padronizados são outras: 
medidas de extensão de léxico e enunciado, medidas de 
compreensão que envolvem enunciados simples e mais complexos, 
etc. Fica, portanto, a observação sobre um uso mais criterioso de 
instrumentais frente aos quadros sintomáticos a serem avaliados. 
Do mesmo modo, atentamos para falta de rigor no registro de 
informações importantes nos prontuários. A ausência ou a escassez 

de dados esclarecedores sobre a avaliação da criança nos 
prontuários não inviabiliza apenas futuras pesquisas 
fonoaudiológicas, mas inviabiliza a condução do tratamento dos 
próprios casos em atendimento.  

Finalmente, quanto às avaliações pautadas no diálogo, pode 
ser evidenciado que a abordagem da Clínica de Linguagem também 
inspirou algumas avaliações. Os registros de nove prontuários 
fazem menção à entrevista e incluem noções sobre a queixa, o 
sintoma, a escuta e a importância da demanda dos pais pelo 
atendimento da criança, aspectos que balizam a instância 
diagnóstica na Clínica de Linguagem. A relação entre a fala da 
criança e a fala do terapeuta é entrevista na transcrição de diálogos 

estabelecidos entre ambos no momento da avaliação, o que permite 
apreender o modo de escuta da criança para a fala (própria e a do 
outro). Dá-se relevância, ainda, aos efeitos dessa fala na 
interpretação do terapeuta. O contexto de avaliação, como dito 

acima, é dialógico e os dados de análise são trazidos por meio das 
transcrições possibilitadas pela áudio-gravação das sessões. 

Enfatizamos no que se refere a 9 prontuários, a insuficiência 
de registros que permitissem identificar uma linha teórico-clínica 
específica. A maioria deles não continha informações precisas sobre 
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a avaliação de linguagem. Cabe salientar, que nesses prontuários, 
notou-se certa limitação dos procedimentos adotados na avaliação 

de queixas sugestivas de atraso de linguagem. Em alguns deles, a 
utilização do subteste de Fonologia do Teste de Linguagem ABFW 
não permitiu uma caracterização das manifestações sintomáticas 
relativas a quadros de Retardo de Linguagem. É possível indagar, 

portanto, sobre o uso do procedimento para o estabelecimento dessa 
hipótese diagnóstica.  

 
4. Conclusão 

 
A Clínica de Linguagem enfatiza a articulação entre a 

instância diagnóstica e a instância terapêutica na abordagem das 

falas sintomáticas. Nessa linha um manejo em relação à implicação 
dos pais no sintoma da criança é necessário. A falar-se do 
acolhimento e instância inaugural voltadas aos quadros de Retardo 
de Linguagem reafirma-se que o modo pelo qual se inicia um 
atendimento (já no momento da entrevista) é determinante para a 
condução do tratamento, caso seja essa a decisão clínica. Nesse 
sentido, acredita-se que os aspectos analisados relativos à avaliação 
dessas crianças estão articulados a outros referentes ao processo 
terapêutico.  

Ao finalizar este estudo é possível afirmar que análises mais 
aprofundadas são necessárias. Elas exigem, certamente, maior 
exploração teórica e exercício clínico. Entretanto, cabe apontar a 

dificuldade em recolher dos prontuários registros que permitissem 
propor algumas categorias de análise. Espera-se, com este estudo, 
contribuir para a proposição de “marcadores” relativos à instância 
inaugural fonoaudiológica que nos permitam identificar as ações 

clínicas encaminhadas e os balizadores dos ganhos terapêuticos dos 
pacientes atendidos. Como já afirmamos anteriormente esses 
aspectos não permitem apenas o encaminhamento de futuras 
pesquisas. Eles viabilizam o processo terapêutico de nossos 
pacientes.  
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A partir da pesquisa realizada, é ressaltada a importância da 
atuação fonoaudiológica estar vinculada a uma constante 

observação dos fatores que articulam constituição subjetiva e 
aquisição da linguagem. Um olhar aprofundado do clínico e 
comprometido efetivamente com a linguagem constitui-se como 
fator essencial às práticas diagnósticas na Fonoaudiologia voltada à 

linguagem infantil. 
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A escuta psicanalítica de pacientes com discursos suicidas 

 
Luiz Ricardo Pauluk 

Cléa Maria Ballão 
 
 
Introdução 
 

Uma das características mais fundamentais da psicanálise é 

que ela buscou desde seus primórdios tornar-se uma ciência 
intrinsecamente empírica e, tendo assim se constituindo, estrutura-
se essencialmente como uma experiência ética. Como o analista 
opera essa ética, ou expresso de forma mais clara, como o analista 
realiza a escuta de seus pacientes? Esse artigo busca responder essa 
questão, aprofundando-a no caso de pacientes com discursos 
suicidas que buscam o analista. Devemos sempre ter em conta que, 
para a psicanálise, o analista não deve direcionar sua atenção a 
nenhum ponto específico sobre o discurso do paciente, mas deixar 
que ele fale livremente.  

Tendo essa orientação em vista, propomos a questão que 

norteia esse trabalho: como deve proceder o analista que se dispõe 
a escutar pacientes com discursos suicidas? Seriam esses pacientes 
de alguma forma diferentes de pacientes que não apresentam uma 
fala mortífera em relação a si mesmos? 

Para traçarmos nossas contribuições para essas questões, nos 
manteremos coerentes com o ensinamento freudiano, e partimos de 
fragmentos de dois casos, que já tiveram seus atendimentos 
finalizados. A primeira era uma jovem de cerca de 20 anos, 
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estudante da área de ciências humanas. A outra paciente era uma 
senhora idosa, 78 anos, que se dedicou à vida consagrada religiosa. 

 
“Parte de mim morreu com ele”: Ane 

 
Ane, nome fictício, iniciou sua análise seis meses depois do 

suicídio de seu irmão gêmeo, fato que teria desencadeado nela 
tendências semelhantes. O suicídio é um traço marcante na história 
de vida de sua família. Sua história pessoal é marcada pelo suicídio 
da mãe, que se matou quando a paciente tinha cerca de seis meses 
de vida. Por isso, ela e seu irmão foram criados pelos avôs. Uma 
característica que tornou seu caso emblemático é que a culpa pelo 
suicídio de sua mãe e de seu irmão foi interiorizada por Ane através 

da imposição de seus familiares, especialmente de sua madrinha e 
de suas tias. 

A identificação com o irmão morto é algo evidente em seu 
discurso. Havia construído para si própria a fantasia de que uma 
parte de si havia morrido quando o irmão se suicidou. Além desta 
fantasia, une-se a essa identificação a culpa que herdou da 
madrinha, recorrendo em pensamentos que ela poderia ter evitado 
o suicídio do irmão se estivesse mais presente em sua vida. Essa 
ideia é um desdobramento de outra ideia fantástica, na qual a mãe 
não teria cometido suicídio se a paciente não tivesse nascido. 

A paciente, ao longo da análise, trouxe ao nível da consciência 
a origem desse sentimento de culpa, o qual, no início era uma 

verdade aparentemente cristalizada. Na medida em que relatava 
mais livremente sua história de vida, Ane foi capaz de desfazer a 
ligação mórbida com o irmão, ao mesmo tempo em que reconhecia 
o peso familiar depositado sobre ela e que aceitou essa posição. No 

fim de sua análise, reconstruiu os laços afetivos com seus familiares, 
e também com sua madrinha, que lhe incutiram o sentimento de 
culpa de tal forma que os impulsos ao suicídio diminuíram em sua 
intensidade. 
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O que estava em jogo na vida psíquica de Ane? Para iniciar, 
podemos dizer que suas relações familiares eram um valor muito 

profundo. Para ela, desvincular-se da herança culposa seria o 
mesmo que renunciar ao amor que sentia por seu irmão, 
posicionando-se de forma ambivalente em relação a ele. Por outro 
lado, a libido de Ane buscava se ligar a um novo objeto, tendo em 

vista o desparecimento do irmão, cujo fantasma costumava voltar 
ao discurso da paciente ao longo do ano que se seguiu. Até esse 
ponto, poderíamos pensar que se trata de um processo de luto 
comum, o qual não demandaria intervenção, porém a identificação 
mortífera com os familiares que se suicidaram revelou-se como 
demanda de análise. 

Afastar-se das imposições incutidas pelas suas concepções de 

família era uma das questões da paciente. Imposições estas que 
acreditamos ser a manifestação de seu Super Eu rígido, formado a 
partir de diversas exigências tanto de seus laços sociais quanto das 
próprias fantasias. Operava um desejo de morte no sentido de 
desfazer a ligação familiar e diminuir essas imposições. Como a 
família era um valor estrutural da paciente, não poderia reconhecer 
de forma consciente que era precisamente isso que desejava 
destruir. A saída que o Eu de Ane encontrou por um tempo para 
separar-se dessa ligação familiar geradora de sofrimento conduziria 
a matar a si própria. 

Levantamos a hipótese, já que a paciente sobreviveu a essa 
pulsão mortífera, que outros desejos impediram a consumação do 

suicídio. Em sua análise, o processo de associação conduziu não 
apenas no sentido de reconhecer o quão a influência familiar sobre 
a paciente lhe foi aflitiva, mas também que havia muitos outros 
objetos em sua vida os quais estavam investidos de pulsão sexual. 

Os mais relevantes eram a universidade, o namorado e o trabalho, 
os quais estavam entre os elementos mais recorrentes em seu 
discurso. 

O final da análise de Ane se deu junto com a finalização do ano 
letivo e do curso universitário. Sua forma de se posicionar diante do 



208 | Teoria psicanalítica e práticas institucionais em saúde mental 
 

sofrimento que seus conflitos psíquicos lhe causavam havia se 
alterado significativamente. Não se percebia mais um discurso tão 

marcado pela culpa e pelo peso dos fatos passados, mas projetava 
suas energias para ideias relacionadas ao presente e ao futuro, 
buscando mais dar continuidade aos seus projetos de vida do que se 
referir aos desejos de suicídio.  

Como podemos compreender o papel da identificação com o 
irmão morto em seu inconsciente? Responderemos essa questão ao 
longo desse artigo. Porém, é preciso dizer que as explicações que 
propomos para essa paciente não se repetem em casos onde o 
sujeito também se queixa de impulsos suicidas. A seguir, 
apresentamos um caso onde esses impulsos também ocupam um 
lugar importante na vida psíquica de uma paciente, mas seu sentido 

é de fundamental diferença. 
 

Rita: janela, liberdade e suicídio  
 
Rita dedicou sua vida a uma congregação religiosa e buscou a 

análise por indicação de seu diretor espiritual, após se queixar de 
impulsos suicidas. Ao relatar sua história, remeteu-se ao momento 
em que foi pela primeira vez ao colégio interno da congregação, 
junto de sua irmã mais velha, quando tinha cinco anos de idade. De 
início, recusou-se a ficar lá, até que seu pai, que sempre foi descrito 
como um homem muito bom e carinhoso, lhe disse: “Rita, você deve 
ficar para cuidar de sua irmã, para que o boi bravo não a pegue”. 

Desde então, jamais foi capaz de deixar a vida religiosa, mesmo 
quando teve oportunidades. 

Próximo dessa época, sua mãe faleceu. De fato, o dia que 
entrou para o colégio e recebeu a ordem vinda de seu pai de ficar 

com a irmã foi o último dia que viu sua mãe com vida. A partir de 
então, toda sua história foi marcada por relações conflituosas com 
as demais participantes da congregação, especialmente quando 
eram suas superioras. 
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A primeira tentativa de suicídio ocorreu quando Rita tinha 
aproximadamente 30 anos de idade e trabalhava como professora. 

Na tentativa de desfazer o vazio que sentia, ingeriu uma alta 
dosagem de veneno. Foi salva graças a uma aluna que, ao vê-la 
passando mal, pediu socorro. Após este fato, foi internada, contra a 
vontade, em um hospital psiquiátrico, onde permaneceu cerca de 

um ano. Ao receber alta, retornou às suas atividades, as quais 
exerceu por cerca de 40 anos até que em virtude da idade 
considerada avançada por seus pares e de desavenças com as 
superioras foi transferida, também a contra-gosto, para a cidade em 
que iniciou seu atendimento aos 78 anos de idade. 

Sua relação com a vocação religiosa é ambivalente. Ao mesmo 
tempo em que reconhece que abriu mão de muitas satisfações da 

vida, não deixaria nunca de seguir com seus votos, os quais também 
lhe propiciaram muitas satisfações. Foi através deles que encontrou 
um caminho para as atividades pedagógicas que eram relatadas 
sempre com muita gratificação. Porém, mesmo quando assumia 
essa função de docente, sentia um profundo vazio, o qual motivou 
sua primeira tentativa de suicídio. Esse vazio foi a primeira queixa 
que a paciente apresentou. 

O principal impulso suicida de Rita era atirar-se pela janela de 
seu quarto. Compreendia a morte como uma forma de se libertar do 
vazio que sente e da relação hostil que tem com as companheiras. A 
condução da análise possibilitou um espaço onde poderia falar de 
seus sofrimentos sem ser julgada ou reprimida, sendo um lugar 

onde encontrou apoio para seus sofrimentos, sendo assim uma 
forma de sustentar-se na vida. 

 
A teoria psicanalítica do suicídio 

 
Freud jamais propôs um texto, como fez com outros temas 

relativos à vida psíquica, no qual o tema principal fosse a explicação 
psicanalítica do suicídio. Porém, não podemos pensar que esse fato 
seja um impedimento para entendermos o suicídio sob a ótica da 
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psicanálise. Devemos, portanto, procurá-la diluída em meio aos 
textos freudianos, pois, em diversos momentos, Freud (1909; 1917; 

1920) apresenta contribuições significativas para o assunto. 
Para iniciar, devemos entender o que a psicanálise 

compreende como impulso suicida. Para Freud, o que está no cerne 
do impulso suicida é um desejo de morte não de si próprio, mas de 

um outro objeto. Esse desejo não pode ser reconhecido pela 
consciência e o suicida toma o lugar do objeto, criando assim uma 
identificação profunda com aquilo que o sujeito anseia destruir. 

Podemos perceber exemplos de impulsos suicidas nos casos 
que apresentamos anteriormente nas fantasias que Rita construía 
de se jogar da janela. Não se tratava de uma janela qualquer, pois 
esta tinha como vista o cemitério. Quando questionada sobre o que 

o cemitério representava para ela, disse que lhe remetia à ideia de 
liberdade. Há uma ligação entre a janela, o cemitério, a morte e 
liberdade. Podemos propor que os impulsos de Rita intentavam 
libertá-la de algo, ou seja, um desejo de matar algo, alguém ou uma 
situação que lhe provocava o vazio.   

Essa concepção de que o impulso suicida esconde um ímpeto 
homicida é aprofundada por Freud em Luto e Melancolia 
(1917/2010), essa ideia é contemplada de forma explícita: 

 

Há muito sabíamos, é verdade, que um neurótico não abriga ideias 
de suicídio que não venham de um impulso homicida em relação a 
outros, voltado contra si; mas era incompreensível o jogo de forças 

em que tal intenção consegue se tornar ato. Agora a análise da 
melancolia nos ensina que o Eu pode se matar apenas quando, 
graças ao retorno do investimento objetal, pode tratar a si mesmo 

como um objeto, quando é capaz de dirigir contra si a hostilidade 
que diz respeito a um objeto, e que constitui a reação original do 

Eu a objetos do mundo externo. (FREUD, 1917/2010, p. 185). 
 

É esse jogo de forças que torna o enigma do suicídio algo de 
difícil compreensão. Ele abriga uma contradição que divide o 
psiquismo, pois o Eu encontra-se dividido entre a pulsão de 
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preservar-se e a pulsão de destruir o objeto que ameaça o Eu e sua 
satisfação. 

É a partir de Luto e Melancolia (1917/2010) que teremos um 
arcabouço teórico que nos permite compreender o suicídio, 
utilizando a melancolia como um modelo de explicação para a 
dinâmica psíquica inconsciente que possibilita tal ato. Em suma, 

tomando a melancolia como fundamento, podemos propor que o ato 
suicida é, em si, um ato psicótico. Dias (1991) aponta precisamente 
para o mesmo ponto: 

 
Para a Psicanálise, o suicídio é uma situação psicótica. (...) Entretanto, 
isto não significa que a pessoa seja psicótica, mas que, no momento 

do ato, tenham se atualizado nela núcleos inativos neutralizados pelas 
partes não psicóticas da personalidade e que acabam por se 
manifestar em dado momento de crise. (DIAS, 1991, p. 18). 

 

Podemos prudentemente perguntar: não seria propriamente 
excessivo compreender suicídio a partir da psicose? A resposta para 
essa indagação é negativa e podemos apontar dois argumentos a ela. 

O primeiro deles é colocar que o que separa a neurose da 
psicose não é uma questão qualitativa, mas sim uma questão de 
grau. Como escreve Freud (1924/2010) em A perda da realidade na 

neurose e na psicose: 
 
Tanto a neurose como a psicose são expressão da rebeldia do Id 
contra o mundo externo, de seu desprazer ou, se quiserem, de sua 

incapacidade de adequar-se à necessidade real, à Ανάγκη 
[necessidade]. (...) A diferença aguda entre neurose e psicose, no 
entanto, é diminuída pelo fato de também na neurose haver 

tentativas de substituir a realidade indesejada por outra mais 
conforme aos desejos. Isto é possibilitado pela existência de um 

mundo da fantasia, de um âmbito que foi separado do mundo 
externo real quando da introdução do princípio da realidade, desde 
então é conservado livre das exigências da vida, à maneira de uma 

“reserva”, e, embora não seja inacessível ao Eu, é ligado 
frouxamente a este. Desse mundo da fantasia a neurose retira o 
material para suas novas construções de desejo, achando-o 
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geralmente pelo caminho da regressão a um passado real mais 

satisfatório. (FREUD, 1924/ 2010, p. 196-8). 
 

Então, o que une a neurose à psicose, em suas definições, é a 
perda da realidade, ou melhor, sua negação e reconstrução. O que 
as diferencia é que, na neurose, uma parte da realidade é reprimida 
para o inconsciente, portanto, negada pelo Eu neurótico, enquanto 

que na psicose uma nova realidade é criada de forma autônoma 
(FREUD, 1924/2010). No caso do suicida, podemos dizer que a 
realidade é recriada de forma que o Eu da pessoa tenha assumido a 
função do objeto pelo qual nutre afetos tanto amorosos quanto 
hostis, ou seja, toda relação afetiva é ambivalente. Assim, a realidade 
do próprio Eu é reconstruída na vida psíquica da pessoa que padece 
de situações como essas. 

Nos dois casos descritos acima, a reconstrução da realidade 
pode ser compreendida pelas identificações que as pacientes 
construiriam para si. Ane admitiu como verdadeira a ideia que sua 
mãe não teria se suicidado se ela e seu irmão não tivessem nascido. 
Nesse sentido, o suicídio poderia estar associado a uma ideia de 
reparação. Porém, mais profundamente, podemos perceber uma 
repetição, que toma por base uma identificação com a mãe suicida. 
Ane declarou em análise que seria melhor para as pessoas próximas 
que ela morresse, pois deixaria de criar problemas a eles, mas isso 
apenas lhe era verdadeiro em sua realidade psíquica quando a 
identificação com a mãe suicida estava estabelecida. Na medida em 

que se distanciou afetivamente da família, e isso inclui a mãe e o 
irmão mortos, os impulsos suicidas da paciente diminuíram de 
intensidade e frequência. 

Em Rita, a reconstrução de sua realidade também diz respeito 

a identificação com o objeto a ser destruído. A paciente não fala 
muito sobre esse objeto, pois ele está diluído em diversos elementos 
de sua vida, que seriam a religião, a marca da ausência da mãe, as 
outras religiosas e todos os elementos que impedem sua satisfação. 
Assim, esses produtores de angústia condensam-se em seu próprio 
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Eu, o qual pela via do suicídio faria a passagem para uma vida 
marcada pela liberdade. 

Voltando a questão da diferenciação e aproximação entre 
neurose e psicose, o segundo argumento que apontamos diz respeito 
àquilo que distancia o psicótico do neurótico, ou seja, a reduzida 
capacidade de simbolização do primeiro. O mesmo ocorre em 

pacientes com discurso suicida: a identificação mortífera com o 
objeto não pode ser expressa de forma simbólica. Portanto, precisa 
abrir caminho para sua manifestação de outra forma que, no caso 
de suicidas, é pelo ato de tirar a própria vida. 

Tendo em vista essas elaborações, Freud (1920/2011) 
complementa em um outro caso, uma formulação das concepções 
da psicanálise sobre o suicídio. Trata-se de uma passagem presente 

no caso da jovem homossexual, que recebe o título de Sobre a 
psicogênese de um caso de homossexualidade feminina (1920/2011). 
A tentativa de suicídio é explicada de forma geral nos seguintes 
termos: 

 
Talvez ninguém encontre a energia psíquica para se matar, se, 

primeiro, não estiver matando também um objeto com o qual se 
identificou, e, em segundo lugar, se não estiver dirigindo contra si 
mesmo um desejo de morte que era voltado para outra pessoa. A 

descoberta regular de tais desejos inconscientes de morte no 
suicida não deve surpreender, nem impressionar como uma 

confirmação das nossas deduções, pois o inconsciente de todos os 
vivos está pleno de tais desejos de morte, inclusive em relação a 
pessoas amadas. (FREUD, 1920/2011, p. 119). 

 

Para compreender o que Freud chama de energia psíquica, 
parece-nos oportuno fazer uma distinção histórica na teoria 
psicanalítica a partir das duas teorias pulsionais. A primeira teoria 
da dualidade pulsional, segundo Loureiro (2007) é marcada pela 

existência de dois tipos de pulsões: de autoconservação e as sexuais. 
Essas pulsões estão em constante conflito e em oposição uma a 
outra. Esse conflito é postulado como o cerne do psiquismo humano, 
o qual é intrinsecamente divido (LOUREIRO, 2007). 
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Essa primeira teoria pulsional será complementada mais 
tarde por outra teoria, na qual as pulsões são classificadas em pulsão 

de vida e pulsão de morte no já referido livro Além do princípio do 
prazer (1920/2011). Com essa nova formulação teórica, a dinâmica 
psíquica deve ser entendida a partir dessas duas pulsões. Ou seja, 
segundo Freud, existem dois princípios que regem a vida psíquica. 

Um deles é o princípio do prazer, o qual é responsável por impelir-
nos para a busca pela satisfação das excitações interiores, evitando 
ao máximo situações desprazerosas. O outro é o princípio de 
realidade, o qual transforma o funcionamento psíquico e já no início 
da vida do sujeito, o Eu começa a se diferenciar do Id. 

Para além do princípio do prazer, existe algo que é mais 
primordial e que foi chamado de compulsão à repetição. Essa 

compulsão seria a tendência de todo organismo a retornar ao estado 
anterior em que se encontrava, sendo o limite desse retorno o estado 
inanimado, no qual também não haveria nenhum tipo de 
insatisfação, pois não haveria também necessidade ou desejo 
(FREUD, 1920/2010). 

Freud apresenta, no Esboço de Psicanálise (1938/2015), uma 
de suas últimas obras, a seguinte distinção das pulsões: 

 

Depois de muitas hesitações e vacilos nos decidimos a aceitar 
apenas dois impulsos fundamentais: Eros e impulso de destruição. 
(A oposição entre impulso de autoconservação e da conservação da 

espécie, bem como aquela entre amor ao eu e amor ao objeto, ainda 
entram no âmbito de eros.) A meta do primeiro é produzir 
unidades cada vez maiores e assim conservá-las, ou seja, produzir 

ligações; a meta do outro, ao contrário, é desfazer conexões e assim 
destruir coisas. Quanto ao impulso de destruição, podemos pensar 
que sua meta última parece ser a de levar coisas vivas ao estado 

inorgânico. Por isso também o chamamos de impulso de morte. 
(FREUD, 1938/2015, p. 54). 

 

Freud não articulou a pulsão de morte ao suicídio em nenhum 
dos seus grandes casos. O que nos cabe é buscar as contribuições 



Luiz Ricardo Pauluk; Cléa Maria Ballão | 215 
 

dos demais psicanalistas sobre essa relação entre suicídio e pulsão 
de morte que não é tão clara como poderíamos supor. 

É comum encontrarmos entre os psicanalistas algumas 
formas de compreender o suicídio a qual faz coincidir este ato como 
a manifestação mais pura da pulsão de morte. Dessa forma, esse 
conceito opera como a explicação do suicídio de uma forma menos 

complexa. Dias (1991) escreve: 
 
Para Freud, o equilíbrio entre as duas pulsões seria primordial. 
Elas deveriam sempre atuar no movimento paralelo onde a pulsão 

de morte deve permanecer atrelada a serviço da vida (...). O 
suicídio ocorreria quando isso não acontecesse, sendo ele a 
expressão máxima da pulsão de morte. (DIAS, 1991, p. 22). 

 

Em outro exemplo dessa forma de compreender o suicídio, 

Macedo e Werlang (2007) escrevem que a pulsão de morte é o motor 
que impulsiona as diversas manifestações do comportamento 
suicida (MACEDO; WERLANG, 2007). Assim, o que estaria 
motivando os impulsos suicidas seria simplesmente a pulsão 
mortífera. 

A perspectiva que o nosso trabalho adota compreende o 
suicídio de outra maneira. Concordamos que o suicídio é uma 

manifestação da força destrutiva da pulsão de morte, mas não 
apenas isso. Alinhamo-nos ao que Pinheiro (2011) escreve: há muito 
pouco da morte no suicídio. Em suas palavras: 

 
O suicídio também é uma passagem, passagem de um ser social 
para outro ser social, passagem de uma ordem subjetiva a outra 

ordem subjetiva, passagem de uma identidade a outra. Muito 
pouco da morte está presente na morte voluntária. O suicídio é 
mais um projeto de vida que se utiliza da Morte como meio e não 

como fim, meio de passagem, diga-se. (PINHEIRO, 2011, p. 11-2). 
 

Percebemos, dessa forma, que o que marca o suicídio é a 
ambivalência pulsional. Quando nos deparamos com um caso de 
desejo voluntário pela morte, é necessário estar atento para a escuta 
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desse desejo também como uma manifestação da pulsão de vida. 
Assim, para a compreensão do suicídio é necessário incluir na escuta 

que o suicídio também é a manifestação da pulsão de vida. 
Se utilizássemos apenas a pulsão de morte para compreender 

o suicídio, estaríamos deixando de lado, em ambos os casos citados, 
aquilo que o ideal de suicídio desperta em Ane e em Rita. A morte 

torna-se uma possibilidade uma vez que esse ato seria necessário 
para atingir um novo estado. No caso de Ane, uma vida sem ser 
marcada pela culpa enquanto para Rita a morte seria a via para a 
liberdade. 

Posto isso, passamos a discutir as possibilidades de escuta de 
pacientes com discurso de suicídio, também a partir dos casos 
apresentados. Devemos estar aberto para compreender o que está 

em jogo na dinâmica psíquica dos pacientes que recorrem à escuta 
psicanalítica. Para isso, devemos nos questionar: Haveria, talvez, 
algum tipo de diferença na escuta do paciente em risco de suicídio 
para outros pacientes? 

 
O discurso suicida e a escuta psicanalítica   

 
O edifício teórico da psicanálise está arquitetado sobre aquilo 

que Freud, em seus Escritos Técnicos, chamou de regra 
fundamental. Essa regra exige que o paciente comunique ao analista 
tudo aquilo que lhe ocorrer, mesmo que lhe seja desagradável, 
pareça sem importância ou sem sentido, evitando ao máximo 

censurar esses conteúdos. Da parte do analista cabe, então, a 
disposição para a escuta daquilo que o paciente vier a lhe dizer. 
Perguntamo-nos, o que caracteriza essa escuta? Macedo e Falcão 
(2005) apresentam uma concepção que nos ajuda a compreender 

essa questão: 
 
Justifica-se, então, a análise dos suportes teóricos que sustentam a 
práxis do analista. Considerar o psiquismo como um sistema 

aberto, considerar que o psiquismo produz e reproduz 
continuamente efeitos de uma história, implica colocar a escuta em 
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um campo intersubjetivo, ou seja, no campo da transferência. 

Entretanto, ainda que analista e analisando estejam incluídos no 
mesmo campo, não há entre eles uma relação de simetria. É a 
capacidade de escuta do analista que garante a assimetria 

necessária ao processo. Escuta da pulsão, que insiste no alicerce de 
cada palavra. Escuta da pulsão evocada em cada palavra. Vivência 
pulsional reatualizada, repetida, insistente na busca por satisfação. 

Escuta que mantém a transferência, mas não se confunde com ela, 
não cede à convocatória constante do paciente. (...) Escuta que 

pressupõe a abstinência do analista, impedindo uma satisfação 
substituta do desejo e remetendo o sujeito às origens infantis de 
seu amor. Desejos, que ao não serem satisfeitos, abrem a 

possibilidade de ressignificação. (MACEDO; FALCÃO, 2005, p. 72) 
 

Podemos dizer que, quando tratamos dessa disposição do 
analista para a escuta, estamos diante daquilo que é o ponto mais 

essencial da técnica psicanalítica. Quando o analista propõe ao 
paciente uma escuta sem restrições e julgamentos, significa que está 
trabalhando com as suas próprias resistências, além das resistências 
do paciente. Assim, conforme Freud nos orienta em Recomendações 
ao médico que pratica a psicanálise (1912), o analista deve operar de 
forma a utilizar seu próprio inconsciente como “órgão receptor” 
(FREUD, 1912/2010, p. 116). Nisso consiste a necessidade do analista 
ter sido suficientemente analisado para poder oferecer essa posição 
a seus pacientes. Podemos dizer que, portanto, o que está no cerne 
da psicanálise não é apenas um saber ou um conhecimento sobre o 
outro, mas sim uma forma de posicionamento ético diante da fala 

do outro. 
A partir dessas considerações, podemos apontar que o 

trabalho do analista não está apenas ligado ao desvendar dos 
sentidos ocultos ou, muitas vezes, que nem ainda foram construídos, 
da vida psíquica do analisando, mas, inclusive, compreender como 
seu próprio inconsciente reage às formações do inconsciente do 

outro. 
Cabe-nos perguntar: como fazer a escuta de impulsos 

suicidas? Devemos notar que essa pergunta parte de um 
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posicionamento do próprio analista. Não estamos, assim, 
considerando que o paciente suicida carregue características 

distintas dos demais pacientes, mas sim que o funcionamento 
psíquico do suicida, por mais dramático que sejam os efeitos desse 
ato, respondem às mesmas formas de funcionamento do psiquismo 
propostas por Freud. Crer que o suicídio é um ato excepcional seria, 

antes de tudo, um direcionamento da escuta para características que 
não dizem respeito à especificidade daquele paciente, assim como 
também não condizem com a tarefa do psicanalista. 

O que consiste, então, na escuta de impulsos suicidas? Essa 
escuta está relacionada à própria forma com a qual o analista 
compreende e se relaciona a sua própria mortalidade. Nesse sentido, 
Freud faz duas considerações que podem ser úteis para pensarmos 

essa relação. A primeira delas já foi indicada anteriormente: não 
devemos nos surpreender pela existência de desejos de morte em 
nosso inconsciente, mesmo relacionados às pessoas mais amadas. 
Toda relação afetiva, segundo as normas que regem o inconsciente, 
é ambivalente. Quando se trata de uma relação amorosa, por 
exemplo, significa que o ódio está recalcado e a pulsão de vida 
prevalece no Eu, o que não significa que manifestações destrutivas, 
ou seja, da pulsão de morte, não irrompam na forma de atos falhos, 
chistes, esquecimentos. 

A segunda colocação de Freud pode ser encontrada em seu 
artigo Considerações atuais sobre a guerra e a morte (1915/2010). 
Além da ambivalência afetiva, também impera no inconsciente certa 

convicção de imortalidade. Nesse texto, a partir da técnica da 
interpretação dos sonhos, Freud afirma que é impossível sonhar 
com a própria morte. Quando aparentemente isso ocorre, 
normalmente o sonhador desperta ou permanece como espectador 

(FREUD, 1915/2010). 
Essas considerações propõe o seguinte problema para a 

psicanálise. Podemos questionar se o desejo pelo suicídio como 
objeto libidinal é possível no inconsciente. Partindo do princípio 
freudiano que não podemos conceber a morte inconscientemente, 
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poderíamos propor que nenhuma pessoa poderia desejar 
verdadeiramente o suicídio, mas esse seria apenas uma metáfora 

para um conflito psíquico. A priori, o psicanalista não poderia aceitar 
como verdadeiro, dentro da dinâmica inconsciente do paciente, 
nenhuma declaração de desejo pelo suicídio. Jamais poderíamos, 
portanto, aceitar como demanda de análise as queixas de suicídio. 

A mortalidade como objeto que resiste à significação não pode 
ser analisável por meio das técnicas psicanalíticas. É exatamente 
nesse impasse que se instala o dilema sobre o ato de tirar a própria 
vida. Se, por condição, o analista deve ter suficientemente se 
analisado para exercer seu ofício, os impulsos suicidas de seus 
pacientes tornar-se-iam inanalisáveis por uma própria resistência 
insuperável do analista. 

Que saída, então, nos resta? Propriamente, o último ponto 
que fundamentou nossa explanação teórica sobre o ato de finalizar 
a própria vida: o suicídio também é uma manifestação da pulsão de 
vida. É por esse caminho que o analista poderia, então, começar a 
dirigir a análise dos pacientes que apresentam o discurso de suicido, 
ou seja, diante de um discurso suicida não devemos ouvir apenas a 
morte, mas também a vida. 

Assim, buscamos manter a coerência com o que apontamos 
anteriormente na exposição teórica sobre o suicídio. Se este é uma 
manifestação da pulsão de vida, deve ser levado à condição de uma 
relação de investimento sexual. Sendo uma situação de investimento 
libidinal, a direção do tratamento do suicida pode levá-lo a 

perguntar, dessa forma: o que ganhará o paciente ao perder ou 
manter a vida? 

Para esse questionamento, é preciso ter em conta que algo 
sustenta a vida do paciente. Quando nos deparamos com um 

potencial suicídio, não devemos deixar de considerar que ainda há, 
minimamente, um investimento libidinal por parte do paciente, pois 
o mesmo buscou a análise e se fosse o contrário, haveria consumado 
o ato suicida. Que investimento é esse? 
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No caso de Ane, havia diversos objetos os quais ainda lhe 
davam força para permanecer na vida. Paradoxalmente, a forma 

como vivenciou seus laços familiares deu origem à culpa mortífera, 
mas também a relacionamentos pessoais mais ligados à pulsão de 
vida, investindo libidinalmente em outras pessoas. Questionava-se: 
caso cometesse o suicídio, que sofrimentos isso causaria aos seus 

avós, que assumiram a função materna? Mais distante das relações 
familiares, Ane mostrava um forte investimento afetivo em seu 
namorado, em seu trabalho e em sua graduação. Nesses momentos, 
a pulsão de vida se evidenciava e a paciente falava sobre suas 
projeções de futuro. 

Porém, que projeções de futuro poderiam estar presentes no 
discurso de Rita? Para ela, os ideais que construiu sobre si mesmo 

relacionam-se com a velhice. Faz a si própria posicionar-se diante 
da vida sem investir em projetos de futuro em longo prazo, 
esperando, portanto, a fantasia de que a morte venha lhe libertar do 
vazio. A saída que encontrou foi no investimento libidinal em seu 
passado. Repetidamente, relatou suas vivências com as crianças, as 
quais sempre foram descritas de maneira terna. Durante 35 anos foi 
professora. No contexto da clínica, suas histórias de vida 
encontraram um espaço para a escuta. Conforme seu relato, 
possibilitou-se na análise uma forma de sustentar a dor de existir, 
pois pode vivenciar com um outro a valorização que atribuía às 
próprias vivências. 

Em ambos os casos, a escuta não apenas dos impulsos 

suicidas, mas das relações afetivas das pacientes possibilitaram uma 
transformação no posicionamento delas diante de sua forma de 
sofrimento. O que se percebe é um deslocamento afetivo, em outras 
palavras, uma forma diferente de sofrer e amar na vida, na qual, 

mesmo a morte e o suicídio permanecendo enraizados nos jogos 
libidinais das pacientes, outros formas de operar no mundo 
puderam ser experimentadas na relação transferencial. Justamente, 
a função do analista é oferecer um espaço onde os conteúdos 
psíquicos possam encontrar um destinatário que lhes escute. 
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Considerações finais 

 
O ponto central que buscamos discutir nesse artigo é a 

disposição do analista para a escuta de pacientes com discursos 
suicidas. É fundamental que essa escuta tenha como atenção não os 

conteúdos que os pacientes trazem em suas falas, mas sim como os 
pacientes se posicionam diante de seu sofrimento. Essa é a principal 
razão de considerarmos a psicanálise uma experiência ética, pois 
fala dos movimentos do sujeito em seu universo de significações. 

Assim, diante de um discurso suicida, é necessário 
compreender aquilo que faz mover a dinâmica psíquica do paciente 
e que lhe impulsiona para o desejo do fim da vida. Cada um dos 

casos que apresentamos nesse artigo vive esse impulso de uma 
maneira única. No primeiro caso, como um dos elementos mais 
fortes de seu inconsciente, Ane faz a moção de suas atuações, 
investimentos e representações. Rita, por sua vez, falou como um 
dos seus pontos emblemáticos a interiorização da ordem dada em 
sua infância, que se cristalizou como o marco de separação definitiva 
de sua mãe, contribuindo assim para o vazio que sentia. Como 
vivenciou essa situação é o que mais importa para a análise de sua 
realidade psíquica. 

Buscamos apontar para o lugar que o suicídio ocupa na 
dinâmica de cada paciente. Ele é o ápice de um encadeamento de 
associações que conduzem o paciente à sua condição atual. Mesmo 

que externamente acabe representando um fenômeno 
aparentemente idêntico, a análise desses intuitos aponta para 
significações bem distintas e para cadeias associativas que quase 
nada se assemelham um com a outra. Para uma, o suicídio pode 

significar uma janela para a liberdade, enquanto para outra seria o 
alívio de um fardo. Os ideais suicidas, apesar de se repetirem em seu 
conteúdo, não se repetem em seu significado. A escuta deve estar 
atenta para captar justamente essa singularidade.  
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Quando o analista se dispõe à escuta, está propondo se 
posicionar de modo sem precedentes diante do sujeito que sofre, que 

é único e vivencia seus conflitos internos de maneira singular, 
mesmo quando aparentemente compartilhe características 
semelhantes com outros. Portanto, deve ser escutado nas formas 
originais que levam o inconsciente a posicionar-se no mundo. 
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Bandido bom é bandido morto: 

gozo e violência no discurso contemporâneo 
de “cidadão de bem” 

 
Daniel Nazar Kengerski 

Kátia Alexsandra dos Santos  
 
 
Introdução 

 
No atual cenário das mídias tradicionais e sociais, 

principalmente as ligadas ao mundo digital, encontra-se um número 
enorme de reportagens e postagens pessoais voltadas ao tema da 
violência. Na internet, é fácil encontrar textos, fotos e vídeos 
contendo todo tipo de material apresentando: assassinatos, 
espancamentos, decapitações (em especial ligadas ao chamado “EI” 

ou “Estado Islâmico”1), etc. Na televisão (em especial a aberta), é 
possível encontrar em horários acessíveis a todos os públicos, 
programas que expõem e exaltam a ação da polícia, exibindo 
perseguições, prisões e apreensões, ao som de apresentadores (ou 

seriam narradores?) que agem como verdadeiros “mercadores da 
violência”, vendendo ideias do tipo “bandido bom é bandido morto” 
e comemorando quando uma reportagem mostra mais um cadáver 
estendido na rua de uma favela qualquer.  

                                                            
1: Conhecida anteriormente como EIIL – Estado Islâmico do Iraque e Levante – a organização  hoje  
nomeada apenas de  EI, é composta por rebeldes opositores do governo sírio presidido pelo governador 

Bashar al-Assad. O grupo ficou conhecido mundialmente por seus vídeos, gravados e distribuídos ao 

mundo via internet, onde os mesmos utilizam das mais variadas e “espetaculares” ferramentas para 
executar seus prisioneiros (afogamento, bombas, lança mísseis, etc). 
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Enquanto isso, do outro lado da TV, o público se expressa nas 
redes sociais digitais (RECUERO, 2009) e diz que está “cansado da 

morosidade do Estado”, exaltando o pretenso direito à possibilidade 
do “Cidadão de Bem”2 portar armas legalizadas para se defender. Ao 
idealizar este artigo, entendemos que esse contexto social deve ser 
problematizado e pretendemos por meio desta reflexão sobre o 

modo como a violência vem sendo tornada espetáculo pela mídia 
discutir as formas pelas quais os consumidores desse tipo de 
conteúdo gozam ao assistir/consumir tal material, tomando essa 
ideia como hipótese central do trabalho. 

 
Um olhar sobre a Violência 

 

Podemos dizer, com certa clareza, que se existe algo presente 
e constante na história humana, é a violência. A história mostra 
que, desde as tribos mais primitivas, que produziam pictogramas 
nas paredes das cavernas, representando seus feitos de caça e de 
guerra, até a Roma Antiga, onde escravos eram colocados em 
arenas e recebiam o nome de Gladiadores, para lutar até a morte 
com outros escravos e/ou com animais selvagens, a violência está 
presente no dia-dia do homem de tal forma que o mesmo tende 
não só a produzi-la, mas a sentir a necessidade de divulgá-la 
(PESAVENTO, 2006).  

Nas arenas, essa divulgação tinha um papel político também, 
já que muitas vezes também esses espetáculos eram usados para 

executar inimigos do Estado, o qual promovia esse tipo de evento 
com intuito de agraciar o público, que lotava as arquibancadas em 
volta, com um banho de sangue humano e, assim, distrair o povo 
dos problemas da pólis. Ao longo do século, os meios de execução de 

prisioneiros mudaram passando pelos mais diversos métodos: 

                                                            
22: Uma rápida pesquisa sobre o termo mostra que uma variante dessa expressão na língua inglesa, a 

“The Good Citizen” ou “O Bom Cidadão”, foi usada como título de um jornal editado entre 1913 e 1933 

nos Estados Unidos por uma organização ligada ao grupo “Kun Klux Klan”, conhecido pela violência e 
atos de intolerância racial. 
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decapitação, fogueira, desmembramento, afogamento, etc. 
Historicamente, outros eventos de glamourização da violência 

foram às guerras, que utilizaram de maneira bastante efetiva a 
mídia para criar um sentimento não só de patriotismo, mas de 
desumanização dos inimigos. Uma curiosa passagem da Guerra 
Civil Estado-Unidense é a Batalha de Bull Run, narrada por um 

general e transcrita por Bruce Catton’s em seu livro Never Call 
Retreat (1965). Nele, o autor conta que, devido à pouca distância 
entre o embate e a capital Washington, vários senadores levaram 
suas famílias para um morro próximo ao local onde as tropas se 
enfrentavam, onde eles teriam uma boa visão da luta e, junto com 
eles, levaram cestas de picnic para aproveitar a visão do campo de 
batalha enquanto se alimentavam e conversavam. Podemos pensar, 

então, que entre os vários séculos que separam esses 
acontecimentos duas coisas se mantiveram a necessidade de tornar 
pública a morte daqueles que ofendiam o Estado, assim como seus 
representantes; e a existência de uma plateia, não raro afoita, para 
assistir a esses espetáculos. Ao longo do tempo, entretanto, as 
formas de punição vão sendo alteradas e, como escreve Foucault3, 
no primeiro capítulo de Vigiar e Punir (1975), tinham no corpo um 
alvo de repressão penal e que foram sendo substituídas por outras 
formas de punição como a prisão. 

Na sociedade atual, as arenas “até a morte” não existem mais, 
mas foram substituídas por outras formas de espetáculo como o 
UFC (Ultimate Fighting Championship), a mais famosa competição 

de MMA ou Mix Martial Arts, na qual dois lutadores se enfrentam 
dentro de uma “jaula” de aço, não raro, até o nocaute (neologismo 
para “knock-out” termo sem tradução literal que representa a 
“queda final” do adversário) de um deles. Existem também filmes e 

                                                            
3: Aqui se faz necessário um adendo em relação ao referido autor. Foucault cita por várias vezes a 
psicanálise em sua obra, muitas dessas de forma crítica como em “As Palavras e as Coisas” (2002), 

onde ele diz que a teoria psicanalítica se faz agir como uma “contraciência” (p. 524). Apesar dessas 

contradições, a autoria desse trabalho levou em conta que o uso de ambas as teorias é válida e essencial 
para abarcar a complexidade do objeto estudado. 
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séries que exploram o limite entre a realidade e a ficção, através de 
efeitos especiais que reproduzem mortes e métodos de tortura 

extremamente detalhados, apelando inclusive para filmagem em 
primeira pessoa (que leva o público a se sentir dentro da história, 
como uma vítima ou como algoz), além de flertar com a ideia de que 
aquelas cenas seriam reais (filmes assim são chamados “snuff 

movies”, sem tradução). Uma série de “documentários” ficou 
conhecida na década de 80 por “reproduzir” mortes reais, ela foi 
chamada de “Faces da Morte” e tinha um marketing agressivo e no 
mínimo interessante. Segue a sinopse encontrada atrás de um VHS: 
“Prepare-se para uma nova e assustadora jornada através dos 
obscuros corredores da morte. Seguindo mórbidos passos, FACES 
DA MORTE 3° Parte, nos apresenta os ensanguentados caminhos 

percorridos pelos cruéis limites humanos. Um estudo 
mundialmente destinado a retratar fielmente as muitas e 
aterradoras “Faces da Morte” (…) Agora, esqueça tudo o que você já 
viu sobre 'Terror Fabricado', nada se compara à cruel realidade de 
'Faces da Morte'”. O texto traz também uma extensa lista de 
situações encontradas no material, como estupros, fuzilamentos, 
acidentes, etc. Essa série de fitas fez um enorme sucesso em uma 
época onde o acesso a um banco de imagens como a internet não era 
nem cogitado, e suas cópias estampavam praticamente todas as 
locadoras. Agora, a questão que fica é: o que levava as pessoas a 
observar esses “espetáculos de punição” na antiguidade? E o que 
continua a mover nas pessoas atualmente, para que as mesmas 

procurem esse tipo de material, seja em outras mídias (impressa, 
televisiva) ou na internet? 

Encontramos em Freud um texto datado do fim da década de 
30, onde ele, inspirado pela situação de crise que vivia o mundo em 

sua época, dedicou-se a escrever sobre a origem da infelicidade 
humana, de seus conflitos, a violência e as diferentes formas de 
convívio em sociedade, o qual ficou conhecido como O Mal-Estar na 
Civilização (1930). Nesse texto, ele retoma algumas ideias antes 
abordadas em Totem e Tabu (1914) e em O Futuro de uma Ilusão 



Daniel Nazar Kengerski; Kátia Alexsandra dos Santos | 229 
 

(1927) sobre as origens, a dificuldade e os impasses de se viver em 
comunidade. Dizia ele “Sempre é possível ligar um grande número 

de pessoas pelo amor, desde que restem outras para que se 
exteriorize a agressividade” (FREUD, 1930, p. 51), referindo-se aqui, 
em especial às disputas entre países (podemos pensar em Brasil e 
Argentina, por exemplo), e sobre o ódio evocado sobre 

determinados povos, tal como os judeus. Mais à frente na obra, ele 
se volta ao segundo mandamento cristão “Amai ao próximo como a 
ti mesmo”, problematizando inicialmente a dificuldade em levar a 
cabo uma reivindicação social assim e, em seguida, mostrando que 
o mais provável é o seu total oposto, diz ele: 

 
Meu amor é algo precioso para mim, algo que não posso despender 
irresponsavelmente. Ele me impõe deveres, os quais tenho que me 

dispor a cumprir com sacrifícios. Quando amo a outrem, este deve 
merecê-lo de algum modo (…). Mas se ele me é desconhecido e não 

me pode atrair por nenhum valor próprio, nenhuma significação 
que tenha adquirido em minha vida emocional, dificilmente o 
amarei. (…) Esse desconhecido não apenas não é digno de amor 

em geral; tenho de confessar, honestamente, que ele tem mais 
direito à minha hostilidade, até ao meu ódio. Ele não parece ter 
qualquer amor a mim, não me demonstra a menor consideração. 

Quando lhe traz vantagem, não hesita em me prejudicar, não se 
perguntando mesmo se o grau de sua vantagem corresponde à 

magnitude do dano que me faz. (FREUD, 1930, p. 47-48) 
 

Vemos nessa longa citação, a percepção de um sentimento que 

está para muito além da simples indiferença a aquele que não me é 
semelhante, mas sim uma dicotomia entre amor e ódio, a partir da 
qual para eu amar ao meu igual, eu necessito odiar aquele que me é 
estranho. Segundo Koltai (1999), o âmago dessa dualidade, à qual 

Freud se refere no mal-estar, é a face social da luta pulsional entre 
Eros e Thanatos, a forma como o indivíduo tenta evitar sua 
autodestruição, projetando no outro sua agressividade. Mais do que 
isso, ao atacar o outro, o indivíduo moderno da vazão à pulsão de 
morte através da busca pelo castigo justo para aquele que o estaria 
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impedindo de alcançar sua pretensa "felicidade". Esse outro que 
estaria roubando-lhe algo que na verdade nunca lhe pertenceu, 

quebrando o contrato social que mantém as estruturas das relações 
coletivas e por isso mesmo é que, aquele que se mantém sob a égide 
desse pacto, se vê no direito de atacar e humilhar esse sujeito “tão 
vil”. Em sua obra, Lacan (1972) resgata essa ideia e cunha, no 

seminário 20, o termo “hainamoration”, um neologismo que pode 
ser livremente traduzido como “amoródio” e que retrata em uma 
condensação de palavras o conceito antecipado por Freud. 

Entendemos, então, que a retomada desses textos por 
estudiosos contemporâneos que se inclinam sobre o contexto 
social, entre eles psicanalistas, sociólogos e filósofos (BIRMAN, 
2001; DAMERGIAN, 2009; ZIZEK, 2014; DUNKER, 2015) mostra a 

atualidade do assunto, assim como uma necessidade de se pensar 
esse movimento que toma de assalto a sociedade, e que tem 
motivado a passagem ao ato de forma cada vez mais frequente, 
através de linchamentos e ataques em praça pública. Para além 
disso, pensar por quais rumos essa pulsão destrutiva presente, 
segundo Freud, na constituição do ser humano, tem encontrado 
vazão na contemporaneidade, tanto na ficção quanto na realidade. 

 
Mídias Sociais: um “novo” palco para a Sociedade do Espetáculo 

 
No ano de 2012, o Uruguai lançou um documento conhecido 

como “Estratégia pela vida e convivência”, no qual elencava 15 

medidas a serem tomadas pelo governo do país para lidar com: 
“Uma violência que emerge com força, resultado de processos 
acumulados de exclusão e que se expressa de muitas maneiras, 
algumas mais públicas, outras privadas.”4. Um dos pontos que 

chama a atenção nessa iniciativa é a restrição de horário imposta a 
programas do tipo “policial”, onde são mostrados resultados de 

                                                            
43: Disponível em: https://www.minterior.gub.uy/index.php/documentos-y-legislacion/reglamentos-y-
documentos/588-estrategia-por-la-vida-y-la-convivencia. Acesso em 20.jul.2015. 

https://www.minterior.gub.uy/index.php/documentos-y-legislacion/reglamentos-y-documentos/588-estrategia-por-la-vida-y-la-convivencia
https://www.minterior.gub.uy/index.php/documentos-y-legislacion/reglamentos-y-documentos/588-estrategia-por-la-vida-y-la-convivencia
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crimes e assuntos ligados à segurança pública muitas vezes de forma 
a exaltar a violência contra o sujeito infrator. A partir da publicação 

desse documento, as emissoras só teriam a permissão de 
televisionar esse conteúdo na faixa entre 22h e 6h. A justificativa do 
governo uruguaio é que esse tipo de programação promove 
condutas violentas e discriminatórias, além de contribuir para o 

aumento da sensação de insegurança, o que pode gerar ainda mais 
violência. 

Dentro do cenário brasileiro, ao contrário do país vizinho, a 
veiculação desse tipo de programa é cada vez mais próxima ao 
horário vespertino e seu conteúdo é cada dia mais explícito. Isso 
levou a ANDI (Agência de Notícias dos Direitos da Infância), uma 
agência da sociedade civil sem fins lucrativos, a elaborar um guia 

chamado “Violações de direitos na mídia brasileira”, no qual relata 
uma extensa lista de casos, onde indivíduos suspeitos de infringir a 
lei, inclusive jovens menores de 18 anos, tiveram suas identidades 
expostas e sua integridade física e moral atacadas, mesmo antes de 
haver quaisquer provas sobre sua culpa e seus pretensos crimes, 
baseando-se apenas no relato dos policiais que os apreenderam. O 
guia chama a atenção para o perigo desse tipo de jornalismo que 
tende a ter uma forma “sensacionalista” de expressão com o intuito, 
apenas, de atrair mais audiência aos seus programas. 

É então possível pensar que a sensação de insegurança que é 
produzida pela constante exposição a notícias sobre violência 
presentes na mídia aberta, em especial quando feita dessa forma 

teatral e agressiva, faz parte do que Guy Debord chamou de 
Sociedade do Espetáculo: “O espetáculo não é um conjunto de 
imagens, mas uma relação social entre pessoas, mediada por 
imagens. (…) O espetáculo, compreendido na sua totalidade, é ao 

mesmo tempo o resultado e o projeto do modo de produção 
existente.” (1967, p. 22-23). O autor entende que o sujeito inserido 
nessa sociedade tem suas experiências moldadas pela lógica do 
consumismo, do espetáculo, de modo que a mídia acaba dizendo o 
que ele deve ou não ver e consumir, substituindo suas experiências 
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de vida por produtos que lotam as várias dimensões da vivência 
cotidiana, seja nas compras, nas notícias, no cinema, etc. Nessa 

lógica, as imagens de violência acabam por se tornar mais um 
produto a ser consumido entre tantos outros. E, assim como um 
senhor de escravo que se pensava no direito de se servir de “seus 
negros”, o sujeito do espetáculo, consome essas imagens sem se 

responsabilizar pela forma como elas foram produzidas, sem se 
perceber como co-autor na produção de audiência para esse tipo de 
“circo dos horrores”. Ele apenas se preocupa em buscar, e não raro 
compartilhar, fazendo com que a “dança” continue, que o espetáculo 
não acabe, que as cortinas não fechem. 

 
O Gozo 

 
Para pensar sobre o que move essa vontade no ser humano é 

que evocamos um conceito primordial na psicanálise Lacaniana, o 
conceito de Gozo. Mas inicialmente é necessário colocar que, dentro 
da obra psicanalítica, o termo gozo não tem o mesmo sentido de 
“prazer orgástico”, atribuído à expressão no vocábulo cotidiano.  A 
origem do termo em português se encontra na literatura jurídica, 
onde se resume em “ter ou usufruir de algo”, assim é dito que o 
“sujeito goza de suas faculdades mentais intactas” ou que “goza 
plenamente de seus direitos” ao fazer determinada ação. Essa 
explicação do termo jurídico se faz importante na medida em que, 
na psicanálise, o termo gozo tem uma definição que se aproxima 

dessa ideia de “ter” de “pertencimento”.  
Como vimos, Freud em determinado momento de sua obra, 

se propõe a explicar o conceito de “felicidade” no homem, pois bem, 
em Além do Principio do Prazer (1920) ele diz que o ser humano é 

perpassado por um ideal de felicidade, podemos chamar esse ideal 
de desejo, que designa a tentativa de encontrar o prazer sexual 
absoluto, o qual só seria possível através do incesto. Esse ímpeto 
desejante é barrado pelo dique do recalcamento, e por isso cria no 
aparelho psíquico uma tensão dolorosa, que impulsiona a tendência 
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no aparelho psíquico de regular esses níveis de pressão, gerando 
prazer (Lust), ao liberar energia, e desprazer (Unlust) quando a 

mesma se acumula: a essa constante, o autor deu o nome de 
princípio do prazer. Nasio (1993) diz que a forma como essa energia 
é descarregada tem três caminhos: uma parte atravessa (de maneira 
incompleta) o recalcamento, dando origem às manifestações do 

inconsciente (sonho, lapso, sintoma);  uma parte que não consegue 
transpor a barreira do recalcamento e logo mantém constante a 
pressão interna; e ,por fim, uma terceira possibilidade que é 
totalmente hipotética e a qual seria ideal (uma vez que não existe 
possibilidade de ser realizada pelo desejo), é a total descarga de 
energia, sem barramento, que seria o prazer sexual absoluto 
descrito por Freud.  

Lacan (1992) que no Seminário 7: a ética na psicanálise, 
tomando como base esses conceitos freudianos, formula a questão do 
gozo, deixando claro que esse deve ser tomado como um campo 
reconhecidamente lacaniano: “Mas enfim o que importa, quanto ao 
campo do gozo - infelizmente, que nunca se chamará, pois certamente 
não terei o tempo de esboçar as suas bases, que nunca se chamará o 
campo lacaniano, mas eu desejei isso - há observações a fazer” (Lacan, 
1992, p. 85). Ele designa o termo gozo e os separa em três tipos: gozo 
fálico, mais-gozar e gozo do Outro. Começando pelo gozo fálico, que é 
chamado assim, pois tem como base a ideia de que o falo age como a 
comporta “segura”, a energia residual e barra o acesso à descarga total 
já comentada. O gozo fálico corresponde ao alívio incompleto dessa 

descarga, o gozo possível ao sujeito neurótico. Já o mais-gozar, 
corresponde à parcela de energia que fica retida no interior do 
aparelho psíquico, o “mais” da expressão significa o excedente de 
energia que não é liberado e que está em constante pressão, essa forma 

de gozo é responsável pelo impulso de desejo que, ancorado nas zonas 
erógenas do corpo (boca, ânus, vagina), as mantêm em constante 
estado de erotogenia. E, por fim, o gozo do Outro, que é o conceito 
mais importante para a discussão apresentada neste trabalho, é 
compreendido como: “Esse é o gozo que o sujeito supõe no Outro, 
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sendo o próprio Outro, igualmente, um ser suposto. Esse estado ideal, 
esse ponto de felicidade absoluta e impossível no horizonte, assume 

diferentes imagens, conforme o ângulo em que seja situado” (NASIO, 
1993. p 27). 

Observar no outro um (suposto) gozo pleno, é retornar à 
criança edipiana, aquela que, enganada pela possibilidade de 

realização plena de seus desejos, busca na relação sexual incestuosa 
esse gozo também enganador, sob a forma de um prazer sexual 
absoluto. Logo, todo e qualquer gozo, independente de qual seja, é 
sempre um gozo de origem sexual. Novamente é necessário 
distinguir os termos, pois o “sexual” aqui não fala da relação carnal, 
genital, mas de uma relação mítica, uma vez que esse Outro pode 
ser qualquer figura que represente esse poder/prazer absoluto e 

onipotente, podendo ser a Mãe, Deus, ou uma figura que passe a 
impressão de “tudo poder” (NASIO, 1993). 
 
O Gozo do Outro...Lado da Tela 

 
Se o gozo do Outro se dá apenas na miragem que o sujeito 

enxerga no horizonte, na ficção de uma suposta felicidade 
atribuída a aquele que está ao longe, que outro aparelho 
trabalharia melhor para esse modo de gozar do que a Televisão? 
Sim, uma caixa que, democraticamente e sem distinção de poder 
econômico, projeta imagens de felicidade, de poder, de bens de 
consumo que prometem o bem-estar instantâneo e parcelado em 

várias vezes (ou seja, ao alcance de todos). É na televisão5 que o 
sujeito se vê diante de traços identitários, de novas formas de viver, 
de se comportar e, logo, de gozar. A televisão é um onivoyeur, uma 
força que tudo vê e que impõe uma uniformidade nas formas de 

Ser (SINATRA, 2006).  

                                                            
54: Para fins práticos tomaremos aqui como “televisão” todas as inúmeras telas que nos rodeiam, 
inclusive os descendentes tecnológicos dessa, como computador, celular, etc. 
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Assim se o “pobre” neurótico, impossibilitado de gozar 
plenamente, infeliz na sua existência, liga a Tv e vê aqueles seres de 

felicidade projetados à todo momento, dos Reality Shows aos 
programas policiais, onde o apresentador demonstra irado o quão 
debochados são os bandidos que tudo podem, pois a lei permite 
(frase comum no meio, principalmente quando ligado à figura do 

“menor de idade”), qual outra opção tem ele a não ser reclamar? 
Xingar a tela, brandir impropérios, como se ali no centro de sua sala, 
estivesse o “vagabundo” que o impede de andar livremente pela 
cidade, de gozar (aqui falamos do gozar do Direito) plenamente de 
seu bem-estar de cidadão? Braunstein afirma: “(...) o neurótico se 
compraz quando pode assinalar sua falta em relação ao gozo, esse 
gozo que reconhece e atribui tão generosamente aos demais, os que 

vivem com facilidade, sem se preocupar.” (p. 244, 2007). Ou seja, é 
no momento em que ele liga a TV e se vê diminuído, impotente, 
diante da (falta de) coragem perversa para ser como aquele ser 
desregrado, que supostamente não sofre como ele, que não precisa 
trabalhar como ele, enfim, a figura que ele não consegue ser... e que, 
portanto, só pode ,então, odiar.  

Mas se o neurótico, o “cidadão de bem”, não pode ser como 
o bandido, e mais do que isso, quer se afastar dessa imagem de 
sujeito, se colocar do outro lado da escala social, o mais longe 
possível desse ser, em quem então ele pode se projetar? Que outro 
ser também é supostamente pleno no seu Gozo, quem tem o poder 
(ou como bradar de um antigo personagem de desenho animado, 

que dizia ao agarrar com força sua espada: “Eu tenho a força!”)? 
Quem, se não o agente armado da lei, que detém o poder sobre 
esses “marginais” e que carrega o brasão da moralidade? É esse 
talvez o motivo da atração que esse tipo de personagem produz, 

pois se o cidadão comum não pode destruir, acabar com aquele 
outro ser que lhe “rouba a felicidade”, com o outro grupo ao qual 
ele “deve” odiar, é na figura do agente (a par) da lei, ou seja, aquele 
que está sob a benesse da lei, que ele pode se identificar. Mesmo 
que essa figura ultrapasse seu direito “quando necessário”, uma 
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imagem vista em muitos filmes hollywoodianos, quando o herói 
escolhe desobedecer às ordens dadas em nome de um “bem maior” 

ou para resgatar as vítimas que seus superiores escolheram deixar 
para trás.  

Logo, se o neurótico não pode ir de fato até o fim, não se 
importar ou mesmo suportar as consequências e fazer o que “deve 

ser feito”, ele busca (sentado confortavelmente em sua sala) em 
um outro ser projetado na tela da TV essa forma de gozar. Ou seja, 
vendo as imagens de violência policial (seja em filmes ou no 
noticiário), ele brada toda sua força. Inclusive hoje, mais do que 
nunca, “o cidadão de bem” ainda pode utilizar das mídias sociais 
digitais (Facebook, Twitter, etc) para expressar sua adoração, 
postando comentários e discutindo e parabenizando (como se esse 

outro que faz o que ele não pode, estivesse realmente ali, lendo e 
ouvindo tudo que ele tem a dizer). Em frente à tela ele realiza sua 
“perversão” de forma confortável, autorizada, sem precisar sujar 
as mãos, sem consequências para sua neurose: “Com sua 
perversão de banheiro (que não de tocador sadiano), torna-se 
desejável, amável, condição para o gozo...do Outro” 
(BRAUNSTEIN, 2007, p. 244). 

 
Aspectos metodológicos 

 
Levando em conta que o principal objeto de estudo desse 

estudo é o discurso proferido pelo cidadão comum, entendemos que 

a busca por material deve ser feita a partir de uma fonte primária 
de produção de conteúdo, como, por exemplo, as redes sociais 
digitais (RECUERO, 2009). Assim, escolhemos um grupo de 
Facebook, chamado “Faca na Caveira”, que reúne uma quantidade 

significativa de material extraído de programas policiais citados e 
onde as pessoas que acompanham esses noticiários podem tecer 
opiniões sobre o conteúdo expresso. Nossa intenção foi buscar 
justamente nesses comentários a relação sujeito-gozo, que faz parte 
do cerne da pesquisa. Para isso, optamos por lançar mão da Análise 



Daniel Nazar Kengerski; Kátia Alexsandra dos Santos | 237 
 

do Discurso (AD) e da psicanálise, como forma de construir um 
dispositivo teórico que de conta de entender a complexidade do 

fenômeno escolhido. 
A análise do discurso (doravante AD) (PÊCHEUX, 1995) é um 

campo de estudo que oferece uma série de ferramentas conceituais 
para que o pesquisador possa analisar os acontecimentos 

discursivos, de forma que toma como objeto de estudo a produção 
de efeitos de sentido realizada por sujeitos sociais inseridos na 
materialidade da linguagem ao mesmo tempo em que estão 
inseridos na história (GREGOLIN, 2007). Apesar disso, a AD não 
estaciona na interpretação, ela trabalha com os limites da realidade 
histórica, com os mecanismos de produção simbólica e seus 
processos de significação únicos. Ela também não busca uma 

“chave de interpretação” (ORLANDI, 2009), entendendo que não 
existe um “real significado” a ser encontrado, mas sim uma 
construção discursiva, que deve ser interpretada através de um 
dispositivo singular de análise e que está sempre sujeito ao 
equivoco presente na própria linguagem. Aqui entra o papel da 
Psicanálise, que teve a interpretação em seu cerne desde os 
primeiros relatos teóricos de Freud. Mas é Lacan, relendo a obra 
freudiana e acrescentando o estudo da linguística Saussuriana, 
quem mais pode ser levado em consideração para uma possível 
aproximação entre AD e Psicanálise. Baseada nos escritos 
lacanianos, Tfouni (2005) afirma que: “O que temos em psicanálise 
é uma interpretação que vai de encontro ao sintoma e ao desejo do 

sujeito, revelados a partir dos vestígios do inconsciente, o que 
aparece no discurso sob a forma de atos falhos, lapsos, repetições 
e esquecimentos, por exemplo.” (p.6). Em comum, essas teorias 
têm como objeto um sujeito cindido, que apenas tem a ilusão de 

falar por si mesmo, mas que está sempre a mercê da ideologia que 
o cerca ou pela sua própria constituição como “sujeito do 
inconsciente”.  
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Definição do Corpus de Pesquisa 
 

O corpus escolhido para esse artigo foi uma publicação no, já 
citado, grupo de Facebook conhecido como “Faca na Caveira”.  

Não deixa de ser intrigante a escolha do nome da página, 
uma vez que ele já dá indícios da exaltação de violência encontrada 

em seu conteúdo e nos comentários. Buscando um pouco das 
condições de produção dessa materialidade discursiva, a expressão 
“Faca na Caveira” é utilizada pelo grupo policial BOPE (Batalhão 
de Operações Especiais), o qual tem em seu símbolo uma caveira 
humana atravessada por uma faca sobre duas armas em um fundo 
preto. Esse Batalhão é responsável por operações dentro de 
complexos e favelas dominados por traficantes e é conhecido pela 

agressividade nas abordagens, as quais foram mostradas ao 
público no filme “Tropa de Elite” (baseado no livro “Elite da Tropa” 
de Rodrigo Pimentel). Se por um lado, esse filme gerou uma 
grande discussão sobre as abordagens policiais, incluindo tortura 
física e psicológica, entre os grupos que defendem os Direitos 
Humanos, por outro angariou uma legião de “fãs” para o Batalhão, 
gerando inclusive páginas como essa que divulgam vídeos e fotos 
de operações policiais, onde é possível assistir troca de tiros e que, 
não raro, mostram cenas de corpos e sangue resultantes dos 
confrontos.  

A postagem analisada6 foi feita no dia 23 de junho de 2015, 
resume-se a um vídeo de apenas 11 segundos, sem som, retirado 

de um programa conhecido como “Cidade Alerta”, o qual é 
transmitido pelo canal de TV aberta, Bandeirantes. Nele, é possível 
ver uma perseguição em andamento, sendo que um policial segue 
de perto dois suspeitos, ambos em motocicletas. Após alguns 

segundos de caçada, a moto onde estavam os perseguidos cai e 
ambos se arrastam para uma parede, eles então são abordados pelo 

                                                            
65:  Disponível em: https://www.facebook.com/facanacaveiraof/videos/683432871757077/  Acesso 
em: 23 de Nov de 2015 

https://www.facebook.com/facanacaveiraof/videos/683432871757077/
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policial que dispara várias vezes à queima roupa. Na descrição do 
vídeo, feita pelos administradores do grupo, lê-se (Imagem 1): 

“Policial reagiu a assalto e baleou dois bandidos agora a pouco em 
SP! Coisa linda de se ver! Estuprando o replay!” (sic), sendo que os 
comentários dos seguidores seguem o mesmo tom de 
comemoração ao ato do policial. Foi precisamente esse tom 

“festivo” que nos chamou a atenção e que levou ao desejo de 
confeccionar este artigo. 

 

 
Ilustração 1 - Descrição da Postagem 

 

Devido ao sistema de “Like” e “Reply” (respectivamente, uma 
forma de dizer que gostou e de responder à postagem) da referida 
rede social digital, alguns comentários, os mais aceitos e/ou 
populares entre os consumidores do material, se sobressaem aos 
outros, ficando no topo da página (Imagem 2). Assim, considerando 
o objetivo do artigo, selecionamos um desses comentários e suas 
respostas, tendo em vista seu caráter representativo e, por si só, rico 
em material de análise.  

 
“Coisa Linda de se Ver” – Desenvolvimento e Análise 

 
Abaixo apresentamos a descrição do post e as respostas ao 

comentário que mais recebeu likes e suas replies. É importante 
salientar que a imagem foi alterada apenas para ocultar as 
identidades dos autores:  
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Ilustração 2 - Respostas ao comentário mais "Curtido" 
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Podemos observar nesses comentários que existe a expressão 

de satisfação ao ver um “bandido ter o que merece” entendendo o 
mesmo como um ser “à parte”, alguém que não é mais, que deixa de 
ser meu semelhante no momento que ultrapassa a barreira da lei e 
adentra o mundo do crime. Há apenas um sujeito isolado, entre tantos 
que comentam, que consegue ver no indivíduo que é baleado, a 
possibilidade de, empaticamente, ser comparado com alguém que lhe 
é semelhante, familiar:  “Até ser um familiar seu no chão! Se fosse vc 
nem coragem de assistir o vídeo teria”. Para, então, em seguida, ser 
atacado pelos outros comentadores que, diferente dele, categorizam o 
“bandido” como esse ser à parte, alguém que, ao cometer um crime, 
deixaria de contar como “filho” ou até mesmo como pessoa, o que pode 
ser observado nos seguintes comentários: “(...) se for bandido meu 

querido ! Pode ser um filho meu ! Antes morto que tirando a vida de 
inocente!”; “(...) se esse mesmo bandido tivesse matado alguém da 
sua família ou até estuprado sua filha vc iria querer vê-lo morto”.  

Olhando para além do conteúdo imediato do comentário em 
análise, é possível perceber que, apesar de a autora tentar passar 
uma imagem mais pessoal, exemplificando com uma figura familiar, 
ela termina o comentário exaltando que é desse bandido das 

imagens que está falando, e não de outro, deixando implícita a 
impossibilidade de comparação de um possível filho com o sujeito 
transgressor, apesar da tentativa justificar seu argumento. 

Portanto, observando esses comentários, entende-se que, 

quando um sujeito por algum motivo comete um delito contra a vida 
ou a propriedade privada, ele acaba por quebrar esse contrato social 
descrito por Freud (1930) e se torna um pária, um ser à margem do 
humano, um marginal que deve ser expurgado do convívio coletivo 
ou morto. Porém, o “cidadão de bem”, que, impedido por sua 
neurose, não pode “vingar-se” ativamente com o risco de se tornar 
também um sujeito à margem da lei, deve imputar essa 
responsabilidade a outrem, no caso o policial, o qual, provido da 
permissão do Estado pode ceifar a vida desse ser tão prejudicial à 
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sociedade. Esse espectador apenas observa e projeta nesse herói a 
justiça que ele deseja: “Ai sim, são Heróis de verdade”. 

Outro ponto que chama a atenção nos comentários é a 
metaforização do ato em termos sexuais e futebolísticos, 
remontando a fontes discursivas de outra ordem:  “Comemorei mais 
que na copa !! Coisa linda de se ver !!”;  “Tava vendo ao vivo kk 

show”; “Soca a bota!”; “Esse vi ao vivo kk”; “Vdd tem q comemorar 
msmo tmb comemorei !” 

Motta (2005) em seu livro Gol, Guerra e Gozo, analisa o 
futebol, assim como outros esportes de contato, como uma forma 
sublimada de conflito, um jeito que a civilização encontrou de dar 
vazão a sua agressividade sem necessariamente causar tantos danos 
físicos e encontrar uma forma de eleger “exércitos” para se torcer e 

espelhar de forma segura, longe dos campos de batalha:  
 
O desejo de vitória sem participação direta nas lutas poderia ter 

um caráter menos agressivo. Equivaleria a um prazer de cunho 
mais libidinoso, um sentimento de satisfação pela conquista 
alcançada pelo conterrâneo, pelo marido, pelo filho, o líder, o herói, 

o grupo” (MOTTA, 2005, p. 45) 
 

Ou seja, ao imaginar o bandido sendo morto, o “cidadão de 

bem” tende a sublimar seu ódio, sua rivalidade com esse ser que tudo 
pode (um não castrado) e assim exaltar aquele que o coloca em uma 
posição de passividade: “quebrei o meu REPLAY de tanto apertar de 
alegria kkkk , vou ter que me contentar com a imaginação kkkkkkkk”. 

Ele se sente presente na cena, sentindo sua mão segurando a arma, 
assim como comemora em um jogo de futebol quando seu time 
consegue marcar um gol e vencer o time inimigo: “O gol comum 
reforça a rivalidade, implica penetrar no rival” (MOTTA, 2005, p. 56). 
Portanto, é possível fazer um paralelo entre os enunciados nos 
comentários, que exaltam exatamente essas características, a 
comemoração e o “estupro do replay”, entendendo aqui esse ato como 
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uma forma de subjugação do inimigo7 e de junção de discursos 
oriundos do campo do futebol e da sexualidade. Um exemplo dessa 

junção, que produz um efeito de experiências que apresentam a 
mesma forma de gozo aparece no seguinte comentário: “comemorei 
mais que a copa” e “foi mais lindo que um gol em cima da Argentina”. 
Esse enunciado coloca no mesmo patamar a comemoração do gol, 

durante a copa do mundo e a comemoração de assistir um “bandido” 
sendo morto. Poderíamos nos perguntar: o que há comum entre as 
duas comemorações? Por que é possível articular discursos 
provenientes de campos discursivos tão distintos? Talvez a resposta 
esteja justamente no gozo que proporcionam as duas atividades e o 
fato de ambas serem formas sublimadas se expurgar, subjugar e 
vingar-se do outro, inimigo, materialização do objeto de ódio. 

Percebemos, de um modo geral nos comentários, uma 
naturalização do lugar do cidadão de bem como lugar diferente do 
“bandido”, ainda que suas práticas possam não ser tão distintas: “Sou 
contra a pena de morte, por mim pode matar sem pena mesmo”, e na 
origem desses discursos encontramos uma discurso maniqueísta, que 
coloca em oposição bem e mal, que tem origem na religião (COSTA, 
2004), e que migra para um discurso social que separa também 
ajustados de desajustados, bons e maus cidadãos. Há ainda uma 
origem discursiva biológica, que coloca os bons e os maus como 
resultados de elementos de origem inata e que muito lembra as idéias 
do psiquiatra Cesare Lombrosso, as quais tinham como objetivo: "[...] 
estabelecer uma divisão entre o 'bom' e o 'mau' cidadão, numa 

concepção patológica sobre a criminalidade, que visava justificar a 
pena como meio de defesa social e com fins socialmente úteis" 
(PAULA, 2007, p. 23). Ou seja, existe no discurso padrão do cidadão de 
bem, uma clara tentativa de se distanciar desse ser “marginal”, não só 

de maneira física através de muros e portões, mas de forma simbólica 
também através de um discurso de “casta” social, onde somente seus 
                                                            
77: O relatório anual da ONU de 2010 relata uma lista de 21 países onde o estupro é utilizado por grupos 

armados , como uma forma de controlar territórios, fragilizar a população e evitar insurreições. 
Disponível em: http://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=S/2014/181 

http://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=S/2014/181
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semelhantes estão inseridos. Por outro lado, da mesma forma que 
existem torcedores que buscam satisfação na derrota do time 

adversário (até mesmo quando a vitória não do seu time), esses 
sujeitos buscam em páginas assim, essa satisfação de ver esses 
“marginais” serem exterminados, mas por quê?  

Podemos entender que, quando um sujeito se expressa 

mediante uma cena de tamanha violência uma reação como: “Coisa 
linda de se ver”, fica aparente a ideia de que existe algo para além de 
uma rivalidade ou de uma intenção de dissociação social. Que existe 
uma vontade de ver e saber que ali existe uma punição para esse 
sujeito não-castrado que, diferente dele, o cidadão de bem neurótico 
e impossibilitado de alcançar o Mais-Gozar, pode tudo e seria pleno 
em seus desejos. É uma forma de compensação, um jeito perverso 

de ter certeza de que o gozo do outro foi tolhido assim como o seu:  
 
(...) um gosto mórbido de cada um, já que - como sempre - se quer 

saber sobre o gozo do Outro... para se desconhecer o próprio e suas 
conseqüências (...) um mais de gozar que sintonize com o fantasma 
de cada indivíduo que olhe, para então, neste momento mesmo, 

apanhá-lo como objeto de gozo” (SINATRA, 2006. p. 4).  
 

Esses voyeuristas da violência, perversos de banheiro, como 

define Braunstein (2007), buscam nessas cenas policiais uma forma 
de negar seu desejo de serem “marginais” também: “Soca a bota!”. 
Mas ao se depararem com a barreira da castração, com o 
impedimento da lei, se recolhem a um lugar seguro, atrás do 

computador e de um perfil de rede social digital, onde podem 
expressar sua vontade de linchar e espancar. Através dos império 
das imagens se satisfazem de forma repetitiva, “estuprando” o 
replay e comemorando cada tiro.  
 
Considerações finais  

 
Pretendemos por meio dessa reflexão sobre o modo como a 

violência vem sendo tornada espetáculo pela mídia, tentar entender 



Daniel Nazar Kengerski; Kátia Alexsandra dos Santos | 245 
 

e discutir sobre o que apresentamos como hipótese central deste 
trabalho, buscando compreender as formas pelas quais os 

consumidores desse tipo de conteúdo gozam ao assistir/consumir 
tal material, por uma perspectiva discursiva. Dentre as várias 
possibilidades de escolha para o material de pesquisa, optamos pelas 
mídias sociais digitais devido ao acesso mais direto ao conteúdo 

produzido pelos sujeitos, sem intermédio de pesquisas de opinião 
divulgadas na mídia tradicional por exemplo. No Facebook, o 
contato com a repercussão de casos como esse, se dá de forma muito 
mais rápida entre as pessoas que consomem tal tipo de conteúdo, 
além de ser de acesso público.   

Trabalhar com esse discurso de violência, mostrou que 
existem lugares discursivos opostos dentro do pronunciamento 

público desses que se intitulam “Cidadãos de Bem”. Uma clara 
distinção entre a figura do “cidadão trabalhador“ e a figura do 
“vagabundo”,”marginal”,”de menor”. Tal como no conto da 
“Formiga e da Cigarra”, onde a figura do inseto que canta sem se 
preocupar com o dia de amanhã é colocada em oposição ao da 
formiga que se prepara para o inverno trabalhando durante todo o 
verão para poder se sustentar nos momentos de escassez. Esses 
discurso porém, deixa de lado as contradições da vida real, onde 
nem sempre tudo é tão “preto no branco” como nos contos infantis, 
tendo como base uma construção maniqueísta de bem e mal, calcada 
inclusive na ideia de meritocracia que também é um tema constante 
no senso comum desse sujeito de Bem (ou do Bem). 

Desse modo, há uma separação muito nítida entre o lugar do 
“bandido” e do “cidadão de bem”. Tal separação silencia qualquer 
condição de produção ligada a elementos de ordem contextual, 
cultural e social que possam determinar essas posições de sujeito. 

Produz-se um efeito de naturalização, como se, de forma inata, 
fossem definidas as categorias de bandido e de cidadão de bem, 
criaturas desde sempre diferentes. Não se percebe que a violência, 
motivo pelo qual alguém é caracterizado como bandido, continua a 
fazer parte das práticas aceitas como do cidadão de bem. Afinal, 
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quando se bate, espanca e até mata um bandido, isso não é violência, 
é justiça. São os lugares discursivos que nomeiam diferentemente 

uma mesma prática. Mais uma vez, a ideologia cumprindo seu papel 
de naturalização. 

Podemos ir para além disso, e dizer que o que esse discurso 
prega é justamente a vontade de estar em um lugar parecido com o 

desse sujeito que tudo pode e nada se preocupa. Não teria a formiga, 
que trabalha reclamando, determinada “inveja” da cigarra que, do 
seu ponto de vista, pode pegar tudo o que quer sem culpa alguma, 
daqueles que, como ela, trabalharam para construir? Entendemos 
que nesse discurso existe uma relação de “amoródio”, a qual é 
incitada através do espetáculo pelas mídias tradicionais, e que 
encontra nesse público, uma fonte fértil em audiência. 

Por fim, buscamos com esse trabalho refletir e tentar de 
alguma forma compreender esse fenômeno social que tem sua face 
refletida na redes sociais digitais, mas que se espalha por todos os 
âmbitos do cotidiano. Quem são esses “bárbaros” que tanto 
precisam ser combatidos? E esses heróis que precisam ser 
conclamados para defender o cidadão? “Ai sim, são Heróis de 
verdade”. Talvez, como no poema de Kaváfis, Á Espera dos Bárbaros 
(1984), onde o Senado, às portas da cidade, esperava um ataque dos 
bárbaros que estavam para além das fronteiras, entretanto dessas 
figuras lendárias eles só sabiam da existência pela palavra dos 
viajantes. Eles estavam sempre em alerta, sempre preparados para 
o enfrentamento com a desculpa: “É porque os bárbaros estão 

vindo!”. Do mesmo modo, o Cidadão de Bem parece buscar nesses 
seres marginais um alvo para despejar seus medos, suas frustrações 
e também com isso esquecendo da sua própria barbárie: “E nós 
como vamos passar sem os bárbaros? Essa gente não rimava 

conosco, mas já era uma solução!” 
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A clínica de Melanie Klein pela ótica do caso Dick 

 
Cléa Maria Ballão 

 
 
O encontro de Melanie Klein com a psicanálise 
 

Nascida no interior de uma família judia, em 30 de março de 
1882, em Viena, Melanie Reizes era a caçula dos quatro filhos do casal 

Moritz Reizes e Libussa Deutstch. Emilie, Emanuel e Sidonie eram os 
nomes de seus irmãos. Quando a pequena Melanie nasceu, seu pai, 
que exercia a medicina, tinha cinquenta anos de idade e sua mãe, bem 
mais jovem, contava com trinta anos, era proprietária de uma loja que 
vendia plantas e animais exóticos. (Kristeva, 2002, p. 28). 

Melanie, ao que se sabe, desenvolveu uma relação afetiva mais 
intensa com a mãe, mulher descrita como bonita, culta, autoritária 
e insatisfeita, (Nasio, 2001, 68), do que com o pai, que não tinha 
muita paciência com ela e demonstrava abertamente uma 
preferência por sua irmã mais velha. Apesar dessa atitude paterna 
ter gerada certo ressentimento em Melanie, não foi o bastante para 

impedir que ela sentisse uma profunda admiração por este pai e por 
sua capacidade intelectual. (Fendrik, 1991, p. 79).  

Pelas indicações biográficas1 pode-se supor que a família 
possuía grande riqueza intelectual, mas no plano da afetividade as 

relações eram marcadas por fusão amorosa, ciúmes, censuras, 
rejeições e culpas. Além disso, tiveram que enfrentar as humilhações 
por suas parcas condições financeiras e, também, pelo antissemitismo.  

                                                            
1 Indicações biográficas que constam nos livros de Julia Kristeva, Silvia Fendrik, Juan David Nasio, 
Cintra e Ribeiro. 
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Não bastasse estas dificuldades, Melanie experimentou diversas 
perdas em sua vida. Sidonie, sua irmã quatro anos mais velha do que 

ela, que foi quem lhe ensinou a ler e a escrever, morreu aos nove anos 
de idade. Quando tinha dezoito anos perdeu seu pai. Emmanuel, 
possuidor de grande talento no campo das artes e das letras, era o 
irmão amigo, professor e confidente, morreu prematuramente aos 

vinte e cinco anos. Tempos depois, sofreu também com a morte de seu 
filho Hans e por desentendimentos com sua filha Melitta.   

Em 1903, aos vinte e um anos, desistiu de cursar medicina, 
inscreveu-se em cursos de arte e história na Universidade de Viena 
e casou-se com Artur Klein, engenheiro químico, especialista em 
usinas, motivo que os levava a mudanças constantes.  

Em 1904, época em que vivia em uma pequena cidade da 

Eslovaquia, nasceu sua primeira filha Melitta e três anos depois seu 
filho Hans. Este foi um período dedicado aos filhos e mais distante da 
vida intelectual que estava acostumada quando vivia em Viena. No ano 
de 1910, a família mudou-se para Budapeste e, foi neste local e nesta 
época, que Klein entrou em contato com a obra de Sigmund Freud.  

O ano de 1914 foi marcado pelo nascimento de seu filho Erich, 
aquele que protagonizou a entrada dela no mundo psicanalítico. Ao 
analisar-se com Ferenczi, descobriu seu interesse pelo estudo da 
psicanálise, despertando o desejo para o tratamento analítico de 
crianças.  

Em julho de 1919, de volta a Eslovaquia, viajou para Budapeste 
para apresentar seu trabalho intitulado “O desenvolvimento de uma 

criança”, na Sociedade Psicanalítica Húngara. No ano seguinte, no 
Congresso de Haya, foi apresentada a Karl Abraham, então 
presidente da Sociedade Psicanalítica de Berlim, que a convidou para 
instalar-se na Alemanha como psicanalista de crianças.  

Em janeiro de 1921, já separado do marido, aceitou o convite 
de Abraham e muda-se para Berlim com os filhos. Um mês após sua 
chegada, apresentou a segunda parte da análise de Erich, intitulada 
“Análise precoce” e tempos depois expôs o caso da pequena Rita de 
dois anos e três meses.  
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Abraham entusiasmado escreveu a Freud relatando este 
tratamento e depositando grande expectativa na técnica do jogo. 

Animada com o resultado dessas primeiras análises de crianças, Klein 
passou a utilizar e desenvolver sistematicamente a técnica do lúdico. 

 Em 1924, iniciou sua análise com Abraham, que foi 
interrompida logo em seguida em virtude da morte inesperada e 

prematura deste psicanalista. Nesta época teve início, também, o 
delineamento de algumas de suas futuras ideias, como por exemplo, 
a tese de que já nos primeiros anos de vida é possível afirmar a 
existência de uma instância crítica muito severa, a relação entre 
inibição, angústia e sublimação, bem como a valorização do sadismo 
oral no desenvolvimento infantil. (Fendrik, 1991, p. 82).  

Em 1925, Klein foi convidada por Ernest Jones para fazer uma 

série de conferências na Inglaterra. Após a morte de Abraham e com 
poucos apoiadores em Berlim, uma vez que a maioria era partidário 
da teoria de Anna Freud, Klein aceitou a proposta de Jones e 
estabeleceu sua clínica em Londres, tornando-se uma das principais 
figuras da psicanálise inglesa.  

Entretanto, até conquistar este reconhecimento, Melanie 
emigrou de Budapeste para Berlim e daí para Londres. Em cada um 
destes lugares teve o apoio de grandes precursores da psicanálise, 
Ferenczi, Abraham e Jones, que contribuíram para que ela 
descobrisse seus talentos e ingressasse na investigação da clínica 
psicanalítica de crianças, naquela época praticamente inexistente. 
Em 1929, já bem estabelecida com sua clínica em Londres, teve o 

primeiro contato com Dick.  
 

Dick e a confirmação da tese kleiniana sobre o sadismo 
 

No artigo “A importância da formação de símbolos no 
desenvolvimento do ego” publicado em 1930, Melanie Klein relata 
seu encontro com o garotinho Dick de quatro anos de idade. Até esta 
época, ela vinha buscando fundamentar a hipótese de que haveria 
um estágio inicial do desenvolvimento psíquico, em que o sadismo 
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se tornaria ativo em todas as fontes do prazer libidinal. Com o 
atendimento deste menino, ela tem sua hipótese confirmada.  

Segundo suas observações clínicas, o sadismo atingiria seu 
ápice nesta fase, que tem início com o desejo sádico-oral de devorar 
o seio materno ou a própria mãe e termina quando começa o estágio 
anal. Diz Klein (1930/1996, p. 251) que neste período a meta “do 

indivíduo é se apossar do conteúdo do corpo da mãe e destruí-la com 
todas as armas ao alcance do sadismo. Ao mesmo tempo, essa fase 
forma a introdução para o conflito edipiano.”  

O que Melanie defende é que o conflito edipiano tem seu início 
em um período dominado pelo sadismo. Daí os ataques sádicos que 
as crianças desferem contra os pais, que são mordidos, 
despedaçados, esmagados, na fantasia. Ataques este que dão origem 

as mais profundas e poderosas ansiedades de punição, que são, por 
sua vez, internalizadas em função da introjeção sádico-oral dos 
objetos e dirigida ao superego primitivo.  

Mas, isso não é tudo, logo o sadismo uretral e anal vem somar-
se ao sadismo oral e muscular no ataque fantasiado ao corpo da mãe. 
Na fantasia os excrementos equivalem a armas poderosas e perigosas 
que podem ser equiparados a cortar, furar, queimar, afogar. 

Em estágios posteriores estes ataques violentos transformam-
se em agressões mais refinadas de sadismo. O certo é que o 
postulado kleiniano assevera que o excesso de sadismo, origina a 
ansiedade e coloca em movimento os métodos de defesa mais 
primitivos, isto é, os procedimentos defensivos mais arcaicos do ego.  

Segundo tal autora, o ego inicialmente se defende de duas fontes 
de perigo: o sadismo do próprio sujeito, que implica a expulsão e o 
objeto que é atacado, que implica a destruição. Assim entendido, o 
sadismo torna-se uma fonte de perigo porque libera a ansiedade e faz 

o sujeito crer na retaliação do objeto. Logo, o ego em desenvolvimento 
se vê sem possibilidade de dominar uma ansiedade tão aguda.  

Em seu artigo “A análise de crianças pequenas” publicado em 
1923, Klein havia chegado a conclusão de que o simbolismo seria a base 
de toda sublimação e de todo talento, porque seria justamente através 
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da igualdade simbólica que as atividades e os interesses se tornariam 
o conteúdo de fantasias libidinais. Agora nesse artigo de 1930, ela vai 

mais além e afirma que o interesse libidinal junto com a ansiedade 
desta fase é que faz mover o mecanismo de identificação.  

A prática clínica de crianças, a leva postular que ao desejar 
destruir os órgãos (pênis, vagina, seios) que representam os objetos, 

estes mesmos objetos passam a ser uma fonte de pavor para a 
criança. Seguindo sua linha de raciocínio, essa ansiedade contribui 
para que a criança possa promover uma equivalência dos órgãos em 
questão com outras coisas. Acontece que estes então, se tornam 
também objetos de ansiedade e a obrigam a constantemente 
estabelecer novas e novas equiparações, formando assim a base do 
simbolismo e de seu interesse nos novos objetos.  

Por esta perspectiva, o simbolismo seria a base da fantasia e 
da sublimação, bem como da relação do sujeito com o mundo 
externo e com a realidade em geral. Desse modo, o acesso ao mundo 
externo que corresponde à realidade, vai depender do grau de 
sucesso que cada um consiga ao atravessar esta fase.  

Um ponto importante a ser assinalado é o de que “a primeira 
realidade da criança é totalmente fantástica”; somente “à medida 
que o ego vai se desenvolvendo uma relação verdadeira com a 
realidade vai se estabelecendo a partir dessa realidade irreal”. (Klein, 
1930/1996, p. 253). Estas elaborações teóricas foram concluídas a 
partir da experiência analítica de Melanie Klein e, segundo ela, 
foram confirmadas por um caso clínico que envolvia uma 

extraordinária inibição do desenvolvimento do ego, o hoje 
conhecido caso Dick.  

 
O contato com Dick e a modificação da técnica lúdica usual.  

 
Dick era um garotinho de quatro anos de idade, quando teve 

seu primeiro encontro com Melanie Klein e o tratamento 
psicanalítico, em 27 de janeiro de 1929. Na companhia de sua babá, 
o menino entra no consultório, atravessa um primeiro cômodo e, 
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depois, um outro, menor e um tanto escuro. A babá vai embora e a 
criança atravessando uma porta dupla tem acesso a sala de 

atendimento, composta com móveis sólidos, lavatório, objetos, 
livros, brinquedos e uma senhora. Mas, ele parece não se dar conta 
de nada disso e não expressa nenhuma reação com a partida de sua 
babá. Talvez possa ter reparado apenas em um trenzinho, porém 

fica a dúvida. Reinou o silêncio por um tempo até Klein lhe 
apresentar o Trem-papai e o Trem-Dick.  

Ao conhecê-lo desde esse primeiro momento, a psicanalista 
observou uma série de sintomas condizentes com os de uma 
perturbação psicótica. O vocabulário e as atividades intelectuais que 
a criança apresentava eram extremamente pobres para sua idade e 
revelavam o nível de um bebê entre quinze e dezoito meses. Ele 

limitava-se a juntar alguns sons de forma desordenada e repetia 
constantemente determinados ruídos. Nas raras vezes que falava, 
empregava um vocabulário paupérrimo e incorreto. Parecia estar 
desprovido de vontade para se fazer entender pelos outros.  

Segundo a descrição kleiniana, ele não dava mostras de 
adaptação à realidade, tampouco de ter estabelecido relações 
afetivas com seu ambiente. A presença ou ausência de sua mãe ou 
de sua babá lhe era indiferente. Não exibia ansiedade, não 
demonstrava interesse pelos objetos, salvo por trens, estações, 
maçanetas e portas, não brincava e não tinha contato com seu 
ambiente.  

A mãe de Dick relatou a Klein que o filho apresentava uma 

forte atitude negativa, que se expressava por oposição, isto é, 
quando insistia para que ele repetisse algumas palavras novas, ele 
as alterava completamente e, em outras ocasiões, pronunciava-as 
corretamente. Outras vezes, pronunciava as palavras corretamente, 

mas então as repetia interminavelmente, levando as pessoas ao seu 
redor a exaustão.  

Este tipo de oposição e de obediência, destaca Melanie, não é 
próprio de uma criança neurótica, que ao expressar suas 
contrariedades ou caprichos, o faz por meio de desafio e 
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discernimento. Não era dessa maneira que se comporta o pequeno 
Dick, uma vez que sua expressão de oposição ou obediência estavam 

desprovidas de afeto e de discernimento. Sua insensibilidade 
também se estendia à dor; quando se machucava não apresentava 
desejo de ser reconfortado. Sua capacidade motriz também chamava 
a atenção; ele conseguia manejar a colher para fazer suas refeições, 

mas não conseguia segurar facas ou tesouras.  
Quando sua babá o levou pela primeira vez ao consultório, ele 

não demonstrou nenhuma emoção ao vê-la partir e seguiu Klein, 
consultório adentro, com total indiferença. Durante a primeira 
sessão, correu pela sala sem nenhum objetivo; desviando-se da 
psicanalista como de um móvel qualquer, sem demonstrar qualquer 
interesse pelos brinquedos ou outros objetos. Sua expressão era fixa 

e distante, seu comportamento desprovido de propósito, afeto ou 
ansiedade.  

Se este foi o panorama comportamental da criança na 
primeira sessão de análise, Klein ao que tudo  indica, já tinha 
realizado uma conversa com a mãe da criança e talvez tenha 
também trocado algumas palavras com sua babá, pois ela nos 
fornece alguns detalhes importantes da história de vida de Dick, que 
passou por momentos difíceis e experimentou grande frustração no 
início de sua vida.  

Quando ainda era um bebê de colo, quase morreu de fome em 
função de que não aceitava ser amamentado por sua mãe, fazendo 
com que a família recorresse a alimentos artificiais. Rejeitou 

também uma ama de leite. Passou a sofrer de problemas digestivos 
e hemorroidas. Klein levanta a hipótese de que o desenvolvimento 
da criança foi afetado pela atitude extremamente ansiosa de sua mãe 
para com ele e pela precariedade afetiva de seu pai e de sua babá. 

Dick estava cercado por um ambiente escasso de amor.  
Contudo, aos dois anos de idade, ele começou a conviver com 

uma nova babá, desta vez, bastante habilidosa e afetiva no trato com 
ele. Sua avó, neste tempo ou pouco depois, também passou a 
conviver com ele e lhe dispensou proteção e afetividade. Estas duas 
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mudanças, no entendimento de Klein, promoveram a aprendizagem 
do andar, mas não conseguiram ensiná-lo a controlar suas funções 

excretoras, que foram dominadas somente aos três anos de idade. 
Aos quatro anos, descobriu a prática da masturbação e foi 
repreendido pela babá. Esta proibição deu origem à apreensão e ao 
sentimento de culpa. Observou-se também nesta época, um esforço 

no sentido de adaptação às coisas externas, expressado, por 
exemplo, no aprendizado mecânico de novas palavras.   

Ao que tudo indica, a alimentação sempre foi uma dificuldade 
que se atenuou um pouco com a presença da nova babá. Ainda 
assim, não conseguiu ser alimentado no peito materno, não aceitou 
a amamentação da ama de leite, não gostava de tomar a mamadeira, 
recusou alimentos sólidos e só aceitava a consistência de papa. 

Quanto a habilidade para estabelecer contato emocional, esta ficou 
intocada.  

A excepcional inibição no desenvolvimento de Dick, conforme 
a leitura de Klein, ocorreu devido ao fracasso das etapas iniciais. A 
psicanalista supõe que no caso deste menino, houve uma total 
incapacidade do ego de suportar a ansiedade, fato este de ordem 
aparentemente constitucional. A explicação teórica, nas palavras de 
Klein, (1930/1996) é a seguinte:  

 

A zona genital entrara em ação muito cedo; isso causou uma 
identificação prematura e exagerada com o objeto atacado, e 
contribuiu para a defesa igualmente prematura contra o sadismo. 

O ego parou de desenvolver a vida de fantasia e de estabelecer uma 
relação com a realidade. Depois de um frágil começo, a formação 
de símbolos nessa criança foi imobilizada. As tentativas iniciais 

deixaram sua marca em um único interesse, que isolado e sem 
relação com a realidade, não pôde formar a base de novas 

sublimações. (p. 255/56).  
 

O único interesse de Dick gravitava em torno de trens e 
estações, maçanetas e portas, como mencionado acima, e segundo a 
interpretação kleiniana, a fonte de tal  interesse nessas coisas e ações 
estaria ligado à penetração do pênis  no corpo da mãe, dado que, as 
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portas e fechaduras representavam as entradas e saídas, enquanto 
as maçanetas eram o equivalente do órgão genital paterno e o seu 

próprio. Coerente com sua linha de pensamento, Klein afirma que 
fora o medo da castração e a defesa contra seus impulsos 
destrutivos, o que teria imobilizado a formação dos símbolos nesta 
criança e prejudicado seu desenvolvimento. Realizada a leitura 

teórica do que estava acontecendo com o pequeno Dick, a 
psicanalista teria que enfrenta uma dificuldade referente a técnica 
lúdica que costumava utilizar com os pequeninos.   

 
A técnica usual da análise da criança pequena 

 
A descoberta de que os mecânicos psíquicos que operam na 

criança pequena são, por um lado, diferentes daqueles encontrados 
na análise de uma pessoa adulta, apesar de, por outro lado, também 
existirem determinados paralelos entre ambos, foi a razão para que 
Melanie Klein desenvolvesse e sistematizasse uma técnica usual de 
análise de crianças, que contava não apenas com a verbalização, mas 
também e, prioritariamente em determinados casos, com atividades 
lúdicas.  

Para utilizar este método, a arrumação de seu consultório 
contava com uma pequena mesa, sobre a qual, estavam dispostos 
diversos brinquedos pequenos, considerados por ela como sendo de 
tipo primitivo: “pequenos homens e mulheres de madeira, carroças, 
veículos, automóveis, trens, animais, cubos e casas, além de papel, 

tesouras e lápis”. (Klein, 1932/1969, p. 41). Esses brinquedos eram 
considerados tão valiosos na técnica da análise lúdica, por terem seu 
tamanho reduzido, seu número e sua grande variedade, que 
acabavam por deixar o campo livre para os jogos mais variados, 

também sua simplicidade permitiam uma infinidade de usos 
diferentes. Logo, estes brinquedos prestavam-se muito bem a que a 
criança pudesse exprimir amplamente, através deles, suas fantasias 
e experiências, com uma riqueza muito grande de detalhes. A 
valorização da análise lúdica é tamanha para Klein, que segundo ela,  
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Os diversos “temas lúdicos” e os afetos a eles associados (que 
deduzimos, em parte, pelo conteúdo de seus jogos e em parte pela 
observação direta) são representados lado a lado e dentro de um 

espaço reduzido, de sorte que podemos ter uma boa visão das 
conexões gerais e da dinâmica dos processos mentais que estão 
sendo apresentados. Ademais, visto que a contiguidade espacial 

geralmente significa contiguidade temporal, podemos deduzir a 
ordem cronológica das diversas fantasias e experiências da criança. 

(Klein, 1969, p. 61).  
 

Diante da oferta desses objetos lúdicos, a aposta era a de que 
mesmo uma criança inibida no jogo, iria olhar para brinquedos e 
tocá-los, permitindo ao analista um primeiro vislumbre sobre sua 
vida psíquica, a partir de como ocorre o seu brincar. Desde os 

primeiros instantes em que estava com a criança, Klein observava 

como se estabelecia a relação com o ambiente e com objetos, para 
inferir a presença de ambivalência, capacidade de tolerar 
frustrações, timidez, inibição, agressividade, prepotência, culpa, 
remorso, reparação.  

Além da observação, a psicanalista sempre interpretava as 
brincadeiras realizadas por seus pequenos pacientes, apontando 
para os brinquedos e explicando o que de fato estava acontecendo. 
Ela com suas interpretações desvendava as fantasias infantis, as 
equivalências simbólicas representadas pela criança e reproduzidas 
no jogo, tal qual o sonho na análise dos adultos. As associações aos 
elementos do brincar da criança correspondem as associações dos 

sonhos. Em suas próprias palavras:  
 
(...) as associações aos elementos do sonho levam à descoberta do 

conteúdo latente do mesmo, também os elementos do jogo da 
criança, que correspondem a essas associações, permitem uma 

visão de seu significado latente. E a análise lúdica, assim como a 
análise de adultos, ao tratar sistematicamente a situação presente 
como situação transferencial e ao estabelecer suas conexões como 

situação originalmente experimentada ou imaginada, dá à criança 
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a possibilidade de liberar e elaborar a situação original na fantasia. 

(Klein, 1969, p. 44).  
 

A ideia era a de que ao desnudar, no sentido de tornar 
conhecido aquilo que estava encoberto, as experiências infantis, bem 
como, as causas originais de seu desenvolvimento sexual, a 
psicanálise poderia atingir as fixações e, na medida em que as 

resolvesse, promoveria as desobstruções evolutivas que estavam 
perturbando a vida da criança. Assim, a partir do momento em que 
o pequeno paciente permitisse a psicanalista entrever seus 
complexos, fosse por meio de seus jogos, dos desenhos que 
realizava, pela expressão de suas fantasias ou por seu 
comportamento geral, tinha início suas interpretações.  

Era a partir desta compreensão que Klein, logo nas primeiras 

sessões de atendimento, fazia interpretações do material observado 
e escutado e que eram confirmadas pela análise posterior.2  Pode 
haver neste ponto, alguém que questione se não seria melhor antes 
de começar a fazer interpretações, primeiro promover o 
estabelecimento da transferência. A esse alguém a teoria kleiniana 
advoga que “nas crianças a transferência se efetua imediatamente, e 
o analista muitas vezes terá provas imediatas de sua natureza 
positiva”. (Klein, 1969, p. 47). Porém, quando a criança manifesta, 
timidez, ansiedade, desconfiança, pode-se pensar que se trata de um 
sinal indicativo de uma transferência negativa.  

Neste caso, faz-se imperioso que a interpretação ocorra o mais 

rapidamente possível, para que esta propicie a redução da 
transferência negativa e, com isso, redirecione os afetos negativos 
de volta à situação e objetos originais. Klein com suas interpretações 
explicava aos seus pequenos pacientes a causa de suas resistências, 

relacionando-as com a situação e com os objetos originais.  Com este 
modo de proceder, as resistências eram solucionadas e as crianças 

                                                            
2 Para maior conhecimento acerca do assunto, remeto os interessados a lerem o texto “A técnica da 

análise da criança pequena”, onde Klein fornece detalhes de suas interpretações ilustradas pelos casos 
clínicos de Peter, Ruth e Trude.  
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tornavam-se mais confiantes e amistosas para com a psicanalista, 
retornando ao brincar que havia sido interrompido e dissipando a 

vontade de abandonar a sala de terapia, justamente o que 
confirmava que a interpretação tinha sido adequada.  

Outro princípio fundamental da técnica lúdica, proposto por 
Klein, é o de que a interpretação deve ser conduzida a uma 

profundidade suficiente para atingir a camada psíquica que está 
sendo ativada. Afirma ela, com base em observações empíricas, que 
o psicanalista que atende criança pequenas não deve temer fazer 
interpretações em profundidade, mesmo nas primeiras sessões de 
análise, uma vez que o material relativo às camadas mais profundas 
do psiquismo, voltará a aflorar posteriormente para ser elaborado. 
Mas, se tal material retornará mais tarde, pode-se perguntar, qual a 

função da interpretação em profundidade nos primeiros encontros? 
A resposta “é simplesmente a de abrir a porta do inconsciente e 
diminuir a angústia suscitada, preparando, assim, o caminho para o 
trabalho analítico”. (Klein, 1969, p. 50).   

Diferente da angústia do adulto, a angustia da criança é mais 
aguda e, consequentemente, maior seu grau de apreensão. Daí a 
importância do domínio dessa angústia que absorve a maior parte 
de suas energias psíquicas. O inconsciente se interessa pelos objetos, 
pela possibilidade de promover alívio ou excitação que eles trarão à 
sua angústia. Porém, dependendo do alivio ou da excitação que 
produzirem, sua transferência para com eles poderá ser positiva ou 
negativa.  

O psicanalista deve estar preparado para o manejo da 
transferência negativa tão logo ela apareça. Klein (1969) ressalta 
que, tão logo o analista capte sinais de transferência negativa, deve 
imediatamente, assegurar o prosseguimento do trabalho analítico e 

estabelecer a situação analítica, relacionando-a consigo mesmo; 
simultaneamente, por meio da interpretação, deve fazer retroceder 
aos objetos e situações originais, solucionando, assim, parte da 
angústia.  
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Se este material tão urgente for negligenciado, é muito 
provável, que a criança interrompa seu brincar, expressando 

resistência, angústia e vontade de fugir. De forma bastante reduzida 
esta era a técnica utilizada usualmente na clínica kleiniana de 
crianças neuróticas, que eram atendidas cinco vezes por semana, 
durante aproximadamente cinquenta minutos.  Contudo, também 

haviam casos, como o de Dick, por exemplo, que a obrigavam a 
adotar técnicas especiais para enfrentar as dificuldades menos 
usuais. 

O desafio com Dick não era propriamente acerca de sua fala 
desconcatenada, uma vez que o tratamento era conduzido pela 
técnica do brincar. Ora, esta técnica desenvolvida por Klein 
conseguia acompanhar as representações simbólicas da criança e 

possibilitava acesso à ansiedade e o sentimento de culpa vivenciada 
pelos pequeninos. Entretanto, não se trata de um recurso técnico 
que se limita a fazer uma análise das brincadeiras infantis, afinal 
Klein utilizava material retirado do simbolismo, revelado por 
detalhes comportamentais quando as crianças sofriam de inibições 
no brincar. Como vimos, no caso de Dick o simbolismo não havia se 
desenvolvido, por este motivo sua ação diante dos objetos não era 
colorida de fantasias. Eis aí, um obstáculo fundamental para análise 
dessa criança. Como estabelecer o contato com Dick? 

Retornemos lá para a primeira sessão. Diante da ausência de 
afeto e da falta de interesses pelos objetos, Klein pegou um trem 
grande e outro pequeno, colocou um ao lado do outro e nomeou-os 

como sendo “Trem-Papai” e “Trem-Dick”. O garotinho pegou o trem 
chamado Dick, empurrou-o até a janela e disse: “Estação”.  

A psicanalista forneceu-lhe a seguinte explicação: “A estação 
é a mamãe; o Dick está entrando na mamãe”. Ele simplesmente 

largou o trem e refugiou-se no espaço entre as portas de dentro e de 
fora do consultório, dizendo: “escuro” e saiu correndo de lá, 
repetindo estes movimentos por diversas vezes. Diante deste 
comportamento repetitivo, Melanie apresentou à criança as 
seguintes palavras: “É escuro dentro da mamãe. O Dick está dentro 
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da mamãe escura.” Dick questionou: “Babá?” Klein então 
respondeu: “A babá já vem”, frase que ele repetiu, memorizou e, 

posteriormente, empregou as palavras de forma adequada. Este é 
um resumo daquilo que ocorreu na primeira sessão de análise do 
pequeno Dick e que se repetiu na sessão seguinte.  

No segundo encontro repetiu insistentemente a frase: “A babá 

vem?” Na terceira sessão, além das repetições já conhecidas, enfiou-
se atrás de uma cômoda e lá teve um acesso de ansiedade e pela 
primeira vez chamou a psicanalista. Ao término da consulta recebeu 
a babá com alegria.  

Klein observa que quando ocorreu a ansiedade, surgiu 
também uma sensação de dependência em relação a ela e depois a 
babá. Aquele garotinho até então desinteressado de quase tudo, 

começou a se interessar pelas palavras reconfortante emitidas na 
frase “a babá já vem”. Ainda neste terceiro encontro foi que pela 
primeira vez olhou com interesse para os brinquedos, não sem 
evidenciar uma tendência agressiva.  

Ao apontar para uma carroça, pronunciou a palavra “cortar” 
e Klein lhe alcançou uma tesoura, mas ele não conseguia sequer 
segurá-la. Então, a psicanalista cortou os pedaços para ele, e ele 
atirou a carroça danificada em uma gaveta, dizendo: “Foi embora”. 
Klein, mais uma vez forneceu a ele suas interpretações relacionadas 
a figura materna.  

Na sessão seguinte, Dick chorou quando a babá foi embora, 
depois se acalmou e preferiu examinar os brinquedos ao invés de 

instalar-se entre as portas como de costume. Esta mudança de 
comportamento dá mostras de um princípio de curiosidade. 
Posteriormente, em suas atividades lúdicas foi possível serem 
observadas indicações de expulsão de objeto danificado, projeção de 

seu sadismo, simbolização do corpo materno, fantasias, introjeções 
e sentimentos de remorso, pena, reparação, empatia prematura e 
afastamento de impulso destrutivo.  

Voltando a questão da técnica, Klein afirma que diante da 
complexidade deste caso viu-se obrigada a modificar seu 
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procedimento usual. Como a capacidade de representação em Dick 
era praticamente inexistente, a psicanalista fez suas interpretações 

a partir de seu conhecimento em geral, para assim poder penetrar 
no inconsciente do menino e ativar a ansiedade e outros afetos. 
Procedendo inicialmente desta maneira, Klein conseguiu obter 
alicerces mais sólidos, para em um segundo momento empregar a 

técnica lúdica usual na análise de crianças pequenas.  
 

Ainda algumas considerações teóricas e técnicas 
 
Nasio (2001) aponta que os aspectos fundamentais postulados 

e apresentados por Melanie Klein na época do atendimento de Dick 
foram: a descoberta da técnica do brincar, a existência da 

transferência com as crianças, a interpretação como base do 
tratamento psicanalítico, a angústia como central no tratamento, a 
construção da situação analítica estabelecendo contato com o 
inconsciente de seus pequenos pacientes. Este autor também elenca 
os aspectos fundamentais da teoria desta psicanalista neste mesmo 
período de tempo, como sendo: a precocidade dos processos 
psíquicos, em particular o aparecimento do conflito edipiano e do 
supereu, uma fase do sadismo que ela denominou de apogeu do 
sadismo ou sadismo máximo, a relação do sadismo com as pulsões 
orais caracterizadas por fantasias de morder e devorar, depois com 
as pulsões anais onde predominam o tomar e o atacar e, finalmente, 
a relação do sadismo com as pulsões uretrais, fase do apogeu do 

sadismo onde se concentram todas as pulsões em torno de uma 
dominante sádica. Klein (1930) também postulou a ideia de que o 
sadismo participa da constituição da realidade, conforme já exposto 
anteriormente.  

Penso que outro ponto a ser registrado são as menções que 
Klein faz a Freud, à medida em que vai elaborando seus postulados 
teóricos. Kristeva (2002) tem convicção de que Klein retoma Freud 
e desenvolve de maneira nova alguns aspectos teóricos parecendo 
causar uma ruptura com o fundador da psicanálise. Entretanto, não 
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é de ruptura que se trata e sim de fidelidade e de inovação, ressalta 
esta psicanalista. A proposta de Klein sobre a precocidade do ego e 

do superego e a protopresença de uma simbolização pulsional, por 
exemplo, são retomados de certos textos freudianos, em sua 
fidelidade e com inovação.  

Ainda um outro apontamento interessante a ser aqui apenas 

lembrado, mas que oportunamente pode e deve ser desenvolvido, 
diz respeito ao uso do termo posição usado por Klein. Nas palavras 
de Cintra e Ribeiro (2018, p. 85). 

  
A ideia de posição evoca, de imediato, a realidade da experiência 
emocional de um sujeito que assume uma determinada posição 

diante de seus objetos de amor e de ódio. O olhar se afasta da noção 
de fases ou estágios que devem ser ultrapassados em uma linha 
diacrônica de desenvolvimento, e aproxima-se da noção de 

momentos e estados que se alternam de forma sincrônica e 
contínua, na linha do tempo. 

  

Esta ideia merece ser explorada em outro momento, uma vez 
que originalmente envolve e se relaciona com termos como lugar, 
recursos, conquista, integração, relação, entre outros, que nos 
conduzem a antiga Grécia e, nesta, a posição do historiador e a 
posição do teatro, para então nos deparamos com a linguagem, com 
o discurso, com a interpretação que produz experiência.   

Para finalizar, julgo interessante ainda a consideração de que 
clínica psicanalítica de crianças, elaborada por Melanie Klein e como 

ela própria ressaltava, em nada difere da clínica psicanalítica 
realizada com adultos. Seu entendimento era o de que as crianças 
estariam ainda mais suscetíveis à instância do inconsciente do que 
os adultos, razão pela qual ocorria a instalação imediata da situação 

analítica, isto é, o vínculo transferencial, não havendo necessidade 
de um tratamento de ensaio, ou seja, um tempo de sessões 
preliminares para a partir daí iniciar-se ou não o tratamento 
propriamente dito.  
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Agora para encerrar, vale lembrar que o caso Dick ilustra 
como Klein teve a capacidade de apostar na existência de um 

universo psíquico precoce, quando ele não era dado a ver, quando 
ele parecia não existir, ela com sua técnica lúdica conseguiu penetrar 
este mundo dando um importante passo para o tratamento 
psicanalítico de crianças.     
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